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Abrava	 Associação Brasileira Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilação e Aquecimento
AFOLU	 Agriculture, Forestry and Other Land Use (Agricultura, Silvicultura e Outros Usos da Terra)
Amlurb	 Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
ANA	 Agência Nacional de Águas
Anac	 Agência Nacional de Aviação Civil
Aneel	 Agência Nacional de Energia Elétrica 
ANP	 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
ANTP	 Associação Nacional dos Transporte Públicos
AR4	 IPCC Fourth Assessment Report - 2007 (Quarto Relatório de Avaliação do IPCC – 2007)
AR5	 IPCC Fifth Assessment Report – 2014 (Quinto Relatório de Avaliação do IPCC – 2014)
C	 Carbono
C40	 C40 Cities Climate Leadership Group (Grupo de Liderança Climática de Cidades C40) 
Cades	 Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
CCOI	 Centro de Controle Operacional Integrado
CDR	 Centro de Disposição de Resíduos
CF	 Constituição da República Federativa do Brasil (1988)
Cepal	 Comissão Econômica da Organização das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe
CER	 Certificado de Emissões Reduzidas
CET	 Companhia de Engenharia de Tráfego
Cetesb	 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
CFC	 Clorofluorcarbonos
CGE	 Centro de Gerenciamento de Emergências Climáticas
CGLU	 Cidades e Governos Locais Unidos
CGM	 Controladoria Geral do Município
CH4	 Metano
CIRIS	 City Inventory Reporting and Information System (Sistema de Informação e Reporte de Inventário 

da Cidade)
CMMCE 	 Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia (do Município de São Paulo)
CO	 Monóxido de Carbono
CO2	 Dióxido de Carbono
CO2e	 Dióxido de Carbono Equivalente
COD	 Carbono Orgânico Degradável
COE	 Código de Obras e Edificações
Comdec	 Comissão Municipal de Defesa Civil
Comgás	 Companhia de Gás de São Paulo
Comfrota-SP	 Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição da Frota por Alternativas Mais Limpas
CNPE	 Conselho Nacional de Política Energética
Conpe	 Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados de Petróleo e Gás Natural
COP	 Conferência das Partes Signatárias de Convenção
Coppe	 Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia, da Universidade Fede-

ral do Rio de Janeiro
COV	 Composto Orgânico Volátil
CPTEC	 Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos
CPTM	 Companhia Paulista de Trens MetropolitanosÍNDICE
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CQNUMC	 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima
CTR	 Centro de Tratamento de Resíduos
DAEE	 Departamento de Água e Energia Elétrica 
DBO	 Demanda Bioquímica de Oxigênio
DEDC	 Diretoria de Divisão de Defesa Civil 
EMAE	 Empresa Metropolitana de Água e Esgoto
EMTU	 Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo
EPE	 Empresa de Pesquisa Energética
ETD	 Desativação Eletrotérmica
ETE	 Estação de Tratamento de Esgoto
FCTH	 Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica 
FGV	 Fundação Getúlio Vargas 
FOD	 First Order Decay (Decaimento de Primeira Ordem)
GEE	 Gases de Efeito Estufa
GEF	 Global Environment Facility (Fundo Global para o Meio Ambiente)
GLP	 Gás Liquefeito de Petróleo
GN	 Gás Natural
GNV	 Gás Natural Veicular
GPC	 Global Protocol for Community Scale Greenhouse Gas Emission Inventories (Protocolo Global para 

Inventários de Emissões de Gases de Efeito Estufa na Escala da Comunidade)
GTI	 Grupo de Trabalho Intersecretarial
HCFC	 Hidroclorofluorcarbonos
HFC	 Hidrofluorcarbonos
HIS	 Habitação de Interesse Social
IBGE	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ICLEI	 Local Governments for Sustainability (Governos Locais pela Sustentabilidade)
IDHM	 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal
IDM	 Inaladores de Dose Medida
IHA	 International Hydropower Association (Associação Internacional de Hidrelétricas)
Inmetro	 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
Inpe	 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
IPCC	 Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas)
IPPU	 Industrial Processes and Product Use (Processos Industriais e Uso de Produtos)
IPT	 Instituto de Pesquisas Tecnológicas
IPVS	 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 
Limpurb	 Departamento de Limpeza Urbana da PMSP
LPUOS	 Lei de Parcelamento, Uso e o Ocupação do Solo
MCTI	 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
MDL	 Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
Metrô	 Companhia do Metropolitano de São Paulo
N	 Nitrogênio
N2O	 Óxido Nitroso
NOx	 Óxidos de Nitrogênio
Nupdec	 Núcleo Comunitário de Proteção e Defesa Civil
ODS	 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
OMM	 Organização Meteorológica Mundial
OMS	 Organização Mundial da Saúde
ONU	 Organização das Nações Unidas
PAG	 Potencial de Aquecimento Global
Pavs	 Programa Ambientes Verdes e Saudáveis 
PBMC	 Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 
PFC	 Perfluorocarbonos
PIB	 Produto Interno Bruto
PDE	 Plano Decenal de Expansão de Energia 2021
PDE	 Plano Diretor Estratégico
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PdM	 Programa de Metas de Governo
PL	 Projeto de Lei
PlanMob	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo
Planpavel	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres
PMAU	 Plano Municipal de Arborização Urbana
PMEA	 Política Municipal de Educação
PMH	 Plano Municipal de Habitação
PMMA	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica
PMSA	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais
PMSP	 Prefeitura do Município de São Paulo
PNE	 Plano Nacional de Energia 2030
Pnuma	 Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente
PPA	 Plano Plurianual de Investimentos 
Procel	 Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica
PSA	 Pagamento por Serviços Ambientais
PTG	 Potencial de Temperatura Global
RMSP	 Região Metropolitana de São Paulo
RSI	 Resíduos Sólidos Industriais
RSS	 Resíduos Sólidos de Serviço de Saúde
RSU	 Resíduos Sólidos Urbanos
Sabesp	 Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
SbN	 Soluções Baseadas na Natureza
SDO	 Substância Depletora da Camada de Ozônio
Seade	 Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
Sehab	 Secretaria Municipal de Habitação
SF6	 Hexafluoreto de Enxofre
SGM	 Secretaria de Governo Municipal
Sima	 Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de SP
SIN	 Sistema Interligado Nacional
SIURB	 Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras
SMADS	 Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
SMC	 Secretaria Municipal de Cultura
SMDET	 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho
SMDHC	 Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
SMDU	 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
SME	 Secretaria Municipal de Ensino
SMG	 Secretaria Municipal de Gestão
SMIT	 Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia
SMRI	 Secretaria Municipal de Relações Internacionais 
SMS	 Secretaria Municipal de Saúde
SMSUB	 Secretaria Municipal das Subprefeituras
SMT	 Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes
SNIS	 Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
SOX	 Óxidos de Enxofre
SPTrans	 São Paulo Transporte S/A
SVMA	 Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
UMAPaz	 Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz
Unesco	 Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura
UNISDR	 United Nations Office for Disaster Risk Reduction 
UPA	 Unidade de Pronto Atendimento
VUC	 Veículo Urbano de Carga
WEF	 World Economic Forum
ZEIS	 Zonas Especiais de Interesse Social 
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Tabela 27:	 Prazos de implementação para as ações da Estratégia Adaptar a Cidade de Hoje para o Amanhã.

Tabela 28:	 Prazos de implementação das ações da Estratégia Proteger Pessoas e Bens. 

Tabela 29:	 Prazos de implementação das ações da Estratégia Mata Atlântica Precisamos de Você!

Tabela 30:	 Prazos de implementação das ações da Estratégia Gerar Trabalho e Riqueza Sustentáveis.
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PALAVRA DO 
PREFEITO
E m 2020, celebramos o quinto aniversário do Acordo de Paris, um tratado global 

histórico, firmado durante a COP-21, por meio do qual as nações do mundo 
comprometeram-se a manter o aumento da temperatura global a no máximo 

2 °C acima dos níveis pré-industriais e a promover esforços para limitar ainda mais o 
aumento das temperaturas em apenas 1,5 °C.

É de nosso pleno conhecimento que as cidades são importantes aliadas nesse processo e 
que elas estão na linha de frente do enfrentamento das causas e dos problemas advindos 
da mudança do clima. 

Tendo isso em vista, em setembro de 2018, assinei a Carta “Deadline 2020” e assumi o 
compromisso com o Grupo C40 de Cidades para a Liderança Climática de elaborar e im-
plementar um plano de ação, que previsse a realização de políticas consistentes alinha-
das ao Acordo de Paris.

Desde então, atualizamos o Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa de São Pau-
lo e nos debruçamos sobre um intenso trabalho para a construção de um Plano de Ação 
Climática que estabelecesse uma rota em direção à neutralidade de emissões.

É com satisfação que apresento o PlanClima SP, um ambicioso Plano que sintetiza os 
esforços a serem empreendidos para neutralizar as emissões de gases de efeito estufa 
no Município de São Paulo até 2050, antevendo as ações necessárias para fortalecer a 
resiliência, aumentar a nossa capacidade adaptativa e reduzir as vulnerabilidades sociais, 
econômicas e ambientais da população paulistana.

Posso dizer, com orgulho, que o PlanClima SP atende aos rigorosos critérios de plane-
jamento da ação climática do Grupo C40 de Cidades e é compatível com as ambições 
do Acordo de Paris. Apresentamos nossos melhores agradecimentos a esse Grupo pela 
competente e amigável assessoria, bem como ao Governo Britânico, seu financiador.

Ao lançar o PlanClima SP, mesmo em meio a uma pandemia, pretendemos abraçar a 
vocação de nossa cidade para o pioneirismo e nos comprometemos a cooperar com to-
das as cidades do mundo, em particular as cidades do Sul Global, no enfrentamento das 
crises de nosso tempo, sem deixar ninguém para trás.

Por fim, destaco que o nosso compromisso aqui não se limita ao momento presente. É 
fundamentalmente um compromisso com as futuras gerações, com uma sociedade mais 
justa, fundada nos pilares da inovação e dos valores democráticos. Apenas assim teremos 
a certeza de um futuro mais sustentável e resiliente.

BRUNO COVAS
Prefeito



PlanClima SP  |   13

S ão Paulo, “a terra da garoa” e maior cidade da América Latina, nunca fugiu dos 
grandes desafios climáticos que enfrenta. A cidade foi um dos membros fun-
dadores do Grupo C40 de Cidades em 2005 e a primeira cidade no Sul Global a 

hospedar o Encontro Bianual de Prefeitos das Cidades C40. Em 2009, São Paulo foi uma 
das primeiras cidades brasileiras a aprovar uma Lei Municipal de Mudança do Clima esta-
belecendo metas específicas de mitigação.

Em 2016, as nações de todo o mundo ratificaram um acordo global histórico sobre a 
mudança do clima, o Acordo de Paris, comprometendo-se a manter a temperatura média 
global dentro de um aumento máximo de 2 ºC em comparação aos níveis pré-industriais 
e mobilizar esforços para limitar esse aumento em 1,5 ºC. O Acordo também estabelece 
o fortalecimento das capacidades dos países em lidar com os impactos inevitáveis da 
mudança do clima por meio da adaptação.

Em 2018, o Prefeito Bruno Covas se comprometeu com o  “Programa Prazo 2020” da C40, 
um compromisso ambicioso e global para o atingimento de emissões líquidas zero e 
resiliência à mudança do clima até 2050, assumindo a meta mais ambiciosa do Acordo de 
Paris de limitar o aumento da temperatura global em até 1,5 ºC. Esse compromisso deu 
início à elaboração do PlanClima SP. A C40 orgulha-se de apoiar a cidade em cada passo 
dessa jornada, desde o treinamento de servidores públicos municipais para o desenvol-
vimento regular de inventários de gases de efeito estufa, à modelagem de cenários de 
emissões futuras, passando pelo engajamento de atores, à identificação de ações priori-
tárias e pela organização de treinamentos específicos para as equipes da cidade. Temos o 
prazer de confirmar que nossa equipe validou o PlanClima SP como totalmente compa-
tível com o Marco de Planejamento de Ação Climática da 40, metodologia utilizada por 
todas as cidades da rede no mundo.

O PlanClima SP estabelece uma visão clara para um futuro mais verde e mais justo. Cada 
uma de suas cinco estratégias traz ações para responder conjuntamente às desigualda-
des sociais, ambientais e econômicas para que São Paulo continue sendo uma cidade de 
oportunidades que atrai pessoas de todas as partes, respeitando a diversidade e fomen-
tando soluções inovadoras.

Com a aprovação do PlanClima SP, um novo capítulo se inicia na colaboração entre São 
Paulo e a C40. E esperamos trabalhar junto com a cidade de São Paulo na implementação 
de ações climáticas ambiciosas em direção a uma recuperação verde e justa. 

MARK WATTS
Diretor Executivo

C40 Cities 

PALAVRA DA 
C40 CITIES
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E foste um difícil começo
Afasto o que não conheço
E quem vem de outro sonho feliz de cidade
Aprende depressa a chamar-te de realidade
Porque és o avesso do avesso do avesso do avesso
(Sampa – Caetano Veloso)1

1	 Fontes: 1) https://www.letras.mus.br/caetano-veloso/41670/  (acesso em 02/02/2020; 2) http://www.caetanoveloso.com.br/biografia/  
(acesso em 11/12/2020); 3) https://www.youtube.com/watch?v=t4pl079t548 (acesso em 11/12/2020).

APRESENTAÇÃO

E ste Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 
(PlanClima SP) objetiva orientar a ação do governo mu-
nicipal para incluir a variável climática em seu processo 

decisório. Ou seja, as decisões governamentais precisam conside-
rar que o clima está mudando e essa variação impõe alterações 
no conhecimento disponível e nas práticas implementadas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP).

Pretende, também, instar a sociedade a refletir sobre os impactos 
da mudança do clima em suas atividades, de modo a se preparar 
para as transformações que virão. O PlanClima SP não é um plano 
ambiental, embora tenha alguns conteúdos ambientais. É um 
Plano que procura enxergar como a vida em São Paulo será afe-
tada pela mudança do clima e como a população poderá reagir a 
isso. Essas alterações são uma oportunidade para promover um 
desenvolvimento mais inclusivo, coerente com a função social da 
cidade, distribuindo com equidade os ônus e os bônus da mu-
dança do clima e contribuindo para reduzir as desigualdades.

A recente experiência com a pandemia da Covid-19, que afetou 
drasticamente o processo de elaboração do PlanClima SP, mos-
trou que haverá ocorrências que imporão, rapidamente, trans-
formações na vida das pessoas, a começar pela saúde e por suas 
atividades econômicas. Precisamos todos, governos e sociedade, 
refletir sobre o que podemos fazer, pessoas físicas e pessoas 
jurídicas. Mais: analisar como poderemos, com agilidade, trans-
formar nossas vidas de um modo positivo, ou menos negativo. A 
solidariedade entre as pessoas é o elo que não deixará romper a 
capacidade coletiva de recuperação.

É certo que a questão climática contém incerteza: alguns conhe-
cimentos não estão disponíveis, pois estão em produção e, fre-
quentemente, não há uma única resposta para a mesma pergun-
ta. Mas é certo também que não dispomos do tempo necessário 
para esperar todo o conhecimento ser produzido, o que exige 

que ajamos com a informação que se tem, 
principalmente os governos, tomando 
o cuidado para não criar problemas no 
futuro. O momento é crítico e todos deve-
mos avaliar o que podemos mudar para 
garantir nossos próprios futuros.

A temperatura do planeta Terra aumen-
tou, o que provocará transformações 
na maneira como vivemos. Cidadãos e 
governos precisam se preparar para as 
transformações, a partir de duas diretri-
zes básicas: não tomar hoje decisões que 
causem arrependimento amanhã; e não 
atingir pontos de não retorno no dese-
quilíbrio dos sistemas, em particular dos 
sistemas naturais, como o sistema climáti-
co. São muitas as alterações que os riscos, 
em geral, podem provocar nos modos 
de vida. Ainda assim, e embora seja certo 
que eles ocorrerão, há imprecisões que 
dificultam sobremaneira as decisões na 
escala dos governos locais.

Por essa razão, é necessário agir com 
cautela e responsabilidade, o que signifi-
ca também otimizar o conhecimento e as 
iniciativas já existentes na administração 
pública. De fato, a PMSP não parte do 
zero. O PlanClima SP, embora pioneiro, 
foi antecedido por outras duas iniciativas 
que merecem destaque: as Diretrizes 
para Plano de Ação da Cidade de São 
Paulo para Mitigação e Adaptação às 
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deve também aperfeiçoar seus processos 
de memória institucional. Em um mundo 
digital, a perda de informações públicas 
pode ser muito fácil. A sociedade tem 
um papel fundamental na prestação de 
contas por entes públicos e precisa estar 
atenta para que não se percam experiên-
cias já realizadas ou conhecimentos já 
produzidos que, afinal, são de todos nós.

Mais do que isso, a elaboração do PlanCli-
ma SP aproveitou uma oportunidade úni-
ca, na qual várias circunstâncias se uniram 
favoravelmente: o valor político atribuído 
pelo prefeito Bruno Covas à questão da 
mudança do clima; o interesse da C40 em 
agregar grandes cidades para um pleito 
geral mais organizado junto à Conferência 
das Partes (COP) da Convenção Quadro 
das Nações Unidas para a Mudança do 
Clima (CQNUMC); o Departamento de 
Negócios, Energia e Estratégia Industrial 
do Governo Britânico, junto à C40, que 
disponibilizou recursos financeiros; e a 
revisão do Plano Diretor Estratégico do 
Município, que deverá ser feita em 2021, 
de modo participativo. O pouco tempo 
disponível para o processo de elaboração 
não poderia ser impeditivo do esforço 
que, afinal, foi realizado.

O PlanClima SP é mais um avanço de 
capilarização, dentro da administração 
municipal, do valor e da necessidade de 
promover revisões nas políticas munici-
pais a partir da consideração dos impac-
tos potenciais da mudança do clima na 
cidade. A PMSP continuará prestando 
serviço público, mas essas práticas preci-
sam ser revistas à luz das intercorrências 
que são previsíveis, embora não se saiba 
o momento exato em que ocorrerão. 
E a sociedade precisa se preparar não 
apenas para resistir a tais intercorrências, 
mas para exigir do poder público e do 
setor privado as ações compatíveis à 
minimização dos potenciais danos que 
possam ser causados.

Por isso, a PMSP disponibiliza esta primei-
ra edição do PlanClima SP, para o conhe-
cimento de todos os leitores, em especial 
os habitantes do Município de São Paulo.

Mudanças Climáticas (São Paulo/Município, 2011) e o Plano SP 
2040 – A Cidade que Queremos (São Paulo/Município, 2012). 
Ambas trouxeram subsídios para este documento, assim como 
a Nova Agenda Urbana (ONU-Habitat, 2016), deliberada na 
Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 
(Habitat III) e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentá-
vel (ONU Brasil, s.d.b).

Dando sequência a esse histórico de liderança e protagonismo, 
em setembro de 2018, o prefeito Bruno Covas aceitou o convite 
formulado pela rede internacional de cidades C40, de aderir ao 
compromisso denominado Deadline 2020 (C40 Cities, s.d.b). Com 
isso, comprometeu-se a formular um Plano de Ação Climática até 
novembro de 2020, indicando ações tanto para a mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), quanto para a adap-
tação aos impactos da mudança do clima. Para a mitigação, a 
PMSP se comprometeu a elaborar seu inventário de emissões e 
remoções antrópicas de gases de efeito estufa pela metodologia 
Global Protocol for Community Scale Inventories no modo Basic 
(C40, ICLEI, WRI, 2014a), e a atingir a neutralidade de emissões de 
gases de efeito estufa em 2050, contribuindo para o cumprimen-
to do Acordo de Paris, com o objetivo de manter o aquecimento 
global abaixo de 2 °C, mas preferencialmente abaixo de 1,5 °C. 
A diminuição de risco de desastres (de acordo com o Marco de 
Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030) (ONU-
UNISDR, 2015) e a adaptação aos impactos da mudança do clima 
— aumento da temperatura média do Município e a variação da 
pluviosidade, com mais chuva em menos dias de precipitação — 
foram as diretrizes das discussões realizadas. 

A C40 dispõe de um Quadro de Planejamento da Ação Climática 
(C40 Cities, 2020f ) que apoia a ação das cidades que aderem ao 
compromisso, situação que, no cenário internacional, oferece 
garantia de conteúdo e de qualidade mínima às cidades que 
com ela elaboram seus planos. São Paulo entendeu oportuna 
essa parceria, inclusive para favorecer sua presença no cenário 
internacional. Por outro lado, procurou envolver muitos técnicos, 
de vários órgãos municipais, para reforçar a necessidade de a 
cultura organizacional da PMSP passar a incorporar a mudança 
do clima em suas preocupações, motivando sua inclusão em 
regulamentos e práticas. O envolvimento da sociedade ocorreu, 
principalmente, na fase de discussão sobre mitigação, pois a fase 
de discutir a adaptação foi afetada drasticamente pela pandemia.

Por fim, é importante anotar que o PlanClima SP tem recomen-
dações que deverão atravessar oito governos municipais, e que 
deverá ser revisto pelo menos a cada novo governo. Desse modo, 
novos conhecimentos e novos direcionamentos poderão ser 
incorporados. Tendo isso em vista, ganha destaque a necessida-
de de serem produzidos pela PMSP indicadores sobre a vida na 
cidade que facilitem a tomada de decisão rápida e objetiva, prin-
cipalmente em situações de desastres. Além do fortalecimento 
da produção de indicadores, a administração pública municipal 



16   |   PlanClima SP

VISÃO E 
OBJETIVOS DO 
PLANCLIMA SP
VISÃO
Até 2050, São Paulo será uma cidade menos desigual e mais 
preparada para responder aos impactos da mudança do clima, será 
neutra em carbono e promoverá o acesso aos serviços públicos com 
qualidade, proporcionando bem-estar e desenvolvimento econômico 
inclusivo e sustentável para todos.

OBJETIVOS GERAIS

Para efetivação dessa visão de cidade, o PlanClima SP guia-se por 
dois objetivos gerais:

1.	 Empreender a ação política necessária para a redução até 
2030 de 50% das emissões de gases de efeito estufa do Mu-
nicípio de São Paulo, em comparação aos níveis de 2017. 

Meta incondicional: Até 2030, o Município de São Paulo de-
verá reduzir em 20% suas emissões de gases de efeito estufa 
em relação ao ano base de 2017.

Meta condicionada: Até 2030, o Município de São Paulo 
reduzirá em 50% suas emissões de gases de efeito estufa 
em relação ao ano base de 2017, caso ações que impliquem 
descarbonização e que não estão no controle do Município 
de São Paulo sejam realizadas.

Meta condicionada: Até 2050, o Município de São Paulo re-
duzirá a zero suas emissões líquidas de gases de efeito estufa, 
caso ações que impliquem descarbonização e que não estão 
no controle do Município de São Paulo sejam realizadas.

2.	 Implementar as medidas necessárias para fortalecer a resi-
liência do Município, reduzindo as vulnerabilidades sociais, 
econômicas e ambientais da população paulistana e aumen-
tando sua capacidade de adaptação.

Para a realização da Visão e objetivos 
gerais, o PlanClima SP está estruturado 
em cinco estratégias. Cada uma delas 
traz objetivos específicos de mitigação e 
adaptação que são refletidos nas 44 ações 
apresentadas. As ações, por sua vez, res-
pondem a metas específicas e a marcos 
de execução. 

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o 
amanhã

Proteger pessoas e bens

Mata Atlântica, precisamos de 
você!

Gerar trabalho e riqueza 
sustentáveis
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Ao desenvolver este Plano, a Prefeitura de São Paulo escolhe ser 
protagonista da resposta aos desafios impostos pela mudança do 
clima. Escolhe, ao lado de mais de 100 cidades no mundo todo 
e de outras três cidades brasileiras, apoiar o cumprimento do 
Acordo de Paris, para que o aumento da temperatura global até 
2100 limite-se, preferencialmente, a ficar abaixo de 1,5 °C. Escolhe 
liderar a transição para uma economia de baixo carbono e imple-
mentar desde agora as ações de enfrentamento aos impactos da 
mudança do clima de maneira a reduzir as desigualdades sociais 
e garantir o desenvolvimento sustentável para as gerações futu-
ras. Escolhe não deixar ninguém para trás!

Assim, este Plano não é um plano ambiental, embora tenha tam-
bém conteúdos ambientais. Trata-se do início de uma transforma-
ção profunda das atividades da administração pública munici-
pal, inserindo a resposta à mudança do clima em todas as suas 
atividades e políticas setoriais.

DIRETRIZES PARA AÇÃO CLIMÁTICA

Para a consecução das metas e ações que respondem aos objeti-
vos específicos apresentados, a administração pública municipal 
observará às seguintes diretrizes: 

1.	 Abordagem integrada: identificar ações que respondam 
tanto à redução de riscos climáticos quanto à redução de 
emissões de gases de efeito estufa, de maneira a utilizar os 
recursos públicos de maneira eficiente. 

2.	 Priorizar e fortalecer as ações existentes: começar a im-
plementação pelas ações que já estão previstas em planos, 
programas e projetos setoriais inserindo e aprimorando seu 
potencial climático e inclusivo.

3.	 Adotar ações de não arrependimento e de ganha-ganha: 
implementar desde agora:  a) ações que valem a pena o 
investimento, não importando as dimensões das alterações 
climáticas ou cujos custos são relativamente baixos em vista 
dos benefícios e b) medidas que, ao mesmo tempo que redu-
zem os riscos climáticos, tragam benefícios sociais, econômi-
cos e ambientais mais amplos.

4.	 Fortalecer a governança climática no município: mobi-
lizar os diferentes atores internos e externos à Prefeitura 
de São Paulo para implementação de ações integradas e 
intersetoriais.

5.	 Promover mobilização metropolitana e regional: inspirar 
e mobilizar outros municípios na adoção de ações de enfren-
tamento à mudança do clima.
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NOSSA 
TRAJETÓRIA  
ATÉ AQUI:  
A CONSTRUÇÃO 
DO PLANCLIMA SP
Era neblina, hoje é poluição 
Asfalto quente queima os pés no chão
Carros em profusão, confusão 
Água em escassez, bem na nossa vez
(Passarinhos - Emicida2) 

O PlanClima SP é fruto de uma longa trajetória percorri-
da pela cidade de São Paulo, que, desde muito cedo, 
posicionou-se de forma histórica em movimentos e 

organizações internacionais relacionados à agenda climática. 
Vinte anos antes de promulgar a Lei 14.933/2009, que instituiu 
sua Política Municipal de Mudança do Clima, a cidade já integrava 
redes de governos locais pela sustentabilidade, quando o termo 
ainda parecia incipiente.

Em 1991, São Paulo apoiou a fundação do ICLEI - Governos 
Locais pela Sustentabilidade, rede que reúne mais de 1.700 
cidades em todo o mundo. Em 1998, a cidade passou a integrar 
também a rede Mercocidades, que reúne 286 cidades locali-
zadas nos países do Mercosul.  Em 2004, o Município liderou 
a criação da organização Cidades e Governos Locais Unidos 
(CGLU) e, no ano seguinte, uniu-se à Associação Metropolis, 
braço metropolitano da CGLU que se dedica ao fortalecimento 
da governança em grandes metrópoles. 

Em 2005, São Paulo associou-se a outras 17 cidades na criação do 
que viria a ser o Grupo C40 de Grandes Cidades para a Liderança 
Climática. O Grupo C40 reúne, hoje, 96 prefeitos de megacidades 
do mundo inteiro, que representam 11% da população e 25% do 
Produto Interno Bruto (PIB) mundiais.

2	 Fontes: 1) https://www.letras.mus.br/emicida/passarinhos/ (acesso em 
15/12/2020); 2) https://www.youtube.com/watch?v=IJcmLHjjAJ4  (acesso em 
15/12/2020).

Mais recentemente, em 2017, São Paulo 
passou a integrar o Grupo U20, organiza-
do por CGLU e C40, a fim de unir esforços 
de grandes cidades de países do G20, 
grupo dos 20 países mais ricos do mundo, 
com o intuito de fortalecer a agenda 
urbana e de desenvolvimento sustentável 
nas mesas de negociação do G20. 

O engajamento histórico do Munícipio 
em redes para cooperação e intercâmbio 
entre cidades também permeia a elabo-
ração do PlanClima SP. Em setembro de 
2018, após a assinatura do Compromisso 
Prazo 2020 da C40 (Deadline 2020), a ci-
dade passou a receber assistência técnica 
do Programa para Planejamento de Ação 
Climática para a América Latina da C40, 
financiado pelo Governo do Reino Unido. 

O compromisso do Município de São 
Paulo com a agenda climática precede, 
portanto, o PlanClima SP. A Prefeitura não 
parte do zero, mas se apoia em conheci-
mentos, políticas e planos já consolidados 
na cidade, principalmente ao longo dos 
últimos 15 anos. 

Em 2005, foi concluído o primeiro Inven-
tário de Gases de Efeito Estufa do Muni-
cípio de São Paulo e, em 2011, foi apre-
sentado o segundo Inventário. Tais dados 
subsidiaram o grande passo normativo da 
cidade, com o estabelecimento da Política 
de Mudança do Clima, promulgada pela 
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Lei 14.933/2009, que determinou a elaboração de inventários a 
cada cinco anos. O principal foco dessa lei é a mitigação, embora 
questões de adaptação tenham sido indicadas.

A Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo deu 
um importante passo para o diálogo com atores externos à Pre-
feitura com a criação do Comitê Municipal de Mudança do Clima 
e Ecoeconomia (CMMCE), órgão consultivo que possui entre suas 
atribuições propor, estimular, acompanhar e fiscalizar a adoção 
de planos, programas e ações que viabilizem o cumprimento 
dessa Política.

A meta prevista para redução dos GEE na Política de Mudança do 
Clima de São Paulo foi revisada pela Lei 16.802/2018, e o Decreto 
58.323/2018 trouxe as regulamentações necessárias, inclusive 
para o funcionamento do Comitê Gestor do Programa de Acom-
panhamento da Substituição da Frota por Alternativas Mais 
Limpas (Comfrota-SP).

Os contínuos esforços para enfrentar as mudanças climáticas le-
varam a capital paulista a ser a primeira cidade do Hemisfério Sul 
a sediar o encontro internacional de cidades promovido pela C40, 
C40 Summit, em 2011. O amplo debate e troca de ideias sobre 
problemas e soluções das grandes metrópoles tinha em solo pau-
listano material fértil para elencar questões relativas à mudança 
do clima que essas megacidades enfrentam. 

Nessa época, foram criados seis grupos de trabalho3 (Sustentabi-
lidade e Energia; Sustentabilidade e Construção; Sustentabilidade 
no Gerenciamento de Resíduos Sustentabilidade e Saúde; Sus-
tentabilidade nos Transportes; Sustentabilidade e Uso do Solo) 
dentro do CMMCE, para propor recomendações para um plano 
de ação a ser elaborado. 

Desse trabalho, nasceu o documento Diretrizes para o Plano de 
Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às 
Mudanças Climáticas, de maio de 2011, que agregou propostas 
de ações aos esforços da Prefeitura de São Paulo iniciados com 
a Lei de 2009. O documento indica, para essas políticas setoriais, 
um conjunto de propostas para o enfrentamento às mudanças 
climáticas, tanto sob o aspecto da mitigação, quanto da adapta-
ção, e foi peça fundamental para iniciar os diálogos setoriais para 
o desenvolvimento das ações do PlanClima SP.

Outros planos e legislações municipais também forneceram sub-
sídios para a elaboração e detalhamento das ações do PlanClima 
SP. O Plano Diretor Estratégico (PDE, Lei 16.050/2014) deu um 
importante passo ao reconhecer a necessidade de mitigação e 
adaptação à mudança do clima entre seus objetivos estratégicos 
(artigo 7º). No capítulo II, específico sobre a política ambiental da 
cidade, o PDE estabelece a priorização de medidas de adaptação 
às mudanças climáticas. No capítulo sobre Política e Sistema de 

3	 Fonte: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/
comite_do_clima/grupos_de_trabalho/index.php?p=15135 , acesso em 
04/12/2020

Mobilidade, o artigo 225, que define o 
sistema de mobilidade, menciona a miti-
gação das mudanças climáticas como um 
dos objetivos.

A Lei de Parcelamento, Uso e o Ocupação 
do Solo (LPUOS, Lei 16.402/2016) estabe-
lece como diretriz no artigo 2º, inciso IV, 
“o incentivo à promoção de construções 
sustentáveis visando a reduzir emis-
sões de gases de efeito estufa, reduzir o 
consumo de água e de energia, otimizar a 
utilização do espaço público e contribuir 
para a melhoria das condições ambien-
tais”. A lei traz também uma inovação ao 
definir, sob o título de “quota ambiental”, 
um conjunto de regras a serem observa-
das na construção de novas edificações 
ou grandes reformas, que permitem que 
cada lote na cidade contribua para a 
melhoria da qualidade ambiental. A quota 
responde a desafios como a regulação do 
microclima e aumento da permeabilidade 
do solo urbano. 

O compromisso do 
Município de São Paulo 
com a agenda climática 
precede, portanto, 
o PlanClima SP. A 
Prefeitura não parte 
do zero, mas se apoia 
em conhecimentos, 
políticas e planos já 
consolidados na cidade, 
principalmente ao longo 
dos últimos 15 anos.
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Outro plano importante para a elaboração das ações de mitiga-
ção do PlanClima SP é o Plano de Mobilidade Urbana do Municí-
pio de São Paulo (PlanMob). Elaborado em 2015, traz prioridades 
para o incentivo de modos mais sustentáveis de transporte a 
partir da promoção do transporte ativo, melhoria da acessibilida-
de e segurança do sistema de mobilidade e democratização do 
espaço viário.

Mais recentemente, passos importantes foram dados para 
adaptação na cidade. A Lei 17.104/2019, que institui a Política 
Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas, estabelece 
em seu artigo 2º, parágrafo 2º, inciso V, a criação de uma política 
municipal de defesa civil e de adaptação às mudanças climáticas 
relacionadas a desastres relacionados à água. Adicionalmente, 
em dezembro de 2019, foi aprovado, por resolução do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Ca-
des), o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 
Prestadoras de Serviços Ambientais (PMSA). 

Além disso, estão em fase final de elaboração pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), com previsão 
de conclusão em 2020, o Plano Municipal de Arborização Urbana 
(PMAU) e o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes 
e Espaços Livres (Planpavel). O PMAU visa a planejar ações para 
arborização da cidade por meio de diagnósticos da vegetação 
urbana, considerando as áreas com baixo índice de cobertura 
vegetal. O Planpavel objetiva definir uma política pública de ges-
tão das áreas verdes do Município, orientando a implementação, 
manutenção e proteção.

No enfrentamento aos impactos da mudança do clima em São 
Paulo, evidencia-se a atuação da Coordenação Municipal de 
Defesa Civil (Comdec), que faz o monitoramento de áreas de 
riscos geológico e hidrológico e atua na resposta a ocorrências de 
eventos extremos. O Centro de Gerenciamento de Emergências 
Climáticas (CGE) é responsável pelo monitoramento das condi-
ções meteorológicas na cidade, pelos alertas de eventos extre-
mos e pela emissão de recomendações aos órgãos de interface, 
para que melhorias sejam implantadas no sentido de mitigar 
essas ocorrências. O Centro de Controle Operacional Integrado 
(CCOI) realiza monitoramento dos eventos climáticos e compila 
dados registrados por vários órgãos, como a Secretaria Municipal 
de Segurança Pública, o Corpo de Bombeiros, a Companhia de 
Engenharia de Tráfego (CET), a São Paulo Transporte, a Guarda 
Civil Metropolitana e o CGE, e disponibiliza as informações para 
os órgãos responsáveis pela tomada de decisões.

Alguns estudos também foram elaborados sobre o tema na 
cidade como o Mapeamento de Áreas de Risco Geológico de São 
Paulo (Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT); Áreas de Risco Geoló-
gico no Município de São Paulo (Secretaria de Licenciamento de 
Urbanismo do Município de São Paulo); e Vulnerabilidade das 
Megacidades Brasileiras às Mudanças Climáticas: Região Metro-

politana de São Paulo (Centro de Ciência 
do Sistema Terrestre do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais - Inpe e  Núcleo de 
População da Universidade Estadual de 
Campinas - Nepo-Unicamp).

O Plano Preventivo de Chuvas de Verão 
é elaborado anualmente desde 2013, e é 
gerenciado pela Coordenação Municipal 
de Defesa Civil, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, com apoio de várias 
secretarias, e compreende ações preven-
tivas para reduzir as áreas de alagamento 
no período de maior pluviosidade.

Desde 2017, a cidade conta com o Plano 
Municipal de Conservação e Recuperação 
da Mata Atlântica (PMMA) elaborado pela 
Secretaria do Verde e do Meio Ambien-
te, que integra ações de conservação e 
recuperação da Mata Atlântica local, além 
de conciliar a proteção da biodiversidade 
com desenvolvimento do município.

Por fim, o PlanClima SP também se 
orientou pelas diretrizes de importantes 
planos e políticas estaduais e federais, 
como a Política Estadual de Mudança do 
Clima (Lei Estadual 13.798/2009), o Plano 
Nacional de Adaptação (Portaria MMA 
150/2016), o Plano Nacional de Proteção 
de Defesa Civil (Lei Federal 12.608/2012), 
o Plano Nacional de Energia 2030 (elabo-
rado pela Empresa de Pesquisa Energé-
tica, EPE). Foram também consideradas 
as informações da Contribuição Nacio-
nalmente Determinada do Brasil, entre 
outras fontes.
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PLANO CONSTRUÍDO A MUITAS MÃOS

O processo de elaboração do PlanClima SP foi baseado no Qua-
dro de Planejamento para Ação Climática da C40, que apresenta 
requerimentos mínimos para um plano de ação climática com-
patível com a ambição do Acordo de Paris4, bem como atividades 
mínimas a serem desenvolvidas pela cidade. As principais etapas 
sugeridas pela C40 para a elaboração de um plano de ação climá-
tica são apresentadas na Figura 1.

Figura 1: Quadro de Planejamento da Ação Climática da C40.
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Fonte: C40 Cities (2020f ).

O trabalho teve início em novembro de 2018, com a capacitação 
oferecida pela C40 a 16 técnicos da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente na metodologia do Protocolo Global para 
Inventários de Emissões de Gases de Efeito Estufa na Escala da 
Comunidade (GPC, na sigla em inglês). A capacitação permitiu 
que a Prefeitura de São Paulo atualizasse seus inventários de 2010 
a 2017, utilizando essa metodologia internacionalmente reconhe-
cida, o que permitiu a comparação de suas emissões com outras 
cidades do mundo.

O processo de elaboração do PlanClima SP começou pela fase de 
mitigação, sucedida pela de adaptação, em função da exiguidade 
das equipes centrais frente ao volume de atividades a desenvol-
ver.

4	 Ver Conceitos utilizados no PlanClima SP, na seção “Conceitos utilizados no 
PlanClima SP”.
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O segundo passo para engajamento das 
equipes municipais relevantes para o 
PlanClima SP foi o início da constituição 
de um Grupo de Trabalho Intersecretarial 
(GTI Plano de Ação Climática), em abril 
de 2019, com técnicos de 21 secretarias, 
autarquias e empresas municipais. O GTI, 
formalizado posteriormente pela Portaria 
do Prefeito 509/2019, teve sua coorde-
nação atribuída à SVMA, e ao Secretário 
Executivo da vaga 40 e Coordenadoria de 
Relações Internacionais, ambos do Gabi-
nete do Prefeito.

Ao final de 2019, quando terminou a fase 
de discussão sobre mitigação, teve início 
a fase de adaptação, quando um grupo 
de oito técnicos, de sete órgãos munici-
pais, foi capacitado pela C40 na Acade-
mia de Planejamento de Adaptação, em 
Rotterdam, na Holanda. Participaram da 
capacitação os técnicos dos seguintes 

órgãos municipais: Coordenadoria de Relações Internacionais, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Secretaria 
Municipal de Educação, Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, 
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente e São Paulo Obras. Esse grupo, juntamente 
com equipes técnicas de suas respectivas secretarias, teve papel 
fundamental na elaboração da avaliação de riscos climáticos e 
consolidação das ações de adaptação identificadas ao longo das 
oficinas virtuais realizadas em março de 2020.

O engajamento dos técnicos municipais deu-se por meio de ofi-
cinas para desenvolvimento dos conteúdos do Plano, e também 
por reuniões setoriais e bilaterais, no período de maio 2019 a 
agosto de 2020. As atividades de construção técnica foram orien-
tadas pelas etapas estabelecidas pelo Quadro de Planejamento 
de Ação Climática da C40. No total, o processo de elaboração do 
PlanClima SP contou com a participação de 160 técnicos de 31 
órgãos municipais.

Além disso, 62 representantes da sociedade civil, do setor privado 
e da academia também foram consultados e participaram do pro-
cesso de elaboração de ações de mitigação, entre agosto de 2019 
a fevereiro 2020, em reuniões setoriais e em oficina organizada 
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pela C40. Também foram consultados 21 técnicos do Governo do 
Estado de São Paulo - Secretaria de Infraestrutura e Meio Am-
biente, Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), 
Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô) e Empresa 
Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU). 

No total, 246 pessoas contribuíram ativamente para a elaboração 
do PlanClima SP, entre técnicos municipais, representantes da 
sociedade civil, setor privado, academia e Governo do Estado. 

COMUNICAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO PARA A AGENDA 
CLIMÁTICA

A coordenação técnica do PlanClima SP, a cargo da equipe do 
Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, da 
SVMA, possibilitou a constante comunicação dos avanços do 
Plano a representantes da sociedade civil, setor privado, acade-
mia e público em geral. Foram realizados informes desde o iní-
cio da elaboração do Inventário de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa, em outubro de 2018, na 67ª até 78ª reunião do CMMCE, 
a última antes do início da pandemia da Covid-19, em fevereiro 

de 2020. Desde então, as reuniões do 
CMMCE seguiram suspensas, mas os 
conteúdos divulgados nessas reuniões 
são públicos e podem ser conferidos nas 
respectivas atas5.

Os resultados do Inventário de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa para o período 
2010 a 2017 foram apresentados na 73ª 
reunião, em julho de 2019. Na 77ª reunião, 
em novembro de 2019, foi apresentado 
um balanço das atividades do PlanClima 
SP desde o estabelecimento do GTI, em 
abril, até final de 2019.

Além da comunicação regular em suas 
reuniões, a equipe CMMCE também 
apoiou o desenvolvimento de atividades 
de sensibilização de diferentes grupos 
durante o período antes da pandemia. 
5	 Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.

br/cidade/secretarias/meio_ambiente/comite_
do_clima/atas_do_conselho/index.php?p=15108 
(acesso em 14/09/2020).
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Foram palestras, debates, apresentações e cursos, destinados 
a conselheiros dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, curso com a Secretaria Municipal 
de Saúde (Sustentabilidade Urbana – práticas e reflexões), curso 
com a Secretaria Municipal de Educação (O papel da educação 
na compreensão das enchentes na cidade de São Paulo: cuidar 
e prevenir), treinamento dos conselheiros recém-eleitos dos 32 
conselhos participativos de São Paulo etc.

COLABORAÇÃO COM TODOS OS SETORES

A compreensão dos principais desafios de inclusão e equidade e 
oportunidades para ação climática foram identificados durante a 
elaboração do diagnóstico de Ação Climática Inclusiva. No final 
janeiro de 2020, os resultados do diagnóstico foram debatidos 
em oficina com 43 técnicos da Prefeitura, incluindo os partici-
pantes do GTI do PlanClima SP e de outras equipes da PMSP 
envolvidas em ações com foco na promoção do desenvolvimento 
inclusivo e no engajamento de grupos vulneráveis no processo 
de planejamento da cidade.

Um primeiro mapeamento de possíveis ações de engajamento foi 
realizado de maneira conjunta com as equipes. No entanto, o cená-
rio imposto pela pandemia demandou revisão de tais atividades.

A partir desse mapeamento, foram identificadas estratégias que 
poderão ser utilizadas pelas diferentes secretarias municipais 
para comunicação, acompanhamento da implementação de cada 
uma das 43 ações do PlanClima SP e suas revisões e atualizações:

Para que as ações de mitigação, adaptação e de inclusão propos-
tas pelo Plano de Ação Climática de São Paulo possam ser conhe-
cidas pelas pessoas interessadas no tema, trabalhadores, entida-
des da sociedade civil e dos demais setores externos à Prefeitura 
de São Paulo, de modo a estimular a participação, inclusão e 
engajamento desses atores, alcançando principalmente aos mais 
impactados pelos efeitos da mudança climática, serão adotadas 
as seguintes estratégias de comunicação do PlanClima SP:

1.	 Apresentação comentada do PlanClima SP em reunião ordiná-
ria do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia 
a partir da aprovação do Plano, em data e horário a serem 
definidos, conforme calendário de reuniões anual. O evento 
deverá ser divulgado na página da Prefeitura de São Paulo, 
da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, nas redes sociais 
e canais oficiais da PMSP. Serão convidados os membros do 
Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
formado por representantes das secretarias da PMSP, acade-
mia, iniciativa privada, entidades e associações ambientalistas, 
da produção de veículos, construção civil, além de relação de 
participantes cadastrados nas reuniões já realizadas anterior-
mente, contatos cadastrados pela SVMA, membros do Grupo 

de Trabalho Intersecretarial, formado 
por representantes de todas as secre-
tarias da Prefeitura que participaram 
da elaboração do Plano. As reuniões 
do CMMCE são públicas e abertas à 
participação das pessoas interessa-
das. A reunião será realizada via web 
seminário, por protocolo de preven-
ção devido à Covid-19, e transmitido 
pelos canais oficiais de comunicação 
da SVMA e demais redes sociais da 
Prefeitura de São Paulo, para atingir o 
maior número de pessoas, com caixa 
de diálogo aberta para o recebimento 
de perguntas, sugestões e demais 
colaborações.

2.	 Envio de sugestão de pautas relativas 
ao PlanClima SP aos jornais, revistas e 
principais canais de comunicação mi-
diática da cidade, de acordo com as 
práticas de assessoria de imprensa da 
PMSP e nichos específicos de público 
dos veículos.

3.	 Divulgação, por meio de notas e 
agendamento de participações em 
reuniões e eventos promovidos pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambien-
te e Desenvolvimento Sustentável 
do Município, nos Cades Regionais 
de cada Subprefeitura, conselhos 
representativos da sociedade civil, 
servidores públicos que atuam em 
programas e projetos relativos aos 
temas e ações prioritários apresenta-
dos no Plano.

4.	 A partir da apresentação oficial na 
web reunião do Comitê Municipal 
do Clima e Ecoeconomia, agendar 
novas apresentações e estimular 
o convite para participações em 
debates, seminários, entrevistas em 
eventos relativos à sustentabilidade 
e planejamento municipal, ações de 
adaptação às mudanças do clima, de 
mitigação das emissões dos gases de 
efeito estufa, gestão de riscos e de 
medidas de proteção civil diante das 
ameaças e riscos dos eventos extre-
mos climáticos.
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5.	 A publicação deverá ser de fácil aces-
so e com linguagem que proporcione 
entendimento a todos os públicos de 
interesse.  Como forma de divulga-
ção, links das páginas que permitam 
baixar o documento para leitura e 
análise serão disponibilizados.

6.	 O Plano de Comunicação deve definir 
as estratégias de interlocução a 
serem adotadas com a linguagem 
mais apropriada para interagir com 
os diferentes grupos, tanto interno 
como com os públicos externos à Pre-
feitura de São Paulo, desde os mais 
técnicos e importantes para conhecer 
e participar das ações propostas pelo 
PlanClima SP, bem como os formados 
por pessoas vulneráveis e mais atin-
gidas por eventos extremos causados 
ou agravados pela mudança do clima, 
por meio de atividades com a comu-
nicação presencial com a comunida-
de (se for possível) que poderá ser 
realizada das seguintes formas: 

•	 Reuniões técnicas participativas 
com representantes de cada 
setor junto à população e entida-
des afins; 

•	 Eventos, workshops, cursos, ofici-
nas, entre outros; 

•	 Instalação de fóruns participativos; 

•	 Esclarecimento por meio de 
abordagens locais junto à popu-
lação mais afetada; 

•	 Outras formas e técnicas de 
participação.

7.	 Recursos econômicos e parcerias: o 
Plano de Comunicação deve prever 
a busca de apoio, financiamento e 
parcerias para desenvolver as ativi-
dades necessárias. Deve, ainda, fazer 
uso dos meios digitais e públicos de 
comunicação e divulgação, pleitear 
fundos relativos às mudanças do 
clima, resiliência e de redução do car-
bono, junto às entidades relacionadas 
nos quadros acima.  

AGENDA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA CIDADE

Criada pelo Decreto 59.020/2019, a Comissão Municipal para o 
Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030 (comumente cha-
mada Comissão ODS)6 tem como objetivo “internalizar, difundir e 
dar transparência ao Programa Municipal de Implementação da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organiza-
ção das Nações Unidas” (Artigo 1º do Decreto). A Comissão é uma 
instância colegiada paritária de natureza consultiva e deliberativa 
e prevê a participação da administração pública municipal, inicia-
tiva privada e sociedade civil. 

Dentre as competências da Comissão, está previsto no Artigo 
2º, inciso II, o acompanhamento e desenvolvimento da Agenda 
2030 e a elaboração de relatórios periódicos. O mesmo artigo, em 
seu inciso III, prevê, como competência da Comissão, “elaborar 
as diretrizes do sistema estratégico de planejamento, imple-
mentação e elaboração de relatórios afetos ao cumprimento da 
Agenda 2030”. A Comissão também deverá, sempre que possível, 
promover a integração entre as iniciativas, programas e projetos 
municipais.

A presidência da Comissão ODS cabe à Secretaria de Governo 
Municipal (SGM), que deve garantir a integração e transversali-
dade dos trabalhos. Segundo o Decreto 59.000/2019, que dispõe 
sobre a reorganização da SGM, esse órgão tem, dentre suas 
finalidades, “acompanhar e avaliar a execução dos programas 
e projetos prioritários do Governo, promovendo a articulação 
intersecretarial” (Artigo 3º, inciso II). A Secretaria Executiva da 
Comissão é exercida pela SVMA que, nessa função tem, entre suas 
atribuições, coordenar as atividades de elaboração de relatórios 
periódicos da Comissão. 

Logo, a Comissão Municipal ODS não apenas é um fórum par-
ticipativo, deliberativo e multidisciplinar propício para debates 
que orientem a implementação do PlanClima SP, como também 
terá papel fundamental no acompanhamento de sua execução. 
A execução do PlanClima SP foi proposta como um dos temas a 
comporem as metas para execução do ODS 13 na cidade de São 
Paulo, juntamente com as temáticas relacionadas com a Ação 
Contra a Mudança Global do Clima. Como apresentam-se de 
forma bastante transversal às demais temáticas dos ODS, com 
frequência manifestando-se de maneira indissociável, não foram 
selecionados indicadores específicos para o ODS 13, sem prejuízo 
daqueles que porventura venham a ser consolidados, referentes 
ao monitoramento da implantação das ações de adaptação e 
mitigação previstas no PlanClima SP. 

6	  Ver Conceitos utilizados no PlanClima SP, na seção “Conceitos utilizados no 
PlanClima SP”.
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MUDANÇA DO 
CLIMA: AÇÕES DA 
PMSP AO LONGO 
DO TEMPO

ANO AÇÃO

1984

Em 1984, a antiga Companhia Municipal de Transporte Coletivo (CMTC, que é a atual SPTrans) firmou um 
acordo com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT e a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo – SABESP, para a utilização do gás metano, originário do processamento anaeróbio do lodo 
obtido com a limpeza do leito dos rios Tietê e Pinheiros, nos ônibus da sua frota própria. A empresa 
Mercedes-Benz também participou da experiência, que não foi adiante por problemas de viabilidade 
técnica, ausência de recursos financeiros para a adaptação dos veículos e impossibilidade de expandir o 
número de estações para o reabastecimento da frota no território do Município.

1991

Publicada a Lei 10.950/1991: empresas concessionárias ou permissionárias de transporte coletivo no 
Município de SP, deveriam substituir os ônibus ou motores movidos a óleo diesel por outros movidos 
a gás natural veicular (GNV) num prazo de 10 anos. Essa Lei não produziu o efeito necessário, pois não 
previa uma cadência de conversão, os motores e equipamentos estavam em início de desenvolvimento, 
houve dificuldade na logística para distribuição do gás natural e falta de garantias na qualidade e 
quantidade de combustível, etc.

São Paulo foi uma das cidades fundadoras do ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade (que à época, 
recebeu o nome de International Council on Local Environmental Initiatives, o qual foi posteriormente 
alterado, mas mantida a sigla), rede que reúne mais de 1.700 cidades em todo o mundo. 1992

1995
Inauguradas as primeiras ciclovias pelo Projeto Ciclista (na Av. Brig. Faria Lima, na Av. Sumaré e em alguns 
parques).

1998 Passou a integrar a rede Mercocidades, que reúne 286 cidades localizadas nos países do Mercosul.

2003
Contratada a elaboração do primeiro inventário de emissões de gases de efeito estufa do Município de 
São Paulo (realizado pela Coppe/UFRJ).

2004 PMSP foi uma liderança para a criação da organização Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU).

Inaugurada a primeira usina de aproveitamento de metano do Aterro Sanitário Bandeirantes para gerar 
energia elétrica, a maior do mundo à época.

2005
Aderiu à Associação Metropolis, braço metropolitano da CGLU que se dedica ao fortalecimento da 
governança em grandes metrópoles.

São Paulo associou-se a outras 17 cidades na criação daquilo que viria a ser o Grupo C40 de Grandes 
Cidades para a Liderança Climática, que reúne, hoje, 96 prefeitos de megacidades do mundo inteiro, que 
representam 11% da população e 25% do PIB mundiais.

Criado o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sustentável.

2006 Criado o Grupo Executivo da PMSP para Melhoramentos Cicloviários Pró-Ciclista.

2007 Realizado o primeiro leilão internacional de créditos de carbono, gerando R$ 34 milhões para a PMSP.

2008
Inaugurada a segunda usina de aproveitamento de metano do Aterro Sanitário São João para gerar 
energia elétrica.

Realizado o segundo leilão internacional de créditos de carbono, gerando R$ 38 milhões para a PMSP.
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2009

Promulgada a Política Municipal de Mudança do Clima, através da Lei 14.933/2009 que estabeleceu a 
obrigatoriedade do uso de combustível não fóssil pela frota de ônibus municipal até 2018, entre outras 
determinações. Também consolidou antigo Comitê criado em 2005 como Comitê de Municipal de 
Mudança do Clima e Ecoeconomia.

2011
Iniciada a elaboração do segundo inventário de emissões de gases de efeito estufa para o período 2003-
2009, posteriormente estendido para 2010 e 2011 nos setores Energia e Resíduos.

Torna-se a primeira cidade do hemisfério Sul a sediar o encontro internacional de cidades promovido 
pela C40, C40 Summit. Desse trabalho, nasceu o documento Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade 
de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas.

Publicado o documento Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e 
Adaptação às Mudanças Climáticas, elaborado pelos grupos de trabalho estabelecidos no Comitê 
Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia.

2012
Quase 10% da frota de ônibus do Município utiliza apenas combustíveis não fósseis ou porções muito 
mais altas deles, compondo a EcoFrota.

Publicado o resultado inicial do inventário 2003-2009 + 2010-2011.

2013 Iniciada a implantação acelerada de faixas exclusivas de ônibus.

Lançado o Plano Preventivo de Chuvas de Verão, que desde então é elaborado anualmente. 

2014
Plano Diretor Estratégico (PDE), promulgado pela Lei 16.050/2014, reconhece formalmente como 
objetivo estratégico da Política de Desenvolvimento Urbano a mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa e a adaptação aos impactos da mudança do clima.

2015 São Paulo participa de debate sobre a encíclica Laudato Si com o Papa Francisco, junto a prefeitos de 
outras grandes cidades.

Lançado o Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo PlanMob/SP.

2016 Implantado sistema cicloviário com mais de 400 km em São Paulo.

Lei de Parcelamento, Uso e o Ocupação do Solo (Lei 16.402/2016) estabelece “incentivo à promoção de 
construções sustentáveis visando a reduzir emissões de gases de efeito estufa, reduzir o consumo de 
água e de energia, otimizar a utilização do espaço público e contribuir para a melhoria das condições 
ambientais”.

2017
São Paulo passou a integrar Grupo U20, organizado por CGLU e C40, para unir esforços de megacidades 
de países do G20 e fortalecer agenda urbana e de desenvolvimento sustentável. 

Lançado Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA).

2018 PMSP assina o compromisso Deadline 2020, proposto pela C40.

2019
É publicado o resultado do terceiro inventário de emissões de gases de efeito estufa, período 20010-
2017, pela primeira vez realizado pela metodologia GPC (Global Protocol for Community Scale Inventories).

Iniciada a elaboração do Plano de Ação Climática do Município de São Paulo, o PlanClima SP.

Assinados os contratos com as empresas operadoras dos ônibus urbanos, com cláusulas de reduções 
anuais de poluentes atmosféricos.

Lei 17.104/2020 institui a Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas.

2020
Finalizada a elaboração do Plano Municipal de Arborização Urbana (PMAU) e do Plano de Conservação e 
Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais – PMSA.
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01
Lampião de gás
Lampião de gás
Quanta saudade

Você me traz
Da garoinha fria, fininha

Escorregando pela vidraça
Do sabugueiro grande e cheiroso

Lá no quintal da rua da graça
(Lampião de gás – Zica Bérgami)7

7	 A música Lampião de Gás foi composta por Zica Bérgami em 1958, gravada 
por Inezita Barroso. Fontes: 1) https://www.vagalume.com.br/inezita-barroso/
lampiao-de-gas.html (acesso em 20/05/2020); 2) http://enciclopedia.
itaucultural.org.br/obra70077/lampiao-de-gas (acesso em 10/12/2020).
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1.1 Construção da Megacidade

Muito antes da fundação de São Paulo, os indígenas que aqui 
residiam já viviam em planos elevados, entre os principais rios, 
usavam os de maior porte para navegação e os menores para 
abastecimento. Piratininga (em tupi, peixe seco) era o nome dado 
pelos indígenas ao rio Tamanduateí, porque, após as cheias, 
quando as águas voltavam à margem, alguns peixes ficavam pre-
sos e morriam, atraindo formigas e tamanduás. O mesmo nome 
foi dado ao primeiro povoado fundado no Planalto de Piratininga 
pelos jesuítas, por volta de 1554, no processo de catequização de 
indígenas (Entre Rios, 2009). 

Três séculos depois, a cidade permanecia ensimesmada e pouco 
se diferenciava do núcleo dos tempos coloniais. Segundo Matos 
(1955), foi somente em 1827, com a instalação da Academia de 
Direito do Largo do São Francisco e a chegada de jovens dos mais 
diversos lugares do Brasil, que São Paulo inicia o rompimento 
de suas barreiras e isolamento geográfico. Mas seu crescimento 
econômico ocorreu mais tarde, ainda no século XIX, com a expan-
são cafeeira, a multiplicação das estradas de ferro e a vinda de 
imigrantes europeus - fatores que impulsionaram sua economia, 
à época, e contribuíram para acentuar a feição cosmopolita que 
já vinha se desenhando. Assim, num primeiro momento, São Pau-
lo torna-se um expoente intelectual e político e, posteriormente, 
com a expansão do ciclo do café, desponta como um importante 
centro econômico.

A expansão urbana e a industrialização da cidade, entretan-
to, contaram com outros fatores determinantes, como a crise 
econômica mundial de 1929 e a Segunda Guerra Mundial, que 
influenciaram a política e a economia. Nesse período, foram cria-
dos e ampliados vários polos industriais pelo território brasileiro, 
cujo expoente maior foi a cidade de São Paulo. Desde 1950, a 
cidade apresenta movimentos de expansão, com o aumento das 
indústrias e a desconcentração geográfica dessa atividade, pro-
cesso incentivado por políticas de estímulos fiscais e econômicos 
oferecidos pelos municípios próximos da região metropolitana. 
A partir daí, a desigualdade territorial e social começa a tomar 
forma na metrópole (Carlos, 2004; Francisconi, 2004).   

O aumento da população, que na década de 1970 era de 6 mi-
lhões de habitantes, demonstrava a forma agressiva que prevale-
ceu na ocupação do espaço da cidade e perdura nos dias de hoje. 
Áreas que compreendem fundos de vale, mananciais e terrenos 
suscetíveis a escorregamentos e altas declividades foram ocupa-
das, com supressão da vegetação nativa, processo que acentuou 
a demanda por água, energia, transporte, saneamento, saúde, 
educação e habitação.  

Segundo Seabra (2009), “a urbanização de 
São Paulo foi uma coisa tão violenta que 
ocupou o lugar dos rios. Então enchente 
é coisa que nós inventamos, é produto da 
civilização”. Barros (2009) complementa: 
“Para o Tamanduateí, nós utilizamos a se-
ção hidráulica mais confinada e a possível 
de manter vazão. É uma seção de concre-
to, uma parede vertical. Nos anos 1970, 
quando foi feito esse canal, na seção do 
Parque D. Pedro II, para inundar seria ne-
cessário considerar uma vazão que ocorre, 
em média, uma vez a cada 500 anos. Hoje, 
essa vazão que era de 500 anos certamen-
te deve ter caído para cinco”.

“(...) a urbanização de 
São Paulo foi uma 
coisa tão violenta que 
ocupou o lugar dos 
rios. Então enchente 
é coisa que nós 
inventamos, é produto 
da civilização”. 
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Figura 2: Expansão da área urbanizada no Município de São Paulo 1881-2002.

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento (São Paulo/Município, s.d.ac).
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A urbanização de São Paulo apresentou 
dois momentos importantes: i) a deno-
minada horizontalização com espraia-
mento da área urbana até a década de 
70, formando os bairros periféricos e mais 
pobres, com forte especulação imobiliária 
e fundiária, e ii) a verticalização iniciada 
nos anos sessenta que se intensificou nas 
décadas seguintes, provocando mudan-
ças na fisionomia e fisiologia da cidade; 
demonstrando a dinâmica na reprodução 
do capital, que ao se reproduzir, produz o 
espaço geográfico (Santos, 2011; Carlos; 
2004; Souza, 2004). 

A partir dos anos 1980, ocorreu o des-
locamento da população dos bairros 
mais antigos e tradicionais da cidade, 
explicado em parte pela deterioração 
das edificações e, no caso das camadas 
de mais alta renda, pela criação de novos 
bairros planejados afastados do centro, 
inclusive em outros municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). Por 
outro lado, observa-se, também, a saída 
dos moradores de menor poder aquisiti-
vo em direção às periferias, a procura de 
lugares mais acessíveis economicamente. 
Assim, enquanto o centro com infraestru-
tura, serviços e o patrimônio cultural era 
esvaziado e deteriorado, a periferia era 
ocupada com forte degradação socioam-
biental. 

Essa tendência se intensifica nas décadas seguintes e se mantém 
ainda hoje, com o agravante de que as áreas frágeis e protegidas 
ambientalmente representam frequentemente áreas de risco, 
onde os eventos extremos são potencializados, atingindo princi-
palmente a população mais vulnerável.

A desconcentração industrial e a transformação espacial in-
fluenciaram a extinção de postos de trabalho tradicionais, mas, 
por outro lado, alavancaram diversas atividades do setor de 
serviços. A megacidade, inserida no contexto internacional, no 
processo de globalização e nas redes e relações socioeconômicas 
daí decorrentes, apresenta diferenciação de seu território, com 
lugares especializados, regiões privilegiadas e, consequentemen-
te, segregação espacial (Carlos, 2004; Santos, 2007 e 2011).

Desde 2002, porém, a partir das diretrizes do Estatuto da Cidade, 
a gestão local, por meio dos Planos Diretores Estratégicos (PDE, 
2002 e 2014) e demais políticas setoriais, tem procurado modifi-
car essa dinâmica territorial na apropriação do espaço, no sentido 
de promover a inclusão e a equidade social. Eles reiteram a fun-
ção social da propriedade e propõem, por meio de instrumentos 
urbanísticos e de gestão ambiental, o desenvolvimento de uma 
cidade mais justa e igualitária. 

O PDE 2014, hoje vigente, destaca a necessidade de uma política 
habitacional para a população de menor poder aquisitivo e, nesse 
sentido, propõe a (re)qualificação dos bairros, considerando o 
conceito da cidade compacta (formalmente introduzido pela Polí-
tica Municipal de Mudança do Clima em 2009), além da produção 
de unidades habitacionais de interesse social em áreas vazias ou 
subutilizadas e recuperação de edifícios, nas mesmas condições, 
localizados nas regiões centrais da cidade e nas centralidades 
dotadas de infraestrutura.  

O PDE ressalta, ainda, a necessidade da melhoria da mobilidade 
urbana, com foco no transporte público e na mobilidade ativa8; 
a importância da incorporação das questões ambientais nas 
políticas setoriais, a preservação do patrimônio e valorização 
das iniciativas culturais, além do fortalecimento da participação 
popular nos fóruns de decisões.  

Desafios esses que os sucessivos governos do Município têm en-
frentado, principalmente no que diz respeito ao atendimento das 
necessidades básicas da população mais pobre, como a oferta 
de moradia adequada e serviços de saneamento, que depende, 
em grande parte, de recursos federais e estaduais. Essa questão é 
importante porque implica diretamente na resiliência e no grau 
de vulnerabilidade da população. A vulnerabilidade das socie-
dades se origina na exposição de pessoas, lugares e instituições 
a determinado perigo, devido à localização, área de influência e 
resiliência, como também às diferentes condições ambientais, 
sociais, econômicas e políticas.
8	 Mobilidade ativa se refere à utilização de modos de transporte não motorizados 

(a pé e bicicleta), que promovem ganhos ambientais, econômicos, sociais e de 
saúde, beneficiando os usuários e a cidade (São Paulo/Município, 2015).

A aplicação de 
instrumentos 
urbanísticos e de 
gestão ambiental, 
previstos nas 
políticas setoriais, 
podem promover o 
desenvolvimento de 
uma cidade mais justa 
e igualitária.
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1.2. Contexto socioeconômico

Com PIB de cerca de R$ 699 bilhões em 2017 (Seade, s.d.b), São 
Paulo se posiciona como a cidade mais rica do país (IBGE, s.d.a), cuja 
influência econômica, financeira e cultural ultrapassa o âmbito regio-
nal e nacional. A cidade é centro da RMSP, que engloba 38 municí-
pios e conta com uma população de 21,4 milhões de pessoas, cerca 
da metade da população do Estado de São Paulo (IBGE, s.d.b).

Figura 3: Região Metropolitana de São Paulo – Divisão Sub-regional.

Fonte: Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo/Município, 2020a).

São Paulo conta, também, com uma importante pluralidade 
cultural, devido principalmente à intensa vinda de imigrantes no 
século XIX. Esse aspecto contribuiu para que a cidade se desta-
casse na arte e na cultura, e tenha sido palco de eventos como a 
Semana de Arte Moderna e a Primeira Bienal Internacional de São 
Paulo, além de inúmeros movimentos políticos. A cidade recebe 
hoje 14,9 milhões de turistas por ano - 15% estrangeiros -, que 
procuram locais como o Museu de Arte de São Paulo, o Parque 
Ibirapuera, o Mercado Municipal, a avenida Paulista e a Catedral 
da Sé (São Paulo/Município, s.d.af ).

Seu território, com 1.521,11 km², população estimada para 2020 
de 12.325.232 pessoas e densidade demográfica em 2010 de 
7.398,26 habitantes por km2, está dividido em 32 subprefeituras, 
que administram 96 distritos (IBGE, s.d.e). 
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Figura 4: Regiões, Subprefeituras e Distritos – Município de São Paulo.

Fonte: Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo/Município, 2020b).
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Nas últimas décadas, houve mudanças 
no padrão da população paulistana, com 
maior proporção de adultos em detrimen-
to da faixa dos mais jovens. Sua distribui-
ção pelo território é bastante heterogênea, 

Fonte: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo/Município, 2020c). 

com distritos como Marsilac, com 8.398 habitantes, e outros como 
Grajaú, com 387.148. Embora a maioria dos distritos apresente 
crescimento anual da população inferior a 1% entre 2010 e 2019, 
alguns distritos periféricos, como Vila Andrade (Zona Sul) e Anhan-
guera (Zona Norte), apresentam taxas de 2,7% (Seade, 2019b).

Figura 5: Taxas anuais de crescimento populacional – Município de São Paulo 2010-2019.
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As projeções demonstram um importante processo de envelheci-
mento da população das regiões centrais da cidade, com desta-
que para Consolação, Alto de Pinheiros e Jardim Paulista, tendên-
cia não identificada na periferia, como nos distritos Anhanguera, 
Jardim Ângela e Parelheiros, onde os jovens continuam sendo 
maioria (Seade, 2019b). 

São Paulo, em que pese os números gerais da economia, possui 
uma significativa desigualdade social. Em 2017, a remuneração 
média mensal dos trabalhadores era de 4,2 salários mínimos, en-
quanto a população de 31,6% dos domicílios apresentava renda 
de até meio salário mínimo por pessoa (IBGE, s.d.i). O coeficiente 
de Gini, que mede a desigualdade na distribuição de renda, numa 
escala de 0 a 1 (0 significa situação de plena igualdade e 1 o 
oposto), foi de 0,53 em 2019 (IBGE, s.d.k).

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de São 
Paulo, em 2010, foi de 0,805, em uma escala que varia de 0 a 1 
(quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento da unidade 
territorial considerada), situação que coloca o Município na 28ª 
posição entre as cidades brasileiras (IBGE, 2010). 

A população de Marsilac com emprego formal, em 2015, tinha em 
média remuneração de R$1.287,32, enquanto os trabalhadores 
residentes em Campo Belo recebiam em média R$10.079,98 (Rede 
Nossa São Paulo, 2017). As taxas de emprego formal são expressi-
vamente menores à medida que nos afastamos da área central. Um 
distrito como a Barra Funda apresenta um índice de 59,24%, enquan-
to em Brasilândia e Cidade Tiradentes, por exemplo, esse índice cai 
para 0,47% e 0,24%, respectivamente (Rede Nossa São Paulo, 2019). 

O Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) classifica 
a cidade como “Desigual”, isso é, gera riqueza, mas apresenta 
indicadores baixos em pelo menos uma das dimensões de escola-

ridade e longevidade. Em uma escala de 0 
a 100, São Paulo apresenta valores de 49 
no âmbito de riqueza municipal, 73 em 
longevidade e 51 em escolaridade. Esses 
valores colocam o município na 24ª posi-
ção no ranking estadual (Seade, 2019a). 
Diante desse quadro, observamos que 
uma parcela importante da população 
é mais vulnerável a eventos extremos e, 
portanto, tem menor capacidade adapta-
tiva, devido à falta de recursos financeiros, 
para se prevenir e minorar os efeitos de 
possíveis desastres.

De acordo com o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social (IPVS), que utiliza 
informações sobre renda, escolaridade, 
saúde, inserção no trabalho, acesso aos 
serviços públicos e mobilidade social, 
aproximadamente 13% da população 
apresenta baixíssima vulnerabilidade, 
39% muito baixa, 17% baixa, 14% média, 
9% alta e 7% muito alta. Essa população 
de alta ou muito alta vulnerabilidade se 
encontra notadamente nas regiões perifé-
ricas, enquanto a população de baixíssima 
vulnerabilidade nas regiões centrais e no 
oeste da cidade (Seade, 2010). As regiões 
de alta e muita alta vulnerabilidade cor-
respondem à localização da maior parte 
das favelas nos extremos do território 
(Figura 6). 
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Figura 6: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – Município de São Paulo 2010.  

Fonte: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (São Paulo/Município, s.d.o). 
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São Paulo concentra o maior número de aglomerados subnormais do país (1.020), que abrigam o segundo maior 
número total de pessoas (1.280.400), o que representa aproximadamente 11% da população da cidade (IBGE, 2010).

Figura 7: Distribuição das favelas por distrito – Município de São Paulo 2017.

Fonte: Secretaria Municipal da Habitação (São Paulo/Município, s.d.z).
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A concentração de renda na cidade acompanha a imobiliária, ou 
seja, 1% dos proprietários, cerca de 22.400 pessoas concentram 
25% dos imóveis registrados, o que equivale a 45% do valor 
imobiliário municipal, aproximadamente R$ 749 bilhões. Esses 
proprietários possuem uma média de R$ 34 milhões por pessoa, 
em imóveis urbanos, em torno de 600 vezes a média nacional de 
distribuição de patrimônio (Rede Nossa são Paulo, 2017).

Em 2016, segundo o projeto de lei do Plano Municipal de Habita-
ção, para suprimento da demanda de novas unidades habitacio-
nais, seria necessária a construção de 368.071 moradias, conside-
rando as necessidades relacionadas à precariedade habitacional e 
urbana, bem como as demandas relacionadas a dinâmicas econô-
micas e de crescimento demográfico (São Paulo/Município, 2016). 
Segundo estudo mais recente o déficit habitacional do país, que 
já era elevado, aumentou em mais de 220 mil imóveis entre 2015 
e 2017; um crescimento de 7% entre 2007 a 2017, chegando a 
7,78 milhões de moradias em 2017. Para atender à essa demanda, 
nos próximos dez anos, seria necessário construir 1,2 milhão de 
imóveis por ano. No caso da cidade de São Paulo esse aumento 
deveria ser da ordem de 25 mil moradias por ano (Abrainc, 2019).

Essa situação pode estar diretamente relacionada ao aumen-
to das ocupações irregulares, ao longo de cursos d’água e em 
encostas com declividade elevada. Logo, além da vulnerabilidade 
social, parcela significativa de moradias está exposta ao risco 
geológico-geotécnico e hidrológico. Além disso, apenas 50,3% 
dos domicílios, em vias públicas (ruas e avenidas), contam com 

urbanização adequada, ou seja, presença 
de bueiros, calçadas, pavimentação e 
meio-fio, o que aumenta ainda mais os 
riscos de alagamentos e deslizamentos 
(IBGE, 2010). 

O Município apresenta, ainda, vulnerabi-
lidade em relação às pessoas em situação 
de rua. Entre 2015 e 2019, foram registra-
das 24.344 pessoas de 31 a 40 anos nessa 
condição, na região central da cidade, 
um crescimento de 60% no período (São 
Paulo/Município, 2019e). 

As desigualdades socioeconômicas nos 
grandes centros urbanos podem se apro-
fundar se considerarmos as questões de 
gênero e raça, tendência observada em 
todo território nacional. A taxa de desocu-
pação do trabalhador negro no Estado de 
São Paulo, entre 2012 e 2018, foi de 8,8% 
para 15,3%, enquanto da população não-
negra foi de 6,1% para 10,8%. Na RMSP, 
essa taxa entre negros foi de 9,3% para 
16,3%, no mesmo período, entre os quais 
a maioria era mulheres negras e jovens 
(Seade, 2019b). 

Figura 8: Taxas de desocupação, por raça/cor no estado de São Paulo, RMSP e estado de São Paulo sem RMSP 2012-2018. 

Fonte: Elaboração própria (com base nos dados de Seade, 2019b). 
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Em 2015, 51% da população residente no Município era do sexo 
feminino (São Paulo/Município, s.d.q), realidade da formação da 
população brasileira (Brasil, 2014). Essa população, estimada para 
2016, foi de 6 milhões de mulheres, considerando 12.038.175 
habitantes (IBGE, s.d.f ).

Em 2010, de um total de 3.578.674 residências no Município, as 
mulheres eram responsáveis por 44,1%. Dentre as famílias sem 
cônjuge e com filho, elas respondiam por 88,3% das residências, 
tornando-as, na maioria das vezes, as únicas responsáveis pela 
sobrevivência familiar, situação que gera dificuldades para con-
clusão de estudos e qualificação profissional. Nas famílias com 
rendimento per capita de até meio salário mínimo, as mulheres 
respondiam por 50,5%, o que aponta para maiores índices de 
chefia de mulheres nas famílias em maior situação de vulnerabili-
dade social (IBGE, 2010). 

Estudo de 2020, realizado em 2.100 residências na RMSP, de-
monstra que 39% são de responsabilidade das mulheres e que 
46% desse grupo sustentam filhos e/ou netos sem a presença 
de cônjuge ou companheiro e com rendimento de até 27%, se 
comparado a renda das famílias chefiadas por homens. A renda 
per capita evidencia uma vez mais a desigualdade de gênero: 
R$ 46/dia para os homens, contra R$ 41/dia para as mulheres, 
que, em média, mantêm suas casas com uma renda mensal de 
R$ 2.646,00 (Seade, 2020).

A desigualdade de gênero está, ainda, na ocupação dos espaços 
de poder: as mulheres ocupam pouquíssimos cargos diretivos 
nas empresas e na administração pública. Em 2016, foram eleitas 
11 mulheres para a Câmara de Vereadores de São Paulo, o que 
corresponde a apenas 18% do total de representantes (São Paulo/
Município, s.d.a). 

Em relação à educação formal, os dados demonstram um equilí-
brio nas matrículas entre os sexos, mas com uma peculiaridade: 
as mulheres predominam nas matrículas no ensino médio, profis-
sional e de Educação para Jovens e Adultos, enquanto os homens 
aparecem em maior número em creches, pré-escolas e ensino 
fundamental (Brasil, 2015).  

Por outro lado, no Brasil, na área de ensino profissional, as mu-
lheres eram a maioria na situação “matriculadas” e “concluintes”, 
53,8% e 54,5%, respectivamente, embora haja maior concentra-
ção de mulheres nas áreas tradicionalmente consideradas femini-
nas - educação e saúde -, conforme a divisão sexual do trabalho. 
Atrelados à desigualdade de gênero, existem outras vulnerabi-
lidades que podem, simultaneamente, caracterizar diferentes 
eixos de subordinação - desigualdades sociais segundo a cor e a 
raça podem produzir situações de exclusão acentuadas para as 
mulheres negras (Brasil, 2014). 

1.3. Contexto ambiental

O Município de São Paulo encontra-se 
junto ao Trópico de Capricórnio, em uma 
latitude aproximada de 23º 33’ 01’’ S e lon-
gitude de 46º 38’ 02’’ O. A cidade foi cons-
truída sobre parte do Planalto Atlântico, 
nas chamadas terras altas, em que predo-
minam altitudes entre 720 e 850 metros, 
região com topografia diferenciada, como 
planícies aluviais, colinas, morros, serras e 
maciços com variadas orientações.
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Figura 9: Distribuição espacial dos principais domínios geológico-geomorfológicos – Município de São Paulo.
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Observamos em seu território três formações predominantes: 
rochas cristalinas do período pré-cambriano; camadas de sedi-
mentos terciários (colinas); camadas de sedimentos relativamen-
te mais recentes, do período quaternário (planícies aluvionares), 
sendo que as duas últimas formações fazem parte da Bacia 
Sedimentar de São Paulo (Figura 9).

A primeira formação ocorre predominantemente na região norte, 
mas também é observada a leste e a sul. São áreas que coincidem 
com a maior parte da periferia da cidade, compreendendo relevo 
de morros, morrotes e serras, de declividade elevada, compos-
tos por rochas mais suscetíveis à erosão. Se ocupadas de forma 
inapropriada, estão sujeitas a riscos de escorregamentos, inun-
dações nos vales mais encaixados e erosão (São Paulo/Município, 
2004). Em análise ao perfil geológico-geomorfológico, juntamen-
te com os dados da Vulnerabilidade Social e da Distribuição das 
Favelas na cidade (Figuras 6 e 7), é possível inferir que essas áreas 
são de alta vulnerabilidade.

A segunda formação (Bacia Sedimentar de São Paulo) ocorre na 
área central da cidade. Apresenta relevo suave e menos suscetível 
à erosão quando comparado àqueles de origem pré-cambriana. 
Ainda assim, podem apresentar problemas relacionados a tensão 
do solo (escorregamentos) e dificuldades para intervenções. Essas 
áreas correspondem à primeira fase de urbanização da cidade, 
quase sempre vinculadas a um significativo desenvolvimento 
econômico e social.

A terceira formação ocorre ao longo de rios e córregos, notada-
mente nas planícies dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, que 
sofreram intensas intervenções antrópicas por meio de retifica-
ções de seus cursos, aterramento e impermeabilização de suas 
várzeas, favorecendo sua ocupação, dado que são áreas com 
baixa capacidade de suporte, por apresentarem solos moles e 
rasos, e suscetíveis a ocorrências de inundações e alagamentos. 
Esse cenário tem causado sérios danos às infraestruturas, devido 
ao transbordamento das águas em época de maior pluviosidade 
(São Paulo/Município, 2004).

Embora passe despercebido no dia a dia, São Paulo detém uma 
extensa rede hídrica, 287 cursos d’água distribuídos em 103 
sub-bacias (Figura 10). Parcela significativa do território apresenta 
rios e córregos inseridos na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê; ape-
nas uma pequena porção da região sul da cidade está inserida na 
Bacia Hidrográfica da Baixada Santista (em Marsilac). Ainda que 
protegidas pela legislação estadual, específica para proteção e 
recuperação de mananciais, e municipal, pela legislação de or-
denamento territorial, as bacias hidrográficas que abastecem os 
reservatórios Guarapiranga e Billings vêm sofrendo com a contí-
nua pressão da expansão urbana e merecem especial atenção da 
gestão pública, pois compõem o Sistema Integrado de Abasteci-
mento de Água da Região Metropolitana de São Paulo. 
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Figura 10: Bacias Hidrográficas – Município de São Paulo.

Fonte: Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (São Paulo/Município, s.d.ad). 
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O abastecimento de água no Município é feito por meio dos Sis-
temas Cantareira, Guarapiranga, Alto Tietê e Rio Claro, esse último 
com menor representatividade. Existe, ainda, a captação e utiliza-
ção da água subterrânea por indústrias, grandes condomínios e o 

Fonte: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (São Paulo/Município, s.d.s).

setor de serviços, devido principalmente à 
redução dos custos para essas atividades. 
(Bertolo et al., 2015).

Figura 11: Domicílios sem rede de esgoto por distritos – Município de São Paulo 2010.
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Figura 12: Domicílios sem coleta de lixo por distrito – Município de São Paulo 2010.

Fonte: Fonte: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (São Paulo/Município, s.d.r).

Segundo dados oficiais, 99,32% da população conta com 
abastecimento de água potável, 92,6% dos domicílios conta 
com tratamento sanitário adequado das águas residuais e 
99,81% com coleta de resíduos (IBGE, 2010). A Figura 12 ilustra 
a distribuição dos domicílios por distrito sem rede de esgoto 

e sem coleta de resíduos. Mais uma vez, 
observa-se que essa população está 
majoritariamente localizada na região 
periférica da cidade. 
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Se hoje a cidade já enfrenta inúmeros desafios relacionados à 
minimização dos problemas socioambientais, é esperado que esses 
aumentem, não apenas pelos impactos da mudança climática, mas 
também pelo modo como se dá a expansão da cidade. 

Somente 30% do território da cidade permanece recoberto por 
remanescentes do bioma Mata Atlântica. Na região urbanizada, a 

Fonte: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo/Município, 2017a).

vegetação encontra-se distribuída de for-
ma fragmentada e desigual, incluindo os 
remanescentes de mata nativa, já bastan-
te descaracterizados. É possível identificar 
bairros com altos índices de vegetação e 
outros com níveis baixíssimos (São Paulo/
Município, 2017a).

Figura 13: Mapeamento dos remanescentes da Mata Atlântica 2017.
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É sabido que as áreas verdes contribuem para a manutenção da 
qualidade de vida dos habitantes ao diminuir os efeitos das ilhas 
e das ondas de calor, como também da poluição atmosférica, fe-
nômenos recorrentes na cidade, em especial nos bairros centrais 

Fonte: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo/Município, 2020d).

e nos mais periféricos pouco arborizados. 
Além disso, podem reduzir os riscos de 
eventos extremos.

Figura 14: Cobertura vegetal do Município de São Paulo - 2020.
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Os resultados do mapeamento digital da 
cobertura vegetal de 2020, elaborado pela 
SVMA, demonstram a existência de 735,99 
km², ou 48,18%, de cobertura vegetal no 
território de São Paulo. Esse estudo é sig-
nificativo e deve nortear ações de planeja-
mento, prevenção e controle nas políticas 
públicas setoriais, que qualifiquem a 
gestão ambiental e urbanístico-ambiental, 
em especial no que se refere ao Sistema de 
Áreas Verdes, Áreas Protegidas e Espaços 
Livres preconizado no Plano Diretor Estra-
tégico (São Paulo/Município, 2020d).

Fonte: Tarifa (2001).

1.4. Mudança do clima na antiga terra da garoa  

Segundo a classificação climática de Koeppen, baseada em dados 
mensais pluviométricos e termométricos, o Município apresenta 
clima tropical de altitude, caracterizado por totais pluviométricos 
elevados nos meses de verão e estiagem nos meses de inverno, 
com temperatura média nos meses mais quentes superior a  
22 ºC. O clima natural do Município é condicionado pela compar-
timentação do relevo, notadamente pela presença das serras do 
Mar e da Cantareira e da Bacia Sedimentar de São Paulo (Tarifa e 
Armani, 2001; Tarifa, 2001).

Figura 15: Unidades climáticas naturais de São Paulo.
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Diante da geomorfologia diversificada da cidade e características 
específicas de suas regiões, Tarifa (2001) subdividiu o clima de 
São Paulo em cinco unidades climáticas: Tropical Úmido de Altitu-
de do Planalto Paulistano; Tropical Úmido Serrano da Cantareira 
– Jaraguá; Tropical Úmido de Altitude do Alto Juqueri; Tropical 
Sub-Oceânico-Super-Úmido do Reverso do Planalto Atlântico; e 
Tropical Oceânico Super-Úmido da Fachada Oriental do Planalto 
Atlântico (Serra do Mar).

A posição geográfica de São Paulo e sua proximidade com o 
Oceano Atlântico, entretanto, provocam alterações climáticas, 
muitas vezes bruscas, no ritmo e na sucessão dos tipos de tem-
pos, que variam de aquecimento a resfriamento intensos, em 
segmentos temporais de curta duração. Cada unidade climática 
natural, em seus diferentes níveis de hierarquia, guarda estreita 
relação com as várias superposições temporais: diárias, anuais 
e sazonais. Há momentos em que os fenômenos urbanos se 
impõem; em outros, os ritmos dos ciclones extratropicais ou das 
brisas predominam (Tarifa, 2001). 

No início do Século XIX, o clima da cidade era fortemente influen-
ciado pela presença da Mata Atlântica nativa e sua rede hídrica, 
com temperaturas amenas, e a formação da garoa, que por mui-
tos anos caracterizou São Paulo.

As áreas urbanizadas, contudo, contribuem cada vez mais para 
a alteração do balanço de energia, gerando ilhas de calor, res-
ponsáveis por vários problemas, em particular aqueles relacio-
nados à saúde da população e danos ao patrimônio edificado. 
Esse fenômeno decorre da retenção da energia no interior 
das cidades, devido aos volumes, tipologias e formas, cores e 
materiais de construção empregados nas edificações, como 
também das emissões de poluentes que, somados, reduzem o 
resfriamento natural. 

As regiões com ausência de vegetação e prevalência de exten-
sas áreas impermeabilizadas e asfaltadas apresentam maiores 
valores de temperatura de superfície e contribuem para a for-
mação e intensificação das ilhas de calor. Por outro lado, áreas 
arborizadas e fragmentos de vegetação nativa, chamadas ilhas 
de frescor, impactam de forma positiva o clima urbano (Barros e 
Lombardo, 2016).

“(...) áreas 
arborizadas e 
fragmentos de 
vegetação nativa, 
chamadas ilhas de 
frescor, impactam 
de forma positiva o 
clima urbano”.
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Figura 16: Temperatura aparente da superfície - 1999.

Fonte: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo/Município, 2002).
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Conforme podemos observar na Figura 16, já em 2002 um estudo de-
monstrou que a cidade apresentava temperaturas mais amenas nas 
áreas com cobertura vegetal significativa, como as matas da Cantarei-
ra e extremo Sul, e mais elevadas na região central, além das antigas 
áreas industriais ao longo do rio Tamanduateí, na Zona Leste. Os 
diferentes padrões de uso e ocupação do espaço refletem na variação 
da temperatura. Áreas com maior conforto térmico foram encontra-
das nos denominados bairros jardins, como Jardim Europa, Cidade 
Jardim, Chácara Flora, Granja Julieta, onde se observa a predominân-
cia de ocupação residencial horizontal com arborização, enquanto as 
temperaturas mais elevadas estão nas áreas periféricas, notadamente 
na Zona Leste, resultado da ocupação total dos lotes pelas edificações 
e do déficit de arborização (São Paulo/Município, 2002).

Fonte: Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (São Paulo, 2016).

Da mesma forma o Mapa de Temperatura Aparente de 2016 (Fi-
gura 17), demonstrou que as temperaturas estimadas mais eleva-
das foram identificadas nas manchas urbanas do Município, com 
destaque para as zonas Norte, Leste e Sul. Também foi verificada 
uma importante correspondência de regiões com maiores valores 
de Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), onde 
as temperaturas superficiais aparentes são mais amenas9.

9	 O estudo foi elaborado por meio do processamento digital de imagens de 
satélites com extração de informações provenientes da interação entre energia 
e matéria, como o Índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) e 
Temperatura Aparente da superfícies, possibilitando, no âmbito do estudo dos 
aspectos ambientais e serviços ecossistêmicos, a realização de análises por 
meio do cruzamento destas informações  com dados territoriais disponíveis na 
base cartográfica de SVMA (Relatório Técnico, DEPLAN-4, 2016).

Os diferentes padrões 
de uso e ocupação 
do espaço refletem 
na variação da 
temperatura nas 
cidades.

Figura 17: Temperatura aparente da superfície e sua correspondência com as regiões de maiores valores de Índice de 
Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) - 2016.
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Estudos mais específicos sobre o clima da região metropolitana 
e da cidade de São Paulo têm apontado mudanças nas caracte-
rísticas naturais dessas unidades climáticas. A umidade relativa 
do ar, o padrão de chuvas e as temperaturas vêm sendo modi-
ficados nas últimas décadas em função da intensa urbanização, 
desmatamento e impermeabilização extensiva do solo (Nobre, 
2011; Dias et al., 2013; PMBC, 2016). As duas séries históricas 
mais antigas de pluviometria em São Paulo, a do Instituto de 
Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas (IAG-USP) e a do 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), embora contem 

Figura 18: Chuvas acima de 80 mm e 100 mm (estação meteorológica do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciên-
cias Atmosféricas (IAG/USP).
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Fonte: Elaboração própria a partirde  Marengo et al. (2020).

Figura 19: Chuvas acima de 80 mm e 100 mm (estação meteorológica Mirante de Santana, Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET).
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Fonte: Elaboração própria a partir de Marengo et al. (2020).

com estações medidoras diferentes, 
apontam o aumento de chuvas fortes, 
conforme Figuras 18 e 19 abaixo.

De acordo com Marengo et al. (2020), o 
número de chuvas intensas e volumosas 
acima de 100 mm/dia nos últimos 20 anos 
superou o acumulado dos registros das 
seis décadas anteriores na cidade de São 
Paulo (Figuras 18 e 19).
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A pesquisa, além de apontar o incremen-
to da precipitação e o aumento dos dias 
secos consecutivos nos grandes centros 
urbanos (São Paulo, Campinas, Rio de 
Janeiro) sugere que as chuvas intensas 
estão concentradas em menos dias, en-
tremeados por períodos mais longos sem 
chuvas. O aumento da temperatura média 
da Terra é um fato incontestável, resultan-
do na alteração da dinâmica atmosférica, 
que reage ao aquecimento formando 
eventos extremos (Marengo et al., 2020). 

Os efeitos desses eventos já estão pre-
sentes na cidade e são potencializados 
pelas ilhas de calor e a proximidade com 

o oceano Atlântico, que criam condições para a formação de 
tempestades (Dias, 2013).   

A situação é particularmente mais preocupante para a população 
de menor poder aquisitivo, residente nas áreas urbanas mais frá-
geis, sem infraestrutura, pois eventos como precipitação extrema 
- os denominados “desastres naturais” -, resultam da combinação 
de fatores climáticos, meteorológicos, urbanos, econômicos e 
sociais (ibidem, 2020).

Entre 1933 e 2017, a maior temperatura registrada na cidade 
foi de 37,2 °C, no dia 17 de outubro de 2014, enquanto a menor 
temperatura registrada foi de -1,2 °C, nos dias 6 e 12 de julho de 
1942 e no dia 2 de agosto de 1955. O valor extremo de precipita-
ção ocorreu em 6 de março de 1966, alcançando 145,9 mm (USP/
IAG, 2017). 

Figura 20: Climograma - Município de São Paulo - Estação Meteorológica do IAG-USP (1933 a 2011). 
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Análises estatísticas dos dados históricos de temperatura e 
precipitação do Município comprovam que houve um aumento 
nas temperaturas médias, mínimas e máximas e na precipitação 
média anual entre 1933 e 2017. A temperatura média aumentou 
2,3 °C, a temperatura média máxima 2,1 °C e a temperatura média 
mínima 2,4 °C, enquanto a precipitação aumentou 511,8 mm no 
total anual (USP/IAG, 2017). 

As mudanças observadas, com aumento nesses indicadores, 
implicam em impactos negativos na cidade. A mudança do clima 
não irá afetar somente a intensidade e a frequência dos eventos 
extremos, mas haverá a ampliação dos riscos socioambientais 
existentes, além da criação de novos riscos. No Estado de São 
Paulo, entre 2015 e janeiro de 2020, foram registrados 730 even-
tos extremos, 19 deles na capital (Marengo et al., 2020).

Em 25 de maio de 2005 ocorreu uma chuva intensa com registro de 
140,4 mm, que resultou em 103 pontos de alagamento simultâneos 
na cidade, principalmente nas regiões leste, sul e centro, deixando o 
rodízio de veículos suspenso e linhas de transporte público parali-
sadas por horas (Agência Brasil, 2017). Entre 2008 e 2013, São Paulo 
registrou 4.981 eventos de alagamentos (IBGE, 2014).  

O evento extremo mais recente com fortes chuvas, até o fecha-
mento deste estudo, ocorreu em 10 de fevereiro de 2020, com 
208 mm em um dia apenas, resultando em 89 pontos de alaga-
mento na cidade, 24 deles causados pelo transbordamento dos 
rios Tietê e Pinheiros (G1, 2020a). 

Segundo o City Risk Index, São Paulo poderá sofrer uma perda 
anual de 6,54 bilhões de dólares, o que equivale a 2,12% do PIB, 
estimado em 308,6 bilhões de dólares, sendo o risco de inun-
dações responsável pela perda de 0,59 bilhão de dólares no PIB 
paulista ao ano (Lloyd’s, s.d.)10. 

10	 O Lloyd’s City Risk Index baseia-se em pesquisas produzidas para o Lloyd’s pelo 
Centro de Estudos de Risco de Cambridge da Judge Business School da Universi-
dade de Cambridge. Disponível em:  https://cityriskindex.lloyds.com/explore/.

A Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo estimou um prejuízo de R$ 110 
milhões para o setor da chuva de feverei-
ro de 2020, o que corresponde a 11% da 
arrecadação do varejo das quatro regiões 
metropolitanas do estado por dia para o 
mês de fevereiro (Fecomércio, 2020).

As inundações implicam em outros riscos, 
como a insegurança alimentar, provocada 
pela incerteza na produção ou distribui-
ção de alimentos. O City Risk Index projeta 
uma perda de 0,16 bilhão de dólares no 
PIB da cidade apenas referente ao choque 
de preços de commodities. Na chuva de 
fevereiro de 2020, apenas a Companhia 
de Entrepostos e Armazéns Gerais de São 
Paulo (Ceagesp), que abastece e comer-
cializa produtos alimentícios, pode ter 
tido um prejuízo de R$ 21 milhões (Feco-
mércio, 2020).

As chuvas intensas com alagamentos 
podem levar à proliferação de doenças 
devido ao contato com águas contami-
nadas. As ocorrências de leptospirose, 
por exemplo, se intensificam na cidade 
no verão, principalmente em fevereiro, 
podendo chegar a um aumento de 150% 
nas internações pela doença, cerca de 
duas semanas após a ocorrência de chu-
vas maiores de 100 mm de precipitação 
(PBMC, 2016). As perdas de PIB projeta-
das para o risco de pandemias humanas 
podem chegar a 0,46 bilhões de dólares 
anuais na cidade (Lloyd’s, s.d.).
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 No evento extremo de 2015, com chuvas volumosas, aproxi-
madamente 800 mil casas ficaram sem energia elétrica devido 
a danos no sistema de transmissão causados pela queda de 
árvores (Agência Brasil, 2015).  De acordo com o City Risk Index, 
esses eventos, podem levar a uma perda anual de 0,08 bilhão de 
dólares no PIB da cidade. 

Em que pesem os impactos já vivenciados, esse quadro pode se 
agravar caso não ocorram ações adequadas que visem à miti-
gação de GEE e à adaptação, porque a tendência observada é o 
aumento dos eventos extremos.

Na região Sudeste do Brasil, segundo o Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas (PBMC), as projeções apontam para um au-
mento entre 0,5 ºC e 1 ºC na temperatura, e 5% a 10% nas chuvas 
até 2040; no período de 2041-2070, temperatura e precipitação 
continuarão subindo, de 1,5 ºC a 2 ºC e de 15% a 20%, respecti-
vamente. No final do século, 2071-2100, o padrão do clima será 
entre 2,5 ºC e 3 ºC mais quente e entre 25% e 30% mais chuvoso 
(PBMC, 2013).

Para a RMSP, as projeções apontam para uma elevação da tempe-
ratura do ar de até 2 ºC em meados do Século XXI e de até 4 ºC no 
final deste século, na região Sudeste, junto com o aumento das 
chuvas, que podem chegar até 20%, 30% e 50%, nos períodos de 
2010-40, 2041-70 e 2071-2100. Por fim, com base nas tendências 
climáticas já identificadas, o estudo de Vulnerabilidade das Mega-
cidades Brasileiras às Mudanças Climáticas apontou aumento da 
área suscetível a risco de enchentes e inundações em 254,45 km² 
até 2030, totalizando 806,8 km², o que corresponderia a 24,8% da 
área total da RMSP, aumentando também as áreas suscetíveis a 
risco de deslizamento em 48,67 km². A projeção é que o total de 
áreas de risco represente 2,15% das áreas urbanas totais na RMSP 
(Nobre et al., 2011).

A mudança do clima 
não irá afetar somente 
a intensidade e a 
frequência dos eventos 
extremos; haverá a 
ampliação dos riscos 
socioambientais 
existentes, além da 
criação de novos riscos.
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02
A chuva espalhando, todos os males
Ai ai, uiui (uiuiuiui), ai como isso arde
É bateria de celular, césio, similares
A peste invisível maculando os ares

Mercúrio nos rios, diesel nos mares, o solo estéril, é já fizeram sua parte
Uuh, ó, e salvem o planeta, papelzinho de bala no chão tio é muita treta 

O sádico monstro está à frente
Sai do círculo vicioso e recicla sua mente (vamo estudá pô!)

(Chuva Ácida – Criolo)11

11	 Letra e música de Criolo, inicialmente gravada e lançada em 2006. Fontes: 1) https://www.vagalume.com.br/criolo/chuva-acida.html (aces-
so em 28/08/2020); 2) Ganhor, J. P. O Rap na educação científica e tecnológica. Ciênc. Educ., Bauru, v. 25, n. 1, p. 163-180, 2019 , Disponível 
em https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-73132019000100163 (acesso em 02/12/2020); 3) Criolo - Chuva Ácida 
(prod. Sala 70) / Ainda Há Tempo - Faixa 2. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=F_baCPBeWNk (acesso em 28/08/2020).
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O MAIOR DESAFIO DO SÉCULO XXI É RESPONDER 
EFETIVAMENTE AOS IMPACTOS DA MUDANÇA DO 
CLIMA. DESSA RESPOSTA DEPENDERÁ A CAPACIDADE 
DA HUMANIDADE EM LIDAR COM OS DEMAIS 
DESAFIOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS E SOCIAIS DE 
LONGO PRAZO (WORLD ECONOMIC FORUM, 2020). EM 
ÁREAS URBANAS DE TODOS OS TAMANHOS, RISCOS 
E VULNERABILIDADES ASSOCIADOS À MUDANÇA DO 
CLIMA TÊM SE ACELERADO (IPCC, 2014B). EVENTOS 
CLIMÁTICOS JÁ SÃO E SE TORNARÃO CADA VEZ MAIS 
FREQUENTES. AS PROJEÇÕES SOBRE EVENTOS 
EXTREMOS FUTUROS RESSALTAM A URGÊNCIA DE 
AÇÃO LOCAL (IPCC, 2018D).

E ntendemos oportuno observar que, ao final deste Plan-
Clima SP há um Glossário, com a definição dos termos 
mais usados no campo da mudança do clima. Mas, para 

facilitar a melhor compreensão dos riscos, alguns desses concei-
tos estão aqui repetidos.

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climá-
ticas (IPCC, na sigla em inglês), eventos climáticos extremos 
– também chamados de extremos climáticos - são fenômenos 
cuja “frequência, duração e intensidade recebem a influência da 
mudança global e sua ocorrência resulta de um valor de variável 
meteorológica acima ou abaixo do valor-limite, perto da extre-
midade superior ou inferior da faixa de valores observados da 
variável” (IPCC, 2012a). Os eventos climáticos extremos podem 
ser ocasionados por eventos naturais ou induzidos fisicamente 
pelo ser humano, resultando em secas, chuvas intensas, inunda-
ções, deslizamentos, ondas de calor, dentre outros.

Tais eventos podem ocasionar grandes impactos nos sistemas 
naturais e humanos.  Ainda segundo o IPCC, “os impactos geral-
mente referem-se aos efeitos nas vidas, meios de subsistência, 
saúde e bem-estar; ecossistemas e espécies; ativos econômicos, 
sociais e culturais; serviços (incluindo os serviços ecossistêmi-
cos) e infraestruturas. Os impactos podem ser referidos como 
consequências ou resultados e podem ser adversos ou benéfi-
cos” (IPCC, 2018a).

Esses impactos são conhecidos pelos 
paulistanos e estão sendo incrementados 
pela mudança do clima. Alguns exem-
plos na cidade de São Paulo são:  danos 
a moradias e infraestruturas devido a 
inundações; perdas econômicas devido 
à interrupção de serviços; interrupção 
de vias, prejudicando o transporte e a 
mobilidade de pessoas e bens, devido a 
fortes chuvas e inundações; aumento da 
incidência de doenças transmitidas por 
vetores – como leptospirose e dengue; 
aumento de doenças cardiorrespiratórias 
e períodos de escassez hídrica, como a cri-
se enfrentada pela cidade em 2014.

Diferentes áreas da cidade e grupos 
populacionais sentem os impactos de 
maneira bastante desigual. De fato, a mu-
dança do clima é extremamente desigual. 
As pessoas que menos se beneficiam de 
uma economia altamente dependente de 
combustíveis fósseis são as que sofrem 
os maiores impactos do aumento da 
concentração de gases de efeito estufa na 
atmosfera (C40, 2020a). 
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Essa desigualdade pode ser explicada pelo fato de que a severi-
dade desses impactos resulta não apenas da ocorrência de um 
evento climático extremo, mas também da exposição e da vulne-
rabilidade dos sistemas humanos e naturais (IPCC, 2014c).

Isso porque “o risco é muitas vezes apresentado como uma pro-
babilidade de ocorrência de eventos ou tendências, multiplicada 
pelos impactos, se esses eventos ocorrerem ou essas tendências 
existirem. Os riscos resultam da interação da vulnerabilidade, 
exposição e perigo” (IPCC, 2014b).

Figura 21: Impactos da mudança do clima.

Fonte: IPCC, 2014c.

Pode-se se entender exposição como “presença de pessoas, 
meios de subsistência, espécimes, ecossistemas, funções am-
bientais, serviços, infraestruturas ou bens econômicos, sociais ou 
culturais ou em lugares em ambientes que poderiam ser afetados 
pelos efeitos das mudanças climáticas” (IPCC, 2014b). A vulnera-
bilidade é a “propensão ou a predisposição de uma comunidade 
a ser afetada negativamente, incluindo sua sensibilidade ou 
suscetibilidade” (IPCC, 2014b).

A redução da exposição ou da vulnerabilidade implica desenvol-
ver capacidade adaptativa, que é uma “combinação de habilida-
des, atributos e recursos disponíveis para um indivíduo, comu-
nidade, sociedade ou organização, que pode ser usada para se 
preparar e agir de forma a reduzir impactos adversos, moderar 
danos ou explorar oportunidades” (IPCC, 2018) , bem como uma 
melhor capacidade de resposta, que resulte em uma “sociedade, 

organização ou sistema apto a gerenciar 
ou superar essas condições adversas em 
curto ou médio prazo, utilizando-se de 
habilidades e recursos disponíveis na 
probabilidade de ocorrência desses even-
tos” (Brasil, AdaptaClima, 2011).

Para obter uma cidade resiliente, é preciso 
identificar e analisar também o grau de 
exposição e a vulnerabilidade a essas per-
turbações. Entende-se aqui como cidade 
resiliente, uma cidade onde os “sistemas 
sociais, econômicos e ambientais são 
capazes de lidar com eventos climáticos 
extremos e perturbações decorrentes, de 
forma a responder ou reorganizar-se para 

A redução da exposição ou 
da vulnerabilidade implica 
desenvolver capacidade 
adaptativa, que é uma 
combinação de habilidades, 
atributos e recursos disponíveis.
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que mantenham suas funções, identidade 
e estrutura essenciais, enquanto também 
mantêm a sua capacidade de adaptação, 
aprendizagem e transformação” (IPCC, 
2014b).

Para lidar com os riscos climáticos e seus 
impactos, o Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas destaca a ne-
cessidade do desenvolvimento de ações 
de adaptação à mudança do clima nos 
ambientes urbanos (IPCC, 2014b). Ações 
de adaptação neste PlanClima SP são 
entendidas como aquelas que reduzem 
tanto a vulnerabilidade e a exposição aos 
perigos (ou ameaças climáticas), como as 
que aumentem a capacidade adaptativa 
das pessoas e das cidades.

Dessa forma, a elaboração de políti-
cas públicas baseadas em evidência é 
fundamental para reduzir os impactos 
das ameaças climáticas existentes (IPCC, 
2014b) e são de grande importância em 
muitos “contextos de tomada de decisão 

em um mundo em mudança, com uma incerteza contínua acerca 
da gravidade e duração dos impactos das alterações climáticas 
e com limites à eficácia da adaptação” (IPCC 2014b) e “aos riscos 
que possam surgir, principalmente quando voltados a população 
mais vulnerável”  (C40, 2020a). E, para isso, a identificação dos 
riscos climáticos envolve sua compreensão, suas correlações e 
outros aspectos a serem identificados, analisados e considerados 
para elaboração dessas políticas públicas (IPCC, 2014b).

A produção de conhecimento no campo da mudança do clima 
é muito dinâmica e a PMSP deve acompanhar esse processo de 
modo a realizar futuras análises mais robustas e aperfeiçoar os 
conteúdos que já integram este PlanClima SP. Para tanto, é crucial 
que a Prefeitura avance na produção de dados e indicadores que 
permitam melhor avaliar, não apenas os impactos das ameaças 
sobre a população, mas que também permitam uma melhor 
compreensão da exposição e da vulnerabilidade de outros siste-
mas e infraestruturas críticas para a cidade.

A Tabela 1 apresenta uma síntese de fatores de vulnerabilidade 
de infraestruturas críticas, para os quais a PMSP deverá rotinizar 
a produção e atualização de dados e indicadores, a fim de, futu-
ramente, elaborar análises de riscos climáticos mais robustas e 
que avancem as ações de adaptação aos impactos da mudança 
do clima.

Tabela 1: Fatores de vulnerabilidade de infraestruturas críticas para as ameaças de ondas de calor, inundações e secas.

AMEAÇA 
INFRAESTRUTURA 
CRÍTICA

DESCRIÇÃO FATORES DE VULNERABILIDADE

Inundações

Transportes
Principais vias 
Linhas de ônibus
Linhas de trem e metrô

Limiares de parada (cm de inundação ou mm de chuva);
Quantidade de pessoas transportadas por linha;
Tipo de asfaltamento;
Tráfego de veículos;
Tráfego dos caminhões ou VUC.

Abastecimento  
de água

Sistemas de tratamento
Sistemas de bombeamento
Sistema de esgotamento

Proximidade horizontal e vertical a rios e córregos;
Volume de passagem de água;
Limiares de situação de sobrecarga.

Energia, 
iluminação pública 
comunicação

Sistemas subterrâneos de 
transmissão

Regiões com cabeamento subterrâneo se tornam 
vulneráveis a efeitos de inundações.

Infraestrutura 
social

Escolas
Hospitais e UPA
Corpo de Bombeiros
Defesa Civil

Número de alunos atendidos; Capacidade de conversão 
em abrigos temporários;
Capacidade de atendimento de doentes, 
monitoramento de doenças transmitidas pela água;
Tempo para atendimento emergencial;
Rotas de acesso.

Abastecimento  
de Alimentos

Localização dos principais 
centros de distribuição
Rotas de abastecimento

Proximidade horizontal e vertical a rios e córregos;
Infraestrutura de mitigação presente;
Movimentação diária (toneladas ou valor).

Patrimônios 
culturais

Museus, pinacotecas e
demais ativos culturais

Presença de acervo e avalição de valor;
Infraestrutura de mitigação presente;
Idade da construção;
Padrões/qualidade de manutenção do patrimônio.
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AMEAÇA 
INFRAESTRUTURA 
CRÍTICA

DESCRIÇÃO FATORES DE VULNERABILIDADE

Inundações

Economia
Zonas comerciais,
zonas industriais e
parques tecnológicos

Localização dos centros e subcentros comerciais; 
Localização de distrito industrial;
Localização parques tecnológicos;
Infraestruturas de mitigação;
Valores de ativos em estoque.

Ambiental

Áreas de amortecimento
Parques lineares
Maciços florestais e 
remanescentes urbanos

Capacidade de absorção (m3);
Área total;
Quantidade de árvores.

Ondas  
de calor

Transportes
Principais vias 
Linhas de ônibus
Linhas de trem e metrô

Porcentagem da frota com climatização;
Idade da frota (eficiência dos climatizadores);
Gastos em combustível extra pela climatização.

Abastecimento  
de água

Sistemas de tratamento
Sistemas de bombeamento

Previsões de aumento de consumo;
Capacidade de suporte;
Projeções da relação temperatura consumo.

Energia Sistema de distribuição
Capacidade suporte do sistema de distribuição;
Estimativas de aumento do consumo por climatização;

Infraestrutura 
social

Escolas
Hospitais e UPA

Número de alunos atendidos;
Número de pacientes atendidos;
Registro de atendimentos relativos a problemas 
cardiovasculares.

Abastecimento  
de alimentos

Localização dos principais 
centros de distribuição
Rotas de abastecimento

Perdas estimadas por deterioração acelerada de 
alimentos;
Gastos com refrigeração.

Patrimônios 
culturais

Museus, pinacotecas e
demais ativos culturais

Presença de acervo avaliado sensível ao calor;
Padrões/qualidade de manutenção do patrimônio.

Economia
Zonas comerciais,
zonas industriais e
parques tecnológicos

Localização de setores prejudicados pelas ondas de 
calor;
Localização de setores beneficiados pelas ondas de 
calor.

Ambiental
Maciços florestais e 
remanescentes urbanos

Limiares de dessecação para perda de cobertura verde;
Temperaturas máximas suportadas pela vegetação;
Necessidade de Irrigação.

Secas 
meteorológicas

Abastecimento de 
água

Sistemas de tratamento
Sistemas de bombeamento

Estoques, caixas de armazenamento;
Projeções de chuva e vazão nas bacias de 
abastecimento;
Sistemas de gestão das bacias.

Infraestrutura 
social

Escolas
Hospitais e UPA
Corpo de Bombeiros
Defesa Civil

Possibilidade de paralização de atendimentos/
atividades;
Planos de priorização de fornecimento de água a 
hospitais e corpos de bombeiros.

Abastecimento de 
alimentos

Localização dos principais 
centros de distribuição
Rotas de abastecimento

Análises de vulnerabilidade no cinturão verde, 
necessidade de irrigação e demanda de água.

Economia
Zonas comerciais,
zonas industriais e
parques tecnológicos

Consumo de água em indústrias;
Perdas por paralização.

Ambiental
Maciços florestais e 
remanescentes urbanos

Limiares de dessecação para perda de cobertura verde;
Necessidade de irrigação.

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).
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2.1. Análise dos riscos climáticos futuros em 
São Paulo

A cidade de São Paulo, assim como as demais megacidades do 
planeta, tem enfrentado uma série de desafios relacionados às 
mudanças climáticas globais nas últimas décadas. As evidências 
apontam para aquecimento progressivo da temperatura média 
do planeta até o final do século (IPCC, 2014a), e é nas cidades que 
os efeitos dessas mudanças são mais sentidos. Ao mesmo tempo, 
porém, elas serão as arenas das principais discussões, mudanças 
sociais e superação dos desafios colocados pelos novos cenários 
climáticos (Martins, 2009).

A pressão causada pela expansão urbana acelerada e a falta 
de planejamento urbano integrado resultaram num crescente 
processo de segregação espacial e desigualdade social, o que 
tornou os desafios na cidade de São Paulo ainda mais complica-
dos (Nobre, 2011). Os impactos das mudanças climáticas podem 
estar associados ao aumento do número de vítimas de enchen-
tes, causadas por chuvas intensas e tempestades, e o aumento 
do número de mortes e doenças provocadas por ondas de calor 
e períodos de seca. Muitos desses fenômenos vêm ocorrendo 
ou são agravados como um dos resultados diretos do próprio 
processo de urbanização.

Uma das principais preocupações da sociedade contemporânea 
referente ao clima está relacionada à variabilidade climática atual 
e às possíveis mudanças futuras no clima nas grandes cidades, 
particularmente na frequência e intensidade dos eventos extre-
mos climáticos e seus impactos na população nas áreas urbanas 
e suas periferias, mais vulneráveis aos riscos decorrentes desses 
eventos. 

Ressalta-se que a vulnerabilidade de uma população está relacio-
nada à propensão de ser afetada por ela, e é maior quanto maior 
for a sua sensibilidade aos danos e quanto menor for a sua capa-
cidade adaptativa, uma vez que as mudanças climáticas agravam 
ainda mais as desigualdades existentes entre pobres e ricos ou 
entre as regiões centrais e periféricas (Beck, 2010).

No processo de elaboração deste PlanClima SP, a C40, no bojo da 
parceria com a PMSP, contratou estudo que avaliou as tendên-
cias de risco climático para 2030 e 2050 para duas das principais 
ameaças enfrentadas pela cidade: inundações e ondas de calor. 
Foi também realizada uma análise da ameaça de secas meteoro-
lógicas para as bacias hidrográficas envolvendo o Município12. 

Para tanto, foi adotada a abordagem de análise de risco do IPCC, 
apresentada em seu Quinto Relatório de Avaliação (AR5), em 
2014 (IPCC,2014a). Para os riscos de inundação e onda de calor, 
considerou-se a seguinte equação:

12	 No entanto, não foram analisadas as variáveis de exposição e vulnerabilidade, 
que compõem o indicador de risco, por insuficiência de dados no momento do 
estudo.

R = Aa × Ea × Va

Onde: 
A = Ameaça; 
E = Exposição; 
V = Vulnerabilidade;

a = representa o nível de análise adotado 
(setor censitário).

Para o estudo, o índice de risco foi produ-
zido pela interação entre as regiões em 
que simultaneamente se verificam alta 
ameaça climática, alta vulnerabilidade e 
alta exposição para a população de cada 
setor censitário. 

Para a modelagem dos indicadores 
de ameaça, foram considerados os 
dados do modelo climático regional 
ETA-HadGEM2ES (5 km x 5 km), conside-
rando o cenário RCP8.513, disponibilizados 
pelo Centro de Previsão de Tempo e Estu-
dos Climáticos (CPTEC). O estudo utiliza 
também a imagem termal obtida pelo 
satélite LANDSAT, dados de uso do solo 
classificados pelo Mapbiomas e dados de 
ocorrência de inundações e alagamentos 
fornecidas pela Coordenação Municipal 
de Defesa Civil de São Paulo (Comdec).

Para a produção dos indicadores de 
vulnerabilidade, o estudo contempla o 
Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 
(IPVS), o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDHM), dados do Censo 
de 2010 (IBGE), além do Modelo Digital 
de Elevação (MDE), na escala de 30 m, 
fornecido pela Missão Topográfica Radar 
Shuttle (acrônimo em inglês SRTM). 

13	 Trajetória de Concentração Representativa (RCPs 
da sua sigla em inglês - Representative Concen-
tration Pathways) é uma trajetória identificada 
pelo forçamento radiativo total aproximado 
causado por GEE no ano 2100 relativamente a 
1750: 2,6 W/m², 4,5 W/m², 6,0 W/m² e 8,5 W/m². 
Cada um desses cenários representa um impacto 
diferente no forçamento radiativo e no aumento 
de temperatura na Terra. O cenário 8.5 é consi-
derado um cenário com elevadas concentrações 
de emissões, que levariam a um maior aumento 
da temperatura da Terra até o fim do Século XXI 
– para além de 2 oC, oscilando em valores entre 
2,6 oC e 4,8 oC (IPCC, 2014a); já o RCP 2,6 implica 
o menor aquecimento entre os RCPs adotados 
pelo IPCC.
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O estudo resulta, assim, em um maior detalhamento dos riscos 
associados às tendências de mudança do clima, contemplando a 
grande variação das áreas das subprefeituras. Os resultados são 
espacialmente explícitos: além de agregar a transversalidade dos 
diferentes componentes do índice de risco climático para a cida-
de, consideram os mais recentes dados dos modelos climáticos.

Apesar de permitir a identificação de ações de adaptação, no 
entanto, estudos como a análise de risco realizada para São Paulo 
devem ser interpretados com cautela, sobretudo na orientação 
de processos decisórios. Primeiramente, há de se considerar que 
o estudo apenas considera os riscos sobre a população e não ana-
lisa outros sistemas físicos, ambientais ou econômicos, nem seus 
impactos em infraestruturas críticas da cidade. Outro limitador do 
estudo reside no fato da análise considerar apenas um modelo 
climático (ETA-HadGEM2-ES – resolução 5 km x 5 km) e apenas 
um cenário de concentração de GEE (RCP 8.5). 

Ademais, deve-se ponderar que os modelos climáticos não levam 
em consideração os efeitos da expansão urbana e intensifica-
ção do efeito de ilhas urbanas de calor (C40, 2020a). Além disso, 
São Paulo está localizada exatamente ao longo do Trópico de 
Capricórnio, em uma área de transição entre a faixa tropical e a 
temperada, ou seja, em uma faixa de incertezas relacionadas a 
previsibilidade. Assim, todos esses fatores, devem ser considera-
dos na interpretação dos resultados.

Os resultados do estudo são apresentados à frente, de maneira 
resumida e com a reprodução de excertos de mapas, gráficos e 
suas principais conclusões. A evidência é complementada com 
outros estudos acadêmicos importantes que se debruçam sobre 
a compreensão de tendências atuais e futuras para o clima de São 
Paulo. Compreender essas análises e suas limitações é o primeiro 
passo para a definição de ações de adaptação do PlanClima SP.

2.1.1. INTENSIFICAÇÃO DE CHUVAS E INUNDAÇÕES

Os modelos climáticos fornecem informações relevantes de 
projeções futuras para o entendimento dos processos e fenôme-
nos atmosféricos críticos para estudos relacionados aos impactos 
da mudança do clima. Os modelos climáticos regionais utilizam 
como condições de contorno as informações dos modelos climá-
ticos globais, geralmente incompatíveis com as escalas reque-
ridas para estudos de impactos locais. Desse modo, os modelos 
globais, que descrevem os efeitos em larga escala e os processos 
de circulação atmosférica, determinam a sequência de eventos 
meteorológicos que caracterizam o clima de uma determinada 
região. Os modelos regionais incorporam uma série de informa-
ções locais para o refinamento dos resultados.

As mudanças climáti-
cas agravam ainda 
mais as desigualdades 
existentes entre po-
bres e ricos ou entre 
as regiões centrais e 
periféricas.
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A Análise de Risco Climático realizada para São Paulo (C40, 
2020a), que adotou os resultados do modelo climático regional 
ETA-HadGEM2-ES (Inpe/CPTEC, 2014), indica que haverá, no hori-
zonte até 2030-2040, aumento da temperatura média, aumento 
do número de noites quentes, diminuição do número de noites 
frias e aumento de eventos de ondas de calor. Além disso, os 
dados sugerem um aumento na temperatura média entre 2  ºC 
a 3  ºC até o final do século. Em relação às chuvas, resultados do 
mesmo modelo indicam que haverá, no mesmo período, aumen-
to da precipitação intensa, ao mesmo tempo que também haverá 
aumento dos dias secos consecutivos.

Figura 23: Resumo das projeções climáticas até 2100 para o Mu-
nicípio de São Paulo.
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INTENSA

Fonte: Elaboração C40 (2020a), com base em CPTEC-Inpe, 2014.

A ameaça de inundação é bem distribuída 
pela cidade de São Paulo, os principais 
rios - Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e 
Aricanduva - concentram as ocorrências 
ao redor de suas margens. Para avaliar a 
ameaça de inundação, é necessário repre-
sentar a combinação dos fatores climáti-
cos, tal como indicadores pluviométricos, 
com indicadores relativos à morfologia da 
localidade, além do escoamento superfi-
cial, que geram condições propícias para 
a configuração das ameaças.

Segundo a metodologia utilizada, foram 
produzidos índices de ameaça para o 
cenário histórico referente ao período 
1981-2010, e as ameaças projetadas para 
2010-2030 e 2030-2050” (Figura 24).

Figura 22: Evolução anual do total acumulado de precipitação e temperatura média, mínima e máximas anuais para 
São Paulo, com tendência de acréscimo de 0, 03  ºC por ano na temperatura média.

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).
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Figura 24: Ameaça de inundações no Município de São Paulo, período de referência 1981-2010, projetada para 2030 
e 2050.

Valores para classificação

Muito baixa 0,0 a 0,31

Baixa 0,31 a 0,38

Média 0,38 a 0,45

Alta 0,45 a 0,58

Muito alta 0,58 a 1,0

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).
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Os mapas apresentam a evolução da amea-
ça de inundação na cidade de São Paulo. A 
redução da ameaça que se dá no período 
de 2010 a 2030 é da ordem de 6%, já a redu-
ção entre 2010 e 2050 é também da ordem 
de 6%. “Embora os testes em relação às 
médias de ameaças mostrem uma pequena 
diminuição, relacionada com a redução 
generalizada das variáveis de extremos cli-
máticos utilizadas no cálculo do indicador, 
o resultado não alivia a pressão da ameaça 
climática sobre a cidade, existindo ainda 
áreas de alta e muito alta ameaça em todos 
os cenários” (C40, 2020a).

A evolução temporal das variáveis de extremos climáticos utili-
zadas pode ser vista nas Figuras 25, 26 e 27 a seguir, que apre-
sentam, ano a ano, os dados históricos e as projeções até 2050, 
segundo o modelo Eta-HadGEM2-ES (CPTEC-Inpe) em sua versão 
mais recente. As variáveis consideradas como extremos climáti-
cos em São Paulo são:

a) R25 mm: dias no ano com chuvas acima de 25mm;

b) R95p: precipitação total de chuva que excedeu o valor de 95% 
das chuvas;

c) RX1day: máxima precipitação em um dia.

Figura 25: Evolução temporal do Indicador R25 mm para o Município de São Paulo, indicando a redução de 0,09 dias ao ano.
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Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

Figura 26: Evolução temporal do indicador R95p para a região do Município de São Paulo, indicando a redução de 
2,24 mm a cada ano.

0

200

400

600

1981 1987 1993 1999 2005 2011 2017 2023 2029 2035 2041 2047

Pr
ec

ip
ita

çã
o 

to
ta

l-c
hu

va
 e

xc
ed

eu
 9

5°

SP_R95p Tendência

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).
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Figura 27: Evolução temporal do indicador RX1day para a região do Município de São Paulo, inclinação da linha de 
tendência não significante.
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Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

A interpretação desses resultados pode ser corroborada pelos 
estudos apresentados por Zilli et al. (2017) e Marengo et al. (2020), 
que apontam uma redução da precipitação leve a moderada e 
uma intensificação das chuvas extremas, a partir de dados obser-
vados. No entanto, a análise de ameaça de inundação deve ser 
associada a outros fatores de risco, não devendo ser realizada de 
modo isolado. Ou seja, elementos relacionados à vulnerabilidade 
e à exposição da população, além de fatores de gestão do risco e 
infraestruturas de drenagem, devem ser considerados. 

O risco de inundação, por sua vez, é obtido pelo cruzamento 
dos indicadores de ameaça de inundação, exposição e vulnera-
bilidade da população. Uma vez que esses três indicadores se 
encontram na escala de 0 a 1, a distribuição de probabilidade 
acumulada de risco naturalmente assume valores mais próximos 
de 0. Desse modo, a representação por quantis minimiza esse 
problema, embora as classes de corte se concentrem em valores 
mais próximos de zero. A interpretação dos mapas se mantém, 
ou seja, cada uma das classes de risco representa as regiões em 
que o risco contém divisões equivalentes das probabilidades de 
ocorrência (tabela incluída nos mapas). 

O resultado da combinação dos fatores que levam ao índice de 
risco de inundação é apresentado na Figura 28. 

A ameaça de 
inundação é bem 
distribuída pela cidade 
de São Paulo, os 
principais rios - Tietê, 
Pinheiros, Tamanduateí 
e Aricanduva 
concentram as 
ocorrências ao redor 
de suas margens.
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Figura 28: Risco de inundação sobre a cidade de São Paulo, período de referência 1981-2010, projetada para 2030 e 
2050.

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

Histórico

2050

2030

Valores para classificação

Muito baixa 0,0 a 0,013

Baixa 0,013 a 0,031

Média 0,031 a 0,06

Alta 0,06 a 0,13

Muito alta 0,13 a 1,0
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(2020a)“O comportamento do risco é, por consequência, similar 
ao da ameaça visível nos mapas. Deve-se considerar que o índice 
de risco climático não inclui a análise de recorrência. Os dados 
apresentados incluem uma análise de tendência do comporta-
mento climático respeitando o período analisado. É possível ver 
uma pequena redução de risco entre o período histórico e ambos 
os cenários projetados, considerando que apenas as variáveis 
climáticas são alteradas neste índice de risco” (C40, 2020a). 

De acordo com as limitações do índice 
aqui apresentado, o possível crescimento 
populacional, a expansão da mancha 
urbana, o adensamento e as modificações 
da pirâmide etária previstas para a cidade 
de São Paulo, é possível assumir que o 
risco relativo à ameaça de inundação vai 
se manter alto nos próximos 10 a 30 anos. 

Figura 29: Diferenças entre enchente, alagamento e inundação.

ENCHENTE OU CHEIA

É o aumento temporário do nível da água no canal de drenagem devido ao aumento da vazão, atingindo a cota máxima do 
canal, porém, sem transbordamento.

As enchentes são geralmente causadas por tempestades intensas - nuvens muito grandes e carregadas com trovoadas -, 
podem durar minutos ou horas, dependendo da intensidade e da duração da chuva, da topografia, das condições e da 
cobertura do solo.

Em áreas muito urbanizadas, quando ocorrem chuvas muito fortes, como as enxurradas, bueiros e tubulações não têm 
capacidade para transportar toda a água. As enxurradas podem arrastar veículos, pessoas, animais e mobílias por vários 
quilômetros. A força das águas pode ainda arrancar árvores, destruir edificações e causar corrida de massa.

ALAGAMENTO

É caracterizado pela extrapolação da capacidade de escoamento de sistemas de drenagem urbana e consequente acúmulo 
de água em ruas, calçadas ou outras infraestruturas urbanas, em decorrência de precipitações intensas.

O alagamento não é um desastre natural.

INUNDAÇÃO

Se caracteriza pelo transbordamento das águas de um canal de drenagem, atingindo as áreas marginais: planície de 
inundação ou áreas de várzea. Em grandes cidades, é comum atribuir o nome de inundação ao processo de alagamento 
urbano.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 30: Diferenças entre as três ameaças: enchente, alagamento e inundação. 

Fonte: São Bernardo do Campo, apud CPRM (2017).
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2.1.2.  SECA 

A variabilidade natural do clima pode provocar alterações no 
regime de chuvas, com maior ou menor intensidade de precipi-
tações, mas desvios elevados em relação ao padrão tipicamente 
esperado são classificados como eventos extremos.

A seca é um evento que se estabelece em um período contínuo 
de redução da disponibilidade de água, se comparado às condi-
ções normais para uma determinada região, sendo insuficiente 
para atender as demandas da sociedade e do meio ambiente 
(Chagas, 2018).

O aquecimento global e a mudança do clima podem agravar as 
secas em lugares que são normalmente secos, criando condições 
para incêndios florestais e ondas de calor.

Os reservatórios de água da região Sudeste são abastecidos pelas 
chuvas durante o verão (estação chuvosa), que mantém seu for-
necimento para os vários setores da sociedade ao longo do perío-
do de estiagem, que geralmente se inicia em abril e termina por 
volta de outubro de cada ano (Ambrizzi, Coelho, 2018). Portanto, 
o abastecimento da RMSP depende fortemente da quantidade de 
chuvas da estação de maior pluviosidade.

O volume de chuvas na região Sudeste do Brasil, com desta-
que para a região metropolitana, porém, vem diminuindo e se 
tornando predominantemente deficitário desde o final do Século 
XX, com destaque para os anos de 2013/2014, período em que se 
observou a seca mais severa, considerada excepcional (Ambrizzi, 
Coelho, 2018).

Nesse período, as vazões afluentes ao Sistema Cantareira de abas-
tecimento, por exemplo, foram bem menores do que a média 
histórica registrada desde 1930. Em 2014, esse Sistema recebeu 
23% da média histórica das afluências e, em 2015, 50%. Diante 
da crise hídrica, houve autorização do governo para utilização da 
reserva técnica do Sistema, conhecido como volume morto, cuja 
capacidade é de 480 bilhões de litros de água, localizados sob as 
estruturas de operação dos reservatórios e acessíveis apenas por 
bombeamento (ANA, s.d.). 

A estiagem de junho/julho em 2018 (sem precipitação média aci-
ma de 1mm), observada na capital paulista, corresponde à sétima 
maior estiagem da série histórica entre 1961 a 2018, isso é, em 57 
anos (Inmet, s.d.).

Em 6 de dezembro de 2020, o volume total armazenado nos 
sistemas que abastecem a Região Metropolitana era de 43,5% e, 
no Sistema Cantareira, esse índice era de 31,3%, segundo a Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e 
a Agência Nacional de Águas (ANA), respectivamente. Esse fato, 
que comprova o baixo nível dos reservatórios que abastecem a 
RMSP, desperta um alerta acerca da possibilidade de uma nova 
crise hídrica em 2021, se comparada à de 2015 em São Paulo. 

De acordo com esses dados, o Sistema 
Cantareira se encontra na Faixa 3 – Alerta, 
na classificação definida pela ANA e pelo 
Departamento de Água e Energia Elétrica 
(DAEE).  Segundo o professor Pedro Côr-
tes, “a gente corre, sim, um risco grande 
de uma nova crise hídrica pelo menos até 
metade de 2021” (Côrtes, 2020).

De acordo com o relatório Análise de 
Risco Climático – São Paulo14 (C40, 2020b), 
que investigou indicadores de precipi-
tação relacionados à ameaça de seca 
meteorológica15 em sete macrobacias que 
circundam a RMSP, está previsto para o 
Município um aumento médio da ordem 
de 34% da ameaça de seca meteorológica 
entre o período de 2010 e 2030. Além dis-
so, o modelo climático utilizado prevê um 
arrefecimento dessa ameaça no médio 
prazo, cujo aumento, entre 2010 e 2050, é 
da ordem de 20%.

14	 Na análise de risco climático para a seca meteoro-
lógica, foi avaliado somente o indicador de amea-
ça (devido a questões de limitação metodológica), 
considerando as bacias hidrográficas Baixada 
Santista, Piracicaba/Capivari/Jundiaí, Litoral Norte, 
Tietê/Sorocaba, Ribeira de Iguape/Litoral Sul, Pa-
raíba do Sul e Alto Tietê, que envolvem o território 
do Município. Para a projeção das ameaças climá-
ticas, foi utilizado o modelo climático regional dis-
ponibilizado pelo CPTEC, Eta-HadGEM2-ES, com 
resolução de 5 km x 5 km, considerando o cenário 
de concentração de GEE RCP 8.5 e os horizontes 
temporais presente (usando o ano base de 2010) 
e futuros (2030 e 2050). 

15	  A seca meteorológica caracteriza-se pela falta de 
água induzida pelo desequilíbrio anormal entre a 
precipitação e a evaporação, e depende de outros 
elementos climatológicos, como a velocidade do 
vento, temperatura e umidade do ar e insolação. 
As secas meteorológicas podem originar a seca 
agrícola ou a hidrológica.

O abastecimento 
da RMSP depende 
fortemente da 
quantidade de
chuvas da estação de 
maior pluviosidade.
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Figura 31: Ameaça de seca meteorológica na RMSP (série histórica 1981 – 2010). 

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

Figura 32: Análise de seca meteorológica projetada (2030). 

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).
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Figura 33: Análise da seca meteorológica projetada (2050).

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

A análise elaborada revela, ainda, o aumento do número de dias 
secos consecutivos, ou seja, mais tempo sem chuvas nos cenários 
projetados e aumento da variabilidade climática, cenário que 
indica uma possível concentração da chuva remanescente em 
contraposição a uma precipitação uniforme ao longo do ano.

Ainda que o estudo Análise de Risco Climático – São Paulo (C40, 
2020b) não tenha contemplado a elaboração do índice de risco16 
para a seca meteorológica, pelas limitações metodológicas, os 
impactos relacionados ao aumento da ameaça meteorológica 
provoca a interrupção na prestação de serviços urbanos essen-
ciais, como o abastecimento de água, em especial para a popu-
lação mais vulnerável e de menor poder aquisitivo, que já estão 
sujeitas à inconstância do recebimento desse serviço, além de 
prejuízos econômicos, com agravamento das desigualdades e 
tensões sociais.

Para as secas meteorológicas, seria fundamental o aperfeiçoa-
mento da gestão dos recursos hídricos de forma integrada na 
RMSP, com elaboração de novos estudos e inclusão de informa-
ções relacionadas a demanda, frequência de abastecimento, ca-
pacidade de armazenamento, regulação e planejamento, além de 
uma análise relacionada à disponibilidade e ao estresse hídrico.

16	 Em que pesem as limitações do estudo, no qual foi aplicada uma abordagem 
simplificada devido às limitações de escopo, tempo, metodológicas e fontes de 
dados, sua análise deve ser interpretada como um ponto de partida, que permi-
tirá a continuidade e aprimoramento, em estudos futuros.

Além disso, é urgente o aumento da 
percepção sobre a necessidade de uma 
nova cultura sobre a água, que envolva a 
efetiva participação dos diferentes setores 
da sociedade na busca de soluções diver-
sas, criativas e de baixo custo. Da mesma 
forma, é necessária a promoção de uma 
educação para a sustentabilidade como 
caminho para a formação de cidadãos 
mais informados acerca de suas respon-
sabilidades na conservação desse recurso 
natural.  

Por outro lado, as consequências so-
cioeconômicas da crise hídrica, cujas 
projeções indicam que se tornará mais 
frequente, devem ser analisadas de forma 
abrangente, não somente sob o aspecto 
socioeconômico, mas também observan-
do aspectos relevantes de transparência e 
justiça socioambiental.

No sentido de diminuir a vulnerabilidade 
da população do Município de São Paulo 
frente às ameaças de seca, consta no 
PlanClima SP, dentre outras ações, o Plano 
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de Contingência de Seca, que deverá apresentar os meios pelos 
quais será garantida, à comunidade atendida pelo sistema de 
abastecimento de água, a sobrevivência à seca severa, prevenin-
do o colapso econômico e social.

As áreas verdes presentes no Município, por sua vez, são rele-
vantes para a biodiversidade, promovem o aumento da per-
meabilidade facultando a recarga dos aquíferos e reduzindo os 
alagamentos e enchentes, contribuem para a manutenção das 
temperaturas mais amenas, protegem as nascentes e cursos 
d’água, o que permite o armazenamento nos reservatórios para 
abastecimento. 

2.1.3. ALTAS TEMPERATURAS E ONDAS DE CALOR

Evidências apontam para o aquecimento progressivo da tempe-
ratura média do planeta até o final do século (IPCC, 2014). Alguns 
efeitos sobre as temperaturas médias urbanas já são visíveis, com 
aumentos de até 2 °C em média registrados na literatura (Cabral 
et al., 1997; dos Santos et al., 2006). No Município de São Paulo, 
os dados históricos de temperatura do ar comprovam que houve 
um aumento nas temperaturas médias, mínimas e máximas entre 
1933 e 2017. A temperatura média aumentou 2,3 °C, a tempe-
ratura média máxima aumentou 2,1 °C e a temperatura média 
mínima aumentou 2,4 °C (USP, 2017).

Figura 34: Temperaturas médias anuais no Município de São Paulo – Estação Meteorológica do IAG - 1933 e 2019. 
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As áreas verdes 
presentes no 
Município ... são 
relevantes para 
a biodiversidade, 
promovem o aumento 
da permeabilidade... 
reduzindo os 
alagamentos e 
enchentes, contribuem 
para a manutenção 
das temperaturas mais 
amenas.
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As ondas de calor são um fenômeno climático que implica uma 
sequência de ao menos três dias consecutivos17 com tempera-
turas máximas ou mínimas mais altas do que as esperadas para 
a mesma região e para a mesma época do ano. Em São Paulo, 
os períodos de calor extremo não chegavam a 15 dias por ano 
durante as décadas de 1960 e 1970, mas saltaram para cerca de 
40 dias, em 2010, e 50 dias, em 2014. O aumento da duração, 
intensidade e frequência desse fenômeno climático, em de-
corrência principalmente do acréscimo da temperatura média 
global decorrente da elevada emissão de gases do efeito estufa, 
é também afetado pela expansão vertical e horizontal da mancha 
urbana.

A ameaça de onda de calor, prevalente na região urbanizada do 
Município, por conta da diminuição da vegetação e do aumento 
da poluição atmosférica, é exacerbada pelas ilhas de calor, áreas 
urbanas que aprisionam o calor e tornam a temperatura mais alta 
que nos arredores, em função dos padrões de urbanização (edi-
ficação, impermeabilização, pavimentação, quantidade reduzida 
de áreas verdes, entre outros) (Fioravanti; Lopes, 2017). Em áreas 
densamente povoadas, as ilhas de calor funcionam como um 
potencializador dos impactos relativos aos extremos de tempera-
tura. No Município de São Paulo, ocorrem diferenças de até 10 °C 
no gradiente horizontal de temperatura, com as mais altas tem-
peraturas nas regiões centrais, mais urbanizadas, e as mais baixas 
nas periferias serranas ou próximas aos grandes reservatórios de 
água (São Paulo/Município, 2008).

O número de raios também vem crescendo ano a ano na Grande 
São Paulo. Em 1950, conforme estudo do Grupo de Eletricidade 
Atmosférica (Elat) do Inpe, eram 51 mil por ano. Em 2018, supe-
raram 127 mil. A predominância de áreas com muito concreto e 
pouco verde ajuda a formar as tempestades típicas de verão, de 
curta duração e alta intensidade, que afetam particularmente a 
Zona Leste da RMSP (Marques et al., 2006). A incidência é maior 
no verão, por causa do calor concentrado no solo e da alta umi-
dade. Dados de raios coletados pela Rede Brasileira de Detecção 
de Descargas Atmosféricas (BrasilDat), no período 1999-2006, e 
de tempestades, no período 1951-2006, foram comparados com 
a temperatura do ar. Naccarato et al. (2003) observaram uma 
estreita correlação espacial entre a distribuição dos raios, a área 
urbana e a configuração da ilha de calor, o que indica a formação 
de sistemas convectivos profundos e intensos na área urbana.

Os resultados da aplicação do modelo climático regional 
ETA-HadGEM2-ES (CPTEC/Inpe, 2014) - utilizado nas análises do 
relatório de Análise de Risco Climático18 do PlanClima SP - indi-
cam que haverá, no horizonte 2030-2040, aumento da tempera-
tura média, aumento do número de noites quentes, diminuição 
do número de noites frias e aumento de eventos de ondas de 
17	 Definição do índice de duração da onda de calor (HWDI – Heat Wave Duration 

Index) da Organização Meteorológica Mundial: quando num intervalo de pelo 
menos seis dias consecutivos, a temperatura máxima diária é superior em 5 °C ao 
valor médio diário do período de referência.

18	 C40, 2020a. 

calor. Além disso, os dados sugerem um 
aumento na temperatura média entre 2 
°C a 3 °C até o final do século. Foi obser-
vado um aumento da ordem de 10% do 
índice de risco de ondas de calor entre 
2010 e 2030 e sua manutenção entre 
2030 e 2050, sem diferenças significativas 
entre os resultados dos cenários futuros 
analisados.

Essas mudanças observadas podem ser 
atribuídas a dois fatores. O primeiro é o 
aquecimento do Atlântico Sul ao longo da 
costa sudeste do Brasil ou uma mudança 
relacionada às condições dominadas pelo 
El Niño, que também sugerem variações 
e mudanças nos principais sistemas 
climáticos que afetam os regimes de 
precipitação na região Sudeste do país. 
E o outro diz respeito às características 
topográficas e processos de urbanização, 
associados ao fenômeno de ilhas de calor, 
que podem ser particularmente impor-
tantes na explicação dos extremos da 
chuva diária durante o período. Por fim, 
segundo a análise, o estudo recomenda 
maiores esforços na gestão de riscos na 
RMSP (Marengo et al., 2020).

No Município de 
São Paulo, ocorrem 
diferenças de até 10 °C
no gradiente horizontal 
de temperatura, 
com as mais altas 
temperaturas nas 
regiões centrais, 
mais urbanizadas, e 
as mais baixas nas 
periferias serranas ou 
próximas aos grandes 
reservatórios de água.
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Figura 35: Ameaça de ondas de calor sobre a cidade de São Paulo, período referência 1981-2010, projetado para 2030 
e 2050.

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

Valores para classificação

Muito baixa 0,0 a 0,10

Baixa 0,10 a 0,44

Média 0,44 a 0,66

Alta 0,66 a 0,77

Muito alta 0,77 a 1,0
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As altas temperaturas agravam a poluição atmosférica produzida 
por fontes fixas ou móveis (principalmente indústrias ou veícu-
los movidos a combustão), causadoras potenciais de problemas 
respiratórios ou cardiovasculares, especialmente em crianças 
e idosos (Gouveia et alli, 2003; Brasil, 2008). Estes têm baixa 
capacidade de manter a temperatura corporal em função ou da 
necessidade de formação do processo de termorregulação após 
o nascimento, ou da perda do termorregulador denominado 
gordura marrom (Saldiva, 2018). 

Estudo de Zilli et al. (2017) confirma que 
eventos de ondas de calor têm se tornado 
frequentes na cidade de São Paulo. Zonas 
amplamente povoadas por idosos e com 
vulnerabilidade alta, como se observa em 
alguns bairros das zonas Leste e Norte, 
apresentam maior risco. A Figura 36 ilus-
tra locais de risco de estresse térmico, a 
partir de estudo realizado por Lapola et al. 
(2019) para São Paulo.

Figura 36: Locais de risco de estresse térmico para São Paulo.

Fonte: Elaboração própria, 2021 (modificado a partir de Lapola, D. M. et al. (2019).
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Para a vulnerabilidade referente às ondas de calor, na Análise de 
Risco Climático, foi adicionada a taxa de cobertura e a área de 
influência das áreas verdes como fator de capacidade de adapta-
ção, além do IDHM e o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 
(IPVS), juntamente com a população acima de 65 anos, e taxa de 
abastecimento de água. A Figura 37 apresenta os resultados para 
o indicador de vulnerabilidade às ondas de calor em São Paulo.

Figura 37: Vulnerabilidade da população às ondas de calor.

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a).

As temperaturas elevadas podem, ainda, potencializar a probabi-
lidade de ocorrência de dilatação de trilhos de trens, vazamentos, 
explosões, incêndios, rompimentos ou danos em coberturas, 
cabeamentos, torres de flare etc.

Áreas verdes contribuem tanto para a manutenção da qualidade 
de vida dos residentes da cidade, ao diminuir efeitos como ilha de 
calor urbana e a poluição atmosférica, quanto para a diminuição 
de riscos de eventos extremos.

Os fragmentos de Mata Atlântica pre-
sentes no território da cidade são res-
ponsáveis por manter as temperaturas 
mais amenas, protegem as nascentes e 
permitem o armazenamento nos reserva-
tórios para consumo, geração de energia, 
irrigação agrícola e pesca, entre outras ati-
vidades (Joly, 2019). Estudo recente revela 

Valores para classificação

Muito baixa 0,0 a 0,10

Baixa 0,10 a 0,15

Média 0,15 a 0,22

Alta 0,22 a 0,45

Muito alta 0,45 a 1,0
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que, se um fragmento de Mata Atlântica de aproximadamente 1 
ha (10.000 m²) tiver 25% de sua área desmatada, a temperatura 
local aumenta 1 ºC. Se todo o pequeno remanescente for desflo-
restado, o impacto na temperatura máxima local pode chegar a 
4 ºC (Alisson, 2020), evidenciando que o desmatamento promo-
ve o aquecimento do ar em escala local (Rocha, 2020).

Como forma de minimizar e evitar a formação de ilhas de calor, 
recomenda-se o aumento das áreas verdes na cidade, aumen-
tando o conforto térmico humano nas áreas urbanizadas.  A 
Figura 38 mostra que a cidade de São Paulo perdeu, nos últimos 
30 anos, cerca de 3% de sua área verde em reservas e parques. 
Essas perdas foram mais intensas nas zonas Leste e Norte, onde 
a ameaça de ondas de calor já é elevada. A presença de áreas 
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Fonte: Análise de Risco da C40 (2020a) com dados Mapbiomas (2020).

verdes, embora não elimine as ondas de 
calor em grandes centros urbanos, po-
deria minimizar seu impacto e agir como 
medida de adaptação, se aplicada em 
larga escala, além de apoiar a diminuição 
de emissões de GEE decorrentes do con-
sumo de energia elétrica para refrigera-
ção. Na perspectiva da mudança do clima, 
a rede de áreas verdes e a rede hídrica, 
denominada infraestrutura verde-azul, é 
tão importante quanto a rede de água, 
energia, esgotamento sanitário e trans-
porte (Duarte, 2015).

Figura 38: Cobertura vegetal remanescente em São Paulo e perda de cobertura vegetal entre 1985 e 2018.
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Observando o comportamento do risco de ondas de calor, é 
possível apontar que o risco é maior nas regiões norte e leste da 
cidade. A porção sul do Município ainda conta com as áreas de 
reserva de Mata Atlântica que ajudam a mitigar o risco. A porção 
central da cidade, embora tenha ameaças projetadas de médias 
a altas, não tem um aumento de risco proporcional, dada a baixa 
vulnerabilidade nessa região. Existem locais onde a falta de 
vegetação associada á população mais carente eleva a gravidade 
do risco.

Esses resultados reforçam a necessidade de se pensar em ações 
de adaptação às ondas de calor na próxima década, com a 
ampliação de áreas verdes ou áreas de sombreamento, além 
de monitoramento e planos de contingência no caso de altas 
temperaturas. É necessário destacar, porém, que “as tendências 
de aquecimento urbano e aumento dos casos de ondas de calor 
não serão resolvidos com a presença da vegetação nas cidades”; 
será necessária uma transformação do processo de planejamen-
to urbano, da regulação do mercado imobiliário com maiores 
critérios ambientais, de modo a diminuir os impactos negativos 
do aquecimento nas cidades, bem como a mitigar emissões de 
GEE (Duarte, 2015).

Em relação ao risco de ondas de calor, é clara a influência das 
variáveis climáticas na ameaça, com o aumento da ordem de 35% 
no curto prazo. Nessa situação, é importante destacar a influência 
que fatores como níveis de atividade econômica, presença de 
parques e áreas verdes, além de políticas de incentivo ao uso de 
transporte público e zonas de restrição à circulação de veículos 
(rodízio) têm em minimizar os fenômenos das ilhas de calor.

Para o risco de ondas de calor, considerando as características de 
exposição e vulnerabilidade da população, os resultados da Aná-
lise de Risco Climático indicam que uma intervenção nas subpre-
feituras de Itaim Paulista, São Miguel, Sapopemba e Guaianases 
e em distritos como Jardim Helena, Vila Jacuí, Lajeado e Cidade 
Ademar são prioritários para alocação de recursos e ações de 
intervenção que possam aumentar o conforto térmico nas áreas 
urbanizadas.

Deve-se considerar os impactos na saúde da população mais 
sensível, como os idosos (acima de 65 anos), uma vez que a taxa 
de envelhecimento da população está aumentando. Por isso, 
consequências relacionadas a morbidade e mortalidade mere-
cem especial atenção. Nesse sentido, ações de adaptação devem 
privilegiar o bem-estar dessa população.

Será necessária 
uma transformação 
do processo de 
planejamento urbano, da 
regulação do mercado 
imobiliário com maiores 
critérios ambientais, 
de modo a diminuir os 
impactos negativos 
do aquecimento nas 
cidades, bem como a 
mitigar emissões de GEE.
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Figura 39: Risco de Ondas de Calor sobre a cidade de São Paulo, período de referência 1981-2010, projetada para 
2030 e 2050.

Fonte: Análise de Risco Climático - São Paulo (C40, 2020a). 

Histórico

2050

2030

Valores para classificação

Muito baixa 0,0 a 0,009

Baixa 0,009 a 0,03

Média 0,03 a 0,08

Alta 0,08 a 0,22

Muito alta 0,22 a 1,0
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2.2. Outras ameaças e impactos relevantes 
para a adaptação em São Paulo  

O processo de elaboração do PlanClima SP também considerou 
ameaças adicionais para a elaboração de seus objetivos e ações. 
Apesar de análises detalhadas sobre os riscos futuros dessas 
ameaças não serem claros, é imprescindível reconhecer seus 
impactos atuais.

O estudo abordou, ainda, impactos adicionais e transversais das 
diferentes ameaças climáticas que também serviram de base 
para a elaboração do PlanClima SP, como impactos na saúde e na 
segurança alimentar.

2.2.1. DESLIZAMENTOS 

O movimento de massa também pode ser denominado desliza-
mento, escorregamento, ruptura de talude, queda de barreiras, 
dentre outros, que significa movimentos de descida de solos e 
rochas sob o efeito da gravidade, geralmente potencializado pela 
ação da água (Cemaden, s.d.).

Nas cidades brasileiras com topografia e características de 
ocupação e uso do solo semelhantes à cidade de São Paulo, os 
movimentos de massa têm se destacado e, em algumas situa-
ções, adquirido proporções catastróficas, com predominância nas 
áreas periféricas onde reside a população mais vulnerável. Esse 
fenômeno, cuja maior frequência acontece em épocas chuvosas, 
poderá ser potencializado com as mudanças do clima e a ocor-
rência de eventos extremos de chuvas volumosas e concentradas.  

As áreas de risco de escorregamento no Município de São Paulo, 
envolvendo assentamentos precários, foram objeto de mapea-
mentos para identificar risco de deslizamentos de encostas e 
solapamentos de margens de córregos nos anos de 2003 e 2010 
pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT). O mapeamento 
possibilitou identificar moradias em situação de alto e muito 
alto risco e a formulação de um plano de ação municipal, com 
medidas estruturais e não estruturais, visando a eliminação ou 
redução dos riscos, com interdições nos casos de risco iminente. 
Esse mapeamento vem sendo atualizado desde 2015 pela equipe 
técnica da Coordenação Municipal de Defesa Civil (Comdec) e, 
hoje em dia, 24 subprefeituras já estão mapeadas, estando as 
informações disponíveis no portal Geosampa.

Em comparação com o mapeamento do IPT de 2010, observa-se 
que o total de áreas de risco aumentou 22,1% e os locais no in-
terior da área de risco com diferentes problemas subiram 14,8%. 
Desses, os casos em situação de risco alto e muito alto aumenta-
ram 8,6%.

A PMSP conta com 32 Diretorias de Divisão de Defesa Civil 
(DEDC), ramificações da Comdec lotadas em cada uma das 32 
subprefeituras do município. São responsáveis por executar 

as diretrizes e medidas de prevenção, 
monitoramento, operação e resposta no 
gerenciamento de riscos e atendimento 
a situações emergenciais nos territórios, 
bem como articular a atuação integrada 
com atores locais nas ações de gerencia-
mento de risco e atendimento emergen-
cial nas situações de desastres.

2.2.2. BAIXA UMIDADE RELATIVA DO AR

A umidade relativa do ar19 pode ter efeitos 
na saúde e na percepção de conforto 
térmico dos indivíduos.

A umidade do ar é mais baixa no Muni-
cípio principalmente no período entre o 
outono e o início da primavera, no perío-
do da tarde, entre 12 e 16 horas. Fica mais 
alta sempre que chove, devido à evapo-
ração que ocorre posteriormente, em 
áreas florestadas ou próximas aos rios ou 
represas, e quando a temperatura diminui 
(PMSP/CGE).

19	 A quantidade de vapor de água contida no ar 
pode ser expressada de diferentes formas. A umi-
dade relativa é uma das formas mais conhecidas e 
representa a relação entre a quantidade de vapor 
de água que se encontra no ar e a máxima capa-
cidade que poderia conter à mesma temperatura. 
Esse valor é expresso na forma de porcentagem 
(%). A umidade relativa varia sempre que muda 
a quantidade de vapor de água presente no ar e 
também quando varia a temperatura. Disponível 
em: http://cursos.cptec.inpe.br/~rcursos/prati-
co_analise_previsao_tempo/pdf/MetBasico.pdf 
(acesso em 25/10/2020).

Observa-se que o 
total de áreas de risco 
aumentou 22,1% e os 
locais no interior
da área de risco com 
diferentes problemas 
subiram 14,8%.
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Figura 40: Número de dias com umidade relativa do ar menor ou igual a 30%.
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Fonte: Elaboração própria, 2021 (com base nos dados do IAG/USP, 2017) .

Na cidade de São Paulo observa-se uma 
tendência do aumento gradativo de dias 
com baixa umidade relativa do ar, confor-
me podemos observar na Figura 40.

As baixas temperaturas com resfriamento 
do ar e baixa umidade, durante os meses 
de inverno, propiciam o surgimento ou 
agravamento de doenças relacionadas 
aos aparelhos respiratório e ocular. Nesse 
período, também ocorre, com frequência, 
a reduzida dispersão de poluentes no ar e, 
consequentemente, do aumento de seus 
níveis de concentração, que aumenta a 
ocorrência de doenças respiratórias, car-
diovasculares, entre outras, que podem ter 
ação sinérgica com a baixa umidade do ar 
(Cançado et al., 2006 apud PMSP/SMS).

A baixa umidade relativa do ar na saúde 
está relacionada às interrelações entre 
uma série de variáveis, como as caracterís-
ticas individuais, existência de patologias 
prévias, condições de moradia, trabalho, 
tempo de exposição, entre outros. De 
todo modo, observa-se o impacto da 
baixa umidade relativa nos aparelhos 
respiratório, ocular e na pele (São Paulo/
Município, 2006).

São Paulo conta com o Plano de Contingência para Situações de 
Baixa Umidade da Cidade, que contém ações para situações de 
baixa umidade, define os estados críticos e apresenta os procedi-
mentos básicos e recomendações a serem divulgados aos órgãos 
municipais e à municipalidade.

O Centro de Gerenciamento de Emergências observa diariamente 
os níveis de umidade relativa do ar. Ele passou a adotar uma esca-
la psicrométrica que aponta os níveis de criticidade da umidade 
do ar, classificados em atenção, alerta e emergência. O CGE é 
responsável por informar a Comdec quando observados índices 
inferiores a 30%, decretando estados de criticidade de baixa umi-
dade relativa do ar, levando em conta os níveis de atenção, alerta 
e emergência (São Paulo/Município, s.d.).

2.2.3. IMPACTOS NA SAÚDE 

A mudança do clima afeta a saúde humana de modos complexos, 
com origem multicausal, com condições ambientais que atin-
gem as pessoas em interação com as condições sociais de cada 
população considerada. Pode-se dizer que a saúde é afetada pelo 
clima de dois modos distintos, porém, interligados. O primei-
ro decorre da própria condição climática, ou seja, variação de 
temperatura, pluviosidade, ventos etc., causando diretamente 
as condições de mortalidade ou morbidade. O segundo se dá de 
forma indireta, com o clima favorecendo o surgimento de doen-
ças infecciosas, causadas por vetores, que geram consequências 
físicas, psicológicas, nutricionais etc.
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Os impactos diretos resultam de alterações extremas do clima, 
como ondas de calor e de frio, inundações, queimadas, secas etc. 
Os impactos indiretos decorrem de alterações no ambiente que 
podem modificar o perfil epidemiológico de doenças já existen-
tes, assim como o de doenças emergentes e reemergentes. Nesse 
cenário, as condições ambientais, geográficas, sociais e dos siste-
mas de saúde são importantes forças modificadoras, que podem 
intensificar ou reduzir os possíveis impactos na saúde.

A Figura 41 mostra os três principais caminhos pelos quais a mudança 
do clima afeta a saúde. O retângulo azul turquesa indica a influência 
das condições ambientais para a exposição aos impactos da mudan-
ça do clima de determinada população. O retângulo azul claro mostra 
a infraestrutura social como um meio pelo qual as pessoas podem ser 
atingidas, isso é, como as condições sociais favorecem a ocorrência 
de morbidade ou mortalidade do ponto de vista da mudança do 
clima. O retângulo azul escuro indica que a extensão, pela qual as 
três categorias de exposição são transformadas em um ônus para a 
saúde, é um produto de condições socioeconômicas e de medidas 
de adaptação implementadas, ou não. As flechas tracejadas azuis in-
dicam que pode haver mecanismos de retroalimentação positiva ou 
negativa entre infraestruturas sociais, de saúde pública, de medidas 
de adaptação e da mudança do clima em si mesma. Como é sabido, 
algumas medidas de melhoria da saúde também reduzem emissões 
de poluentes locais e globais (IPCC, 2014c).

Figura 41: Meios pelos quais a mudança do clima pode afetar a saúde humana.
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Fonte: 5º Relatório de Avaliação do IPCC (2014e).

A Figura 42 mostra, com exemplos, como são as imbricações de 
causas que, da mudança do clima por causas naturais ou antró-
picas e suas repercussões no ambiente natural, redundam em 
problemas e em aumento de morbidade e de mortalidade:

A temperatura do ar 
em São Paulo já subiu 
mais de 2 ºC desde o 
o início das medições 
sistemáticas realizadas 
pelo IAG-USP em 1933.
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Figura 42: Possíveis caminhos dos efeitos das mudanças climáticas sobre as condições de saúde.
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Fonte: Brasil. Ministério da Saúde (2008).

As consequências específicas de mudanças ou problemas am-
bientais sobre a saúde humana já são conhecidas, como explicita 
a Tabela 2:

Tabela 2: Efeito de mudanças ambientais sobre a saúde.

MUDANÇAS AMBIENTAIS EXEMPLOS DE DOENÇA MECANISMO DO EFEITO

Represas, canais, irrigação

Esquistossomose   Habitat do caramujo anfitrião, contato humano

Malária   Locais de reprodução de mosquitos 

Helmintíase   Contato com larvas devido a solo úmido

Oncocercose   Reprodução da mosca preta      doença 

Intensificação da agricultura
Malária

Inseticidas agrícolas e resistência
  resistência do vetor

Febre hemorrágica venezuelana   Abundância de roedores, contato

Urbanização, assentamentos 
urbanos

Cólera   Saneamento, higiene;      contaminação da água

Dengue
Latas de coleta de água;      locais de reprodução do 
mosquito Aedes aegypti

Leishmaniose cutânea   Proximidade, vetores do mosquito pólvora

Desmatamento e nova 
habitação

Malária
  Locais de reprodução e vetores, imigração de pessoas 

suscetíveis

Febre Oropouche   Contato, reprodução de vetores

Leishmaniose visceral   Contato com vetores do mosquito pólvora

Reflorestamento Doença de Lyme   Anfitriões de carrapatos, exposição externa

Aquecimento dos oceanos Maré vermelha   Algas tóxicas

Precipitação elevada

Febre do Vale do Rift   Poças para reprodução de mosquitos

Síndrome pulmonar por 
Hantavirus

  Alimento, habitat, abundância de roedores      

  Aumento      Redução 

Fonte: Organização Mundial de Saúde (OMS, 2008).
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Na RMSP, os problemas mais conhecidos 
causados na saúde pelo clima vão desde 
afogamentos e ferimentos de vítimas 
levadas pela correnteza de enxurradas, 
até a ingestão de água contaminada, 
que pode causar doenças intestinais e 
hepatite, além da leptospirose no contato 
com água contaminada. A chuva exces-
siva carreia a poluição difusa aos corpos 
de água, diminuindo a qualidade da água 
disponível para abastecimento. Também 
aumenta a probabilidade de doenças 
transmitidas pela água e cria condições 
para a proliferação de mosquitos trans-
missores de doenças, como dengue, 
febre amarela e malária. Esses criadouros 
podem ser acelerados pelo aumento da 
temperatura, que favorece a eclosão das 
larvas dos mosquitos vetores. O aumento 
de temperatura e umidade do ar contribui 
para a proliferação de agentes infecciosos, 
acelera o ciclo de reprodução de mosqui-
tos e de transmissão de patógenos.

De forma geral, a mudança no clima pode 
provocar a migração de doenças de uma 
zona climática para outra e o recrudes-
cimento dos vetores de doenças mais 
comuns, causando pandemias. Grandes 
cidades, densas, interativas e conectadas, 
parecem ser o campo perfeito para a rápi-
da disseminação de epidemias ou pande-
mias como a da Covid-19 que, no mo-
mento da elaboração deste Plano de Ação 
Climática, atingia fortemente a cidade. A 
Cruz Vermelha, a respeito de surtos virais 
urbanos, diagnosticou que, como atores 
nessas epidemias, os ambientes urbanos 
prestam um duplo papel de facilitar a 
transmissão e, em seguida, dificultar a 
resposta a ela (Cruz Vermelha, s.d.).

O grau de umidade relativa do ar pode 
afetar o organismo de todos os seres 
vivos. A NBR 16401-2 sobre parâmetros 
de conforto térmico para instalação de 
ar condicionado por sistemas centrais 
ou unitários em ambientes internos não 
específicos (pois os específicos, como 
hospitais ou centros de processamento 
de dados, por exemplo, têm normas 
próprias), aponta uma umidade do ar má-
xima de 65%. Acima desses valores, o vai 

saturando de vapor d’água, o que interfere no nosso mecanismo 
de controle da temperatura corporal exercido pela transpiração. 
Quanto mais alta a temperatura e mais úmido o ar, mais lenta 
será a evaporação do suor, que ajuda a dissipar o calor e a resfriar 
o corpo

No extremo oposto, em determinados períodos, o tempo seco 
demais e a baixa umidade do ar causam danos maiores. Além 
de dificultarem a dispersão de gases poluentes, que agravam a 
situação, provocam o ressecamento das mucosas das vias aéreas, 
tornando a pessoa mais vulnerável a crises de asma e a infec-
ções virais e bacterianas. A baixa umidade do ar deixa também 
o sangue mais denso por causa da desidratação e favorece o 
aparecimento de problemas oculares e alergias. Mesmo quando a 
temperatura sobe, o ar seco causa estragos, pois acelera a absor-
ção do suor pelo ambiente e resseca a pele. Quanto mais quente 
o ar nos períodos de longa estiagem, menor a umidade do ar. 
Nos picos de dias mais quentes, há um aumento considerável nos 
índices de mortalidade, que pode passar despercebida, uma vez 
que é camuflada pelas outras doenças que as altas temperaturas 
exacerbaram, como o infarto de miocárdio e o derrame cerebral 
(Saldiva, 2018).  

No extremo oposto, em determinados períodos, o tempo seco 
demais e a baixa umidade do ar causam danos maiores. Além de 
dificultarem a dispersão de poluentes atmosféricos, que agra-
vam a situação, provocam o ressecamento das mucosas das vias 
aéreas, tornando a pessoa mais vulnerável a crises de asma e a 
infecções virais e bacterianas. A baixa umidade do ar deixa tam-
bém o sangue mais denso por causa da desidratação e favorece, 
por exemplo, o aparecimento de problemas oculares e alergias. 
Mesmo quando a temperatura sobe, o ar seco causa estragos, 
pois acelera a absorção do suor pelo ambiente e resseca a pele. 
Quanto mais quente o ar nos períodos de longa estiagem, menor 
a umidade do ar.

A temperatura do ar em São Paulo já subiu mais de 2  ºC desde o 
início sistemático das medições realizadas pelo IAG-USP em 1933. 
A grande cidade, composta por uma volumosa massa de con-
creto e asfalto, com pouca área permeável e vegetada, absorve a 
radiação solar durante o dia, devolvendo calor durante o perío-
do noturno. Esse aumento de temperatura no período noturno 
compromete o momento de repouso e restauração das pessoas, 
aumentando o desgaste e favorecendo o surgimento de doenças.

“Os mecanismos naturais de adaptação às variações de tempe-
ratura dependem, então, de meios reguladores, os quais variam 
conforme genética, cultura, fisiologia, idade e doenças adquiri-
das ao longo de nossas vidas. Obesidade, desnutrição, diabetes 
(...) são fatores que prejudicam nossa capacidade adaptativa 
às mudanças de temperatura. Por outro lado, o tipo de padrão 
construtivo das habitações, a estrutura urbana e de suporte 
social influenciam a resiliência humana às mudanças climáticas” 
(Saldiva, 2018).
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Observa-se que a mortalidade aumenta quando a variação de tempe-
ratura é superior, para mais ou para menos, a cerca de 5 ºC em relação 
à temperatura média de um lugar, definindo uma zona de conforto 
térmico. Ou seja, os corpos das pessoas acostumam-se a um padrão 
de temperatura, regulando seus metabolismos por ela. Um estudo 
em centenas de cidades pelo mundo, entre as quais São Paulo, mostra 
que as temperaturas a partir das quais aumentam as mortes varia 
muito. Mesmo no Brasil, a zona de conforto térmico de Porto Alegre é 
muito diferente da de Teresina, por exemplo. São Paulo, nesse estudo, 
apontou que a temperatura na qual menos mortes ocorrem é 22 ºC. A 
zona de conforto térmico situa-se entre 13 ºC e 27 ºC, limites a partir 
dos quais aumenta significativamente o risco de morte (Gasparrini et 
al., 2015), conforme mostra a Figura 43.

Figura 43: Estudo de exposição-resposta sobre risco de morte em relação 
à temperatura do ar em São Paulo. 
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Fonte: Gasparrini et al. (2015).

É importante lembrar que o conforto humano depende não apenas da 
temperatura do ar, mas também da temperatura radiante média, umi-
dade relativa do ar e a velocidade do vento (Lamberts, s.d.)20. As duas 
primeiras são as mais decisivas para o conforto humano e são afetadas 

20	 A temperatura radiante média é a temperatura uniforme de um ambiente imagi-
nário no qual a troca de calor por radiação é igual ao ambiente real não uniforme. 
Ela é facilmente percebida por fotografias de calor, nas quais as formas das coisas 
são manchas de calor, mostrando claramente o calor que os corpos emitem no 
ambiente em que estão. Disponível em: https://labeee.ufsc.br/sites/default/files/
disciplinas/ECV%205161%20Aula%202%20-%20Conforto%20termico.pdf (acesso em 
20/10/2020).
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pelas áreas verdes e arborização urbana, favorecendo a melhoria 
da saúde da população.

Um dos principais argumentos levantados para barrar a adoção 
de políticas de combate às mudanças climáticas é o ônus finan-
ceiro que elas trazem. Porém, quando estimados os custos dos 
problemas de saúde a serem enfrentados pelos governos e socie-
dades, como é exemplo a atual Covid-19, fica clara a vantagem de 
tais problemas serem evitados, pois, além do ônus em saúde, há 
os desarranjos sistêmicos que provocam. 

2.2.4. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

O IPCC (2020) alerta, em seu relatório sobre mudança climática 
e terra, que a crise do clima pode fazer com que as soluções 
baseadas no uso da terra fiquem menos eficientes e ocorra perda 
de produtividade agropecuária. O documento destaca como, em 
uma espécie de círculo vicioso, solos e florestas doentes agravam 
as mudanças climáticas que, por sua vez, causam impactos nega-
tivos à saúde das florestas e do solo.

A segurança alimentar e nutricional da população pode ser 
impactada de forma negativa pelas mudanças climáticas, porque 
temperaturas mais elevadas, estresse hídrico, desertificação e 
processos decorrentes, como degradação dos solos, por exemplo, 
afetam o direito à uma alimentação adequada, que implica não 
só na quantidade, mas também na qualidade dos alimentos, seja 
no campo ou nos centros urbanos. 

Os efeitos da mudança do clima atingem potencialmente os agri-
cultores familiares, que frequentemente não possuem recursos 
para implementar medidas de adaptação. Esses agricultores, con-
tudo, podem se beneficiar de políticas públicas incentivadoras 
para proteção de áreas prestadoras de serviços ambientais e da 
demanda por produtos agroecológicos. Esses pequenos produto-
res têm um papel crucial na promoção da adaptação do ecossis-
tema local por meio de métodos de produção mais sustentáveis 
(Brasil/MMA, s.d.).

Além desses impactos, relacionados diretamente com a produção 
de alimentos, a segurança alimentar nas cidades adquire outro 
componente importante quanto pensamos na logística para o ar-
mazenamento e distribuição dos alimentos.  As ameaças ligadas 
às inundações e as ondas de calor podem afetar as infraestruturas 
como centros de distribuição e rotas de abastecimento devido a 
localização, como, por exemplo, proximidade de cursos d’água, 
custos com refrigeração e, inclusive, deterioração e perda de 
alimentos.

A cidade de São Paulo deve estar preparada para priorizar e 
promover políticas de mitigação para redução dos GEE e adapta-
ção que contribuam para a redução dos riscos e das ameaças de 
inundações e de ondas de calor que considerem os cobenefícios 
sociais, econômicos e ambientais, como, por exemplo, a utilização 

de soluções baseadas na natureza (SbN), 
proteção e conservação de ecossistemas 
naturais, garantindo os serviços ecossistê-
micos, dentre outras ações presentes no 
PlanClima SP.

Paralelamente, o fortalecimento de políti-
cas que visem ao combate ao desperdício 
de alimentos, com aprimoramento da 
capacidade logística para recebimento e 
distribuição à população mais vulnerável, 
é fundamental. Da mesma forma, ações 
que visem à promoção de incentivos aos 
produtores agroecológicos nas zonas 
rurais, que também contribuem para a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos, 
devem ser mantidas e fortalecidas.

2.3. Percepção de risco

O risco é construído socialmente e só 
dessa forma pode ser entendido, afirmam 
Douglas e Wildavsky (1982), a partir da 
construção de sua abordagem cultural. 
Nesse sentido, a aceitabilidade dos riscos 
é mediada pela cultura e pelo processo 
social.

No Brasil, a dinâmica urbana definiu uma 
forma específica de ocupação do espaço, 
de maneira segregada e mediada pelo ca-
pital imobiliário. Com isso, constituíram-se 
cidades nas quais a exposição a situações 
de perigo também foi distribuída de 
maneira desigual entre os diversos grupos 
sociais. Essa exposição aos perigos está 
frequentemente associada à maior vul-
nerabilidade social, definida a partir das 
dificuldades de resposta diante desses 
perigos. Essas populações, comumente 
moradoras de assentamentos precários, 
são os principais atingidos pelos desas-
tres, uma vez que os espaços da cidade 
a eles reservados são os desvalorizados 
pelo mercado imobiliário, como encostas 
íngremes e áreas alagáveis, agravados 
pelos extremos climáticos.

O processo de urbanização brasileiro foi 
decisivo para fazer com que os desas-
tres tivessem esse caráter de construção 
social. Numa cidade desigual, a ocupação 
das áreas perigosas, em termos am-
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bientais, reflete a mediação do mercado imobiliário no acesso à 
habitação. A ocupação dessas áreas por grupos sociais de menor 
renda é a concretização da distribuição desigual dos ganhos do 
desenvolvimento econômico e faz com que se possa afirmar 
que os desastres, principalmente em termos de deslizamentos 
de terras e de inundações de áreas urbanas específicas, são 
socialmente construídos. É claro que há riscos que todos sofrem, 
independentemente de classe social ou econômica, a começar 
das inundações, mas há os que estão muito mais expostos a essas 
condições de risco.

A mudança do clima e as ações transformadoras que suscita 
decorrem de uma percepção de risco dos países signatários da 
Convenção do Clima. Precisamos todos emitir menos GEE por 
causa do aquecimento global. E precisamos nos adaptar para 
suportar com o menor dano possível as consequências causadas 
pelos GEE já emitidos.

No caso do Município de São Paulo, este PlanClima SP dá um 
passo fundamental para as transformações que a administração 
municipal precisa fazer nas próximas décadas, em parceria com a 
sociedade civil organizada, com os setores empresariais, a acade-
mia e a sociedade em geral. As percepções de risco precisam se 
ajustar, para gerar uma concertação de ações que seja cada vez 
mais focada. As culturas profissionais que, no caso da PMSP, estão 
sedimentadas nas secretarias, precisam mudar, para incorporar 
cada vez mais as práticas que impliquem a mitigação de emissões 
e a adaptação, que diminuam a exposição e a vulnerabilidade da 
população.

Dados analisados em estudos revelam um certo “olhar míope” 
dos paulistanos para a questão climática (Di Giulio e Vasconcellos, 
2014), já que são reconhecidos os efeitos das alterações climáti-
cas, embora vistos como um problema menor. Os impactos climá-
ticos, apesar de preocupantes, disputam com outras questões 
(ainda que da esfera ambiental) que pressionam mais os indiví-
duos. Essa situação também fica comprometida pela falta de um 
processo de educação e informação pública sobre a vulnerabi-
lidade da cidade aos impactos do clima, que potencializam de 
forma geral os riscos ambientais da cidade.

Análises de organizações não governamentais que atuam em São 
Paulo revelam que a questão climática ainda não está posta nas 
agendas pública e política como deveria, ou seja, em nível local e 
de forma sistêmica e permanente. Para que tais políticas públicas 
possam ser elaboradas visando à segurança humana, é funda-
mental compreender a dinâmica de ocupação do espaço urbano 
e como ele foi historicamente apropriado para a construção da 
cidade. Daí a importância da participação social na tomada de 
decisões de políticas públicas relativas à segurança humana no 
contexto de desastres.

Conhecer a cultura daqueles que passaram ou estão passando 
por uma situação de emergência ou de desastre é fundamental 

para que não sejam invadidos ou des-
qualificados em seus valores. A crença de 
saber o que é melhor para o outro pode 
criar situações insuperáveis que agravam 
relações em momentos já tão delicados.

 Carmo e Valencio (2014) apontam que 
“chuvas prolongadas ou concentradas 
e secas não precisam ser sinônimo de 
desastres. Se tais eventos da natureza 
passam a ser tratados, pelo meio social, 
como sendo perigos e as estratégias para 
lidar com eles falham sistematicamente, 
é nesse plano social que os questiona-
mentos devem ser feitos em relação às 
soluções técnicas adotadas; à morosidade 
para disponibilizá-las a quem delas pre-
cisa, e assim por diante“. Mais tarde, ela 
continua apontando que “a concepção de 

As culturas profissionais...
precisam mudar, para 
incorporar cada vez mais 
as práticas que impliquem 
a mitigação de emissões
e a adaptação, que 
diminuam a exposição 
e a vulnerabilidade da 
população.
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inevitabilidade dos ditos ‘desastres naturais’, associada à de que 
restaria somente à sociedade impedir suas consequências, joga 
luzes sobre a profundidade do abismo entre as ações governa-
mentais e o plano concreto da insegurança humana”, justamente 
pela falta de uma política integrada, sistêmica e permanente de 
gestão de riscos e desastres.

Os desastres naturais são potencializados pela ação antrópi-
ca, principalmente no contexto das mudanças climáticas e da 
vulnerabilidade social de muitas regiões da cidade onde estão 
localizadas as áreas de riscos, sejam geológicas ou hidrológicas. 
As tempestades tropicais e a seca podem ser convenientemen-
te classificadas como eventos naturais, mas, mesmo aqui, sua 
própria natureza está sendo modificada por mudanças climá-
ticas antropogênicas e, no caso da seca, alterada por práticas 
de manejo de água e do uso da terra. Oliver-Smith et al. (2017) 
apontam que “o caráter penetrante das mudanças operadas pela 
atividade humana nos processos planetários chegou a um ponto 
em que quase nada pode ser descrito como 100% natural. Pode 
ser melhor falar de perigos parcialmente ou quase naturais ou, 
como é prevalente em toda a América Latina, de riscos e eventos 
socionaturais”.

Segundo Zanirato (2007), um grupo social ou profissional, uma 
comunidade ou uma sociedade apreendem o risco por meio de 
representações mentais e passam a conviver com ele por inter-
médio de práticas específicas. Por isso, a percepção do perigo 
é historicamente determinada. Os riscos contemporâneos, 
tanto naturais quanto tecnológicos ou sociais, são tributários 
de um passado nem sempre conhecido e de escolhas políticas 
ou econômicas que só podem ser compreendidas no contexto 
de sua ocorrência. Portanto, os riscos e a percepção que se tem 
deles não podem ser enfocados sem que se considere o contexto 
que os produziu. Zanirato (2007) afirma que “assim, a gestão dos 
riscos naturais, tecnológicos ou sociais solicita a multiplicação de 
atores e não pode ser colocada somente em termos técnicos ou 
estritamente securitários”, mas como um processo necessário e 
permanente, cuja importância é exacerbada pelos impactos das 
mudanças climáticas. Conclui Zanirato, no mesmo estudo, que “as 
negociações devem envolver as agências mundiais, os governos 
dos estados, as empresas, associações ou grupos de pressão e a 
sociedade em geral, de modo a esclarecer os fatos que desen-
cadeiam os riscos e determinar as condições para seu enfren-
tamento”, ou seja, o que denominamos governança de riscos e 
desastres.

A própria máquina administrativa precisa se reestruturar para 
estar devidamente preparada antes, durante e na resposta após 
eventos extremos climáticos.

As estruturas da PMSP precisam planejar, elaborar indicadores 
e estudar arquivos, bancos de dados e todos os tipos de docu-
mentos que formam a gestão da informação, além do monito-
ramento. De outra forma, não será possível o processo decisório 

rápido demandado nos momentos de 
ocorrência de desastres, de modo que as 
ações sejam as menos custosas possíveis 
para a sociedade como um todo, tanto 
financeiramente, quanto de esforços de 
outras ordens. 

2.4 Vulnerabilidade social  

Vários são os fatores que podem influen-
ciar a vulnerabilidade de uma população, 
como governança, nível de pobreza e 
desequilíbrio social, nível educacional, 
desenvolvimento urbano e regional, e 
resiliência. Desse modo, em muitos casos, 
o principal fator determinante da vulnera-
bilidade aos desastres não são apenas os 
efeitos da mudança do clima.

Todo o PlanClima SP foi elaborado com o 
olhar focado na superação das condições 
que produzem a pobreza em São Paulo, 
bem como no oferecimento de meios 
para a produção de melhores condições 
de vida e riqueza. Ela, a pobreza, é a 
principal vulnerabilidade que permeia o 
PlanClima SP. A sociedade como um todo 
perde com a ampliação das condições de 
pobreza e das desigualdades sociais. A 
superação dos problemas antevistos com 
a mudança do clima demanda envolvi-
mento de todas as forças da sociedade. 
Crianças, idosos, população de rua, 
trabalhadores informais etc. são grupos 
mencionados em diversos setores do 
PlanClima SP. Este Plano, no entanto, des-
taca três grupos que, por razões diversas, 
merecerem destaque especial.

Abaixo são mencionados dois grupos 
que, embora pequenos, são relevantes: 
os indígenas, porque ocupam territórios 
dentro do Município que demandam 
gestão diferenciada, e os refugiados, 
por causa da relevância que poderão ter 
no futuro da cidade. São mencionadas 
também as mulheres, em função tanto de 
seu poder dentro dos processos deci-
sórios nas famílias e em seus hábitos de 
consumo, como também por frequente-
mente constituírem as partes mais frágeis 
em situações de risco ou vulnerabilidade 
social e econômica.
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A vulnerabilidade das populações mais pobres frente às mudan-
ças climáticas cria um ciclo perverso de intensificação da pobreza 
e de acirramento das desigualdades. A ausência de condições 
socioeconômicas para fazer face aos impactos dos fenômenos 
climáticos tende a resultar na perda de vidas, doenças, aumento 
da fome, perdas materiais e de moradias, eliminação dos meios 
de produção e de fontes de renda, além de dificultar ainda mais o 
acesso desses grupos mais vulneráveis aos serviços públicos.

Os efeitos da mudança do clima e a intensificação de eventos 
climáticos atingem a todos, mas a repercussão e a intensidade de 
seus impactos não são vivenciadas da mesma forma pelos dife-
rentes povos e populações. O relatório do IPCC de 2014 destaca 
o agravamento dos desafios enfrentados por populações que 
estão em situação precária quanto aos seus direitos mais básicos. 
Outros fatores que contribuem para a condição de vulnerabilida-
de social são as questões de gênero, cor e raça, além de grupos 
populacionais tradicionais e específicos, especialmente inseridos 
em um contexto de desigualdades estruturantes (Brasil/Adapta-
Clima, 2011). 

Figura 44: Grupos populacionais vulneráveis.

POVOS INDÍGENAS

Segundo o IBGE (2010), cerca de 13 mil indígenas vivem na cidade de São Paulo em três aldeias: aldeia Tenondé Porã 
(26 hectares) e aldeia Krucutu (25 hectares), ambas localizadas na região sul da cidade, e a aldeia Jaraguá (4 hectares), 
localizada na região norte do Município.

Essa população enfrenta, além dos problemas de quem vive nas periferias de forma geral (como falta de emprego, condições 
precárias de moradia, violência, falta de assistência à saúde), também outras dificuldades e problemas específicos relativos 
ao seu estilo de vida, que depende diretamente dos recursos naturais e da diversidade biológica das áreas em que vivem. Os 
impactos da mudança do clima sobre suas culturas e territórios causam efeitos mais severos, tornando esses povos um dos 
grupos de alta vulnerabilidade à mudança do clima.

Entretanto, seus conhecimentos tradicionais sobre os ciclos sazonais anuais e suas interrelações com os demais componentes 
dos ecossistemas em que vivem, assim como suas práticas culturais, padrões de ocupação territorial e sistemas próprios de 
manejo dos recursos ambientais, têm promovido historicamente a conservação da biodiversidade e dos ciclos hidrológicos, 
a contenção do desmatamento, a manutenção do estoque de carbono florestal e a provisão de uma série de serviços 
ambientais importantes para a manutenção da estabilidade das condições climáticas. Como apontado pelo Plano Nacional 
de Adaptação (2016), tais conhecimentos podem prover valiosas informações em nível local e regional, servir de fonte à 
verificação regional de modelos e dados científicos globais e oferecer a base para a elaboração de estratégias de adaptação e 
mitigação.

Outros fatores que 
contribuem para 
a condição de 
vulnerabilidade social 
são as questões de 
gênero, cor e raça, além 
de grupos populacionais 
tradicionais e específicos, 
especialmente inseridos 
em um contexto 
de desigualdades 
estruturantes.



Riscos climáticos no Município de São Paulo     |   91

MULHERES

Mulheres e meninas têm sido mais intensamente afetadas pelas mudanças climáticas, tendo suas situações relativas à 
desigualdade de gênero ainda mais agravadas (IPCC, 2014c). Nos casos de desastres climáticos, como inundações ou secas, 
que causam insegurança nos meios de subsistência das famílias, muitas meninas são retiradas da escola para se dedicarem 
exclusivamente aos trabalhos domésticos, expondo-as a diversos riscos e precariedades (UNEP, 2011).

Para mulheres e meninas em situação de vulnerabilidade social, as mudanças climáticas significam menos comida e acesso à 
água potável, além de perdas materiais e de moradia, tornando suas condições de vida mais instáveis, culminando em novas 
ameaças aos seus direitos básicos.

As mulheres, entretanto, são importantes agentes de mudança na luta contra as mudanças climáticas, e incentivar a sua 
participação ativa nos processos de tomada de decisões em nível nacional e comunitário, devido a seu forte conhecimento 
e experiência, são essenciais para a adoção de soluções eficazes para mitigar os efeitos severos das alterações climáticas. 
Todos os dias as mulheres tomam decisões que influenciam o meio ambiente, como no preparo de alimentos para suas 
famílias (escolhendo alimentos e combustível), como agricultoras (influenciando as emissões de carbono do solo) ou como 
consumidoras (tomando decisões de compra). Esses papéis culturais posicionam bem as mulheres para contribuir com novas 
estratégias para meios de subsistência sustentáveis e resilientes ao clima, portanto, a consciencialização e integração da 
educação com igualdade de gêneros promove grande melhoria na vida de muitas famílias.

REFUGIADOS

A terminologia “refugiados climáticos” abrange movimentos populacionais tanto internos quanto os externos ao país de 
origem. São Paulo tem a experiência histórica de abrigar refugiados climáticos, principalmente os migrantes nordestinos que 
fugiam da seca, há muitas décadas. Há pessoas que são obrigadas a se deslocar em decorrência de situações causadas por 
outros eventos extremos, como deslizamentos, inundações e erosões, mas essa não é a tônica da experiência paulistana. Os 
problemas envolvidos nos deslocamentos de grandes contingentes populacionais implicaram, inclusive, na criação do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). Essa Agência reconheceu São Paulo internacionalmente como 
Cidade Solidária aos Refugiados, em 2018, e colaborou com a PMSP na elaboração do 1º Plano Municipal de Políticas para 
Imigrantes 2021-2024 (São Paulo/Município, 2020), que também contou com a colaboração da Organização Internacional 
para Migrações, outra agência da Organização das Nações Unidas.

São Paulo tem tido, também, experiência com a vinda de grupos relevantes de imigrantes de outros países, seja por causa 
de guerras, perseguições políticas, ocorrência de desastres, como o terremoto do Haiti, ou apenas pela busca de mais 
oportunidades de vida. Assim, hoje, a cidade abriga, em sua maior parte, grupos de angolanos, venezuelanos, bolivianos, 
congoleses, sírios e nigerianos (USP, 2017), sendo os dois primeiros grupos os de maior número hoje em dia.

É preciso garantir acolhimento e acesso aos serviços a esses grupos, que também enfrentam a dificuldade do idioma e 
chegam em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica, o que os faz demandarem políticas públicas de acolhimento 
e integração à sociedade. A PMSP e outras organizações na cidade já proporcionam diversos serviços voltados para esse 
público, que tende a aumentar com os extremos climáticos, como o programa de formação e capacitação de servidores, 
voltado ao atendimento de imigrantes e de pessoas em situação de refúgio ou asilo humanitário. Outro fator importante é o 
monitoramento para que não tenham de recorrer a moradias em áreas de risco e sem infraestrutura adequada.

As variações climáticas que são previstas em decorrência da mudança do clima fazem crer a possibilidade de afluírem a São 
Paulo refugiados climáticos do Brasil ou de outros lugares do mundo. Recente estudo de instituições europeias (PIK, 2020) 
aponta que a migração será mais intensa para países de média renda, com atividade agrícola relevante, mais do que para 
países mais ricos. A América Latina é um dos locais nos quais a migração será importante. A Europa, em anos recentes, é 
exemplo da conflituosidade e das demandas que esses contingentes despertam. A experiência que hoje é construída com os 
refugiados é relevante para a preparação dessa possibilidade em São Paulo nas próximas décadas.
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03
Eu não vejo além da fumaça

Que passa e polui o ar
Eu nada sei

Eu não vejo além disso tudo
(Capitão de Indústria - Marcos e Paulo Sérgio Valle)21

21	 Letra disponível em: http://www.paulosergiovalle.com.br/letras/capitao_de_industria.txt (acesso em 20/01/2021); 
interpretação disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=_-mSppmEyKE (acesso em 20/01/2021).
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3.1. O que são emissões de gases de efeito 
estufa e como medi-las

A temperatura da atmosfera aumenta com o crescimento da con-
centração de gases de efeito estufa. As razões do aquecimento glo-
bal por GEE são explicadas com base em princípios muito simples 
de física e química. Sabe-se, há dois séculos, que o CO2 e os demais 
gases de efeito estufa, tanto os naturais quanto os antropogênicos, 
são relativamente transparentes à luz visível, mas parcialmente 
opacos à radiação infravermelha; a luz entra e o calor fica retido. 
Sem os GEE, a temperatura média próxima à superfície da Terra não 
seria de 15 °C, mas cerca de 17 °C abaixo de zero. 

A energia emitida pelo Sol chega à Terra na forma de luz visível e 
radiação ultravioleta e, devido à menor temperatura do planeta, 
parte dessa energia recebida é emitida de volta na forma de ra-
diação infravermelha (calor). Ao cruzar a atmosfera no retorno ao 
espaço, a maior parte desse calor (acima de 90%) é capturada pe-
los GEE e reemitida em todas as direções, inclusive de volta para a 
superfície da Terra.  Se há um aumento na quantidade de GEE na 
atmosfera, mais calor fica retido, por mais tempo, e mais cedo ou 
mais tarde a temperatura vai aumentar, tanto mais quanto maior 
a proporção de GEE na atmosfera. 

As predições teóricas sobre o aquecimento global são ampla-
mente comprovadas pela climatologia. De fato, a atividade 
humana tem alterado a composição dos gases atmosféricos, o 
que aumenta a proporção de GEE e a temperatura observada 
historicamente. Tudo isso tende a mudar ainda mais a tempera-
tura futura da atmosfera. A predileção por combustíveis fósseis, 
como carvão, petróleo e gás natural, em especial, tem provocado 
a elevação das concentrações de GEE na atmosfera, alterando o 
sistema climático.

Os gases preponderantes na atmosfera, nitrogênio (78,1%) e 
oxigênio (20,9%) , por serem transparentes tanto à radiação 
infravermelha como à luz visível, não contribuem para o efeito 
estufa. Dentre os demais gases, vapor d’água (H2O), dióxido de 
carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), metano (CH4) e ozônio (O3) 
são os principais GEE, mas existem vários outros fabricados pela 
humanidade, como os halocarbonos e outras substâncias com 
cloro e bromo. 

A medida da influência de um fator (CO2, por exemplo) na altera-
ção do balanço da energia incidente e da energia emergente do 
planeta Terra é denominada forçante radiativa. Considerando as 
forçantes radiativas positivas, especialmente do CO2 e do vapor 
d’água, cuja pressão aumenta na atmosfera com a elevação do 
aquecimento, e as forçantes negativas, como o aumento de 
nuvens, devido ao vapor d’água, refletindo a energia incidente, o 
balanço é positivo, contribuindo para o aquecimento.

O dióxido de carbono (CO2) é o mais abundante dos GEE, emitido 
por atividades humanas como a queima de combustíveis fósseis 

O CO2 é utilizado como 
referência para estabelecer 
o poder de aquecimento 
global dos demais gases 
de efeito estufa, que são 
referidos como dióxido 
de carbono equivalente 
(CO2e), através do seu 
Potencial de Aquecimento 
Global (PAG) (Global 
Warming Potential - GWP).

(petróleo, carvão, gás natural, turfa etc.) e 
a mudança no uso da terra, especialmen-
te remoção de florestas. O CO2 é utilizado 
como referência para estabelecer o poder 
de aquecimento global dos demais gases 
de efeito estufa, que são referidos como 
dióxido de carbono equivalente (CO2e) 
através do seu Potencial de Aquecimento 
Global (PAG) (Global Warming Poten-
tial - GWP), estabelecido pela ciência para 
um intervalo de tempo específico, o qual 
deve ser declarado juntamente com o 
valor de PAG.22

Em 1992, na cidade do Rio de Janeiro, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
realizou a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio-92), na qual foi criada a Conven-
ção Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mudança do  Clima (CQNUMC), conhecida 
como Convenção do Clima. A Conferência 
das Partes (COP) é o órgão supremo da 
Convenção do Clima. Durante a terceira 
reunião anual da COP (COP-3), em 1997, 
em Quioto, Japão, foi adotado o Protocolo 

22	 Ver na seção Conceitos Envolvidos no PlanClima 
SP.
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de Quioto, tratado internacional sobre compromissos de controle 
e redução da emissão dos gases dióxido de carbono (CO2), óxido 
nitroso (N2O), metano (CH4), hexafluoreto de enxofre (SF6), hidro-
fluorocarbonos (HFC) e perfluorocarbonos (PFC). 

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) 
é um corpo internacional da ONU criado em 1988 que provê 
informações científicas, técnicas e socioeconômicas às partes da 
Convenção do Clima, relevantes à compreensão dos impactos, 
riscos e possíveis respostas ao aquecimento global induzido 
pela humanidade. O 2006 IPCC Guidelines for National Greenhou-
se Gas Inventories (IPCC, 2006a) fornece aos países a metodolo-
gia para inventários de gases de efeito estufa. O objetivo de um 
inventário de emissões de GEE é identificar as origens e medir as 
emissões. Emissões antropogênicas ou antrópicas são resultado 
de atividades humanas. A distinção entre emissões e remoções 
naturais e antrópicas deriva dos dados usados para quantificar a 
atividade humana. 

O Protocolo Global para Inventários de Emissões de Gases de Efei-
to Estufa em Escala Comunitária23 (C40 Cities, ICLEI, WRI, 2014a) 

23	 Em inglês, Global Protocol for Community-Scale Greenhouse Gas Emission Inven-
tories – GPC.

fornece padrões e ferramentas para 
entender as emissões totais e as maiores 
fontes de emissões. O GPC baseia-se no 
IPCC, mas utiliza uma forma de agregação 
das estimativas de emissões adequada a 
cidades, para que as emissões dos inven-
tários das cidades possam ser somadas, 
nos níveis subnacional e nacional, sem 
sobreposições ou duplas contagens.

O inventário GPC utiliza uma abordagem 
por escopos24 para estimar emissões 
setoriais produzidas dentro dos limites da 
cidade (escopo 1 ou territorial), do uso de 
energia fornecida via rede de distribuição, 
apenas elétrica na cidade de São Paulo, 
do Sistema Interligado Nacional (escopo 
2), bem como as emissões induzidas pela 
cidade, mas emitidas fora do seu território 
(escopo 3), vide Figura 45.

24	 Escopo, neste sentido, significa alcance, extensão, 
abrangência.

Figura 45: Escopos e fontes de emissão no método GPC.

ESCOPO 1

ESCOPO 2

Energia fornecida
pela rede

Resíduos sólidos e
esgotos além dos
limites da cidade

Transmissão e
distribuição

Outras emissões
indiretas

Transporte além dos
limites da cidade

Agricultura,
silvicultura e
outros usos

da terra

Resíduos sólidos e
esgotos dentro dos

limites da cidade

Processos
industriais e uso

de produtos

Queima de combustíveis
estacionária

Transporte dentro
dos limites da cidade

ESCOPO 3

Fonte: Adaptado de Global Protocol for Community-Scale Greenhouse Gas Emission Inventories, GPC (C40 Cities, ICLEI, WRI, 2014a).
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A estimativa das emissões combina as informações sobre a 
extensão em que a atividade humana ocorre, denominada dado 
da atividade (DA), com coeficientes que quantificam as emis-
sões ou remoções por unidade de atividade, chamados fator de 
emissão (FE). A equação básica, portanto, é: Emissão = DA • FE.
Para o setor Transporte, por exemplo, o consumo de combustí-
vel é dado de atividade e a massa de dióxido de carbono emiti-
da por unidade de combustível consumida é fator de emissão. 
A equação pode ser modificada para incluir outros parâmetros 
além dos fatores de emissão, como o tempo que leva para o 
material se decompor em um aterro. Também são usadas abor-
dagens mais complexas, como o balanço de carbono do solo e 
da biomassa nos inventários com setor Agricultura, Silvicultura 
e Outros Usos da Terra (em inglês, Agriculture, Forestry and Other 
Land Use - AFOLU). 

A Figura 46 apresenta a divisão por setores e subsetores das emis-
sões de GEE estimadas em inventários GPC. 

Figura 46: Estrutura setorial do método GPC.
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Fonte: Adaptado de Oficina de Desenvolvimento de Inventário de Emissões de Gases C40 (C40 Cities, s.d.). 

Mesmo que as cidades 
não tenham influência 
significativa sobre a 
produção e o transporte 
de bens importados, 
podem, enquanto grandes 
consumidoras e centros 
de inovação, oferecer 
oportunidades para 
mudanças em estilos 
de vida e na geração de 
emissões de GEE dentro e 
fora dos limites municipais.
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É considerada boa prática as cidades realizarem, além dos inven-
tários por setores, também inventários com base no consumo 
(Figura 47). Um inventário municipal de GEE com base no consu-
mo pode ser definido como as emissões que ocorrem dentro dos 
limites de uma cidade, menos as emissões associadas à produ-
ção de bens e serviços exportados para fora da cidade, mais as 
emissões que ocorrem na produção e abastecimento de bens e 
serviços produzidos fora da cidade, mas importados para consu-
mo por seus residentes, excluídas as emissões das atividades dos 
visitantes (C40 Cities, 2018). A abordagem com base no consumo 
captura as emissões de GEE diretas e do ciclo de vida de bens e 
serviços (inclusive de matérias-primas, fabricação, distribuição, 
varejo e descarte), sem alocá-las aos emissores originais, mas para 
consumidores finais. 

Cidades mais ricas, mais consumidoras do que produtoras, que 
não mais possuem grandes setores industriais, reduziram signi-
ficativamente suas emissões locais. Entretanto, considerando o 
consumo, as emissões aumentam substancialmente. Um estudo 
em vários locais do planeta (C40 Cities, 2018) encontrou que mais 
da metade de 79 cidades analisadas tem emissões de GEE com 

base em consumo pelo menos duas vezes 
o tamanho de suas emissões setoriais, e 
que 16 delas, principalmente da Europa 
e América do Norte, têm emissões de 
GEE com base em consumo pelo menos 
três vezes maiores que suas emissões por 
setores. 

Mesmo que as cidades não tenham 
influência significativa sobre a produção e 
o transporte de bens importados, podem, 
enquanto grandes consumidoras e cen-
tros de inovação, oferecer oportunidades 
para mudanças em estilos de vida e na 
geração de emissões de GEE dentro e fora 
dos limites municipais. A divulgação das 
emissões pelo consumo pode contri-
buir para que pessoas, sociedade civil e 
governo optem por produtos, serviços e 
fontes de energia com menores emissões 
incorporadas.

Figura 47: Sobreposição entre inventários de GEE com base em consumo e inventários de GEE com base em setores.
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Fonte: Adaptado de Consumption-based GHG Emissions of C40 Cities (C40 Cities, 2018).
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3.2. Inventário de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa 2010-2017

A Lei 14.933 de 5 de junho de 2009 instituiu a Política Municipal 
de Mudança do Clima, contendo a obrigação de o Poder Executi-
vo do Município de São Paulo publicar, a cada 5 (cinco) anos, um 
documento de comunicação contendo inventários de emissões e 
remoções antrópicas de gases de efeito estufa em seu território, 
utilizando metodologias internacionalmente aceitas.

Em função do Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
do Município de São Paulo 2010-2017 ter seus objetivos relacio-
nados ao PlanClima SP e vinculados ao seu cronograma, visando 
a apoiar o planejamento de ações baseado em evidências, a 
cidade optou pelo nível BASIC25 de relatório GPC, cobrindo as 
emissões do escopo 1 e do escopo 2 de Energia Estacionária e 
Transporte, bem como as emissões do escopo 1 e 3 de Resíduos. 
O inventário nível BASIC+ é objetivo de elaboração futura para a 
cidade, e incluirá emissões resultantes da agricultura, silvicultura 
e outros usos da terra (AFOLU), processos industriais e uso de 
produtos (em inglês, Industrial Processes and Product Use - IPPU) 
e outras emissões do escopo 3 induzidas pela cidade, além dos 
setores do nível BASIC.

O inventário 2010-2017 teve como ponto de partida os inventá-
rios anteriores da cidade para a seleção de métodos e dados, sen-
do que a maior parte dos cálculos utilizou a mesma metodologia. 
A ferramenta CIRIS, em inglês City Inventory Reporting and Infor-
mation System (C40 Cities, s.d.) foi usada para calcular e relatar os 
dados do inventário de emissões com base no padrão GPC.

O primeiro Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa do 
Município de São Paulo (São Paulo/Município, 2014b), publicado 
em 2005, apresentou as estimativas de emissões de CO2 e CH4 
pelo Município de São Paulo para 2003. Com base na metodolo-
gia IPCC 1996 (IPCC, 1997) adaptada para o contexto municipal, 
foram realizados os cálculos e as emissões desagregadas por 
fontes em cinco setores: a) uso de energia (geração elétrica, 
indústria, transporte individual, transporte coletivo e de carga, 
transporte aeroviário, residências e comércio, outros); b) mudan-
ça de uso do solo e florestas; c) setor agropecuário; d) disposição 
final de resíduos sólidos; e) tratamento de esgotos domésticos e 
comerciais e de efluentes industriais.

O segundo Inventário de Emissões e Remoções Antrópicas de 
Gases de Efeito Estufa do Município de São Paulo (São Paulo/
Município, 2014b), de 2003 a 2009, com atualização para 2010 
e 2011 nos setores Energia e Resíduos, ampliou o escopo dos 
gases originalmente contemplados no primeiro inventário. Além 

25	 O GPC dá às cidades a opção de selecionar entre dois níveis de inventário: 
BASIC ou BASIC+. O nível BASIC cobre as emissões de escopos 1 e 2 de Energia 
Estacionária e Transporte, bem como emissões de escopos 1 e 3 de Resíduos. 
BASIC+ envolve coleta e cálculo de dados adicionais, inclui emissões de IPPU e 
AFOLU e transporte transfronteiriço. As fontes cobertas no GPC BASIC+ são as 
mesmas exigidas para relatórios nacionais conforme as diretrizes do IPCC.

das emissões e remoções de dióxido de 
carbono e metano, foram incorporadas as 
emissões de óxido nitroso, hidrofluorcar-
bonos, perfluorcarbonos e hexafluoreto 
de enxofre. Foi realizado para o período 
de 2003 a 2009 para os setores de Resí-
duos, de AFOLU, de Energia e de IPPU. Sua 
elaboração foi baseada na metodologia 
apresentada no 2006 IPCC Guidelines for 
National Greenhouse Gas Inventories.

O inventário de São Paulo do período de 
2010 a 2017 faz parte da Revisão Progra-
mática 2019-2020 do Programa de Metas, 
2017-2020 da Prefeitura de São Paulo (São 
Paulo/Município, s.d.h) e traz subsídios 
para o Plano de Ação Climática, que 
permitem analisar a contribuição dos dife-
rentes setores, estabelecer uma linha de 
base, prever as futuras emissões, estipular 
metas de mitigação e fornecer dados para 
apoiar políticas e ações alinhadas com a 
Lei 14.933/2009. 

A abrangência territorial deste inventário 
é o limite geográfico do município, sem 
considerar o restante da Região Metro-
politana de São Paulo, externa à compe-
tência administrativa do governo muni-
cipal. O protocolo GPC, utilizado para as 
estimativas das emissões, é adequado 
para inventários de unidades subnacio-
nais. Nesse terceiro inventário municipal, 
as emissões de dióxido de carbono, 
metano e óxido nitroso foram contabi-
lizadas no nível BASIC do GPC, para os 
setores Transporte, Energia Estacionária 
e Resíduos, conforme os requisitos para 
a elaboração do Plano de Ação Climática 
no padrão C40. Os GEE HFC, PFC, SF6 e NF3 
serão tratados no próximo inventário no 
respectivo setor, IPPU. 

Enquanto os inventários anteriores da 
cidade foram elaborados por empresas 
contratadas para esse fim, o inventário 
2010-2017 foi elaborado totalmente por 
servidores da PMSP, com assessoria e 
consultoria contratadas pela C40. Des-
sa forma, a PMSP formou pessoas de 
sua própria equipe com a capacidade 
para continuar a realizar os inventários 
relativos aos anos vindouros. Os trabalhos 
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foram iniciados em dezembro de 2018 e o resultado foi apresentado em junho de 2019. 
O inventário no formato da ferramenta CIRIS para 2017, ano base para o PlanClima SP 
e para elaboração dos cenários das emissões futuras, foi submetido a um processo de 
verificação externa por consultores e validação pela C40. Essa validação dos resultados 
de 2017 também pode ser estendida por analogia aos anos de 2010 a 2016 devido à 
similaridade no procedimento de elaboração.

Os resultados obtidos no inventário para os anos 2010-2017 são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3: Emissões de gases de efeito estufa por setores GPC - BASIC.

SETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Transporte 8.360.264 9.208.935 9.827.120 9.680.368 9.857.796 9.128.019 9.327.073 9.576.663

Energia  
estacionária 3.934.335 3.369.432 4.525.151 5.391.165 6.467.228 5.668.816 4.298.196 4.584.272

Resíduos 1.070.858 1.065.079 1.067.610 1.175.788 1.200.046 1.233.217 1.285.942 1.257.136

TOTAL 13.365.457 13.643.446 15.419.881 16.247.320 17.525.070 16.030.052 14.911.211 15.418.071

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados dos inventários são apresentados por setores, a partir de cálculos realiza-
dos por fontes de emissão (Tabela 3 e Figuras 48 e 49). Na somatória dos anos 2010 a 
2017, o setor Transporte foi o responsável por quase dois terços das emissões, seguido 
pelo setor Energia Estacionária, ficando o setor Resíduos com a menor parcela. É presu-
mido que setores não avaliados neste inventário, IPPU e AFOLU, apresentem valores de 
emissões bem inferiores a estas, por serem setores de menor importância relativa no 
território do Município de São Paulo, conforme ficou demonstrado nos inventários do pe-
ríodo 2003 a 2009, nos quais as emissões ficaram em 1,8% para IPPU e 0,1% para AFOLU 
nos totais anuais, em média (São Paulo/Município, 2014).

Figura 48: Emissões 2010 - 2017 por setor.
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Fonte: Elaboração própria.

Transporte, especialmente 
no subsetor rodoviário, é a 
principal fonte de emissões. 
A seguir, vem o setor Energia 
Estacionária, com destaque 
para emissões decorrentes 
do consumo de eletricidade. 
As emissões do setor 
Resíduos são as menores, 
porém, apresentaram 
aumento durante todo o 
período.
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Figura 49: Emissões de gases de efeito estufa por setores GPC - BASIC.
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Fonte: Elaboração própria.

O inventário mostra um aumento nas emissões totais até 2014, 
com posterior decrescimento em 2016 e um retorno do aumento 
em 2017. Transporte, especialmente no subsetor rodoviário, é a 
principal fonte de emissões. A seguir, vem o setor Energia Esta-
cionária, com destaque para emissões decorrentes do consumo 
de eletricidade. As emissões do setor Resíduos são as menores, 
porém, apresentaram aumento durante todo o período.

3.2.1. EMISSÕES POR SETOR

TRANSPORTE

Transporte é o setor responsável pela maior parcela das emis-
sões totais, com valores que pouco se modificaram ao longo dos 
anos. Considerando as competências e capacidade de influência 

da cidade, esse é um setor com várias 
oportunidades de intervenção, mas que 
requer o envolvimento de diferentes ór-
gãos municipais, que lidam com as áreas 
de transporte público, transporte indivi-
dual, planejamento urbano, habitação, 
desenvolvimento econômico e trabalho. 
A existência de grandes distâncias entre 
os bairros e a concentração das oportuni-
dades de trabalho na região central e no 
sudoeste do município são fatores que 
colaboram para o uso intensivo de trans-
porte principalmente individual motoriza-
do, o automóvel. 

Tabela 4: Consumo energético do setor Transporte por fontes e subsetores GPC.

SUBSETOR FONTE
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

TJ*

Rodoviário Gasolina C 68.132,0 82.239,0 87.937,1 88.732,2 90.743,9 78.822,4 82.314,9 85.717,9

Rodoviário Óleo diesel 53.110,5 54.308,8 55.272,9 54.457,1 53.636,5 54.398,4 53.349,4 53.236,8

Rodoviário Etanol hidratado 43.030,3 31.614,7 29.241,6 33.601,7 36.784,5 45.653,0 38.656,5 34.964,6

Ferroviário Óleo diesel 559,7 603,7 878,3 1.020,5 3.601,1 4.119,4 6.117,1 7.275,1

Rodoviário Gás natural 4.384,7 3.730,3 3.398,9 3.030,8 2.712,4 2.426,1 2.417,8 2.567,9

Trilho Metrô Eletricidade 1.976,9 2.020,8 2.012,9 2.011,2 1.996,6 2.022,3 1.962,3 1.855,7

Trilho CPTM Eletricidade 749,2 888,6 907,8 893,8 948,9 929,0 907,6 920,5

Rodoviário Eletricidade (trolleybus) 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4

Aquaviário Óleo diesel 0,0 2,0 2,1 0,0 1,1 0,0 0,0 0,0

*: Terajoules (1013 joules)                

Fonte: Elaboração própria.
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Ao longo do período inventariado, a maior participação da gasolina tipo C – vendida nos pos-
tos de abastecimento, com 27% de etanol anidro na composição – é um destaque no consu-
mo energético do subsetor rodoviário (Figura 50 e Tabela 5). Considerando que a gasolina e 
o etanol são as principais fontes energéticas utilizadas nos automóveis de passeio, ações que 
reduzam o transporte individual são fundamentais para a mitigação das emissões.  

Figura 50: Consumo energético do setor Transporte por fontes e setores GPC.
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Fonte: Elaboração própria.

Tabela 5: Emissões de GEE do setor Transporte.

SUBSETOR FONTE
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Rodoviário Gasolina C 4.074.182,1 4.917.758,5 5.440.815,8 5.326.708,3 5.362.578,9 4.594.739,6 4.770.912,6 4.968.148,5

Rodoviário Óleo diesel 3.814.344,6 3.900.405,4 3.969.649,2 3.911.059,7 3.827.528,9 3.831.929,0 3.758.033,5 3.719.488,3

Ferroviário Óleo diesel 43.867,8 47.310,4 68.834,8 79.980,0 280.568,8 317.170,3 470.985,7 555.957,2

Rodoviário Gás natural 260.762,5 221.846,1 202.134,5 180.241,7 161.309,7 144.285,4 143.788,1 152.716,0

Rodoviário
Etanol 
hidratado

112.911,5 82.957,1 76.729,9 88.170,8 96.522,5 119.793,4 101.434,6 91.747,1

Trilho Metrô Eletricidade 28.115,8 16.391,2 36.511,1 53.631,2 75.151,3 69.880,1 44.534,0 47.784,9

Trilho CPTM Eletricidade 10.654,8 7.207,9 16.467,0 23.834,2 35.715,0 32.100,8 20.596,5 23.702,0

Trolleybus Eletricidade 1.134,3 627,2 1.535,9 2.451,1 4.053,6 3.830,1 2.496,9 2.829,0

Aquaviário Óleo diesel 0,0 140,8 150,6 0,0 76,3 0,0 0,0 0,0

Aviação
Gasolina de 
aviação

1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523

Aviação
Querosene 
de aviação

12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 51: Emissões de GEE do setor Transporte.
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Fonte: Elaboração própria.

A combustão do etanol emite CO2 biogênico que não é conta-
bilizado para as emissões antropogênicas de GEE (IPCC, 1997) 
(Tabela 5). A oscilação no consumo de gasolina em função da 
variação da relação de preços entre etanol hidratado e gasolina C 
traz reflexos significativos nas emissões de GEE do setor Trans-
porte (Figura 50). O nível de preço de equilíbrio situa-se em torno 
de 70% e acima dele seria menos dispendiosa a utilização da 
gasolina C nos automóveis bicombustíveis (flex). 

Os resultados mostram que a maior parte das emissões devidas 
ao uso de óleo diesel ocorre no transporte rodoviário. Segundo 
avaliações de técnicos da Prefeitura, a partir do consumo de óleo 
diesel, estima-se que cerca um terço26 dessas emissões tenham 
como fonte os ônibus urbanos municipais e que dois terços 
sejam de outros ônibus, caminhões e veículos utilitários que se 
abastecem de óleo diesel no município. 

Além da maior capacidade de transporte de passageiros, os mo-
dos de transporte a eletricidade contribuíram para as emissões 
de CO2 em escalas de grandeza substancialmente menores que 
os modos movidos a combustíveis fósseis, vide as emissões de 
Metrô e CPTM (Figura 51 e Tabela 5).

A participação do transporte ferroviário de carga, com tração por 
locomotivas que consomem óleo diesel (diesel-elétricas), tem 

26	 Consumo anual de cerca de 400.000 m3 de óleo diesel pelos ônibus munici-
pais, segundo informado por técnicos da Secretaria Municipal de Transportes 
de São Paulo.

aumentado significativamente nas emis-
sões desde 2014. Entretanto, as emissões 
dos subsetores indústria e comércio vêm 
diminuindo sistematicamente ao longo 
dos últimos anos. Cabe estudar as causas 
das mudanças nesses subsetores e avaliar 
possíveis alterações na forma de cálculo 
das emissões das ferrovias, a qual foi feita 
nos inventários 2010–2017 a partir das 
vendas de combustível no território do 
Município. 

Em atendimento aos requisitos GPC, as 
emissões do subsetor Aviação foram 
estimadas para o escopo 1, ou seja, consi-
derando apenas os voos de helicópteros 
ocorridos inteiramente no território do 
município, que decolam e pousam em 
heliportos e helipontos localizados dentro 
do território do município (Tabela 6). A 
estimativa de emissões dos helicópte-
ros foi modelada para o ano de 2017 (e 
replicada para os demais anos) a partir 
do consumo médio ponderado (por tipos 
e quantidades de aeronaves) da frota 
do Estado de São Paulo e das distâncias 
médias percorridas. Para o Município de 
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São Paulo, dada a sua extensão territorial, adotou-se um percurso 
médio de 50 km por trajeto. Considerou-se também a regra muni-
cipal (Lei 15.723/2013) de dois pousos e decolagens por heliponto, 
e o número de 200 helipontos registrados na Agência Nacional 
Aviação Civil (Anac) para 2017 (Anac, s.d.). Os helicópteros utili-
zam motores tipo turbina, consumindo querosene de aviação, ou 
motores a pistão, que consomem gasolina de aviação, que difere 
da gasolina automotiva por não ser adicionada de etanol e utilizar 
o antidetonante chumbo tetraetila27 na composição. Para aero-
naves a pistão e consumindo gasolina de aviação, a emissão 
média foi considerada como sendo de 68,89 kg CO2/100 km e 
de 248,26 kg CO2/100 km para aeronaves a turbina e consu-
mindo querosene de aviação, a partir de dados de emissões de 
aeronaves obtidos pela calculadora Conklindd (Conklindd, s.d.). 
As emissões da aviação para as viagens originadas nos aeropor-
tos que servem ao município serão estimadas em um próximo 
inventário. Cabe destacar que ações do PlanClima SP têm pouco 
alcance nessas emissões sobre as quais a governança municipal 
é muito restrita. 

Tabela 6: Emissões de GEE do subsetor Aviação no escopo 1.

Fonte: Elaboração própria.

Dados de consumo ou vendas de combustíveis gasolina de 
aviação e querosene de aviação, respectivamente, para aerona-
ves com propulsão por motores a pistão ou turbina a jato foram 
obtidos junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP, s.d.). Entretanto, referem-se à quantidade 
de combustível que pode ter sido utilizado em viagens para fora 
do município, não discriminam que tipo de aeronave utilizou, se 
avião ou helicóptero, e não incluem o aeroporto mais utilizado 
pela cidade, fora do limite territorial municipal, mas muito próxi-
mo. Muito provavelmente, a maior parte dos helicópteros, tanto 
particulares como de frotas comerciais, que trafegam entre os he-
lipontos da cidade, são abastecidos e hangarados em municípios 
limítrofes. Assim, devido aos dados de consumo apresentarem 
problemas de adaptação à metodologia, optou-se por calcular a 
emissão do escopo 1 do nível BASIC do inventário GPC com base 
nas viagens estimadas da frota de helicópteros que voam no 
município. As emissões da aviação para as viagens domésticas 
originadas nos aeroportos que servem ao município (escopo 3 do 
GPC) serão avaliadas em um próximo inventário. 

27	 Chumbo tetraetila Pb(C2H5)4 é um aditivo para gasolina, poluente do ar com 
elevada toxicidade, utilizada para aumentar o poder antidetonante da gasolina 
de aviação. Na gasolina automotiva, o efeito antidetonante é proporcionado 
pelo etanol, desde o início da década 1990 (Cetesb, s.d.b). Disponível em: 
https://cetesb.sp.gov.br/ar/poluentes/ (acesso em 30/05/2020).

A oscilação no consumo 
de gasolina em função 
da variação da relação 
de preços entre etanol 
hidratado e gasolina C 
traz reflexos significativos 
nas emissões de GEE do 
setor Transporte.

FONTE
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Gasolina de aviação 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523

Querosene de aviação 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768
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ENERGIA ESTACIONÁRIA

Energia Estacionária é o segundo maior setor em emissões, com impacto relevante nas 
emissões totais da cidade. O subsetor residencial é o maior, seguido de comercial, indus-
trial de manufatura e construção, poder público e saneamento (Tabela 7).

Tabela 7: Emissões das fontes energéticas no setor Energia Estacionária em ordem decrescente no ano 2017. 

SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Eletricidade - residencial 569.717 341.831 790.394 1.142.788 1.537.975 1.328.164 892.388 1.025.834

GLP - residencial 861.228 846.082 892.564 866.422 820.045 779.475 793.722 787.409

Eletricidade - comercial 470.411 280.700 655.179 1.020.458 1.591.274 1.419.808 864.677 972.525

Gás natural - industrial 517.836 536.161 524.582 486.043 442.451 414.075 399.434 404.953

Gás natural - residencial 217.729 236.418 247.104 267.257 242.042 234.610 267.380 282.192

Eletricidade - industrial 205.365 115.727 253.910 360.881 493.871 401.553 236.379 259.169

Gás natural - comercial 126.748 131.376 130.704 137.775 149.330 141.681 148.746 158.168

Óleo diesel - industrial 208.578 177.409 212.165 224.091 238.124 186.598 169.043 156.081

GLP - comercial 68.357 75.784 79.939 129.348 142.661 135.296 128.383 130.292

Eletricidade - poder público 48.555 28.712 67.534 97.015 140.964 128.580 80.431 89.466

GLP - industrial 70.707 78.777 80.104 86.792 87.393 81.570 74.223 66.644

Eletricidade - água e esgoto 33.239 20.413 49.748 71.912 112.946 89.783 55.138 61.461

Emissões fugitivas do gás natural 51.137 41.034 58.635 74.028 79.312 78.630 45.218 56.638

Eletricidade - iluminação pública 29.473 17.104 38.172 54.085 78.412 68.337 42.677 47.330

Óleo diesel - comercial 253.823 254.225 267.587 280.028 232.742 59.852 39.983 34.481

Óleo combustível - comercial 19.363 14.921 17.598 7.346 26.578 70.684 23.226 20.809

Gás natural - cogeração 9.032 7.039 7.003 6.603 7.692 11.783 10.326 14.623

Óleo combustível - industrial 99.204 74.522 128.365 67.692 32.627 31.737 20.500 10.706

Eletricidade - consumo próprio 1.986 1.314 2.372 3.274 4.218 3.718 2.461 2.750

GLP - poder público 1.886 963 1.748 2.181 2.165 818 1.030 1.214

Óleo diesel - poder público 19.640 14.170 17.068 3.861 3.632 1.573 2.484 1.188

Eletricidade - rural 432 289 653 341 426 290 191 214

Querosene de iluminação - industrial 853 489 68 401 238 188 100 125

GLP - agricultura 4 1 292 385 0 0 3 0

GLP - outros 48.409 72.810 30 0 0 0 0 0

Óleo diesel - outros 504 530 592 71 13 0 50 0

Óleo diesel - agricultura 32 455 925 0 73 0 1 0

Querosene de iluminação - residencial 88 176 116 88 25 13 0 0

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 8: Emissões dos subsetores no setor Energia Estacionária em ordem decrescente no ano 2017.

SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Residencial 1.648.762 1.424.507 1.930.178 2.276.554 2.600.087 2.342.261 1.953.490 2.095.435

Comercial 938.701 757.006 1.151.007 1.574.955 2.142.585 1.827.322 1.205.015 1.316.276

Industrial 1.112.707 990.949 1.208.501 1.235.376 1.306.376 1.131.033 912.367 914.926

Poder público 100.406 61.438 124.591 157.543 225.411 199.496 126.722 139.323

Emissões fugitivas do gás natural 51.137 41.034 58.635 74.028 79.312 78.630 45.218 56.638

Água e esgoto 33.239 20.413 49.748 71.912 112.946 89.783 55.138 61.461

Agricultura 468 745 1.870 725 499 290 195 214

Outros 48.914 73.340 621 71 13 0 50 0

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 52: Emissões dos subsetores no setor Energia Estacionária.
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Fonte: Elaboração própria.

Tabela 9: Consumo energético por fontes no setor Energia Estacionária em ordem decrescente no ano 2017. 

FONTE
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

TJ*

Eletricidade 95.567 99.381 102.430 103.153 105.213 99.557 95.809 95.485

GLP 16.608 16.985 16.673 17.154 16.635 15.764 15.767 15.580

Gás natural 11.635 12.008 11.789 11.222 10.670 10.102 9.941 10.283

Óleo diesel 6.787 6.281 7.006 7.152 6.726 3.564 3.040 2.779

Óleo combustivel 1.526 1.151 1.879 966 762 1.317 562 405

Querosene 13 9 3 7 4 3 1 2

*: Terajoules (1013 joules)

Fonte: Elaboração própria.

Figura 53: Consumo energético por fontes no setor Energia Estacionária.
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Tabela 10: Emissões por fontes no setor Energia Estacionária em ordem decrescente no ano 2017. 

FONTE
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Eletricidade 1.359.178 806.090 1.857.962 2.750.753 3.960.085 3.440.233 2.174.341 2.458.748

GLP 1.050.591 1.074.417 1.054.678 1.085.128 1.052.265 997.159 997.362 985.560

Gás natural 871.344 910.993 909.393 897.678 841.516 802.149 825.887 859.936

Óleo diesel 482.577 446.790 498.337 508.051 474.583 248.023 211.562 191.749

Emissões fugitivas do gás natural 51.137 41.034 58.635 74.028 79.312 78.630 45.218 56.638

Óleo combustivel 118.567 89.443 145.963 75.038 59.204 102.421 43.727 31.516

Querosene 941 665 183 489 263 201 100 125

Fonte: Elaboração própria.

Figura 54: Emissões por fontes no setor Energia Estacionária.
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Fonte: Elaboração própria.

As emissões de GEE pela termogeração em usinas a gás natural 
existentes no município, ligadas ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN), não foram contabilizadas, para evitar dupla contagem com 
as emissões do consumo de energia elétrica do SIN. 

O setor Energia Estacionária apresenta flutuações de acordo com 
o fator de emissão do SIN, o que reflete na curva de emissões 
totais da cidade e demonstra a importância do carbono fóssil na 
eletricidade consumida.

Os dados de consumo energético (Tabela 9 e Figura 53) e de emis-
sões de GEE (Tabela 8 e Figura 54) evidenciam que a energia de gás 
natural (GN) e gás liquefeito de petróleo (GLP) possuem um impacto 
bem superior ao da energia elétrica. Quanto menor a participação 
das usinas térmicas a combustíveis fósseis na matriz elétrica nacio-
nal, como foi o caso de 2011 (Figura 54), maior redução da emissão 
de GEE pode ser obtida pelo uso de energia elétrica. Em 2011, no 
setor Energia Estacionária, enquanto a eletricidade supriu cerca de 

quatro vezes mais energia do que o gás na-
tural e o GLP somados, a eletricidade emitiu 
só 40% do que GN e GLP emitiram. 

Isso sem considerar as emissões do ciclo de 
vida dos gases fósseis, como emissões dire-
tas para a atmosfera durante a sua produção 
e transporte. Fica evidente, assim, a impor-
tância de ações que resultem na minimiza-
ção do uso de combustíveis fósseis. Nesse 
contexto, com a vantagem da eletricidade 
como opção energética de baixa emissão de 
GEE e a necessidade da adoção de políticas 
contrárias ao uso de combustíveis fósseis, 
é importante avaliar os riscos climáticos e 
econômicos de investimentos que possam 
induzir um modelo de negócios que atrele o 
uso de gás natural em longo prazo.
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RESÍDUOS

Dentre os setores inventariados, Resíduos apresenta as meno-
res emissões, mas em crescimento, especialmente no subsetor 
resíduos sólidos. Há oportunidades para diminuir emissões, 
pelo aumento de reciclagem, compostagem, biodigestão e 
aproveitamento de biogás para fins energéticos. A incineração, 
se necessária, deve ser evitada sem pré-tratamento dos resíduos 
sólidos urbanos (RSU) e sem controle adequado de emissões, 
com avaliação técnico-econômico-ambiental frente a outras 
formas de tratamento. 

É possível também aumentar a proporção de esgotos tratados, 
aperfeiçoar o tratamento nas estações de tratamento de esgo-
tos (ETE) visando a menores índices de emissão de GEE, bem 
como reduzir a carga orgânica remanescente na água lançada 
nos rios após o tratamento. Cabe destacar que, apesar das emis-
sões no setor Resíduos serem proporcionalmente menores em 
relação ao total, as ações necessárias para mitigá-las estão ao 
alcance do Município.

Tabela 11: Emissões por fontes no setor Resíduos em ordem decrescente no ano 2017. 

FONTE 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

  tCO2e

Aterros sanitários 557.493 575.143 636.655 675.805 701.570 728.256 775.568 775.671

Esgoto 512.758 489.061 429.994 499.052 496.768 500.441 510.095 481.017

Incineração 608 874 962 930 1.708 4.520 279 281

Compostagem 0 0 0 0 0 0 0 167

Fonte: Elaboração própria.

Figura 55: Emissões por fontes no setor Resíduos (tCO
2
e).
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Fonte: Elaboração própria.

Apesar das emissões no 
setor Resíduos serem 
proporcionalmente 
menores em relação 
ao total, as ações 
necessárias para 
mitigá-las estão ao 
alcance do Município.
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ATERROS SANITÁRIOS

O biogás emitido pelos aterros sanitários é formado principal-
mente por metano e dióxido de carbono. Este CO2 é considerado 
biogênico, por ter origem no CO2 capturado da atmosfera por 
fotossíntese e, portanto, é reportado mas não é contabilizado nas 
emissões antropogênicas de GEE.

O metano (CH4) formado nos aterros sanitários em ambiente 
anaeróbio por bactérias metanogênicas, que degradam a matéria 
orgânica dos resíduos sólidos depositados, é considerado antro-
pogênico. O CH4 é contabilizado (IPCC, 2014b) como dióxido de 
carbono equivalente (CO2e) com GWP 28 (o potencial de aque-
cimento global de 1 unidade de massa de CH4 equivale ao de 28 
unidades de massa de CO2). 

O metano recuperado por equipamentos instalados nos aterros, 
que, portanto, deixa de ser lançado na atmosfera, é usualmente 
destruído por combustão, em queimadores tipo flare, ou é purifica-
do para ser utilizado como combustível renovável em motores de 
combustão interna acoplados a geradores de energia elétrica. Tam-
bém pode ser beneficiado e comprimido para ser transportado e 
usado em outros locais ou como combustível para veículos. Nesses 
casos, poderia ser contabilizado como emissão negativa, contri-
buindo para reduzir as emissões líquidas. O dióxido de carbono da 
queima de metano emitido pelo aterro, capturado pelo sistema de 
recuperação e finalmente destruído, é considerado biogênico. 

Em um aterro moderno, em média 85% (CIRIS, s.d.) do gás é co-
letado pelo sistema de recuperação, ou seja, o fator de eficiência 
de coleta é 0,85. Este inventário adotou essa elevada eficiência 
de coleta e uma taxa de destruição pelo dispositivo de destruição 
igual a 0,90 (CIRIS, s.d.).

No inventário 2010 - 2017 foi adotado o método decaimento de 
primeira ordem, First Order Decay (IPCC, 1997), que considera a 
fração de GEE efetivamente emitida durante o ano considerado.

Os resíduos municipais dividem-se em domiciliares, varrição, fei-
ras, podas de árvores e lodo de estação de tratamento de esgotos 
(ETE). A composição média dos resíduos domiciliares coletados 
por empresas no âmbito da gestão da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana (Amlurb) é determinada por gravimetria, com as 
seguintes classes: 1) matéria orgânica; 2) papel, papelão e jornal; 
3) embalagem longa vida; 4) embalagem PET; 5) isopor; 6) plásti-
co mole; 7) plástico duro; 8) metais ferrosos; 9) pilhas e baterias; 
10) vidros; 11) terra e pedra; 12) madeira; 13) trapos e panos; 14) 
diversos; 15) alumínio; 16) borracha; 17) espuma; 18) fraldas e 
absorventes; 19) resíduos eletrônicos; 20) perdas no processo. A 
destinação final dos resíduos domiciliares são os aterros sanitá-
rios. Os resíduos de construção civil (entulhos) têm como des-
tinação final os aterros de inertes, para os quais se assume não 
ocorrer emissão de GEE.

Ecopontos são estações de entrega volun-
tária de inservíveis. A Secretaria Municipal 
das Subprefeituras (SMSUB) disponibiliza 
locais de entrega voluntária de pequenos 
volumes de entulho (resíduos da constru-
ção e demolição produzida por pequenos 
geradores), grandes objetos (móveis etc.), 
poda de árvores e resíduos recicláveis 
(São Paulo/Município, s.d.). O Ecoponto 
não recebe resíduos domiciliares decom-
poníveis. Quanto à parcela dos resíduos 
de Ecoponto destinada a aterros sanitá-
rios, assumiu-se, para fim de cálculos, que 
foram resíduos de poda. 

Uma vez que o Ecoponto também recebe 
materiais não decomponíveis, como os 
recicláveis, uma parte do resíduo destinado 
a aterros sanitários poderia ser composta de 
materiais não aproveitados no processo da 
reciclagem. Nesse caso, com a disponibiliza-
ção dos dados necessários, caberia refazer 
os cálculos, desconsiderando as parcelas 
não decomponíveis dos resíduos de Eco-
pontos, como recicláveis não aproveitados, 
ou entulho, por exemplo. Dos resíduos de 
saúde que são autoclavados28, assume-se 
que 100% da quantidade tratada têm como 
destinação final os aterros sanitários. 

Os resíduos de grandes geradores (defi-
nidos como acima de 200 litros diários), 
cadastrados ou não, não foram discri-
minados, ou nem considerados (caso 
entregues a empresas contratadas pelos 
grandes geradores). A Amlurb, no prazo 
de elaboração do inventário, não dispu-
nha de base de dados sistematizada em 
forma digital para o período 2010-2017. 
Desde 2019, a PMSP cadastra os gran-
des geradores e a sistematização desses 
dados possibilitará uma estimativa mais 
exata das emissões nesse setor.

28	 Os resíduos são submetidos a tratamento térmico, 
por meio de equipamentos de autoclaves. Nesse 
processo de tratamento, há a combinação de qua-
tro variáveis: a temperatura, a pressão, o tempo 
de residência ou tratamento, além do contato 
ou penetração do vapor na massa de resíduo. 
Assim, o material contaminado é exposto ao calor 
(temperatura de até 150 °C) e umidade à alta 
pressão por um período de tempo suficiente para 
eliminar os microrganismos patógenos e reduzir a 
carga microbiana presente nesse tipo de resíduo. 
Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/
cidade/secretarias/subprefeituras/amlurb/noti-
cias/?p=233961 (acesso em 30/05/2020).
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Para fins dos cálculos, foi assumido, como 
já vinha sendo nos inventários anteriores 
da PMSP, que os resíduos de varrição e 
feiras livres apresentam a mesma com-
posição gravimétrica que os resíduos 
domiciliares. Assim, os mesmos índices e 
fatores pertinentes foram adotados.

Dois aterros utilizados como destina-
ção final para resíduos domiciliares, no 
período do inventário 2010–2017 - Centro 
de Tratamento de Resíduos (CTR) Leste e 
Centro de Disposição de Resíduos (CDR) 
Pedreira - estão localizados dentro dos 
limites do território do município (esco-
po 1). Um outro - CTR Caieiras - fica no 
município de Caieiras (escopo 3). Além 
dos resíduos transportados diretamente 
da coleta para os aterros, também foram 
depositados nos aterros os resíduos que 
passaram pelos transbordos, sendo que 
Transbordo Santo Amaro, Transbordo 
Itatinga, Transbordo São João e Transbor-
do Vergueiro tiveram como destinação 
final o CTR Leste, e o Transbordo Ponte 
Pequena destinou para o CTR Caieiras 
(São Paulo/Município, s.d.).

TRATAMENTO BIOLÓGICO

No Município de São Paulo, uma fração 
dos resíduos orgânicos de feiras livres e 
dos resíduos vegetais de poda de árvores 
é tratada por compostagem, um proces-
so biológico de baixa emissão de GEE, 
predominantemente aeróbico, que emite 
principalmente CO2 biogênico e pouco 

metano. As emissões da compostagem foram calculadas utili-
zando fatores de emissão padrões do IPCC (2006a). Faz parte dos 
planos da cidade aumentar a participação da compostagem no 
tratamento de resíduos orgânicos, evitando sua destinação para 
aterros, sendo possível ainda, o aproveitamento do produto final 
para aplicação no melhoramento de solos.

INCINERAÇÃO

Resíduos perigosos não tratáveis por autoclave produzidos no 
Município de São Paulo são incinerados. As emissões foram cal-
culadas utilizando fatores-padrão do IPCC (2006a). Foi adotada a 
mesma composição do resíduo sólido municipal.

EFLUENTES LÍQUIDOS 

Foram calculadas as emissões de CH4 e de N2O dos efluentes líqui-
dos (esgotos): coletados; coletados e tratados em ETE; coletados 
e não tratados, com destinação em rios e lagos; não coletados; 
não coletados e não tratados, com destinação em rios e lagos; 
não coletados e tratados em fossas sépticas ou latrinas. 

A quantidade total de esgoto produzida pela população do muni-
cípio foi estimada tomando por base as quantidades de esgoto 
tratadas nas ETE fornecidas pela Sabesp e os índices de trata-
mento e destinação do Plano Municipal de Saneamento Básico 
(shitflow) estimados para o ano de 2016 (São Paulo/Município, 
2019). O volume total estimado corresponde ao volume coletado 
e tratado dividido pelo fator de 0,63 (a parcela do esgoto total 
produzido que é coletada e tratada) conforme a Tabela 12.

Para calcular a Demanda Bioquímica de Oxigênio ou Demanda 
Biológica de Oxigênio (DBO) total, os dados demográficos da 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade) foram 
associados aos padrões de emissão de DBO por habitante no 
Estado de São Paulo, de 54 g DBO/hab.d, seguindo a metodologia 
utilizada pela Cetesb (2013) em inventários estaduais.

Tabela 12: Percentuais estimados de coleta e tratamento e destinações de esgotos no Município de São Paulo para o 
ano de 2016.

COLETA TRATAMENTO DESTINAÇÃO FRAÇÃO

Coletado Tratado ETE 63%

Coletado Não tratado Rios, lagos 21%

Não coletado Não tratado Rios, lagos 13%

Não coletado Tratado Fossas sépticas 2%

Não coletado Tratado Latrinas 1%

Total 100%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Plano Municipal de Saneamento Básico (São Paulo/Município, 2019). 
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Para cada tipo de destinação, foram cal-
culadas as emissões de CH4 com base nas 
quantidades de efluentes e nos fatores de 
emissão do IPCC (2006a), os quais variam 
em função principalmente dos graus de 
anaerobiose das respectivas destinações. 

Foi adotada a premissa de que cerca 
de dois terços da carga orgânica sejam 
degradadas aerobicamente no sistema 
de lodo ativado utilizado nas ETE. Ou seja, 
que 67% da carga orgânica recebida no 
tratamento por lodo ativado são tratadas 
de forma aeróbia e 33% de forma anaeró-
bia, conforme os padrões adotados por 
Cetesb (2013). Assim, foi utilizado um 
fator de emissão de CH4 para ETE com 
reator aeróbico e digestor anaeróbico de 
lodo, equivalente a 0,192 kg CH4/kg DBO5 
(Noyola et al., 2018). 

A eficiência (% da DBO removida) das ETE 
foi obtida no Relatório de Qualidade de 
Águas Superficiais no Estado de São Paulo 
da Cetesb (2013). A DBO nos efluentes das 
ETE foi estimada subtraindo-se a DBO re-
movida da DBO tratada. Foram calculadas 
e contabilizadas as emissões de metano 
da digestão da DBO remanescente na 
água efluente das ETE descarregadas em 
cursos d’água, utilizando o fator de emis-
são para rios e lagos. A DBO removida 
na forma de lodo e destinada aos aterros 
sanitários foi estimada pela multiplicação 
das quantidades de lodo informadas pela 
Sabesp e pelos fatores de 1 t DQO/t lodo 
(média dos valores utilizados nos cálcu-
los do Inventário de Emissão de GEE dos 
anos 2003 a 2009) e de 0,5 t DBO/t DQO 
(Cetesb, 2013).

Foi considerado que 100% do biogás cap-
turado nos digestores anaeróbios passam 
por queimadores que têm 50% de eficiên-
cia, destruindo 50% do metano captura-
do; ainda são emitidos 50% do metano 
capturado (Cetesb, 2013). Não foi conta-
bilizado o aproveitamento energético do 
biogás em automóveis ou como energia 
elétrica eventualmente gerada, possivel-
mente em caráter experimental, utilizan-
do o biogás capturado, que poderá vir a 
ser significativo em futuro próximo.

As emissões de N2O foram calculadas a partir da quantidade de 
proteína consumida no Brasil, ingestão diária recomendada para 
adultos, de 0,05 kg/pessoa.d (BRASIL/Anvisa, 2005), e demais fa-
tores do IPCC (2006a). Foi considerado que as ETE que servem ao 
município não utilizam etapa de remoção de nitrogênio, e que o 
nitrogênio não é removido do lodo encaminhado para os aterros.

Dentre as ETE que servem o Município, ETE ABC, ETE Parque Novo 
Mundo, ETE São Miguel e ETE Bandeirantes estão localizadas 
dentro dos limites do Município. Suas emissões, portanto, são 
contabilizadas no escopo 1 do inventário GPC. Entretanto, a ETE 
Barueri, onde são tratados cerca de dois terços dos efluentes lí-
quidos gerados no Município que passam por ETE, está localizada 
no município do mesmo nome, e esses efluentes são contabiliza-
dos no escopo 3 do inventário GPC. 

A disposição final do lodo gerado nas ETE da Sabesp ocorre nos mes-
mos aterros sanitários que servem ao Município de São Paulo, sendo 
as emissões de GEE relativas ao lodo contabilizadas nas emissões 
do respectivo aterro sanitário. Esses aterros sanitários não possuem 
estação de tratamento de chorumes, os quais são coletados e trans-
portados em caminhões tanque até as ETE da Sabesp, onde são mis-
turados aos efluentes líquidos do esgoto, e tratados conjuntamente.

Os efluentes das próprias ETE, ao final do processo de tratamento, 
são lançados com cargas orgânicas equivalentes às dos corpos 
d’água receptores, que já apresentam elevados níveis de matéria 
orgânica dissolvida, com provável ocorrência de anaerobiose e 
emissão de metano para a atmosfera. Um melhoramento possível 
nas ETE é aumentar a remoção de DBO, nitrogênio e nutrientes, 
nos tratamentos secundários e terciários, reduzindo a carga 
orgânica que é lançada nos corpos de água e colaborando para 
atenuar a poluição hídrica. 

Não foram estimadas separadamente as emissões de metano que 
ocorrem antes da fase anaeróbica do tratamento, do GEE dissol-
vido no efluente líquido que chega na estação de tratamento, 
bem como as emissões na própria tubulação da rede coletora. Em 
parte, essas emissões estão sendo estimadas como ocorrendo na 
fase anaeróbia do tratamento nas ETE. 

Não foi possível obter informações sobre quantidades e cargas 
orgânicas dos efluentes industriais coletados pela Sabesp, os quais, 
antes do lançamento nas redes, são parcialmente tratados, de 
forma a obedecer aos padrões das ETE. Da mesma forma, não foi 
possível obter informações sobre as quantidades de carga orgânica 
coletadas e não tratadas recebidas pelas ETE durante eventos de 
chuvas intensas, que provocam sobrecarga nos dutos e nas ETE, 
que acabam recebendo água que deveria ser destinada ao sistema 
pluvial. Além do benefício que a eficiência das ETE traz para a 
despoluição das bacias hidrográficas, a melhor disponibilização das 
informações relativas ao tratamento de esgotos irá possibilitar apri-
moramentos nos cálculos das emissões desse importante subsetor, 
contribuindo para o planejamento de estratégias de mitigação.
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3.2.2. EMISSÕES POR FONTE ENERGÉTICA

Para possibilitar a comparação das grandezas, são apresentadas 
na Tabela 13 as emissões de GEE estimadas nos inventários dos 
anos 2010 a 2017 (em toneladas de CO2 equivalente). Os itens são 

atividades, fontes energéticas e com-
bustíveis, com indicação dos respectivos 
setores de emissão e subsetores, onde 
pertinente.

Tabela 13: Emissões por fontes e setores, em ordem decrescente no ano 2017.

FONTE SETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Gasolina 
automotiva

Transporte 4.074.182 4.917.758 5.440.816 5.326.708 5.362.579 4.594.740 4.770.913 4.968.149

Óleo diesel - 
rodoviário

Transporte 3.814.345 3.900.405 3.969.649 3.911.060 3.827.529 3.831.929 3.758.033 3.719.488

Eletricidade - 
residencial

Energia 
estacionária

569.717 341.831 790.394 1.142.788 1.537.975 1.328.164 892.388 1.025.834

GLP  
residencial

Energia 
estacionária

861.228 846.082 892.564 866.422 820.045 779.475 793.722 787.409

Eletricidade - 
comercial

Energia 
estacionária

470.411 280.700 655.179 1.020.458 1.591.274 1.419.808 864.677 972.525

Aterros 
sanitários

Resíduos 557.493 575.143 636.655 675.805 701.570 728.256 775.568 775.671

Óleo diesel - 
ferroviário

Transporte 43.868 47.310 68.835 79.980 280.569 317.170 470.986 555.957

Esgoto Resíduos 512.758 489.061 429.994 499.052 496.768 500.441 510.095 481.017

Gás natural - 
industrial

Energia 
estacionária

517.836 536.161 524.582 486.043 442.451 414.075 399.434 404.953

Gás natural - 
residencial

Energia 
estacionária

217.729 236.418 247.104 267.257 242.042 234.610 267.380 282.192

Eletricidade - 
industrial

Energia 
estacionária

205.365 115.727 253.910 360.881 493.871 401.553 236.379 259.169

Gás natural - 
comercial

Energia 
estacionária

126.748 131.376 130.704 137.775 149.330 141.681 148.746 158.168

Óleo diesel - 
industrial

Energia 
estacionária

208.578 177.409 212.165 224.091 238.124 186.598 169.043 156.081

Gás natural - 
rodoviário

Transporte 260.762 221.846 202.135 180.242 161.310 144.285 143.788 152.716

GLP - 
comercial

Energia 
estacionária

68.357 75.784 79.939 129.348 142.661 135.296 128.383 130.292

Etanol 
hidratado - 
rodoviário

Transporte 112.912 82.957 76.730 88.171 96.522 119.793 101.435 91.747

Eletricidade - 
poder público

Energia 
estacionária

48.555 28.712 67.534 97.015 140.964 128.580 80.431 89.466

GLP -  
industrial

Energia 
estacionária

70.707 78.777 80.104 86.792 87.393 81.570 74.223 66.644

Eletricidade - 
água e esgoto

Energia 
estacionária

33.239 20.413 49.748 71.912 112.946 89.783 55.138 61.461

Emissões 
fugitivas do 
gás natural

Energia 
estacionária

51.137 41.034 58.635 74.028 79.312 78.630 45.218 56.638

Eletricidade - 
trilho Metrô

Transporte 28.116 16.391 36.511 53.631 75.151 69.880 44.534 47.785
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FONTE SETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Eletricidade 
- iluminação 
pública

Energia 
estacionária

29.473 17.104 38.172 54.085 78.412 68.337 42.677 47.330

Óleo diesel - 
comercial

Energia 
estacionária

253.823 254.225 267.587 280.028 232.742 59.852 39.983 34.481

Óleo 
combustível 
comercial 

Energia 
estacionária

19.363 14.921 17.598 7.346 26.578 70.684 23.226 20.809

Eletricidade - 
CPTM

Transporte 10.655 7.208 16.467 23.834 35.715 32.101 20.597 23.702

Gás natural - 
cogeração

Energia 
estacionária

9.032 7.039 7.003 6.603 7.692 11.783 10.326 14.623

Querosene  
de aviação

Transporte 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768 12.768

Óleo 
combustível - 
industrial

Energia 
estacionária

99.204 74.522 128.365 67.692 32.627 31.737 20.500 10.706

Trolleybus Eletricidade 1.134 627 1.536 2.451 4.054 3.830 2.497 2.829

Eletricidade 
- consumo 
próprio

Energia 
estacionária

1.986 1.314 2.372 3.274 4.218 3.718 2.461 2.750

Gasolina  
de aviação

Transporte 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523 1.523

GLP - poder 
público

Energia 
estacionária

1.886 963 1.748 2.181 2.165 818 1.030 1.214

Óleo diesel - 
poder público

Energia 
estacionária

19.640 14.170 17.068 3.861 3.632 1.573 2.484 1.188

Incineração Resíduos 608 874 962 930 1.708 4.520 279 281

Eletricidade - 
rural

Energia 
estacionária

432 289 653 341 426 290 191 214

Compostagem Resíduos 0 0 0 0 0 0 0 167

Querosene de 
iluminação - 
industrial

Energia 
estacionária

853 489 68 401 238 188 100 125

GLP - 
agricultura

Energia 
estacionária

4 1 292 385 0 0 3 0

Óleo diesel - 
outros

Energia 
estacionária

504 530 592 71 13 0 50 0

Óleo diesel - 
agricultura

Energia 
estacionária

32 455 925 0 73 0 1 0

Querosene  
de iluminação 
- residencial

Energia 
estacionária

88 176 116 88 25 13 0 0

Óleo diesel 
- transporte 
aquaviário

Transporte 0 141 151 0 76 0 0 0

GLP - outros
Energia 
estacionária

48.409 72.810 30 0 0 0 0 0

Fonte: Elaboração própria.
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ELETRICIDADE 

Os dados de consumo de eletricidade fo-
ram obtidos nos Anuários de Energéticos 
por Município publicados pela Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo (São Paulo/Estado, 
2019), Plataforma Dados Energéticos do 
Estado de São Paulo (São Paulo/Estado, 
s.d.). As categorias de consumo foram: 
residencial, industrial, comercial, rural, 
iluminação pública, setor público, serviço 
público e uso próprio.

São Paulo Transporte S/A (SPTrans) Metrô e Companhia Pau-
lista de Trens Metropolitanos (CPTM) forneceram os consumos 
(ônibus, metrô e trens elétricos) relativos ao município, excluindo 
os valores relativos ao tráfego metropolitano que ocorre fora dos 
limites do município de São Paulo. 

Os valores para serviço público foram subdivididos nas seguin-
tes categorias: metrô; trens (CPTM); ônibus elétricos (SPTrans); 
fornecimento de água e sistemas de esgoto (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp). A classe 
de consumo “serviço público” é definida pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) na Resolução Normativa 414/2010 
(BRASIL/Aneel, 2010).

Tabela 14: Consumo de energia elétrica por subsetores. 

SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

MWh

Residencial 11.127.289 11.706.551 12.104.046 11.904.037 11.350.366 10.676.556 10.922.747 11.066.168

Comercial 4.011.038 3.963.259 3.888.363 3.759.178 3.644.803 3.227.920 2.893.253 2.795.787

Industrial 9.187.709 9.613.004 10.033.366 10.629.767 11.743.717 11.413.249 10.583.558 10.491.103

Poder público 948.347 983.277 1.034.212 1.010.571 1.040.325 1.033.598 984.462 965.109

Água e esgoto 649.208 699.087 761.844 749.085 833.550 721.730 674.887 663.007

Iluminação pública 575.638 585.756 584.567 563.386 578.686 549.332 522.360 510.572

Trilho CPTM 549.136 561.341 559.129 558.658 554.623 561.737 545.092 515.479

Trilho Metrô 208.101 246.845 252.175 248.273 263.579 258.045 252.100 255.685

Uso próprio 38.786 44.986 36.321 34.105 31.128 29.889 30.117 29.665

Trolleybus 22.154 21.478 23.520 25.532 29.916 30.788 30.562 30.518

Rural 8.434 9.889 9.993 3.547 3.146 2.335 2.339 2.305

Fonte: Elaboração própria.

Figura 56: Consumo de energia elétrica por subsetores.
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Figura 57: Fator médio de emissão anual do Sistema Interligado Nacional.
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) (Brasil, s.d.).

Tabela 15: Emissões anuais do consumo de energia elétrica por subsetor.

SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Residencial 569.717 341.831 790.394 1.142.788 1.537.975 1.328.164 892.388 1.025.834

Comercial 205.365 115.727 253.910 360.881 493.871 401.553 236.379 259.169

Industrial 470.411 280.700 655.179 1.020.458 1.591.274 1.419.808 864.677 972.525

Poder público 48.555 28.712 67.534 97.015 140.964 128.580 80.431 89.466

Água e esgoto 33.239 20.413 49.748 71.912 112.946 89.783 55.138 61.461

Iluminação pública 29.473 17.104 38.172 54.085 78.412 68.337 42.677 47.330

Trilho Metrô 28.116 16.391 36.511 53.631 75.151 69.880 44.534 47.785

Trilho CPTM 10.655 7.208 16.467 23.834 35.715 32.101 20.597 23.702

Uso próprio 1.986 1.314 2.372 3.274 4.218 3.718 2.461 2.750

Trolleybus 1.134 627 1.536 2.451 4.054 3.830 2.497 2.829

Rural 432 289 653 341 426 290 191 214

Fonte: Elaboração própria.

Figura 58: Emissões anuais do consumo de energia elétrica por subsetor.
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Fonte: Elaboração própria.
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A Tabela 15 e as Figuras 56 e 58 apresentam resultados de con-
sumo e emissões calculadas e a Figura 57 apresenta os fatores de 
emissão utilizados para os cálculos.

As curvas de emissão de GEE da eletricidade seguem mais as ten-
dências da curva do fator de emissão do SIN do que das curvas 
de consumo. O fator de emissão varia em função da utilização de 
combustíveis fósseis na matriz nacional interligada de geração e 
distribuição de energia elétrica, isso é, da maior participação de 
termelétricas nas épocas de baixa disponibilidade hídrica. Isso 
significa que a emissão de GEE pelo uso de energia elétrica no 
município depende majoritariamente de decisões que ocorrem 
em nível federal, fora do alcance direto da responsabilidade do 
governo municipal.

ÓLEO DIESEL

As emissões devidas ao consumo de óleo 
diesel foram calculadas a partir das quan-
tidades vendidas no município, fornecidas 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP). A mistura de 
biodiesel e diesel mineral foi calculada con-
siderando as normas do Conselho Nacional 
de Política Energética (Brasil/CNPE, 2009 e 
2016) e a Lei Federal 13.033/2014.  A Tabela 
16 e a Figura 59 apresentam as emissões 
estimadas de óleo diesel para diferentes 
setores e subsetores dos inventários anuais.

Tabela 16: Emissões anuais do consumo de óleo diesel em subsetores.

SETOR SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Transporte Rodoviário 3.814.345 3.900.405 3.969.649 3.911.060 3.827.529 3.831.929 3.758.033 3.719.488
Energia 
estacionária

Comercial
253.823 254.225 267.587 280.028 232.742 59.852 39.983 34.481

Energia 
estacionária

Industrial
208.578 177.409 212.165 224.091 238.124 186.598 169.043 156.081

Transporte Ferroviário 43.868 47.310 68.835 79.980 280.569 317.170 470.986 555.957
Energia 
estacionária

Poder público
19.640 14.170 17.068 3.861 3.632 1.573 2.484 1.188

Energia 
estacionária

Outros
504 530 592 71 13 0 50 0

Energia 
estacionária

Agricultura
32 455 925 0 73 0 1 0

Transporte Aquaviário 0 141 151 0 76 0 0 0

Fonte: Elaboração própria.

Figura 59: Emissões anuais do consumo de óleo diesel em subsetores.
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A parcela de CO2 relativa ao biodiesel é considerada biogênica29, 
por isso não é contabilizada como emissão de gás de efeito es-
tufa. As emissões dos gases CH4 e N2O formados no processo de 
combustão, no entanto, não são biogênicas, mas antropogênicas, 
por isso são contabilizadas como CO2e.

GASOLINA 

As emissões devidas ao consumo de gasolina foram calculadas a 
partir das quantidades vendidas no município, conforme a ANP 
(Tabelas 4 e 5 e Figuras 50 e 51).

A gasolina C, no Brasil, formulada pelos distribuidores com 
adição de etanol anidro à gasolina A, é vendida para os postos de 
abastecimento e, a seguir, para o consumidor final. As proporções 
da mistura carburante são determinadas pelo governo federal 
e têm sido modificadas ao longo do período abrangido pelo no 
inventário 2010 -201730.

A parcela de CO2 emitida pelo etanol é considerada biogênica e 
não é contabilizada como emissão de GEE. As emissões de CH4 e 
N2O atribuídas ao etanol, porém, são contabilizadas como gases 
de efeito estufa (CO2e), porque não são consideradas biogênicas. 
As emissões não biogências relacionadas ao cultivo da maté-
ria-prima e à produção do etanol são contabilizadas nos setores 
AFOLU e IPPU nos inventários dos municípios ou países onde 
ocorreu a produção.

ETANOL HIDRATADO

As emissões devidas ao consumo de etanol foram calculadas a 
partir das quantidades vendidas no Município, fornecidas pela 
ANP. Etanol hidratado é um combustível para veículos vendido 
ao consumidor final, diferenciando-se do etanol anidro, o qual é 
adicionado pelas distribuidoras à gasolina A para compor a ga-
solina C. O etanol anidro apresenta uma densidade de 0,791 t/m3 
e poder calorífico de 6.750 kcal/kg enquanto o etanol hidratado 
apresenta 0,809 t/m3 e 6.300 kcal/kg (ANP, s.d.).

A parcela de CO2 emitida pelo etanol na combustão é conside-
rada biogênica e não é contabilizada como emissão de gás de 
efeito estufa. Entretanto, são contabilizadas como gases de efeito 
estufa (tCO2e) as emissões antropogênicas de CH4 e N2O atribuí-
das ao etanol hidratado.

29	 Carbono biogênico é aquele derivado de fontes biogênicas (vegetais ou ani-
mais), excluindo carbono fóssil. Observar que a turfa é tratada como carbono 
fóssil, pois a recomposição da turfeira explorada leva muito tempo (IPCC, 
2019a). Disponível em: https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/06/19R_
V0_02_Glossary_advance.pdf (acesso em 30/05/2020).

30	 Cronologia da Mistura Carburante Etanol Anidro - Gasolina no Brasil.pdf - Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Brasil/Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, 2017a). Disponível em: http://www.agricultura.gov.
br/assuntos/sustentabilidade/agroenergia/arquivos/cronologia-da-mistura-car-
burante-etanol-anidro-gasolina-no-brasil.pdf/view (acesso em 30/05/2020).

ÓLEO COMBUSTÍVEL 

As emissões devidas ao consumo de óleo 
combustível foram calculadas a partir 
das quantidades vendidas no municí-
pio, fornecidas pela ANP. Tratado como 
óleo combustível pesado ou como óleo 
combustível residual, é a fração residual 
da destilação das frações mais leves de 
petróleo. Não inclui o óleo diesel, que 
é um óleo combustível leve. O produ-
to ainda vem sendo utilizado no setor 
industrial para aquecimento em caldeiras 
e fornos, ou em motores de combustão 
interna pesados. Os cálculos incluem duas 
categorias: industrial e comercial. 

QUEROSENE DE ILUMINAÇÃO

As emissões devidas ao consumo de 
querosene de iluminação foram calcula-
das a partir das quantidades vendidas no 
município, fornecidas pela ANP. Os cálcu-
los incluem duas categorias: industrial e 
residencial. Em ambas, os consumos vêm 
diminuindo no período 2010 a 2017. O 
consumo residencial chegou a zero nos 
anos 2016 e 2017.

GÁS NATURAL 

As emissões devidas ao consumo de 
gás natural foram calculadas a partir das 
quantidades vendidas no município, dis-
ponibilizadas pela Secretaria de Infraes-
trutura e Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo (São Paulo/Estado, 2019).

As emissões não 
biogências relacionadas ao 
cultivo da matéria-prima 
e à produção do etanol 
são contabilizadas nos 
setores AFOLU e IPPU nos 
inventários dos municípios 
ou países onde ocorreu a 
produção.
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De acordo com a Lei Federal 9.478/97 (Lei do Petróleo), o gás 
natural é a porção do petróleo que existe na fase gasosa ou em 
solução no óleo, nas condições originais de reservatório, e que 
permanece no estado gasoso em condições normais de tempera-
tura e pressão. O gás natural apresenta teor de metano superior 
a 70%, densidade menor que 1 e poder calorífico superior entre 
8.000 e 10.000 kcal/m³ (ANP, s.d.).

As categorias de consumo apresentadas no inventário 2010-2017 
incluem: residencial, comercial, industrial, automotivo, cogera-
ção31 e termogeração. 

Da cogeração, foram contabilizadas apenas as emissões devidas 
ao consumo do gás natural em motores de combustão interna. 
31	 A cogeração é um processo que permite, a partir de um único combustível, a 

produção simultânea de energia elétrica e calor ou outras formas de energia 
aproveitável (Comgás, s.d.). 

Não foi considerada a energia do aprovei-
tamento do calor dos sistemas de escapa-
mento e resfriamento dos motores.

As emissões de GEE pela termogeração 
das usinas a gás natural existentes no 
município (Usina Piratiniga, da EMAE 
e Fernando Gasparian, da Petrobrás), 
ligadas ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN), são reportadas, mas não conta-
bilizadas, para evitar dupla contagem 
com as emissões do consumo de energia 
elétrica do SIN. Essas usinas têm sido 
acionadas apenas em períodos de seca 
prolongada para compensar falta de 
água nas hidrelétricas.

Tabela 17: Emissões anuais do consumo de gás natural em subsetores.

SETOR SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Energia estacionária Industrial 517.836 536.161 524.582 486.043 442.451 414.075 399.434 404.953

Energia estacionária Residencial 217.729 236.418 247.104 267.257 242.042 234.610 267.380 282.192

Energia estacionária Comercial 126.748 131.376 130.704 137.775 149.330 141.681 148.746 158.168

Transporte Automotivo 260.762 221.846 202.135 180.242 161.310 144.285 143.788 152.716

Energia estacionária Cogeração 9.032 7.039 7.003 6.603 7.692 11.783 10.326 14.623

Fonte: Elaboração própria.

Figura 60: Emissões anuais do consumo de gás natural em subsetores.
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Fonte: Elaboração própria.

Tabela 18: Emissões anuais da queima de gás natural em termogeração.

FONTE
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Gás natural - termogeração 432.594 123.861 677.156 1.176.020 1.410.131 1.444.859 409.288 712.892

Fonte: Elaboração própria.
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GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

As emissões devidas ao consumo de gás liquefeito de petróleo 
(GLP) foram calculadas a partir das quantidades vendidas no 
Município fornecidas pela ANP.

Foi adotado no inventário 2010-2017 que, no uso industrial, o 
GLP é utilizado em motores de combustão interna, nas empilha-
deiras, e que, nos demais usos, é queimado para aquecimento de 
água para banhos, lavanderias e cocção de alimentos. Todos os 
usos de GLP estão no setor Energia Estacionária.

Tabela 19: Emissões anuais da queima de gás liquefeito de petróleo (GLP) por subsetor.

SUBSETOR
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

tCO2e

Residencial 861.228 846.082 892.564 866.422 820.045 779.475 793.722 787.409

Comercial 68.357 75.784 79.939 129.348 142.661 135.296 128.383 130.292

Industrial 70.707 78.777 80.104 86.792 87.393 81.570 74.223 66.644

Poder público 1.886 963 1.748 2.181 2.165 818 1.030 1.214

Agricultura 4 1 292 385 0 0 3 0

Outros 48.409 72.810 30 0 0 0 0 0

Fonte: Elaboração própria.

Figura 61: Emissões anuais de GEE da queima de gás liquefeito de petróleo por subsetor.
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Fonte: Elaboração própria.

As emissões dos gases 
CH4 e N2O formados no 
processo de combustão 
não são biogênicas, mas 
antropogênicas, por isso são 
contabilizadas como CO2e.
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3.3 Cenários de emissões futuras e 
oportunidades para ações de mitigação

O exercício de modelagem de cenários objetiva fornecer uma 
maior compreensão às cidades sobre as necessidades e a opor-
tunidade de mitigação, o que permite a definição de metas e 
planejamento de ações concretas. Não se trata de previsão de 
emissões futuras, mas de uma comparação do efeito de diferen-
tes tipos de estratégias de mitigação, de maneira a identificar e 
priorizar ações e políticas de maior impacto para uma trajetória 
de neutralidade de emissões. Ou seja, por meio da compreensão 
do crescimento tendencial das emissões da cidade e da estimati-
va do impacto de ações já em curso ou planejadas, a modelagem 
de cenários permite identificar os principais subsetores de emis-
sões a serem prioridade para as ações de mitigação de um Plano 
de Ação Climática.

Em relação ao PlanClima SP, o processo de elaboração de cenários 
permitiu que a Prefeitura identificasse o potencial de mitigação 
de emissões dentro de sua competência, bem como barreiras 
para atingir a neutralidade de emissões em 2050. Não se deve, 
porém, subestimar o papel de outros níveis de governo (estadual 
e federal) e a atuação de atores não governamentais no alcance 
de uma cidade neutra em carbono. 

TRAJETÓRIAS DE EMISSÕES: FERRAMENTA PATHWAYS

A modelagem de cenários de emissões para o PlanClima SP foi 
possibilitada pelo uso da ferramenta Pathways32 (que significa 
trajetórias em inglês), disponibilizada pela C40 a todas as cidades 
para as quais presta assistência técnica para o planejamento de 
ação climática. A ferramenta permite uma análise rápida e abran-
gente dos impactos de diferentes estratégias de mitigação no 
comportamento das emissões futuras dos diferentes subsetores. 

As premissas inseridas na ferramenta resultaram de um processo 
altamente iterativo, que envolveu diversas rodadas de consulta 
a um amplo grupo de especialistas – técnicos da PMSP, repre-
sentantes do setor privado, sociedade civil e academia –, entre 
os meses de agosto de 2019 a fevereiro de 2020. Os resultados 
desses intercâmbios foram sistematizados, revisados e validados 
com o apoio técnico da C40.

Os resultados e reflexões do processo de modelagem de cenários 
se baseiam na análise de três cenários, trazidos pela metodologia 
proposta pela C40 (C40 Cities, 2020c):

32	 A ferramenta Pathways prioriza as ações de maior impacto para mitigação de 
emissões em contextos urbanos das cidades C40.

Cenário tendencial (também conhecido 
como business-as-usual - BAU, em in-
glês): Assume uma situação de “não-ação” 
e ausência de esforços – pelo Municí-
pio, demais níveis de governo e atores 
privados - para a redução de emissões. 
O cenário considera apenas o compor-
tamento provável das emissões frente às 
estimativas de crescimento populacional 
e econômico da cidade e não considera 
nenhuma ação de mitigação. Para ela-
boração desse cenário, considerou-se a 
lógica apresentada na identidade de Kaya 
(Figura 61).

Cenário ambicioso: Contempla o efeito 
de ações ambiciosas, mas factíveis e 
viáveis, em anos futuros para que a cidade 
de São Paulo se aproxime da neutralidade 
de emissões. O cenário também considera 
políticas e ações já previstas em outros 
planos e políticas municipais ou federais, 
bem como tendências de mercado (mu-
danças tecnológicas, ganhos de eficiência 
ou de troca de combustíveis).

Cenário estendido: Identifica as estra-
tégias necessárias para o atingimento da 
neutralidade de emissões em 2050, ainda 
que, atualmente, dependam de ações 
com altas barreiras políticas, institucio-
nais, técnicas, sociais e econômicas para 
serem implementadas.  Esse cenário pos-
sibilita apontar os principais desafios para 
que a cidade atinja esse objetivo, assim 
como caminhos a serem considerados 
para a atualização e revisão do PlanClima 
SP. O cenário parte do entendimento que 
o município deverá mobilizar os esforços 
necessários para viabilizar ações que não 
estão ao seu alcance direto, pois depen-
dem de atores externos à Prefeitura - 
outros níveis de governo, setor privado e 
cidadãos.
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Figura 62: Identidade de Kaya.

Muitos são os fatores sociais, econômicos e culturais que influenciam o comportamento de emis-
sões de GEE – sobretudo em sistemas complexos como grandes cidades. A fim de simplificar esti-
mativas sobre o impacto da atividade humana nas emissões de modo a possibilitar certa compara-
bilidade entre diferentes contextos, a identidade de Kaya – desenvolvida em 1990 pelo economista 
japonês Yoichi Kaya – tem guiado estudos internacionais. É o mesmo método utilizado pelo IPCC 
para construção de cenários de emissões (IPCC, 2000).

O Modelo Pathways, usado para a construção dos cenários, também foi construído com base nessa 
identidade, na qual a previsão de emissões de GEE de um determinado ano apresenta-se como uma 
função de quatro forças: crescimento populacional, atividade econômica (PIB per capita), consumo 
de energia por unidade de atividade econômica e emissões por unidade de energia consumida.

Onde: 
C= Emissões de carbono
P = População
E = Consumo de energia
C/E = Intensidade de carbono média por unidade de atividade

Com isso, para a projeção do cenário BAU, o modelo considera o crescimento populacional e econô-
mico no contexto da cidade como os principais indutores do crescimento de emissões.

previsão de emissões no ano  =  P  x  PIB  x    E    x  C
                                                                                 P         PIB E

Fonte: IPCC (2000). 

A análise dos resultados obtidos para 
São Paulo considerou alguns ajustes 
metodológicos necessários em razão 
das funcionalidades disponíveis na fer-
ramenta Pathways: para a projeção do 
impacto de ações futuras de mitigação, 
a ferramenta vincula cada atividade de 
emissão com um tipo de estratégia (mu-
dança tecnológica ou de fonte energé-
tica). Há, assim, algumas limitações de 
cálculo em estimar as emissões futuras 
para ações que não são simuladas na 
ferramenta, como, por exemplo, a mu-
dança de combustível no transporte de 
carga ferroviário.

Como a ferramenta Pathways não possui 
um comando para simular uma estratégia 
de mitigação para o transporte ferroviário 
de carga, não é possível vincular as 
emissões resultantes do consumo do 
diesel no transporte ferroviário apresen-
tadas no Inventário de GEE de São Paulo.  
Tal limitação técnica resulta em uma 
diferença entre as emissões reportadas 
em 2017 no Inventário e o valor do ano 

base dos cenários de emissões futuras apresentados nesta seção 
(15.418.071 tCO2e x 14.862.113 tCO2e).

CENÁRIO I - TENDENCIAL

O cenário tendencial para o PlanClima SP foi modelado com base 
nas projeções de população e de PIB para os períodos 2017–
2030, 2030–2040 e 2040-2050. As projeções populacionais foram 
fornecidas diretamente pela Seade. As projeções de crescimento 
do PIB foram calculadas a partir da relação histórica entre o índice 
do PIB de São Paulo e o índice do PIB Brasil (relação linear)33. 
Também foram calculados os índices específicos para os setores 
industrial e de serviços. As taxas de crescimento foram aplicadas, 
então, para cada um dos subsetores de emissões.

Os resultados apontam para um aumento de 107,8% das emis-
sões em 2050 em relação ao ano base de 2017, a uma taxa média 
anual de crescimento de 2,2%. Para 2050, o setor Transporte 
apresenta o maior aumento (119,8% em relação a 2017), seguido 
por Energia Estacionária (112,8% em relação a 2017). O setor Re-
síduos, por sua vez, apresenta aumento de apenas 3,8%. A Figura 
63 apresenta o crescimento das emissões por setor nos horizon-
tes 2030, 2040 e 2050, em relação ao ano base de 2017.
33	 O exercício de modelagem de cenários de emissões para São Paulo teve início em 

julho de 2019 e, por essa razão, não considerou estimativas que considerassem o 
impacto da pandemia da Covid-19 sobre o crescimento econômico. Dado o alto 
nível de incerteza do momento, os cálculos de projeção do PIB foram mantidos. 
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Tabela 20: Taxas de crescimento populacional e do PIB para cada período de análise na modelagem do cenário tendencial.

PERÍODO TAXA DE CRESCIMENTO POPULACIONAL TAXA DE CRESCIMENTO PIB

2017 - 2030 0,3% 2,3%

2030 - 2040 0,1% 2,4%

2040 - 2050 - 0,1% 2,2%

Fonte: C40 Cities (2020c).

Figura 63: Emissões por setor para o cenário tendencial. Ano base e horizontes 2030, 2040 e 2050.34
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Fonte: Elaboração própria, a partir da análise na ferramenta Pathways. C40 Cities (2020d).

A partir das emissões projetadas para 2050, foram elaborados os cenários II (Ambicioso) e 
III (Estendido). Para cada um desses cenários, foram estabelecidas premissas para os tipos 
de estratégia simulados na ferramenta Pathways. 

Figura 64: Tipos de estratégias simuladas na ferramenta Pathways para os diferentes setores de emissão.

ENERGIA ESTACIONÁRIA
E EDIFICAÇÕES

•	 Aumento da participação de fontes renováveis na matriz elétrica
•	 Geração distribuída fotovoltaica em edifícios
•	 Adoção de tecnologias eficientes para iluminação (edificações e vias públicas)
•	 Adoção de tecnologias eficientes para resfriamento de ambientes
•	 Troca de fontes de energia para o aquecimento de água e cocção

TRANSPORTE E
MOBILIDADE

•	 Mudança modal: aumento da participação de modos mais sustentáveis de 
transporte (caminhada, bicicleta, coletivo movido a tecnologia zero emissões)

•	 Troca de combustíveis de veículos de passageiros e transporte coletivo
•	 Ganhos de eficiência no uso de combustíveis nos veículos de passageiros e 

transporte coletivo

RESÍDUOS SÓLIDOS E 
EFLUENTES LÍQUIDOS

•	 Aumento da reciclagem de papel e plástico
•	 Mudança de rotas de tratamento para fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos
•	 Mudanças tecnológicas no tratamento de efluentes líquidos

Fonte: Elaboração própria.

34	 Uma vez que a ferramenta Pathways não possui um comando para simular uma estratégia de mitigação para o transporte ferroviário de 
carga, não é possível vincular as emissões resultantes do consumo do diesel no setor ferroviário apresentadas no Inventário de GEE de São 
Paulo.  Tal limitação técnica resulta em uma diferença entre as emissões reportadas no ano de 2017 no Inventário e o valor do ano base 
dos cenários de emissões futuras apresentados nesta seção (15.418.071 tCO2e x 14.862.113 tCO2e).
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CENÁRIO II - AMBICIOSO: O QUE É POSSÍVEL SER FEITO PARA A REDUÇÃO DAS 
EMISSÕES EM SÃO PAULO?

A elaboração do Cenário Ambicioso foi o primeiro passo para definição da meta de 
mitigação intermediária e identificação de ações que levem a cidade em direção a uma 
economia de baixo carbono capaz de realizar a visão de neutralidade do PlanClima SP. 
Foi elaborado a partir da revisão de políticas municipais, estaduais e federais existentes, 
estudos de tendências de mercado e a perspectiva de mais de 70 técnicos da PMSP e 
outros 60 especialistas da academia, do setor privado e da sociedade civil.

O Cenário Ambicioso apresenta uma redução de 21,2% das emissões de GEE totais em 
2030 e de 29,9% em 2050, em relação aos níveis de 2017 (Tabela 21). A Figura 65 descreve o 
comportamento da curva de emissões caso as ações modeladas no cenário se concretizem.

Tabela 21: Emissões estimadas para 2030, 2040 e 2050 no Cenário Ambicioso e redução total 
em relação ao ano base.

2030 2040 2050

Emissões estimadas Cenário II (tCO2e) 11.715.182 10.640.636 10.423.968

Redução em comparação ao ano base 2017 (%) -21,2 -28,4 -29,9

Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Ambicioso. C40 Cities (2020d).

Nesse cenário, a principal redução de emissões, em relação às emissões estimadas no Cenário 
Tendencial (indicadas na linha contínua na Figura 65), se dá graças às ações no setor Trans-
porte, particularmente no transporte rodoviário, no qual uma queda de 35,1% nas emissões 
é observada em 2030 e de 66,7% em 2050 (Tabela 22), decorrente de três ações principais 
A progressiva redução de veículos de passageiros movidos exclusivamente a combustíveis 
fósseis representa 44,7% do total de emissões mitigadas em 2030 e 39,2% em 205035, em 
relação ao Cenário Tendencial – conforme observado na Tabela 23. Outra ação de impacto é a 
troca de combustíveis da frota de ônibus municipal36 com a substituição de 50% da frota para 
tecnologias zero emissões em 2028 e 100% de substituição em 2038. O aumento da partici-
pação de modos ativos (caminhada e bicicleta) na matriz modal contribui com um adicional 
de 2,7% na redução de emissões para 2030 e 9,4% em 2050. Quando comparado a 2017, o 
cenário ambicioso levaria a uma redução de 66% das emissões do setor Transporte em 2050.

Um aumento na participação das fontes renováveis na matriz elétrica nacional para 86% 
contribuiria com 9,3% das reduções estimadas para 2030, em relação ao cenário tenden-
cial. A instalação de sistemas de geração distribuída fotovoltaica em edificações residen-
ciais e de uso comercial representa um potencial de mitigação de emissões pequeno em 
2030 (apenas 1,7%), mas, em 2050, seria responsável por 4% em relação ao cenário ten-
dencial. No entanto, tais ações não são suficientes para frear o aumento de emissões no 
setor Energia Estacionária, as quais teriam uma leve queda de 5% em 2030 e um amento 
de 28% em 2050, conforme indicado na Tabela 22.

No setor Resíduos, é observado um aumento das emissões de 19% em 2030 e 23,5% em 
2050 (Tabela 22). Ainda restam emissões consideráveis no subsetor Efluentes Líquidos – 
correspondentes a 5,8% das emissões em 2050, considerando que a universalização do 
serviço de coleta e tratamento de esgoto sem a previsão de métodos mais eficientes de 
tratamento levaria a um aumento de 27% em relação as emissões no ano base de 2017. 
35	 As estimativas utilizadas para a modelagem de cenários foram obtidas a partir da análise do perfil da frota 

de veículos do município de São Paulo, nas taxas de sucateamento anuais – ambas obtidas junto à Cetesb 
- e tendências para o mercado automotivo - identificadas em estudo da Coppe-UFRJ (2018). Tais premissas 
foram discutidas, em seguida, com especialistas na área.

36	 Para as estimativas de descarbonização da frota de ônibus municipal, foram consideradas as metas estabele-
cidas na Lei 16.802/2018, que dá nova redação ao art. 50 da Lei 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fon-
tes motrizes de energia menos poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo, e dá outras providências.
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Tabela 22: Redução (%) por setor, ano de análise comparado ao ano 
base de 2017.

2030 2040 2050

Energia Estacionária -4,9 11,8 28,0

Transporte -35,1 -56,2 -66,7

Resíduos 19,3 24,1 23,5

Fonte: Elaboração própria. Dados extraídos da ferramenta Pathways. C40 Cities 
(2020d).

A participação de cada tipo de ação no total de reduções obser-
vadas no cenário ambicioso é apresentada na Tabela 23. A Figura 
66 apresenta o potencial de redução de emissões para o cenário 
ambicioso em comparação ao Cenário Tendencial. As emissões 
do Cenário Tendencial são indicadas na linha contínua. 

Tabela 23: Contribuição dos diferentes tipos de ação na redução de emissões no cenário ambicioso.

TIPO DE AÇÃO
% TOTAL DE REDUÇÕES 

DE GEE EM 2030
% TOTAL DE REDUÇÕES 

DE GEE EM 2050

Mudança de combustíveis – transporte privado 44,7 39,2

Redução do consumo de combustíveis pelo transporte de carga 16,0 12,3

Mudança modal – transferência para o transporte público 0,9 11,9

Mudança modal - mobilidade ativa 2,7 9,4

Mudança de combustíveis - transporte público 12,7 8,8

Aumento participação fontes renováveis matriz elétrica 9,3 4,9

Eficiência energética em novas construções 3,2 4,2

Geração distribuída renovável 1,7 4,0

Eficiência energética em construções existentes 3,2 4,2

Compostagem e biodigestão 2,0 1,4

TOTAL 100 100

Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Ambicioso. C40 Cities (2020d).

A linha hachurada na Figura 65 indica a recomendação da C40 para 
redução de emissões para a cidade de São Paulo. Em 2016, a C40 
realizou o estudo Deadline 2020 (C40 Cities, 2016) a fim de estimar 
as reduções de emissões de GEE necessárias das cidades da rede 
para limitar o aquecimento global em 1,5 °C. Para cada cidade, 
uma trajetória de emissões foi designada de acordo com o PIB 
per capita e a intensidade de emissões por habitante. A cidade de 
São Paulo foi designada com uma trajetória de declínio constante 
devido ao seu alto PIB per capita (maior que US$ 15.000 dólares 
americanos) e baixa intensidade de emissões por habitante (cerca 
de 1,4 t CO2e/hab). Cidades nessa categoria deverão já em 2030 
apresentar um declínio significativo de suas emissões. Para a cida-
de de São Paulo, as metas de redução de emissões indicadas foram 
de 50% em 2030, 90% em 2040 e 100% em 2050. 

A análise da Figura 65 revela que, mesmo 
com a implementação de ações bastante 
ambiciosas, a Cidade de São Paulo ainda 
não atingiria as metas recomendadas. A 
Figura 66 apresenta as emissões rema-
nescentes por subsetor de emissões no 
Cenário ambicioso.

Mesmo com a 
implementação 
de ações bastante 
ambiciosas, a Cidade 
de São Paulo ainda 
não atingiria as metas 
recomendadas.
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Figura 65: Reduções de emissões de GEE do Cenário Ambicioso em comparação ao Cenário Tendencial37.
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Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Ambicioso. C40 Cities (2020d).

Figura 66: Emissões remanescentes, 2050 – Cenário Ambicioso  C40 Cities (2020d).

I.1 Residencial
I.2 Comercial / institucional
I.3, I.4, I.5, I.6 Indústria e outros combinados

I.8 Emissões fugitivas (óleo e gás)
II.1 Rodoviário
II.2 Ferroviário

II.4 Aviação
III.1 Resíduos sólidos
III.2 Resíduos biológicos

III.3 Incineração
III.4 E�uentes

tC
O

2e

3.
10

8.
54

8

1.
34

2.
22

3

1.
29

1.
09

6

12
4.

49
9

2.
81

7.
95

4

15
5.

16
9

31
.4

13 33
4.

26
3

17
3

60
4.

68
2

61
3.

94
8

0

500.000

1.000.000

1.500.000

2.000.000

2.500.000

3.000.000

3.500.000

Subsetor

Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Ambicioso. C40 Cities (2020d).

37	 Uma vez que a ferramenta Pathways não possui um comando para simular uma estratégia de mitigação para o transporte ferroviário de 
carga, não é possível vincular as emissões resultantes do consumo do diesel no setor ferroviário apresentadas no Inventário de GEE de São 
Paulo (Transporte Ferroviário, Escopo 1).  Tal limitação técnica resulta em uma diferença entre as emissões reportadas no ano de 2017 no 
Inventário e o valor do ano base dos cenários de emissões futuras apresentados nesta seção (15.418.071 tCO2e x 14.862.113 tCO2e).
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O principal desafio no Cenário Ambicioso é a mitigação das 
emissões no setor Energia Estacionária, que permanecem eleva-
das apesar de inclusão de premissas bastante ambiciosas para 
a geração distribuída e eficiência energética em novos edifícios. 
Embora ganhos de eficiência energética relacionados ao consu-
mo de eletrônicos e eletrodomésticos tenham sido considerados, 
motivados, por exemplo, por iniciativas para transparência de 
consumo energético e estímulos a novas cadeias produtivas a 
partir do poder de compra da administração pública municipal, 
as ações modeladas, ainda que ousadas, não são suficientes para 
redução das emissões no setor.

Nesse cenário, em 2050, apenas o subsetor residencial represen-
taria 30% das emissões do Município em 2050, contra os 14% 
atuais. O aumento de emissões decorreria, principalmente, de um 
provável aumento do uso do gás natural nas residências para o 
aquecimento de água e dependência desse combustível para a 
cocção. Essa tendência é confirmada pelo Plano Decenal de Ex-
pansão de Energia, que aponta uma maior penetração do uso do 
gás natural para aquecimento de água e cocção, sugerindo uma 
taxa de crescimento de 4,5% ao ano dessa fonte, sobretudo com 
a expansão da rede de distribuição em grandes centros urbanos 
(EPE, 2018c).

Outro desafio é a redução do uso de combustíveis fósseis para o 
transporte de cargas. Apesar das premissas adotadas para o uso 
de combustíveis para veículos de passageiros terem sido bastan-
te ambiciosas – com uma redução progressiva de combustíveis 
fósseis a partir do aumento do uso de biocombustíveis e entrada 

de veículos híbridos e elétricos no merca-
do –, o cenário apenas considerou como 
mudança para o transporte de carga a 
adoção do óleo diesel com 20% de adição 
de biodiesel (B20) a partir de 2030. Medi-
das para restrição de veículos de cargas 
pesados no perímetro urbano – com a 
instalação de uma rede de mini terminais 
de logística – também foram considera-
das no cenário ambicioso. Ainda assim, 
estima-se que as emissões provenientes 
do transporte de cargas representem 16% 
das emissões remanescentes em 2050.

As Figuras 67 e 68 apresentam um resu-
mo das principais premissas utilizadas 
para a modelagem das diferentes estraté-
gias nos setores de emissões para 2030 e 
2050. Na sequência, a Figura 69 apresenta 
quais ações lideradas pela PMSP possibi-
litariam o alcance das premissas e o que 
mais deve acontecer para que elas sejam 
realizáveis, em termos de ações de atores 
externos à administração pública, para 
que o Cenário Ambicioso seja alcançável. 
Finalmente, na Figura 70, são sintetizados 
os principais desafios para a implemen-
tação de ações mais agressivas para a 
mitigação de emissões.

Figura 67: Cenário Ambicioso 2030.

PREMISSAS

Energia 86% da matriz elétrica nacional renovável (energia hidráulica, solar, eólica e biomassa);

3,5% das edificações residenciais equipadas com sistemas de geração distribuída fotovoltaica;

6,5% das edificações de uso comercial equipadas com sistemas de geração distribuída fotovoltaica.

Edificações 100% da iluminação pública com lâmpadas LED;
100% das edificações utilizando lâmpadas LED;
19% das edificações residenciais e 6% das edificações comerciais com aquecimento de água solar;
100% das novas edificações com tecnologias de resfriamento e ventilação de alta eficiência.

Mobilidade e  
transporte

4% de todas as viagens na cidade realizadas em bicicleta;

50% da frota de ônibus municipal utilizando tecnologia zero emissões; 

Redução de 25% das viagens realizadas em automóvel individual como modo principal em 
comparação à OD 2017;

Redução de 57% dos veículos de passageiros movidos à combustíveis fósseis;

14% frota de veículos de passageiros movida a tecnologia zero emissões. 

Resíduos sólidos e 
efluentes líquidos

Reciclagem de 34% de todo resíduo em papel gerado na cidade;

Reciclagem de 25% de todo resíduo plástico gerado na cidade;

Desvio de 39% de todo o resíduo alimentar destinado ao tratamento em aterro;

Desvio de 100% do resíduo de poda destinado ao tratamento em aterro;

Universalização do tratamento de esgoto.

Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Ambicioso. C40 Cities (2020d).
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Figura 68: Cenário Ambicioso 2050.

PREMISSAS

Energia 86% da matriz elétrica nacional renovável (energia hidráulica, solar, eólica e biomassa);

13% das edificações residenciais equipadas com sistemas de geração distribuída fotovoltaica;

24% das edificações de uso comercial equipadas com sistemas de geração distribuída fotovoltaica.

Edificações
41,2% das edificações residenciais e 12,4% das edificações comerciais com aquecimento de água solar;

60% das edificações residenciais existentes equipadas com sistemas de resfriamento e ventilação de 
alta eficiência;

80% de todas as edificações comerciais equipadas com sistemas de resfriamento e ventilação de alta 
eficiência.

Mobilidade e  
transporte

8% de todas as viagens na cidade realizadas em bicicleta;

100% da frota de ônibus municipal utilizando tecnologia zero emissões; 

Redução de 51% das viagens realizadas em automóvel individual como modo principal em 
comparação à OD 2017;

Redução de 90% dos veículos de passageiros movidos a combustíveis fósseis;

49% frota de veículos de passageiros movida a tecnologia zero emissões.

Resíduos sólidos e 
efluentes líquidos Reciclagem de 48% de todo resíduo em papel gerado na cidade;

Reciclagem de 43% de todo resíduo plástico gerado na cidade;

Desvio de 66% de todo o resíduo alimentar destinado ao tratamento em aterro.

Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Ambicioso. C40 Cities (2020d).

Figura 69: Ações necessárias para a realização do Cenário Ambicioso.

O QUE ESTÁ AO ALCANCE DA CIDADE? O QUE MAIS DEVE ACONTECER?

Energia
A cidade não tem competência sobre a questão 
energética, cabe apenas ações de sensibilização 
e de divulgação do consumo de energia das 
edificações.  Pode mobilizar esforços para a revisão 
do marco regulatório existente.

A capacidade instalada para geração de energia 
eólica deverá dobrar em relação a 2017 e a energia 
solar deverá representar 3% da matriz elétrica 
nacional até 2029, de acordo com Plano Decenal de 
Expansão de Energia 2029 da EPE. Revisão do modelo 
de compensação pelo uso da rede de distribuição, 
de maneira a não reduzir a atratividade da geração 
distribuída e não outros onerar consumidores.

Edificações
A cidade pode estimular mudanças por meio 
da regulamentação de critérios de eficiência 
energética nas edificações bem como pela 
adoção de tecnologias e padrões de construção 
sustentáveis em suas edificações.

A adoção de padrões de alta eficiência pela 
indústria para os equipamentos de ar condicionado, 
de acordo com a Portaria 234/2020 do Instituto 
Nacional de Metrologia (INMETRO), é exemplo de 
avanço na busca de maior eficiência dos produtos 
disponíveis no mercado.

Mobilidade e  
transporte

A cidade deve investir em infraestrutura para a 
mobilidade ativa e acessibilidade. Substituir a 
frota municipal de ônibus progressivamente por 
alternativas limpas. A viabilização de Zonas Zero 
Emissões e terminais de logísticas para estimular a 
adoção de veículos zero emissões. 

A expansão do metrô atrairá mais passageiros 
para o transporte público. As frotas de veículos 
na cidade devem se estabilizar até 2025. A 
introdução progressiva de veículos híbridos 
e elétricos reduzirá o consumo de gasolina 
automotiva na cidade. 

Resíduos sólidos e 
efluentes líquidos

A cidade deve construir até 2030 dois ecoparques, 
universalizar a coleta seletiva e dobrar o número 
de cooperativas cadastradas. Todo o resíduo 
de poda deve ser compostado ou tratado por 
biodigestão. 

A recuperação de resíduos reciclados pela indústria 
deverá aumentar. Uma redução drástica do plástico 
de uso único é esperada a partir da regulamentação 
municipal. Iniciativas para compostagem in situ em 
residências e edificações comerciais.

Fonte: C40 Cities (2020d).
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Figura 70: Principais barreiras para ações mais agressivas para a redução de emissões. 

GOVERNANÇA FINANCEIRAS/
ECONÔMICAS POLÍTICOS/SOCIAIS PRÁTICAS/

TECNOLÓGICAS

Energia

Regulamentação 
energética não é 
competência municipal. 

Concessões para 
exploração do gás natural 
são competência estadual.

Arcabouço legal para a 
geração distribuída ainda 
é incerto.

Energia proveniente de 
fontes renováveis ainda 
possuem custo elevado de 
implantação. 

Mudança na matriz elétrica 
nacional depende de 
liderança do Governo 
Federal.

Risco de possível 
aprisionamento 
tecnológico em razão de 
altos investimentos em 
fontes não renováveis 

Limitação de espaço 
para instalação de 
painéis fotovoltaicos com 
insolação necessária.

Edificações A restrição do consumo de 
combustíveis fósseis para 
aquecimento de água e 
cocção não é competência 
municipal.

A maior eficiência 
energética das 
residências depende 
da disponibilidade de 
equipamentos mais 
eficientes no mercado 
brasileiro a preços 
acessíveis.

Adaptação de projetos 
arquitetônicos para 
tecnologias e técnicas 
mais sustentáveis pode 
enfrentar resistência 
por custos iniciais mais 
elevados.

A troca de equipamentos 
eletrônicos dependerá de 
mudanças de hábito de 
consumo.

Redução do consumo 
do GLP e do gás natural 
depende de uma mudança 
do perfil do consumidor, 
especialmente nas 
edificações já existentes.

Revisão do Código de Obras 
e Edificações para inclusão 
de critérios de eficiência 
energética pode encontrar 
oposição e resistência.

Aprisionamento 
tecnológico em relação 
à infraestrutura de 
distribuição de gás já 
instalada.

Desafio de incluir critérios 
de eficiência energética 
no Código de Obras e 
Edificações sem aumentar 
a burocracia e prazos para 
licenciamentos.

Mobilidade 
e 
transporte

Política de combustíveis é 
competência federal. 

Incentivos fiscais para 
fomento do setor de 
veículos zero emissões 
depende também dos 
governos Federal e do 
Estado.

Aumento da 
intermodalidade depende 
de planejamento de 
transporte integrado com 
o Governo do Estado.

Valor de veículos zero 
emissões é elevado, 
principalmente pelo 
pequeno número de 
fabricantes no país e 
limitações da cadeia 
produtiva. 

Infraestrutura de recarga 
representa um alto 
investimento e não 
existem modelos de 
negócio para a operação 
desse serviço na Cidade.

Descarbonização do setor 
de transporte de carga 
depende de investimentos 
em infraestrutura massivos 
na rede rodoviária.

Cultura do carro pode ser 
uma restrição à adoção 
de modos sustentáveis 
de transporte (transporte 
público e ativo).

Incertezas sobre a 
capacidade do sistema de 
distribuição de eletricidade 
para atender à entrada 
massiva de veículos 
elétricos.

Limitações a escalabilidade 
de outras tecnologias zero 
emissões – como veículos 
a célula combustível de 
hidrogênio.

Acessibilidade dos modos 
ativos pode ser uma 
restrição à sua adoção.

Resíduos 
sólidos e 
efluentes 
líquidos

Tratamento de efluentes 
líquidos é responsabilidade 
compartilhada entre 
Município e Estado, logo, 
mudanças nos tipos de 
tratamento demandarão 
ação estadual.

Custos elevados para a 
mudança de métodos de 
tratamento dos efluentes 
líquidos e aprisionamento 
tecnológico.

Tratamento de resíduos 
sólidos por métodos de 
digestão anaeróbia podem 
esbarrar em elevados 
custos de operação.

Mercado de materiais 
reciclados esbarra na 
geração de demanda dos 
materiais.

Escoamento do composto 
gerado pela compostagem 
e rentabilidade desse tipo 
de tratamento.

Separação adequada 
ainda é um desafio para 
reaproveitamento dos 
resíduos sólidos orgânicos 
e recicláveis.

Redução da produção de 
resíduos sólidos esbarra 
em mudanças de hábitos 
de consumo.

Aproveitamento do biogás 
de aterro e de estações de 
tratamento de efluentes 
ainda carece de maiores 
estudos técnicos, legais e 
comerciais.

Baixa reciclabilidade das 
embalagens pelas suas 
características intrínsecas. 
Baixa absorção do material 
reciclável recuperado pela 
coleta seletiva no processo 
produtivo.

Fonte: C40 Cities (2020e).
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CENÁRIO III - ESTENDIDO: O QUE MAIS 
PRECISA SER FEITO PARA UMA CIDADE 
NEUTRA EM CARBONO EM 2050?

Uma vez identificadas as principais barrei-
ras que restringem a adoção de premissas 
mais agressivas para redução de emis-
sões, foi modelado o Cenário Estendido. 
Esse cenário parte da hipótese de que 
todas as barreiras para a implementação 
de ações de alto potencial de mitigação 
foram superadas e que outros atores 
públicos e privados realizaram as ações 
de suas respectivas competências para 
promover reduções de emissões de GEE.

São muitos os desafios para a redução 
de 50% das emissões em 2030 e para a 
neutralidade em 2050. O Cenário Estendi-
do procura apresentar quais devem ser os 
setores e temas prioritários para a cidade 
na mobilização de esforços e de atores 

externos para realização da visão do PlanClima SP. Espera-se que, 
a partir da compreensão e revisão das barreiras, a Prefeitura possa 
revisar as ações do PlanClima SP, bem como exercer papel de 
protagonismo e liderança, mobilizando esforços necessários para 
a superação de cada uma delas.

As premissas levantadas para esse cenário consideraram um nível 
de adoção máximo, até 2050, de tecnologias de baixo carbono 
para todos os setores de emissão. Apesar de agressivo, o cenário 
não ignorou a possibilidade de alguns efeitos de aprisionamento 
tecnológico (chamado de lock-in em inglês) no caso de infraestru-
turas com maior longevidade, como edificações e redes de distri-
buição de gás. O cenário não considerou estratégias de sequestro 
de carbono ou medidas de compensação de carbono. 

Nesse cenário, a cidade de São Paulo alcançaria uma redução de 
55% em 2030 e 91% em 2050, em comparação às emissões do 
ano base de 2017. A Figura 71 descreve o comportamento da cur-
va de emissões caso as ações modeladas no Cenário Estendido se 
concretizem, em relação ao cenário tendencial (linha contínua). A 
linha hachurada indica a recomendação da C40 para redução de 
emissões para a cidade de São Paulo.

Figura 71: Potencial de redução de emissões do Cenário Estendido em relação ao Cenário Tendencial.
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Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, cenário estendido C40 Cities (2020e).

Tabela 24: Emissões estimadas para 2030, 2040 e 2050 no Cenário Estendido e redução total em relação ao ano base de 2017.

2030 2040 2050

Emissões estimadas Cenário II (tCO2e) 6.688.095 2.526.785 1.354.260

Redução em comparação a 2017 (%) -55,0 -83,0 -90,9

Fonte: Elaboração própria. Dados extraídos da Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, cenário estendido C40 Cities (2020e).
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Tabela 25: Redução (%) por subsetor e ano de análise – Cenário Estendido comparado ao ano base de 2017.

2030 2040 2050

I. Energia Estacionária -44,1 -72,0 -87,4

II. Transporte -66 -95,2 -98,6

III. Resíduos -16,3 -35,5 -48,0

Fonte: Elaboração própria. Dados extraídos da Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, cenário estendido (C40 Cities, 2020e).

No setor Energia Estacionária, a principal oportunidade simulada 
no Cenário Estendido foi o incremento da participação da gera-
ção distribuída. Foi modelada como premissa do cenário o apro-
veitamento do potencial máximo dos telhados para a instalação 
de sistemas de geração distribuída fotovoltaica. A premissa foi 
baseada na estimativa do Google Environmental Insights Explorer - 
Google EIE (Google/EIE, s.d.), que avalia que 71% dos telhados da 
cidade poderiam contar com esse tipo de sistema38.

Outra ação relevante para redução de emissões nesse setor foi a 
troca de fogões a gás para fogões elétricos. Considerou-se que 
todas as novas residências adotariam essa tecnologia a partir 
de 2030 e que as residências existentes atingiriam um potencial 
máximo de 86% de substituição. 

No setor Transporte, uma redução de 66% em 2030 e 98,6% em 
2050 é motivada principalmente pela queda do uso de combus-
tíveis fósseis pela frota de veículos de passageiros e veículos de 
carga. Considerou-se quem, em 2050, os veículos de passageiros 
a combustão interna desapareceriam da cidade e que os veí-
culos de carga utilizariam tecnologia zero emissões e biocom-
bustíveis39. Para realização dessa premissa, no entanto, seriam 
necessárias mudanças estruturantes nas cadeias de produção do 
mercado automotivo nacional e global, com pouca influência da 
cidade no processo.

O cenário ainda é marcado pela diminuição drástica das viagens 
que usam o automóvel como modo principal, atingindo 10% do 
total de viagens em 2050, e um aumento expressivo das viagens 
em bicicletas – chegando a 10% em 2050. Para uma mudança 
modal tão radical e que contraria o comportamento das via-
gens na cidade, seria necessária maior integração das ações de 
transporte do Município e do Estado. Por um lado, essa mudança 
exigiria maior intermodalidade e redução dos tempos de viagem 
do transporte público, para que passageiros optassem por deixar 
o transporte individual. Por outro lado, viagens em modos ativos 
têm como principal motivo a curta distância, o que ressalta a 

38	 Para isso, o Google EIE considera o tamanho da instalação (cada telhado deve 
ter um potencial mínimo de 2 kW), espaços e obstáculos (necessário espaço 
para no mínimo quatro painéis fotovoltaicos adjacentes, descontando áreas de 
chaminés ou sombreadas) e radiação local (o telhado precisa receber ao menos 
75% da máxima insolação anual na cidade) (Google/EIE, s.d.). O valor máximo 
de 71% dos telhados foi assumido para o ano de 2050.

39	 Premissas elaboradas a partir de relatórios internacionais sobre cenários futuros 
para a indústria automobilística como BNEF (2020); Moutlak et al. (2017); IEA (2019).

necessidade de redução das distâncias 
viajadas na cidade, com a aproximação 
entre moradia e trabalho, a partir da des-
centralização de serviços na cidade. 

No setor Resíduos, a preferência pela reci-
clagem e métodos de digestão anaeróbia 
para o tratamento de resíduos sólidos 
poderia reduzir de maneira mais signifi-
cativa as emissões. Para o tratamento de 
efluentes líquidos, uma redução 18,9% 
poderia ser atingida. No entanto, tais mu-
danças exigiriam alterações estruturais no 
sistema de tratamento de efluentes, que 
podem esbarrar em barreiras financeiras e 
tecnológicas.

No Cenário Estendido, as principais emis-
sões residuais, ou seja, emissões remanes-
centes depois que todas as oportunida-
des de ação foram aplicadas ao cenário, 
estão no setor Energia Estacionária, 
particularmente no consumo de energia 
pelas residências e no subsetor efluentes 
líquidos. A Figura 72 apresenta as princi-
pais emissões residuais alocadas para o 
cenário estendido. 

No setor Transporte, 
uma redução de 66% em 
2030 e 98,6% em 2050 é 
motivada principalmente 
pela queda do uso de 
combustíveis fósseis 
pela frota de veículos de 
passageiros e veículos de 
carga.
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Figura 72: Emissões residuais Cenário Estendido.
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I.2 Comercial / institucional
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Fonte: Elaboração própria. Dados extraídos da ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, cenário estendido (C40 Cities, 2020e).

A Figura 73 resume as principais premissas adicionais consideradas no Cenário Estendido em relação ao Cenário 
Ambicioso.

Figura 73: Cenário Estendido - Principais premissas adicionais em comparação ao Cenário Ambicioso.

2030 2050

Energia 19% de todas as edificações da cidade 
equipadas com sistemas de geração 
distribuída fotovoltaica.

92,6% da matriz elétrica nacional renovável (energia 
hidráulica, solar, eólica e biomassa);

71% de todas as edificações da cidade com sistemas de 
geração distribuída.

Edificações
100% de todas as novas edificações 
utilizando eletricidade para cocção;

100% das novas edificações utilizando 
sistemas solares ou elétricos para 
aquecimento de água.

82% das edificações utilizando sistemas solares e elétricos 
para aquecimento de água;

86% das residências utilizando eletricidade para cocção;

100% das edificações equipadas com eletroeletrônicos 
de alta eficiência.

Mobilidade e 
transporte

Redução de 64% dos veículos de 
passageiros movidos a combustíveis fósseis;

22% da frota de veículos de carga movida 
a tecnologia zero emissões;

Apenas 15% das viagens utilizam o 
automóvel como modo principal;

4,8% de todas as viagens são realizadas 
em bicicleta.

100% da frota de veículos de passageiros movida a 
tecnologia zero emissões;

65% da frota de veículos de carga movida a tecnologia 
zero emissões e os demais 35% a biodiesel B100;

Apenas 10% das viagens utilizam automóvel como modo 
principal;

10% de todas as viagens realizadas em bicicleta.

Resíduos sólidos e 
efluentes líquidos

Redução de 17% no volume de resíduos 
sólidos gerados na cidade;

54% de todo resíduo em papel e plástico 
encaminhados para a reciclagem;

17% dos resíduos orgânicos tratados por 
digestão anaeróbia.

Redução de 30% no volume de resíduos sólidos gerados 
na cidade;

90% de todo resíduo em papel e plástico encaminhados 
para a reciclagem;

71% dos resíduos orgânicos tratados por digestão anaeróbia;

100% dos efluentes domésticos tratados por sistemas 
anaeróbios com aproveitamento energético de biogás.

Fonte: Ferramenta Pathways calibrada para São Paulo, Cenário Estendido. C40 Cities (2020e).
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3.4. Visão compartilhada: metas e parcerias para uma cidade 
neutra em carbono

As oportunidades e barreiras para uma cidade neutra em carbono em 2050 deixam claro 
que a cidade de São Paulo não conseguirá atingir a neutralidade sozinha. Serão necessá-
rios intercâmbios, parcerias, colaborações e ações conjuntas com um amplo número de 
atores, públicos e privados, para realização de uma cidade compatível com a ambição do 
Acordo de Paris. No entanto, como demonstrado no cenário ambicioso, há um espaço 
importante para a ação municipal.

Dessa forma, a Prefeitura de São Paulo compromete-se com as seguintes metas para a 
mitigação de suas emissões:

Meta incondicional: Até 2030, a cidade de São Paulo deverá reduzir em 20% suas emis-
sões de gases de efeito estufa em relação ao ano base de 2017.

Meta condicionada: Até 2030, a cidade de São Paulo reduzirá em 50% suas emissões de 
gases de efeito estufa em relação ao ano base de 2017.

Meta condicionada: Até 2050, a cidade de São Paulo reduzirá a zero suas emissões líqui-
das de gases de efeito estufa.

As metas condicionadas demandarão ações muito mais agressivas em termos de 
redução de emissões e que dependem em maior medida de ações de atores externos. 
Logo, entende-se que essa meta está condicionada pela superação, nos próximos anos, 
de barreiras apontadas, as quais deverão ser revistas nas atualizações subsequentes do 
PlanClima SP. 

A meta incondicional, por sua vez, é baseada no nível de mitigação do cenário ambicioso 
para 2030 e será a meta a ser cumprida pela Prefeitura. Para tanto, as ações municipais 
deverão progressivamente incorporar a avaliação e o acompanhamento das emissões 
em sua elaboração. 

Figura 74: São Paulo Carbono Zero é fruto da ação de todos.

SÃO PAULO 
CARBONO ZERO

PMSP

Governo
Estadual

Setor
Privado

Cidadãos

Academia

Governo
Federal

Fonte: Elaboração própria.
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Com o intuito de alcançar as metas condicionadas, a Prefeitura deverá mobilizar esforços 
junto ao Governo Estadual, Governo Federal, cidadãos, setor privado e academia. Exem-
plos de agendas de colaboração e trabalho conjunto:

GOVERNO FEDERAL

•	 Implementação efetiva da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC do Brasil);

•	 Gestão da energia, de competência exclusiva federal, de modo a incorporar as carac-
terísticas dos governos locais;

•	 Financiamento da provisão de habitação de interesse social em áreas conectadas ao 
transporte de massa de maneira a reduzir distâncias;

•	 Mudança da matriz energética dos meios de transporte individual;

•	 Legislação e fomento, subsídios e incentivos para produção e distribuição de energia 
renovável em escala local;

•	 Contratações da geração de energia da matriz elétrica apenas de fontes renováveis;

•	 Regulamentação que estabeleça metas de aumento da eficiência energética de 
equipamentos elétricos e eletrônicos;

•	 Revisão da política para a indústria automotiva;

•	 Revisão da política tributária em relação a veículos e combustíveis fósseis;

•	 Proteção contra o desmatamento, em particular o da Amazônia, e fomento à recom-
posição florestal, em particular a da Mata Atlântica.

GOVERNO ESTADUAL

•	 Articulação dos municípios envolvidos nos sistemas de abastecimento, água e esgo-
to, drenagem e gestão integrada dos recursos hídricos;

•	 Disponibilização de informações e integração das arquiteturas de sistemas informati-
zados de dados referentes aos sistemas de serviços públicos de gestão compartilha-
da entre estado e município (transportes, saneamento, habitação etc.);

•	 Concessão de subsídios ou incentivos fiscais para atividades mitigadoras de emissões; 

•	 Legislação para a mudança da matriz energética dos meios de transporte;

•	 Política industrial voltada à melhoria na produção de equipamentos, em especial 
para o aumento de eficiência energética;

•	 Integração do planejamento de transportes dos municípios ao planejamento de 
transportes estadual;

•	 Regulamentação sobre embalagens, para diminuir a geração de resíduos.
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CIDADÃOS

•	 Participação em colegiados setoriais ou territoriais;

•	 Abandono da cultura de consumo;

•	 Mudança cultural para a economia circular, eliminação de resíduos e poluição;

•	 Engajamento de catadores informais;

•	 Envolvimento de organizações da sociedade civil.

SETOR PRIVADO

•	 Implementação de geração distribuída e eficiência energética para diversos modelos 
de negócios;

•	 Melhoria contínua do padrão de emissões dos veículos produzidos ou comercializa-
dos no Brasil;

•	 Infraestrutura para internet de alta velocidade nas áreas periféricas;

•	 Implementar e operar o sistema de compartilhamento de veículos e zero emissões;

•	 Descarbonização das cadeias produtivas de logística e transporte;

•	 Melhorar a reciclabilidade das embalagens e aumentar a reinserção do material 
reciclado no processo produtivo;

•	 Apresentar projetos, levantamentos e estudos para subsidiar a administração municipal;

•	 Procedimentos Preliminares de Manifestação de Interesse (PPMI) para concessão ou 
permissão (infraestrutura para eletrificação das frotas de veículos municipais, p.ex.).

ACADEMIA

•	 Apresentar trabalhos de referência nos temas abordados;

•	 Parâmetros (indicadores, referências etc.) para facilitar a tomada de decisão para 
ações de mitigação adicionais pela PMSP;

•	 Parcerias relacionadas à temática de eficiência energética.
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Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Proteger pessoas e bens

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis
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A AVALIAÇÃO DOS PRINCIPAIS RISCOS CLIMÁTICOS 
ATUAIS E FUTUROS PARA O MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, A ELABORAÇÃO DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES 
DE GEE E DE CENÁRIOS DE EMISSÕES PERMITIRAM 
A IDENTIFICAÇÃO DE UMA AMPLA LISTA DE AÇÕES 
PARA A ADAPTAÇÃO AOS IMPACTOS FUTUROS DA 
MUDANÇA DO CLIMA E A MITIGAÇÃO DE EMISSÕES.

Partiu-se de visões 
setoriais, característi-
cas dos enfoques das 
culturas profissionais 
dominantes ... para 
uma abordagem mais 
abrangente, multidis-
ciplinar e intersetorial 
para a definição de 
cada ação.

A s discussões realizadas durante a elaboração do Plan-
Clima SP convergiram para a identificação de cinco 
estratégias, que indicarão nosso caminho até 2050, 

quando a cidade deverá atingir a neutralidade em emissões de 
gases de efeito estufa e ter implantado medidas de adaptação 
aos impactos adversos da mudança do clima fundamentais para 
os objetivos deste plano. Tais estratégias contam com um  pano 
de fundo de reflexões indicados a seguir:

ESTRATÉGIAS DO PLANCLIMA SP	 FOCO DA REFLEXÃO

Rumo ao carbono zero em 2050	 O planeta

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã	 Nós

Proteger pessoas e bens	 Eu

Mata Atlântica, precisamos de você!	 Sobreviver

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis	 Sobre viver

Todas as ações do PlanClima SP foram pensadas em alinhamento 
com os objetivos estabelecidos pela Lei Orgânica Municipal, e 
também pela Política Municipal de Mudança do Clima, além de 
outros grandes objetivos de políticas, planos e programas dos 
diversos setores da administração pública.

Assim, as ações aqui propostas segundo as cinco estratégias estão 
ancoradas na legislação vigente e em planos municipais existentes. 
Elas se originaram de 144 ações identificadas, que tanto redu-
zem as emissões de GEE, quanto os riscos associados às ameaças 
climáticas consideradas. O processo de identificação, priorização 
e detalhamento das ações do PlanClima SP foi realizado entre os 
meses de janeiro e agosto de 2020 e envolveu mais de 90 técnicos 
de 26 órgãos municipais. Partiu-se de visões setoriais, característi-
cas dos enfoques das culturas profissionais dominantes em cada 
secretaria, para uma abordagem mais abrangente, multidisciplinar 
e intersetorial para a definição de cada ação.
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Essas ações passaram, depois, por um processo de priorização por meio da aplicação da 
ferramenta denominada ASAP (Action Selection and Prioritisation), disponibilizada pela 
C40 para as cidades que realizam seus planos de ação climática (C40, 2020e). Nesse pro-
cesso, as ações foram analisadas segundo três categorias de critérios, a partir dos quais 
receberam pontuações:

1.	 Benefícios primários (mitigação de GEE e adaptação aos impactos da mudança do 
clima);

2.	 Cobenefícios (sociais, econômicos e ambientais);

3.	 Viabilidade.

Foi avaliado, em primeiro lugar, o impacto das ações em termos de benefícios primários, 
ou seja, benefícios de adaptação aos riscos climáticos ou mitigação de emissões de GEE. 
Essa avaliação utilizou como base análise da própria PMSP, bem como o estudo de Aná-
lise de Risco Climático da C40 (C40 Cities, 2020a) e o Inventário de GEE de São Paulo. Tam-
bém foi considerado o potencial de interação positiva entre ações, que é a capacidade de 
uma mesma ação em contribuir para a adaptação da cidade aos impactos da mudança 
do clima e para mitigação de emissões.

Em seguida, foi feita a análise segundo o critério de cobenefícios, ou seja, dos benefícios 
adicionais que cada ação trazia, os quais implicavam avanços sociais, econômicos e am-
bientais. Assim, cada ação foi analisada em relação ao seu potencial de contribuição para 
os seguintes cobenefícios:

a.	 Aumento da renda (especialmente para populações vulneráveis) e diminuição da 
pobreza; 

b.	 Acesso aos serviços básicos de saúde e resposta às emergências;

c.	 Aumento e maior acesso às áreas verdes;

d.	 Melhoria da qualidade do ar;

e.	 Acesso à moradia adequada;

f.	 Melhoria na mobilidade da população e acesso ao transporte sustentável;

g.	 Maior acesso aos serviços de água e saneamento;

h.	 Inclusão e envolvimento da sociedade civil.

Posteriormente, cada uma das ações foi analisada segundo sua viabilidade, o que impli-
cou uma pontuação em relação aos seguintes parâmetros:

a.	 Competência legal da cidade para implementação da ação;

b.	 Alinhamento ou questionamento da ação às normas culturais e sociais;

c.	 Fontes de financiamento identificadas ou asseguradas;

d.	 Atendimento às normas ambientais e sociais para acesso a financiamentos externos 
(bancos de desenvolvimento, bancos internacionais, cooperação internacional).

Procedida essa análise, de modo transversal e multidisciplinar com técnicos de variadas 
formações e das diversas secretarias que compõem o Grupo Intersecretarial do Plano 
de Ação Climática, as 144 ações foram priorizadas e detalhadas, resultando nas 43 ações 
aqui apresentadas segundo cinco estratégias. No desenvolvimento da análise, ações 
foram incorporadas por uma ação prioritária ou foram indicadas no campo “Ações identi-
ficadas para futuros estudos e análises”. 
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Uma vez priorizadas as ações, foi realizado o detalhamento das 
ações prioritárias, que buscou levantar as informações-chave para 
sua implementação efetiva, incluindo:

•	 Alinhamento das ações com planos e legislações existentes;

•	 Secretarias líderes responsáveis por sua implementação40; 

•	 Prazos de implementação;

•	 Benefícios sociais mais amplos, indicados segundo o alinha-
mento de cada ação com a Agenda 2030 de Desenvolvimen-
to Sustentável;

•	 Indicadores para seu monitoramento.

Para cada uma das ações apresentadas, o alinhamento com 
planos e legislações existentes é indicado no campo “Origem / 
contexto legal / alinhamento”. 

Um novo passo foi dado pelo viés climático aplicado às estraté-
gias, alinhadas com prioridades e planejamento existentes das 
secretarias. Por essa razão, para cada uma das ações do PlanClima 
SP, foi definida uma secretaria líder responsável por sua imple-
mentação.

As ações também foram classificadas em relação ao prazo de 
implementação, considerando os anos estimados de início e fina-
lização. Para cada uma das estratégias, um cronograma resumo é 
apresentado para as ações contempladas. Os prazos consideram 
períodos de quatro anos, de maneira a alinhar a implementação 
de ações com as mudanças de gestão na Prefeitura. Assim, temos:

•	 Ações de curto prazo, implementadas entre 2021 e 2024;

•	 Ações de médio prazo, cujo prazo final de implementação 
ocorre entre 2025 e 2032;

•	 Ações de longo prazo, cujo prazo final de implementação 
ocorre entre 2033 e 2050.

Cada uma das ações do PlanClima SP foi associada a um objetivo 
específico de mitigação e a um objetivo específico de adaptação. 
Além disso, as ações prioritárias revelam a grande transversalida-
de da ação climática, onde uma ação contribui não apenas para 
a realização da estratégia na qual está localizada, mas também 
a objetivos contemplados em outras estratégias. Essa transver-
salidade é evidenciada para cada ação pela atribuição de uma 
pontuação qualitativa que a relaciona com as demais estratégias.

40	 As secretarias e órgãos municipais líderes de cada ação foram indicados com 
base na estrutura administrativa da Prefeitura de São Paulo existente em julho 
de 2020. Caso reformas administrativas resultem na extinção ou modificação 
dessas instituições, a instituição que absorverá as funções da estrutura extinta 
ou modificada deverá assumir a implementação das ações. 

As ações prioritárias 
revelam a grande 
transversalidade da 
ação climática, onde 
uma ação contribui 
não apenas para
a realização da 
estratégia na qual está 
localizada.
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As cinco estratégias e suas respectivas ações apresentadas nas 
subseções a seguir foram elaboradas de maneira a realizar a visão 
para 2050: o alcance de uma São Paulo menos desigual, mais 
preparada para responder aos impactos da mudança do clima, 
neutra em carbono e que promove o acesso aos serviços públicos 
com qualidade, proporcionando bem-estar e o desenvolvimento 
econômico inclusivo e sustentável para todos. 

Para cada uma dessas estratégias e suas ações, houve uma 
preocupação de responder aos desafios sociais, econômicos e 
ambientais enfrentados pela cidade atualmente. Logo, as ações 
buscam gerar benefícios de maneira justa e equitativa, especial-
mente para grupos mais vulneráveis, entre os quais: 

•	 População mais pobre, moradores de assentamentos pre-
cários, em situação de moradia irregular ou em áreas de risco;

•	 Trabalhadores informais;

•	 Moradores de áreas periféricas;

•	 Moradores e trabalhadores da zona rural;

•	 Mulheres;

•	 Crianças;

•	 Idosos;

•	 Pessoas com mobilidade reduzida, entre outros.

Pensando nessas vulnerabilidades, as ações do PlanClima SP têm 
preocupação especial em aumentar a resiliência desses grupos 
em responder aos impactos da mudança do clima. Atividades de 
proteção e saúde, educação ambiental e desenvolvimento de ca-
pacidades foram consideradas de maneira transversal no detalha-
mento das ações e são evidenciadas nas estratégias “3. Proteger 
pessoas e bens” e na “4. Gerar trabalho e riqueza sustentáveis.”

As estratégias e ações do PlanClima SP trazem uma visão ambi-
ciosa de cidade para 2050 e os obstáculos para sua realização 
devem ser reconhecidos. Algumas dessas barreiras estão eviden-
ciadas nos capítulos 2 e 3 e nas subseções abaixo. Uma revisão 
detalhada das barreiras para a implementação das ações foi reali-
zada. As atualizações do PlanClima SP – a serem realizadas a cada 
quatro anos – deverão considerar soluções para superação dessas 
barreiras e viabilização de ações complementares.

As ações aqui apresentadas têm não apenas os objetivos de miti-
gação ou de adaptação a elas relacionados, mas também a inten-
ção de que sejam catalisadoras de outras transformações benéficas 
a toda a sociedade, principalmente sob a ótica climática. 
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4.1.
RUMO AO 
CARBONO 
ZERO EM 
2050
OS INVENTÁRIOS DE GEE E 
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OS CENÁRIOS DE EMISSÕES FUTURAS DA 
CIDADE DE SÃO PAULO MOSTRAM QUE 
TRANSPORTE, ENERGIA ESTACIONÁRIA 
E RESÍDUOS, NESSA ORDEM, SÃO OS 
SETORES RESPONSÁVEIS PELA MAIOR 
PARTE DAS EMISSÕES ANTRÓPICAS. 

O PlanClima SP propõe ações que visam a: minimizar o uso evitável de meios de trans-
porte; fomentar a mobilidade ativa e zero emissões; incrementar a adoção de fontes 
energéticas renováveis em substituição aos combustíveis fósseis no transporte e nos 
usos estacionários residenciais, comerciais, institucionais e industriais, para iluminação, 
refrigeração, aquecimento de água e do ambiente, cocção; melhorar a eficiência energé-
tica de edificações e equipamentos; e reduzir a geração e adequar os tratamentos de resí-
duos. Essas medidas devem ser adotadas no menor prazo e com a maior eficácia possível, 
uma vez que o PlanClima SP tem como meta a redução de 50% das emissões líquidas até 
2030 e de 100% até 2050.

Da mesma forma como as ações das estratégias de adaptação podem contribuir para 
a redução das emissões, as ações de mitigação apresentam potencial de promover a 
adaptação aos impactos da mudança do clima e fornecer benefícios de forma equitativa. 
Apesar da existência de barreiras, em especial a limitada competência municipal na ges-
tão de energia e saneamento, todo o esforço despendido se justifica e tem compensação, 
não apenas em relação à mudança do clima, como também pelos importantes cobene-
fícios que as ações proporcionam, sejam econômicos, sociais ou ambientais, como opor-
tunidades de trabalho e renda na nova economia, redução da vulnerabilidade e melhor 
qualidade ambiental em geral, equitativamente distribuídos na sociedade e no território.  

A geração de empregos nos setores de economia circular e baixo carbono deve consi-
derar a inclusão de trabalhadores de várias faixas de escolaridade e renda. As ações no 
setor Resíduos envolvem lidar com os catadores de materiais recicláveis, muitos dos 
quais em situação de vulnerabilidade, mas também podem gerar empregos e dependem 
do engajamento e aderência da população. Reduzir distâncias casa-trabalho favorece o 
acesso da população periférica ao emprego, melhor produtividade e qualidade de vida 
e menores gastos com transporte. O provimento de infraestrutura para uso da bicicleta 
deve considerar as áreas periféricas. 

Algumas ações dependem de aderência das pessoas, como a redução da produção de 
resíduos e a reciclagem por coleta seletiva ou compostagem; outras podem encontrar 
resistência, como as ciclovias e as zonas zero emissão, e requerem promoção da partici-
pação e do engajamento público para sua efetividade. Este engajamento também pode 
contribuir para a redução consciente de emissões globais de GEE relativas a bens produ-
zidos fora da cidade e importados para consumo pelos paulistanos, pouco ao alcance das 
ações da municipalidade.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Minimizar a demanda por serviços de transporte de passageiros e de carga; 

•	 Aumentar a participação da mobilidade ativa e do transporte coletivo e reduzir as 
demandas dos automóveis particulares movidos a combustíveis fósseis; 

•	 Reduzir o consumo e desperdício de energia por meio do aumento da eficiência 
energética e de regulamentação edilícia;

•	 Aumentar a utilização de energia de fontes renováveis e de geração distribuída; 

•	 Reduzir a geração de resíduos e aumentar o reaproveitamento, reciclagem e desvio 
dos resíduos sólidos de aterros sanitários; 

•	 Aperfeiçoar os processos de tratamento de resíduos sólidos e de esgoto visando a 
diminuir os fatores de emissão.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Diminuir a emissão de poluentes atmosféricos locais; 

•	 Reduzir o custo financeiro do conforto térmico; 

•	 Aumentar a oferta de habitação popular; 

•	 Contribuir para o desenvolvimento da agricultura urbana; 

•	 Estimular a economia verde, criando novos empregos e renda sustentáveis; 

•	 Redistribuir as oportunidades de trabalho e renda no território municipal;

•	 Melhorar a caminhabilidade no percurso ao ponto de ônibus; 

•	 Aumentar a fluidez do trânsito. 

METAS ATÉ 2025

•	 Inserir critérios de eficiência energética nas edificações no Código de Obras e Edifica-
ções, de acordo com os programas nacionais de conservação de energia, fomentan-
do a economia verde nos setores de construção civil, indústria e serviços;

•	 Elaborar dois estudos relacionados ao consumo energético nos setores público e 
privado do município de São Paulo;

•	 Ampliar a participação da geração distribuída renovável fotovoltaica para 3,5% nas 
edificações residenciais e 6,5% nas comerciais; para 13% e 24% em 2050;

•	 Até 2025, promover a construção de HIS sob padrões aperfeiçoados de ventilação e 
iluminação naturais no Município de São Paulo.

METAS ATÉ 2030

•	 Expandir reformas e melhorias para eficientização energética para todo o portfólio 
de edificações da cidade;

•	 Ampliar a participação da geração distribuída renovável fotovoltaica para 3,5% nas 
edificações residenciais e 6,5% nas comerciais;

•	 Ampliar a oferta de empregos formais nas regiões do Município de São Paulo com 
maior déficit;

•	 70% das viagens no Município serão feitas em transporte coletivo ou em modos 
ativos; 
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•	 Ampliar a infraestrutura cicloviária de acordo com as metas estabelecidas no Plan-
Mob;

•	 Aumentar participação na matriz modal das viagens realizadas em bicicletas de 0,8% 
(2017) para 4% (2030);

•	 50% dos ônibus municipais serão zero emissões (Lei 16.802/2018);

•	 Até 2028, reduzir as emissões de poluentes atmosféricos (material particulado – 
90%, NOx – 80% e CO2 fóssil – 50%) com relação ao ano base 2016 (Lei 16.802/2018), 
conforme determinações da Política Municipal de Mudança do Clima, impactando 
na melhoria da qualidade do ar e promovendo a gestão eficiente da frota de ônibus 
que presta serviço de transporte público no município de São Paulo;

•	 Instituir legalmente e sinalizar uma Zona Zero Emissão no Município de São Paulo;

•	 Elaborar legislação de incentivo à distribuição de carga fracionada com veículos zero 
emissão no território do Município de São Paulo;

•	 Entregar ao menos um estudo de viabilidade para implantação de rede de mini 
terminais logísticos no Município de São Paulo;

•	 Promover a regulamentação do compartilhamento de veículos elétricos no Municí-
pio de São Paulo;

•	 Diminuir em 50% a destinação de resíduos sólidos recicláveis aos aterros sanitários;

•	 Universalizar os processo de compostagem de resíduos orgânicos de feiras e poda 
municipal no Município de São Paulo;

•	 Aumentar a capacidade dos pátios de compostagem para 100 mil toneladas por ano.

METAS ATÉ 2040

•	 100% da frota que presta serviços à PMSP deverá ser zero emissões;

•	 100% dos ônibus municipais serão zero emissões (Lei 16.802/2018).

METAS ATÉ 2050

•	 Ampliar a participação da geração distribuída renovável fotovoltaica para 13% nas 
edificações residenciais e 24% nas comerciais;

•	 78% das viagens no Município serão feitas em transporte coletivo ou em modos 
ativos; 

•	 8% das viagens no Município serão feitas em bicicleta;

•	 Implantar quatro ecoparques para gerenciamento de residuos sólidos urbanos no 
Município de São Paulo.
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AÇÃO 1  | Rumo ao carbono zero em 2050

Regulamentar a adoção de critérios de eficiência energética nas edificações 
de acordo com os programas nacionais de conservação de energia.

Inserção de critérios de eficiência energética de edificações em instrumentos de política urbana, como o 
Código de Obras e Edificações (COE), de acordo com iniciativas nacionais de conservação de energia, como 
o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel), Programa Nacional de Racionalização do 
Uso dos Derivados de Petróleo e Gás Natural (Conpet), Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (Ence), 
Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) etc., além de alteração das tipologias de projeto arquitetônico, 
tanto novos quanto já construídos, de modo a maximizar o uso de iluminação e ventilação naturais, dimi-
nuindo o consumo energético e reduzindo as emissões de GEE. Os requerimentos de eficiência energética 
também deverão atentar à necessidade de promover o uso de fontes energéticas alternativas para cocção e 
aquecimento de água. As seguintes iniciativas são importantes para apoiar o desenvolvimento da ação:

•	 Criar um programa de sensibilização e capacitação em eficiência energética, com divulgação de informa-
ções para profissionais da área e para a sociedade em geral; 

•	 Criar parcerias para divulgação voluntária de dados de consumo de energia das edificações do setor 
público e privado;

•	 Promover programa de comunicação para sensibilização visando à substituição de fogões e aquecedo-
res a gás por opções que utilizem energia renovável,  como o aquecimento solar e o uso de alternativas 
elétricas

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Projeto de Lei 107/2019 (Propõe a instituição da Política Municipal de Energia Solar).

SECRETARIA LÍDER

SIURB (EDIF)

PRAZO

Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

          

METAS

•	 Até 2025, inserir critérios de eficiência energética nas edificações no Código de Obras e Edificações, de 
acordo com os programas nacionais de conservação de energia, fomentando a economia verde nos seto-
res de construção civil, indústria e serviços.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir o consumo e o desperdício de energia nas edificações.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Criar novos empregos na economia verde.

INDICADORES

•	 Critérios de eficiência energética inseridos no Código de Obras e Edificações;
•	 Redução do consumo de energia pela PMSP (%); 
•	 Intensidade de uso de energia dos prédios públicos, por tipologia (kWh/m2).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Critérios de eficiência energética inseridos no Código de Obras e Edificações.
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AÇÃO 2  | Rumo ao carbono zero em 2050

Elaborar estudos sobre padrões de consumo energético no Município de São 
Paulo, para a adoção de medidas gerais de eficiência energética.

Elaboração de estudos sobre padrões de consumo energético das edificações (residenciais, comerciais e ins-
titucionais) no Município de São Paulo, considerando fatores como tipo de uso e consumo, com o objetivo 
de adotar medidas efetivas de eficiência energética no âmbito das competências municipais.  Os estudos 
deverão identificar medidas para melhorias das edificações existentes que possam contribuir para a redução 
de GEE dos subsetores residencial e comercial e institucional.

Tais estudos deverão fornecer dados importantes para definição futura pela PMSP de indicadores e metas 
para eficiência energética em edificações do setor público e privado, incluindo a compreensão da intensida-
de energética (kWh/m2) dos diferentes tipos de edificações. Tal compreensão será necessária para apoiar a 
efetivação da Ação 1.

Adicionalmente, a PMSP deverá apoiar a elaboração de estudos e análises que viabilizem o uso de fontes 
alternativas de energia para a cocção e aquecimento de água pelas diferentes tipologias de edificações 

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Projeto de Lei 107/2019 (Propõe a instituição da Política Municipal de Energia Solar);
•	 Lei 17.260/2020 (Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela administração pública municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de cri-
térios ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras providências).

SECRETARIA LÍDER

SIURB

PRAZO

Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      

METAS

•	 Até 2025, elaborar dois estudos relacionados ao consumo energético nos setores público e privado do 
município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir o consumo e o desperdício de energia nas edificações.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Criar novos empregos na economia verde.

INDICADORES

•	 Estudos sobre padrões de consumo e de eficiência energética no Município publicados.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Estudos publicados no prazo.
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AÇÃO 3  | Rumo ao carbono zero em 2050

Mobilizar esforços para fomentar a produção e a distribuição de energia pro-
veniente de fontes renováveis e a geração distribuída, bem como a melhoria 
da eficiência energética de equipamentos.

A PMSP deve empreender ação política compatível com a dimensão de sua capacidade econômica e de seus 
desafios, para apoiar a produção e distribuição de energia de fontes renováveis e a geração distribuída, com 
o objetivo de alcançar 13% das edificações residenciais e 24% das comerciais com sistemas de geração de 
energia elétrica fotovoltaica em 2050, além de buscar a instalação de tais sistemas em seus equipamentos 
públicos. Deve também apoiar a melhoria da eficiência energética de equipamentos a partir das compras 
públicas municipais, parcerias e incentivos, de modo a diminuir as emissões de gases de efeito estufa deles 
decorrentes e o consumo de recursos naturais. A PMSP deve priorizar a contratação de empresas locais, 
próximas aos equipamentos, para apoiar sua melhoria energética e manutenção, e promover programas de 
capacitação para profissionais que atuem na área de eficiência energética e geração distribuída.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal da Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Política Nacional sobre a Mudança do Clima (Lei Federal 12.187/2009);
•	 Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia (Lei Federal 10.295/2001);
•	 Plano Decenal de Energia 2020-2029;
•	 Projeto de Lei 107/2019 (Propõe a instituição da Política Municipal de Energia Solar).

SECRETARIA LÍDER

SIURB

PRAZO

Longo prazo (2021-2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 3
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

            

METAS

•	 Até 2025, ampliar a participação da geração distribuída renovável fotovoltaica na potência total da matriz 
elétrica para 3,5% nas edificações residenciais e 6,5% nas comerciais; para 13% e 24%, respectivamente, 
em 2050.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a utilização de energia de fontes renováveis e de geração distribuída (fotovoltaica etc.).

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Criar novos empregos  na economia verde;
•	 Reduzir a dependência da energia centralizada e a descontinuidade de fornecimento durante eventos 

extremos.

INDICADORES

•	 Normas e regulamentações publicadas para incentivo ao uso  de equipamentos mais eficientes e à am-
pliação da geração de energia de fontes renováveis;

•	 Potência total instalada de geração distribuída de fontes renováveis no município de São Paulo (MW);
•	 Proporção de potência instalada fotovoltaica da Administração Pública Municipal (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Publicação de padrões, critérios e indicadores para aquisição de bens e serviços pela PMSP estabelecidos 
na Lei 17.260/2020 (Licitação Sustentável);

•	 Colaborações da PMSP para a elaboração de normas e regulamentações federais e estaduais sobre fontes 
renováveis e geração distribuída publicadas no período; 

•	 Produtos e equipamentos lançados no mercado com elevada eficência energética.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES

•	 Mobilizar esforços para que seja ampliado o controle das emissões dos poluentes atmosféricos produzi-
dos por grupos motogeradores;

•	 Mobilizar esforços para ampliar a adição de biometano no gás canalizado distribuído em São Paulo, de 
modo a diminuir seu fator de emissão de GEE.
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AÇÃO 4  | Rumo ao carbono zero em 2050

Implementar critérios e indicadores de eficiência energética na aquisição de 
bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública municipal.

Implementar critérios de eficiência energética na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
administração pública municipal visando à conservação de energia com utilização de tecnologias eficientes 
e materiais sustentáveis. Os projetos arquitetônicos de todas as reformas e construções contratados pela 
PMSP devem ser adequados a minimizar o uso da iluminação artificial e ao resfriamento interno, permitindo 
o uso da iluminação natural e ventilação cruzada. A contratação de serviços e a aquisição de bens deverão 
conter critérios compatíveis com os programas nacionais de eficiência energética.  A PMSP se compromete a 
liderar a adoção dos padrões  mais avançados de eficiência energética para as novas edificações.

As seguintes atividades preliminares foram identificadas como parte desta ação:

•	 Implementar o  Projeto Diagnóstico Energético das Edificações Públicas da PMSP, para realização de diag-
nósticos energéticos para 150 edificações municipais, consolidando metodologia de coleta, sistematiza-
ção e reporte de indicadores de eficiência energética na administração pública municipal; 

•	 Realizar diagnósticos do consumo energético das edificações públicas municipais replicando os resulta-
dos do Projeto Diagnóstico Energético das Edificações Públicas da PMSP para todo o portfólio de edifica-
ções próprias;

•	 Elaborar plano de ação para a modernização e adaptação das instalações elétricas da administração públi-
ca municipal, incluindo a adoção de sistemas de geração distribuída de energia elétrica fotovoltaica.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Lei 17.260/2020 (Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras pela Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de cri-
térios ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras providências);

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Projeto de Lei 107/2019 (Propõe a instituição da Política Municipal de Energia Solar).

SECRETARIA LÍDER PRAZO

SIURB Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 3
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

        

METAS

•	 Até 2025, incorporar critérios de eficiência energética na aquisição de bens e contratação de serviços ou 
obras pela PMSP;

•	 Até 2030, expandir reformas e melhorias para eficientização energética para todo o portfólio de edifica-
ções da cidade;

•	 Até 2030, melhoria de 50% na eficiência dos aparelhos elétricos utilizados pela PMSP.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir o consumo e o desperdício de energia nas edificações;
•	 Aumentar a utilização de energia de fontes renováveis e de geração distribuída (fotovoltaica etc.).

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Criar novos empregos  na economia verde;
•	 Reduzir a dependência da energia centralizada e a descontinuidade de fornecimento durante eventos 

extremos.

INDICADORES

•	 Normas com critérios e indicadores de eficiência energética para contratos da PMSP;
•	 Número de novos contratos com critérios de eficiência energética em obras e serviços da PMSP;
•	 Número de edificações públicas com reformas e melhorias para eficiência energética realizadas sobre o 

total de edificações públicas próprias da PMSP.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Norma de eficiência energética para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras publicada e 
inserida nos novos contratos da PMSP.



152   |   PlanClima SP

AÇÃO 5  | Rumo ao carbono zero em 2050

Estabelecer norma para aperfeiçoamento das medidas de ventilação e ilumi-
nação natural nos empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS).

Estabelecimento de norma de projeto arquitetônico com formas de ventilação e iluminação naturais aperfei-
çoadas nos empreendimentos habitacionais de interesse social, de modo a evitar consumo desnecessário de 
energia em situações de aumento de temperatura.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Lei 17.260/2020 (Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de cri-
térios ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras providências);

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças 

Climáticas (2011);
•	 Projeto de Lei 107/2019 (Propõe a instituição da Política Municipal de Energia Solar);
•	 Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo (Lei  16.642/2017) e sua regulamentação (De-

creto 57.776/2017 e posteriores);
•	 Norma de Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15.575/2013);
•	 Decreto 57.377/2016 (Regulamenta o parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como normas edilícias 

para habitação de interesse social, habitação de mercado popular, além de empreendimento de habita-
ção de interesse social, empreendimento de habitação de mercado popular e empreendimento em Zona 
Especial de Interesse Social, nos termos do PDE e LPUOS).

SECRETARIA LÍDER

Sehab

PRAZO

Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      

METAS

•	 Até 2025, promover a construção de HIS sob padrões aperfeiçoados de ventilação e iluminação naturais 
no MSP.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir o consumo e o desperdício de energia nas edificações.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Reduzir o custo do conforto térmico.

INDICADORES

•	 Norma estabelecendo medidas de ventilação e iluminação naturais aperfeiçoadas em empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 

•	 Índice de satisfação em análises pós-ocupação.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Norma estabelecendo medidas de ventilação e iluminação naturais aperfeiçoadas em empreendimentos 
HIS publicada.
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AÇÃO 6  | Rumo ao carbono zero em 2050

Fomentar a redução das distâncias casa-trabalho de modo a minimizar a de-
manda por serviços de transporte.

Efetivar os objetivos estratégicos III e XIV, art. 7º, do Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050/2014), que versam 
sobre a redução da necessidade de deslocamento moradia-local de trabalho e sobre o fomento de ativida-
des econômicas sustentáveis visando à redistribuição equitativa das oportunidades de trabalho e renda no 
território do município. Para tanto, as seguintes estratégias deverão ser priorizadas:

•	 Viabilização dos Eixos de Estruturação Urbana, evitando espraiamento urbano e promovendo adensa-
mento de áreas próximas à oferta de transporte e aproximação trabalho-moradia; 

•	 Aplicação combinada de instrumentos como as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), o Parcelamento, 
Edificação e Urbanização Compulsórias (PEUC) e o IPTU progressivo, de maneira a desacelerar a retenção 
especulativa dos terrenos nas áreas centrais, aumentando a oferta de lotes para habitação popular;

•	 Implementação do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, com ações específicas que fortale-
çam as vocações territoriais, em especial atividades que fomentem uma abordagem circular e de baixo 
carbono;

•	 Fomentar e garantir a aplicação da cota de solidariedade conforme Art. 111. da mesma Lei 16.050/2014.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Artigo 7º do Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050/2014);
•	 Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico (em elaboração);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo 2015 - PlanMob SP 2015 (Decreto 56.834/2016).

SECRETARIA LÍDER

SMDET

PRAZO

Médio prazo (2021-2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 3
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

        

METAS

•	 Até 2030, ampliar a oferta de empregos formais nas regiões do município de São Paulo com maior deficit.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Minimizar a demanda por serviços de transporte.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Redistribuir as oportunidades de trabalho e renda no território;
•	 Aumentar a oferta de habitação popular.

INDICADORES

•	 Número de postos de trabalho por distrito - SMDET/IBGE;
•	 Tempo médio de viagem casa-trabalho (minutos) - Pesquisa Origem-Destino do Metrô;
•	 Relação da oferta de empregos formais por população economicamente ativa no MSP, por região (un/hab).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Implementação da Agenda Territorial do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico;
•	 Publicação de novas regras de localização de atividades econômicas no Plano Diretor Estratégico.
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AÇÃO 7  | Rumo ao carbono zero em 2050

Aumentar a atratividade do sistema municipal de ônibus de maneira a 
promover esse modo de transporte.

Aumento da qualidade da prestação do serviço de transporte, objetivando a transferência modal de passa-
geiros do transporte individual motorizado para o transporte público, reduzindo assim as emissões geradas 
por automóveis e motocicletas. Para isso, diversas melhorias no sistema devem ser implementadas, como 
a disponibilidade de informação atualizada e adequada, adoção de medidas que aumentem o conforto e 
acessibilidade dos veículos, entre outros. A ação incluirá, entre outras, as seguintes estratégias: 

•	 Ampliação dos corredores de ônibus, com o fim de atingir a meta de extensão total estipulada no Plan-
Mob e melhoria do desempenho dos corredores já existentes;

•	 Oferecer ao cidadão informação em tempo real sobre lotação dos ônibus municipais; 
•	 Disponibilizar ponto de recarga e tomada USB em 100% da frota de ônibus municipais;
•	 Disponibilizar Ar Condicionado em 100% da frota de ônibus municipais.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo 2015 - PlanMob SP 2015 (Decreto 56.834/2016);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças 

Climáticas (2011).

SECRETARIA LÍDER

SMT  SPTrans

PRAZO

Longo prazo (2021-2040)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2030, 70% das viagens no Município serão feitas em transporte coletivo ou em modos ativos. Em 
2040, serão 72% das viagens e, em 2050, 78%.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a participação do ônibus municipal na distribuição modal.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Melhorar a caminhabilidade no percurso ao ponto de ônibus.

INDICADORES

•	 Índice de Qualidade do Transporte (IQT);
•	 Proporção de ônibus que possuem pontos de recarga para eletrônicos (%);
•	 Proporção de ônibus que possuem ar condicionado (%);
•	 Proporção de ônibus com informação de lotação em tempo real (%);
•	 Frota de ônibus com acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Participação expressiva do ônibus na distribuição modal na Pesquisa Origem Destino a ser realizada em 2037.
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AÇÃO 8  | Rumo ao carbono zero em 2050

Fomentar o uso da bicicleta como meio usual de transporte, por meio da ex-
pansão da infraestrutura e estratégias de sensibilização e comunicação.

Fomentar o uso da bicicleta a partir de medidas de expansão da infraestrutura existente e de sensibilização 
e comunicação para a promoção desse modo de transporte. As ações e investimentos para estímulo do uso 
da bicicleta deverão sempre considerar as especificidades e demandas de cada região e uma abordagem in-
clusiva que garanta a segurança e acessibilidade a todos, mas principalmente mulheres, jovens e populações 
mais vulneráveis. Para tanto, a ação contempla as seguintes estratégias: 

•	 Ampliação de ciclovias e ciclofaixas em todo o território do Município, com o fim de atingir a meta estipulada 
no PlanMob, a partir de consultas e análises técnicas para a definição dos locais e fases de implementação; 

•	 Implantação de bicicletários em todos os terminais de ônibus (municipais e metropolitanos);
•	 Instalação de paraciclos em todos os edifícios próprios municipais;
•	 Ampliação da cobertura do sistema de compartilhamento de bicicletas nos 96 distritos do município, 

conforme Resoluções do Comitê Municipal de Uso do Viário (CMUV) 22, 23, 24 e 25 de 2019;
•	 Realização de campanhas de comunicação, educação e mobilização social para promover o uso de bicicletas;
•	 Melhoria da sinalização informativa para ciclistas.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Lei do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo (Lei 16.885/2018);
•	 Plano Cicloviário do Município de São Paulo (em discussão);
•	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo 2015 - PlanMob SP 2015 (Decreto 56.834/2016);
•	 Resoluções do Comitê Municipal de Uso do Viário (CMUV) 22, 23, 24 e 25 de 2019.

SECRETARIA LÍDER

SMT  CET

PRAZO

Médio prazo (2021-2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2030, aumentar  participação  na matriz modal das viagens realizadas em bicicletas de 0,8% (2017) 
para 4% (2030),  6% (2040) e 8% (2050);

•	  Até 2030, ampliar a infraestrutura cicloviária de acordo com as metas estabelecidas no PlanMob.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a participação da bicicleta na distribuição modal.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Simbolizar a necessidade de mudança nos modos de produção e consumo;
•	 Reduzir a dependendência do transporte motorizado durante eventos extremos.

INDICADORES

•	 Extensão de ciclovias implantadas (km);
•	 Índice de Conectividade da Rede Cicloviária;
•	 Paraciclos instalados nos equipamentos municipais (%);
•	 Bicicletários instalados nos equipamentos municipais (%);
•	 Número de acidentes de bicicleta.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Implantação da infraestrutura prevista no Plano Cicloviário.
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AÇÃO 9  | Rumo ao carbono zero em 2050

Promover a substituição gradativa das frotas de ônibus municipais para 
veículos zero emissões.

Substituição anual de ônibus por modelos com menor emissão até atingir zero emissões de nos termos da 
Lei 16.802/2018 e dos contratos de operação da PMSP com as empresas de ônibus operadoras do sistema.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Lei 16.802/2018 (Modifica a Política Municipal de Mudança do Clima, estabelece novo cronograma de 

melhoramento do padrão de emissões dos ônibus e outros veículos, cria o Comitê Gestor do Programa de 
Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas).

SECRETARIA LÍDER

SMT      SPTrans

PRAZO

Longo prazo (2021-2040)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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METAS

•	 Até 2028, atingir 50% dos ônibus municipais zero emissões e 100% até 2038 (Lei 16.802/2018);
•	 Até 2028, reduzir as emissões de poluentes atmosféricos (material particulado – 90%, NOx – 80% e 

CO2 fóssil – 50%) em relação ao ano base 2016 (Lei 16.802/2018), conforme determinações da Política 
Municipal de Mudança do Clima, com impacto na melhoria da qualidade do ar e promovendo a gestão 
eficiente da frota de ônibus que presta serviço de transporte público no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Estimular a economia zero carbono;
•	 Diminuir a emissão de poluentes locais.

INDICADORES

•	 Emissão de GEE pela frota de ônibus municipal (tCO2e);
•	 Emissão de material particulado pela frota de ônibus municipal;
•	 Emissão de óxidos de nitrogênio (NOx) pela frota de ônibus municipal;
•	 Proporção de veículos substituídos no transporte público adotando tecnologia zero emissões em relação 

ao total da frota.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Ônibus zero emissões (Lei 16.802/2018) em circulação.
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AÇÃO 10  | Rumo ao carbono zero em 2050

Instituir Zona Zero Emissão no perímetro do Minianel Viário.

Instituição de áreas de zero emissões a partir da restrição e desincentivo de uso de veículos a combustão na 
área delimitada pelo Minianel Viário. A instituição da Zona Zero Emissão deverá ser progressiva, podendo ser 
baseada na compreensão do perfil das viagens de passageiros e cargas que acessam o perímetro de inter-
venção. A ação incluirá, dentre outras, as seguintes atividades:

•	 Mapeamento de áreas prioritárias com altos índices de poluentes locais;
•	 Escalonamento de áreas, partindo do centro no programa Sexta Sem Carro, região da rótula e contra-rótu-

la e expansão progressiva aos limites do Minianel Viário;
•	 Análise comparativa de práticas anteriores de restrição de veículos implementadas internacionalmente;
•	 Consultas locais e levantamento de informações dos perfis de usuários do transporte público e privado 

nas áreas de interesse;
•	 Implementação de projetos-piloto para definição de parâmetros de operação da Zona Zero Emissão, 

incluindo o monitoramento de sua operação;
•	 Implantação/requalificação de infraestrutura para a mobilidade ativa na área da(s) intervenção(ões);
•	 Elaboração de legislação específica estabelecendo a Zona Zero Emissão e previsões para expansão/repli-

cabilidade em outras áreas.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Lei 16.802/2018 (Modifica a Política Municipal de Mudança do Clima, estabelece novo cronograma de 

melhoramento do padrão de emissões dos ônibus e outros veículos, cria o Comitê Gestor do Programa de 
Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas).

SECRETARIA LÍDER

SMT     CET

PRAZO

Médio prazo (2025-2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

        

METAS

•	 Até 2030, instituir legalmente e sinalizar Zona Zero Emissão no município de São Paulo;
•	 Até 2030, estimativa de redução de 10% das emissões do transporte de carga.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Estimular a economia zero carbono;
•	 Diminuir a emissão de poluentes locais.

INDICADORES

•	 Instituir, por lei, Zona Zero Emissão no Município de São Paulo;
•	 Quantidade de veículos que transitam na Zona Zero Emissão, por tecnologia;
•	 Concentração de poluentes locais na Zona Zero Emissão (MP2.5, MP10, NOx, SOx, O3);
•	 Sinalização Zero Emissão implantada nas vias especificadas pela legislação.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Zona Zero Emissão no Município de São Paulo legalmente instituída;
•	 Sinalização Zero Emissão implantada nas vias especificadas pela legislação.
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AÇÃO 11  | Rumo ao carbono zero em 2050

Garantir que 100% da frota utilizada pela Prefeitura (ou terceirizada) seja zero 
emissões em 2040.

A Prefeitura de São Paulo deverá utilizar o seu poder de indução do mercado de maneira a incentivar a in-
dústria automobilística e dar exemplo para a sociedade na transição para uma frota zero emissões na cidade. 
A ação objetiva a substituição de 50% da frota própria ou terceirizada para veículos zero emissões até 2030 e 
de 100% da frota em 2040.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Lei 16.802/2018 (Modifica a Política Municipal de Mudança do Clima, estabelece novo cronograma de 

melhoramento do padrão de emissões dos ônibus e outros veículos, cria o Comitê Gestor do Programa de 
Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas);

•	 Política Municipal de Incentivo ao Uso de Carros Elétricos ou Movidos a Hidrogênio (Lei 15.997/2014);
•	 Decreto 56.349/2015 (Regulamenta a Lei 15.997/2014, que estabelece a política municipal de incentivo ao 

uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio).

SECRETARIA LÍDER

SGM

PRAZO

Longo prazo (2025-2040)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

        

METAS

•	 Até 2030, 50% da frota que presta serviços à PMSP deve ser zero emissões;
•	 Até 2040, 100% da frota que presta serviços à PMSP deve ser zero emissões.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Estimular a economia zero carbono;
•	 Diminuir a emissão de poluentes locais.

INDICADORES

•	 Proporção de veículos próprios da PMSP que adotam tecnologia zero emissões (%)
•	 Proporção de veículos terceirizados que adotam tecnologia zero emissões para prestação de serviços à 

PMSP (%);
•	 Proporção de veículos zero emissões que prestam serviços à  PMSP (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Frota direta ou indiretamente operada pela PMSP zero emissões em circulação.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES 

•	 Instituir planos de mobilidade sustentável para todos os órgãos da PMSP.
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AÇÃO 12  | Rumo ao carbono zero em 2050

12. Instituir legislação de fomento à distribuição de carga fracionada com veí-
culos zero emissões dentro do perímetro da cidade.

Criação de mecanismos de fomento aos serviços de entregas por veículos pequenos ou de micromobilidade 
dentro do Município, para que seja feito com veículos zero emissões.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo 2015 - PlanMob SP 2015 (Decreto 56.834/2016);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER

SMT

PRAZO

Médio prazo (2025-2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 3

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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METAS

•	 Até 2030, elaborar legislação de incentivo à distribuição de carga fracionada com veículos zero emissão 
no território do Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Estimular a economia zero carbono;
•	 Diminuir a emissão de poluentes locais.

INDICADORES

•	 Elaborar legislação de fomento à distribuição de carga fracionada com veículos zero emissão no território 
do Município de São Paulo;

•	 Proporção de veículos para transporte de carga fracionada zero emissão no Município de São Paulo (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Legislação de fomento à distribuição de carga fracionada com veículos zero emissão no território do MSP 
aprovada e implementada.

Fo
to

: R
ob

er
to

 P
ar

iz
ot

ti



168   |   PlanClima SP

AÇÃO 13  | Rumo ao carbono zero em 2050

Implantação de uma rede de miniterminais logísticos (MTL) em parceria com a 
iniciativa privada.

Dotar a cidade de modelo de abastecimento que proporcione maior racionalidade e eficiência na distribui-
ção de bens e no uso da infraestrutura viária, contribuindo para redução das emissões de GEE, sem interferir 
na mobilidade das pessoas. Para tanto, a ação  prevê a reestruturação da logística de abastecimento para a 
melhoria do trânsito e a requalificação do ambiente urbano.

O modelo visa à maior eficiência logística e ambiental, por meio da consolidação da carga, roteirização e 
programação das entregas, a partir de uma rede de Miniterminais Logísticos implantados em parceria com a 
iniciativa privada, nas centralidades e áreas com grande demanda de carga. 

Com o modelo proposto, é possível reduzir o número de caminhões em circulação, os congestionamentos e 
a emissão de poluentes, resultando em aumento da mobilidade e da produtividade nas operações logísticas, 
além de mais entregas em menor tempo e com menor custo.

A ação prevê também a adoção intensiva de tecnologia de rastreamento e roteirização, aliada à consolidação 
da carga urbana em terminais logísticos e o compartilhamento de veículos de carga, para obter redução de 
emissão de poluentes, custos logísticos e congestionamentos, aumentando a eficiência das entregas e coletas.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo 2015 - PlanMob SP 2015 (Decreto 56.834/2016).

SECRETARIA LÍDER

SMT

PRAZO

Médio prazo (2025-2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

          

METAS

•	 Até 2030, entregar ao menos um estudo de viabilidade para implantação de rede de Miniterminais Logís-
ticos no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Estimular a economia zero carbono;
•	 Diminuir a emissão de poluentes locais.

INDICADORES

•	 Número de estudos para implantação de rede de miniterminais logísticos no Município de São Paulo; 
•	 Número de parcerias para implantação de rede de miniterminais logísticos;
•	 Número de miniterminais logísticos implantados.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Rede de miniterminais logísticos implantada, em parceria com a iniciativa privada.
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AÇÃO 14  | Rumo ao carbono zero em 2050

Aperfeiçoar a regulamentação sobre compartilhamento, estacionamento e 
recarga de veículos elétricos ou zero emissões.

Regulamentação sobre compartilhamento, circulação, estacionamento e recarga de veículos zero emissões 
destinados a transporte individual. As seguintes ações complementares deverão ser consideradas:

•	 Instituir regulamentação de compartilhamento de carro elétrico;  
•	 Desenvolver estudo para instalação de infraestrutura de recarga para veículos elétricos;
•	 Modificar a legislação de uso e ocupação do solo, bem como a legislação edilícia, para prever o abasteci-

mento de veículos elétricos em edificações ou empreendimentos.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Decreto 56.981/2016 (Dispõe sobre o uso intensivo do sistema viário urbano municipal para exploração 
de atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros de utilidade públi-
ca, o serviço de carona solidária e o compartilhamento de veículos sem condutor);

•	 Resolução do Comitê Municipal de Uso do Viário (CMUV) 6/2016.

SECRETARIA LÍDER

SMT

PRAZO

Médio prazo (2021-2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

          

METAS

•	 Até 2030, promover a regulamentação do compartilhamento de veículos elétricos no Município de São 
Paulo;

•	 Reduzir a participação de automóveis movidos a combustíveis fósseis na frota total da cidade a 35% em 
2030, a 20% em 2040 e a 5% em 2050.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a participação de automóveis movidos a combustíveis fósseis na frota total da cidade.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Estimular a economia zero carbono;
•	 Diminuir a emissão de poluentes locais.

INDICADORES

•	 Regulamentação de compartilhamento de veículos elétricos;
•	 Participação de veículos elétricos no total da frota circulante no município de São Paulo (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Regulamentação de compartilhamento de veículos elétricos publicada.
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AÇÃO 15  | Rumo ao carbono zero em 2050

Universalizar a cobertura do serviço de coleta seletiva de resíduos secos.

Universalização da cobertura do serviço de coleta seletiva (Pontos de Entrega Voluntária, domiciliar -porta a 
porta), em alinhamento com as seguintes ações:

•	 Aumentar a capacidade de tratamento de resíduos das cooperativas; 
•	 Mobilizar esforços no sentido de expandir a absorção pela indústria do resíduo reciclado.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças 

Climáticas (2011);
•	 Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal 12.305/2010);
•	 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS (Decreto 54.991/2014).

SECRETARIA LÍDER

SMSUB     Amlurb

PRAZO

Médio prazo (2021-2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      

METAS

•	 •Até 2030, diminuir em 50% a destinação de resíduos sólidos recicláveis aos aterros sanitários

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a destinação de resíduos sólidos para aterros sanitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Reduzir a vulnerabilidade socioambiental;
•	 Gerar empregos e renda sustentáveis;
•	 Apoiar reciclagem ou reaproveitamento de materiais.

INDICADORES

•	 Índice de coleta seletiva do Município de São Paulo (%);
•	 Rejeitos de coleta seletiva no Município de São Paulo (%);
•	 Atendimento da coleta seletiva - Ponto de Entrega Voluntária (PEV) (un);
•	 Atendimento da coleta seletiva - Ecoponto (un);
•	 Emissões GEE resultantes do tratamento de resíduos sólidos urbanos totais;
•	 Catadores cooperados cadastrados no sistema de coleta seletiva do Município de São Paulo (indivíduos);
•	 Contribuição individual dos catadores cooperados no tratamento de resíduos sólidos de coleta seletiva 

no Município de São Paulo (t/catador ano).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Coleta seletiva de resíduos secos universalizada.
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AÇÃO 16  | Rumo ao carbono zero em 2050

Maximizar os processos de compostagem.

A ação visa a ampliar a quantidade de resíduos orgânicos tratados por processos de compostagem, antece-
dendo à biodigestão sempre que possível e produzindo composto que poderá ser destinado para as ações 
que envolvam o plantio e manutenção de áreas verdes públicas. Essa expansão será realizada por meio das 
seguintes atividades: 

•	 Implantar a compostagem em 100% das escolas da rede de ensino municipal até 2025; 
•	 Expandir o Programa Feiras e Jardins Sustentáveis; 
•	 Expandir a compostagem dos resíduos de poda das áreas verdes municipais, contribuindo para alcançar, 

em 2030, o desvio de 100% desses resíduos para métodos alternativos de tratamento; 
•	 Implantar o programa de incentivo à compostagem na origem (in situ) em residências, estabelecimentos 

comerciais e escritórios, com adequado apoio técnico público e privado, por subprefeitura; 
•	 Ampliar as ações de incentivo e orientação para uso da compostagem em domicílios, garantindo o atingi-

mento da meta de retenção de 33% de todo o resíduo orgânico gerado nos domicílios, conforme estabe-
lecido pelo Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS, 2014).

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS (Decreto 54.991/2014);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER

SMSUB     Amlurb

PRAZO

Médio prazo (2021-2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2030, universalizar os processo de compostagem de  resíduos orgânicos de feiras e poda municipal no 
Município de São Paulo;

•	 Até 2030, aumentar a capacidade dos pátios de compostagem para 100 mil toneladas por ano.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a destinação de resíduos orgânicos para aterros sanitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Contribuir para o desenvolvimento da agricultura urbana.

INDICADORES

•	 Resíduos orgânicos destinados à compostagem (t);
•	 Quantidade de composto produzido  pelo Projeto  de Compostagem Feiras e Jardins Sustentáveis (t);
•	 Proporção de feiras livres atendidas atendidas pelo Projeto Feiras e Jardins Sustentáveis (%);
•	 Unidades escolares com programa de compostagem implementado no Município de São Paulo (un);
•	 Resíduos sólidos urbanos destinados a aterros sanitários (t);
•	 Emissões de gases de efeito estufa resultantes do tratamento de resíduos sólidos (tCO2e).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Resíduos orgânicos de feiras e jardins compostados.
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AÇÃO 17  | Rumo ao carbono zero em 2050

Implantar ecoparques.

Ecoparque é o local para tratamento mecânico e biológico de resíduos sólidos urbanos, integrando diferen-
tes tecnologias para a segregação e tratamento das diversas frações contidas no resíduo. Esse tratamento 
visa à máxima recuperação dos resíduos secos e orgânicos e à redução do volume de rejeitos a serem condu-
zidos à disposição final em aterros, seja com tecnologias de geração de energia, compostagem, recuperação 
dos recicláveis, destinação adequada dos rejeitos e outros tratamentos existentes no mercado.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS (Decreto 54.991/2014).

SECRETARIA LÍDER

SMSUB     Amlurb

PRAZO

Longo prazo (2021-2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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METAS

•	 Até 2050, implantar quatro ecoparques para gerenciamento de residuos sólidos urbanos no Município de 
São Paulo.

•	 Até 2030, reciclagem de 34% de todo resíduo em papel gerado na cidade e 48% até 2050;
•	 Até 2030, reciclagem de 25% de todo resíduo plástico gerado na cidade e 43% até 2050;
•	 Até 2030, desvio de 39% de todo o resíduo alimentar destinado ao tratamento em aterro e 66% até 2050;
•	 Até 2050, desvio de 100% do resíduo de poda destinado ao tratamento em aterro.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a destinação de resíduos sólidos para aterros sanitários, em particular os orgânicos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Contribuir para o desenvolvimento da agricultura urbana;
•	 Apoiar reciclagem ou reaproveitamento de materiais.

INDICADORES

•	 Ecoparques implantados no Município de São Paulo (un);
•	 Proporção resíduos sólidos urbanos tratados em ecoparque no Muncípio de São Paulo (%);
•	 Emissões GEE mitigadas pelo tratamento de papel, plástico, vidro, entulho e madeira (tCO2e);
•	 Energia gerada em ecoparques do Município de São Paulo (MWh).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Ecoparques implantados.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES

•	 Aperfeiçoar os programas voltados à redução de deposição de resíduos sólidos nas vias públicas.
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AÇÃO 18  | Rumo ao carbono zero em 2050

Incluir no mandato da Autoridade Hídrica Municipal, em processo de estrutu-
ração, a realização de reporte periódico de dados de operação e de monitora-
mento de atividades geradoras de gases de efeito estufa, especialmente em 
relação a esgoto, pela concessionária dos serviços de água e esgoto.

Estabeler rotina de envio de informações acerca das atividades emissoras de GEE decorrentes dos processos 
de saneamento básico no Município de São Paulo, de modo que seja possível acompanhar a minimização 
dessas emissões e as melhorias de eficiência que essas informações demonstrarão (por exemplo, os fato-
res de emissão relativos às estações de tratamento de esgoto,  estações de tratamento de esgotos -  ETE, 
monitoramento da eficiência da captura de metano, a carga orgânica remanescente nos efluentes de ETE 
lançados em corpos d’água etc.).

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas (Lei 17.104/2019);
•	 Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB (Lei 14.934/2009 e Decreto 58.778/2019);
•	 Diretrizes Nacionais para o Saneamento (Lei Federal 11.445/2007);
•	 Marco Legal do Saneamento (Lei Federal 14.026/2020).

SECRETARIA LÍDER

SMDU

PRAZO 

Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 4

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      

METAS

•	 Até 2030, ampliar o monitoramento e a eficiência da redução dos fatores de emissão GEE nas ETE que 
prestam serviço ao Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir os fatores de emissão de GEE dos processos do sistema de coleta e tratamento de esgotos; 
•	 Minimizar DBO dos efluentes das ETE lançados nos cursos d’água.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Melhorar o conforto das pessoas afetadas pelos odores emanados pelo sistema de esgotos.

INDICADORES

•	 Elaboração, pela Autoridade Hídrica Municipal, de norma estabelecendo a obrigatoriedade do reporte 
periódico dos dados de operação e monitoramento de atividades geradoras de GEE pela concessionária 
de serviços de esgotos no Município de São Paulo;

•	 Relatórios de reporte periódico dos dados de operação e monitoramento de atividades geradoras de GEE, 
especificamente para o Município de São Paulo, desenvolvidos;

•	 Fatores de emissão das ETE, em relação aos efluentes provenientes do Município de São Paulo;
•	 Carga orgânica remanescente nos efluentes de esgoto do Município de São Paulo (DBO);
•	 Eficácia das ETE que prestam serviços ao Município de São Paulo na captura de metano (%);
•	 Produção de energia nas ETE que prestam serviços ao Município de São Paulo (kWh);
•	 Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Município (ICTEM).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Norma de obrigatoriedade de reporte periódico dos dados de operação e monitoramento de atividades 
geradoras de GEE pela concessionária de serviços de esgotos no Município de São Paulo elaborada e 
implementada;

•	 Relatórios, no mínimo anuais, de reporte de dados de operação e monitoramento de atividades geradoras 
de GEE especificamente para o Município de São Paulo elaborados e disponibilizados.
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Tabela 26: Prazos de Implementação par as ações da Estratégia Rumo ao Carbono Zero.

AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

RUMO AO CARBONO ZERO EM 2050            

1. Regulamentar a adoção de critérios de eficiência energética nas edificações de 
acordo com os programas nacionais de conservação de energia

Conceitualização SIURB Curto

2. Elaborar estudo sobre padrões de consumo energético no Município de São Paulo, 
objetivando a adoção de medidas gerais de eficiência energética

Conceitualização SIURB Curto

3. Mobilizar esforços para fomentar a produção e a distribuição de energia proveniente 
de fontes renováveis e a geração distribuída, bem como a melhoria da eficiência 
energética de equipamentos

Conceitualização SIURB Longo

4. Implementar critérios e indicadores de eficiência energética na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração pública municipal

Conceitualização SMG Curto

5. Estabelecer norma para aperfeiçoamento das medidas de ventilação e iluminação 
natural nos empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS)

Conceitualização SEHAB Curto

6. Fomentar a redução das distâncias casa-trabalho de modo a minimizar a demanda 
por serviços de transporte

Conceitualização SMDET Médio

7. Aumentar a atratividade do sistema municipal de ônibus de maneira a promover 
esse modo de transporte 

Em andamento SMT/SPTrans Longo

8. Fomentar o uso da bicicleta como meio usual de transporte, por meio da expansão 
da infraestrutura e estratégias de sensibilização e comunicação

Em andamento SMT/CET Médio

9. Promover a substituição gradativa das frotas de ônibus municipais para veículos zero 
emissões

Em andamento SMT/SPTrans Longo

10. Instituir Zona de Zero Emissão no perímetro do Minianel Viário Conceitualização SMT/CET Médio  

11. Garantir que 100% da frota utilizada pela Prefeitura (ou terceirizada) seja zero 
emissões em 2040

Conceitualização SGM Longo  

12. Instituir legislação de fomento à distribuição de carga fracionada com veículos 
zero-emissões dentro do perímetro da cidade

Conceitualização SMT Médio  

13. Implantação de uma rede de miniterminais Logísticos - MTL em parceria com a 
iniciativa privada

Conceitualização SMT Médio  

14. Aperfeiçoar a regulamentação sobre compartilhamento, estacionamento e recarga 
de veículos elétricos ou zero emissões

Conceitualização SMT Médio

15. Universalizar a cobertura do serviço de coleta seletiva de resíduos secos Em andamento SMSUB/AMLURB Médio

16. Maximizar os processos de compostagem Em andamento SMSUB/AMLURB Médio

17. Implantar ecoparques Planejada SMSUB/AMLURB Longo

18. Incluir no mandato da Autoridade Hídrica Municipal, em processo de estruturação, 
a realização de reporte periódico de dados de operação e de monitoramento de 
atividades geradoras de gases de efeito estufa, especialmente em relação a esgoto, 
pela concessionária dos serviços de água e esgoto

Conceitualização SMDU Curto  

Legenda:

Plano Diretor Estratégico Plano Cicloviário do Município de São Paulo

Plano de Mobilidade Urbana Plano Municipal de Saneamento Básico

Política Municipal de Mudança do Clima Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Política Municipal de Incentivo ao Uso de Carros 
Elétricos ou Movidos a Hidrogênio
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AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

RUMO AO CARBONO ZERO EM 2050            

1. Regulamentar a adoção de critérios de eficiência energética nas edificações de 
acordo com os programas nacionais de conservação de energia

Conceitualização SIURB Curto

2. Elaborar estudo sobre padrões de consumo energético no Município de São Paulo, 
objetivando a adoção de medidas gerais de eficiência energética

Conceitualização SIURB Curto

3. Mobilizar esforços para fomentar a produção e a distribuição de energia proveniente 
de fontes renováveis e a geração distribuída, bem como a melhoria da eficiência 
energética de equipamentos

Conceitualização SIURB Longo

4. Implementar critérios e indicadores de eficiência energética na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração pública municipal

Conceitualização SMG Curto

5. Estabelecer norma para aperfeiçoamento das medidas de ventilação e iluminação 
natural nos empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS)

Conceitualização SEHAB Curto

6. Fomentar a redução das distâncias casa-trabalho de modo a minimizar a demanda 
por serviços de transporte

Conceitualização SMDET Médio

7. Aumentar a atratividade do sistema municipal de ônibus de maneira a promover 
esse modo de transporte 

Em andamento SMT/SPTrans Longo

8. Fomentar o uso da bicicleta como meio usual de transporte, por meio da expansão 
da infraestrutura e estratégias de sensibilização e comunicação

Em andamento SMT/CET Médio

9. Promover a substituição gradativa das frotas de ônibus municipais para veículos zero 
emissões

Em andamento SMT/SPTrans Longo

10. Instituir Zona de Zero Emissão no perímetro do Minianel Viário Conceitualização SMT/CET Médio  

11. Garantir que 100% da frota utilizada pela Prefeitura (ou terceirizada) seja zero 
emissões em 2040

Conceitualização SGM Longo  

12. Instituir legislação de fomento à distribuição de carga fracionada com veículos 
zero-emissões dentro do perímetro da cidade

Conceitualização SMT Médio  

13. Implantação de uma rede de miniterminais Logísticos - MTL em parceria com a 
iniciativa privada

Conceitualização SMT Médio  

14. Aperfeiçoar a regulamentação sobre compartilhamento, estacionamento e recarga 
de veículos elétricos ou zero emissões

Conceitualização SMT Médio

15. Universalizar a cobertura do serviço de coleta seletiva de resíduos secos Em andamento SMSUB/AMLURB Médio

16. Maximizar os processos de compostagem Em andamento SMSUB/AMLURB Médio

17. Implantar ecoparques Planejada SMSUB/AMLURB Longo

18. Incluir no mandato da Autoridade Hídrica Municipal, em processo de estruturação, 
a realização de reporte periódico de dados de operação e de monitoramento de 
atividades geradoras de gases de efeito estufa, especialmente em relação a esgoto, 
pela concessionária dos serviços de água e esgoto

Conceitualização SMDU Curto  
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4.2. 
ADAPTAR A 
CIDADE DE 
HOJE PARA O 
AMANHÃ
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ADAPTAÇÃO, SEGUNDO O IPCC, É O 
AJUSTAMENTO DAS PESSOAS E DOS 
SISTEMAS URBANOS EM RESPOSTA AOS 
EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
ATUAIS E PREVISTAS, VISANDO A 
REDUZIR OU MODERAR SEUS IMPACTOS 
NEGATIVOS. 

O objetivo central das medidas de adaptação é a construção de uma cidade resiliente, 
por meio da redução da vulnerabilidade social e de sua infraestrutura, de modo que as 
funções vitais possam ser mantidas após os impactos de eventos extremos. 

As ações de adaptação demandam respostas urgentes em diversos setores da gestão 
municipal e as políticas de desenvolvimento urbano podem estar entre os meios mais 
efetivos de adaptação nesse contexto. 

O desenvolvimento e a implementação de iniciativas e medidas de adaptação envolvem 
informações de qualidade, mapeamento e estudos científicos, além do conhecimento em-
pírico da população e seu treinamento e preparo para tornar a cidade mais sustentável. 

Essas informações devem ser integradas com planejamentos e estratégias já existentes 
e serem voltadas para a melhor maneira de conviver com as consequências inevitáveis 
das mudanças climáticas, como temperaturas extremas, chuvas cada vez mais intensas, 
grandes inundações, doenças e escassez hídrica. 

Cada cidade precisa de uma estratégia adequada à sua realidade e, para tanto, é preciso 
conhecer e mapear as diferentes vulnerabilidades locais, para se preparar e não correr o 
risco de entrar em colapso. 

Como a maior parte da atual infraestrutura urbana não foi originalmente pensada para 
suportar esses impactos, a adaptação se tornou necessária para reduzir a vulnerabilidade 
do ambiente construído e reinventar seu desenho urbano, tornando os prejuízos menores.  

Investiremos no melhor conhecimento do território e em educação ambiental da 
população, além de soluções baseadas na natureza associadas às obras tradicionais de 
drenagem, com uma política habitacional que promova a redução das áreas de risco 
de desastres, para que se consolide uma política integrada e inclusiva na cidade. Com o 
PlanClima SP serão desenvolvidas e divulgadas informações sobre mudança do clima, em 
especial para a população mais afetada, escolas e equipes da Prefeitura, com a incorpora-
ção da lente climática por meio de medidas de adaptação e mitigação ao planejamento 
de médio e longo prazo.

Desenvolvendo cada vez mais e ampliando estratégias de adaptação para as infraestru-
turas, habitação, uso do solo, drenagem e serviços essenciais. Coordenando e integrando, 
como já tem sido realizado, os planos de desenvolvimento locais e regionais relacionados 
à gestão dos riscos e do enfrentamento das mudanças do clima, adequando as estruturas 
públicas existentes e construindo novas, com capacidades de acordo com as necessida-
des dos eventos presentes e futuros previstos.
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Boa parte das ações dependem da disponibilidade de recursos 
e financiamentos públicos. Algumas delas requerem grandes 
investimentos e movimentação de recursos, contratação externa 
de instrumentos, materiais e equipes, o que demandará uma 
grande articulação e negociação política e legal para aprovação e 
implementação de determinadas ações. 

As mudanças necessárias na legislação vão requerer negociação 
política com os atores interessados, em especial o setor imobiliá-
rio. Para muitas ações, será preciso preparar e treinar os servido-
res da PMSP para que conheçam as novas técnicas e sistemas e 
possam desenvolver seus trabalhos considerando os impactos 
da mudança do clima e a necessidade de mitigação dos gases de 
efeito estufa.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Melhorar a qualidade ambiental, do ar, da água, do solo, da 
vegetação e da biodiversidade;

•	 Maximizar a aplicação, eficiência e eficácia dos instrumentos 
urbanísticos utilizados, com a finalidade de promover a adap-
tação aos impactos da mudança do clima; 

•	 Aumentar a oferta de habitação popular;

•	 Criar novos empregos na economia verde;

•	 Aumentar a infiltração de água de chuva e as áreas verdes;

•	 Minimizar alagamentos e inundações;

•	 Favorecer e aumentar a prestação de serviços ecossistêmicos;

•	 Prevenir e reduzir a exposição aos efeitos de eventos climáti-
cos extremos;

•	 Diminuir a vulnerabilidade em áreas propensas a inundações;

•	 Diminuir a vulnerabilidade dos empreendimentos imobiliá-
rios públicos e particulares e proteger a população, diante 
dos eventos climáticos extremos;

•	 Prover e garantir recursos financeiros para ações de adapta-
ção à mudança do clima;

•	 Aprimorar e fortalecer o Sistema Municipal de Defesa Civil 
nas suas atividades de prevenção, percepção, alerta, mo-
nitoramento, proteção, assistência e recuperação frente à 
mudança do clima.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aprimorar a gestão de resíduos;

•	 Maximizar a aplicação, eficiência e eficácia dos instrumen-
tos urbanísticos utilizados, com a finalidade de promover a 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa, bem como 
a adoção de fontes renováveis de energia e a construção 
sustentável;

•	 Reduzir o consumo e o desperdício 
de energia nas edificações;

•	 Minimizar a demanda por serviços de 
transporte;

•	 Aumentar a atividade fotossintética 
decorrente da área vegetada; 

•	 Aumentar a circulação em modos 
ativos e não em modos motorizados;

•	 Reduzir DBO da água dos córregos;

•	 Fornecer parâmetros para orientar as 
medidas de redução do uso de com-
bustível fóssil, em favor da energia 
renovável;

•	 Aprimorar a gestão de resíduos;

•	 Prover e garantir recursos financeiros 
para ações de mitigação de emissões 
de gases de efeito estufa.

MARCOS DE EXECUÇÃO 

•	 Melhoria de qualidade do ar indicada 
no Relatório Anual de Qualidade do 
Ar publicado pela Cetesb;

•	 Cadastro de áreas contaminadas 
nos bancos de dados do Município 
de São Paulo ampliado e atrelado à 
atualização do Sistema de Fontes de 
Poluição (Sipol – Cetesb);

•	 Aumento progressivo do Índice 
Biosampa;

•	 Melhoria progressiva da classificação 
do Município no Programa Verde Azul 
do Estado de São Paulo;

•	 Requisitos de sustentabilidade apon-
tados no art. 7º, inciso XI, do PDE 
incorporados à legislação urbanística;

•	 Unidades habitacionais para popula-
ção de baixa renda entregues;

•	 Manual de Soluções de Drenagem 
Sustentável identificando soluções, 
dispositivos de retenção e infiltração 
e materiais aplicáveis às diferentes 
tipologias de edificação e espaços 
públicos publicadas;
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•	 Levantamento dos locais potenciais e prioritários para implantação de macro e mi-
crodrenagem que incorpore solução baseada na natureza (SbN) elaborado;

•	 Plano Diretor de Drenagem e Águas Pluviais contendo medidas de soluções basea-
das na natureza aprovado;

•	 Espaços públicos viários e calçadas requalificados;

•	 Mapeamento de zonas críticas inundáveis por bacia hidrográfica, considerando a 
perspectiva de ocorrência de eventos climáticos extremos realizado e publicado;

•	 Recomendações para as zonas de convivência com as cheias com os critérios e requi-
sitos a serem observados por particulares e pelo poder público na ocupação dessas 
áreas publicadas;

•	 Córregos despoluídos, com DBO abaixo do limite de 30 mg/l;

•	 Resolução Cades para a inclusão da análise de vulnerabilidade climática e estratégias 
de mitigação e adaptação à mudança do clima;

•	 Reuniões periódicas do Conselho Municipal de Defesa Civil do Município; 

•	 Monitoramento aperfeiçoado do Sistema de Detecção e Alerta Precoce para Riscos 
da Defesa Civil.

METAS ATÉ 2025

•	 Melhorar os índices de avaliação da qualidade ambiental;

•	 Ampliar a permeabilidade nos equipamentos e espaços públicos municipais;

•	 Levantar os logradouros públicos potenciais e prioritários com vocação para projetos 
SbN e incorporar práticas SbN nas obras públicas de drenagem;

•	 Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS) revisada, com a inclusão da 
análise de zonas críticas inundáveis;

•	 Condicionar observâncias relacionadas a ações de mitigação e adaptação à mudança 
do clima nas exigências do licenciamento ambiental do Município de São Paulo;

•	 Critérios estabelecidos para a aplicação de recursos dos fundos municipais para 
temáticas da mudança do clima;

•	 Destinação de recursos para a temática da mudança do clima no Fema, Fundurb e 
FMSAI;

•	 Fortalecer a governança da Defesa Civil Municipal, por meio da estruturação, imple-
mentação e monitoramento do Sistema de Detecção e Alerta Precoce para Riscos de 
Defesa Civil.

METAS ATÉ 2030

•	 Ampliar e garantir o monitoramento dos instrumentos urbanísticos que têm foco em 
ações de adaptação e mitigação à mudança do clima; 

•	 Ampliar e fortalecer o Programa Córrego Limpo.

METAS ATÉ 2050

•	 Ampliar o provimento habitacional para baixa renda no Município de São Paulo;



186   |   PlanClima SP

AÇÃO 19  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Promover a melhoria da qualidade ambiental do Município de São Paulo na 
perspectiva dos impactos da mudança do clima.

A PMSP deve empreender ação política, compatível com a dimensão de sua potencialidade e de seus 
problemas, no combate à poluição do ar e das águas, à contaminação dos solos e das águas subterrâneas, 
à deterioração da biodiversidade e à degradação ambiental em todas as suas formas. Deve, ainda, apoiar a 
constante melhoria dos padrões de qualidade do ar, das águas e do solo, atualizados segundo o conheci-
mento disponível, fortalecendo e expandindo os sistemas de monitoramento ambiental em parceria com 
outros níveis de governo, academia e organizações da sociedade civil. 

Apesar do Município não deter competência sobre muitos dos parâmetros de gestão dos recursos naturais, 
poderá liderar agendas, como a de qualidade do ar, gestão de resíduos sólidos e gestão das áreas contami-
nadas, integrando os dados produzidos e utilizando-os para subsidiar a tomada de decisão em diferentes 
setores ou instituições.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Lei Orgânica do Município de São Paulo (Art. 7º, inciso I);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal da Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Índice Biosampa 2019 (SVMA);
•	 Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal 6.938/1981);
•	 Política Nacional sobre a Mudança do Clima (Lei Federal 12.187/2009);
•	 Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal 9.433/1997);
•	 Política Nacional da Biodiversidade (Decreto Federal 4.339/2002);
•	 Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (Resolução Conama 05/1989);
•	 Código Florestal (Lei Federal 12.651/2012);
•	 Resolução Conama 420/2009 (sobre qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e áreas 

contaminadas).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SGM Longo Prazo (2021–2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 2

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2



Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   187

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

            

METAS

•	 Até 2025, melhorar os índices de avaliação da qualidade ambiental no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Fornecer parâmetros para orientar as medidas de redução do uso de combustível fóssil, em favor da ener-
gia renovável;

•	 Aprimorar a gestão de resíduos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Melhorar a qualidade ambiental, do ar, da água, do solo, da vegetação e da biodiversidade.

INDICADORES

•	 Índice de Qualidade da Água ( IQA - Cetesb);
•	 Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público (IAP - Cetesb);
•	 Índice Qualar para Partículas Inaláveis Finas (MP2.5) (Cetesb);
•	 Áreas contaminadas reabilitadas no Município de São Paulo (un) (Cetesb);
•	 Criação de base dados relacionada aos acidentes com produtos perigosos no Município de São Paulo;
•	 Ampliação do cadastro de áreas contaminadas nos bancos de dados do Município de São Paulo, atrelado 

à atualização do Sistema de Fontes de Poluição (Sipol – Cetesb);
•	 Índice Biosampa.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Melhoria de qualidade do ar indicada no Relatório Anual de Qualidade do Ar publicado pela Cetesb;
•	 Cadastro de áreas contaminadas nos bancos de dados do município de São Paulo ampliado e atrelado à 

atualização do Sistema de Fontes de Poluição (Sipol – Cetesb);
•	 Aumento progressivo do Índice Biosampa;
•	 Melhoria progressiva da classificação do Município de São Paulo no Programa Verde Azul do Estado de 

São Paulo.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES 

•	 Criar ou adaptar espaços para receber as pessoas em situações de eventos extremos.
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AÇÃO 20  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Aperfeiçoar o monitoramento da aplicação, eficiência e eficácia dos instrumentos 
urbanísticos utilizados com a finalidade de promover a mitigação de emissões de 
gases de efeito estufa e a adaptação aos impactos da mudança do clima, bem 
como a adoção de fontes renováveis de energia e a construção sustentável.

Avaliação crítica da aplicação dos instrumentos urbanísticos ambientais em consonância com o objetivo 
XI, art. 7º, do PDE, que versa sobre a mitigação de fatores antropogênicos e a adaptação aos efeitos reais ou 
esperados das mudanças climáticas. A partir de um monitoramento consistente, eventuais revisões e ajustes 
deverão ser propostos.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS (Lei 16.402/2016);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009).

SECRETARIA LÍDER

SMDU

PRAZO

Médio prazo (2021-2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 2

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      



Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   189

METAS

•	 Até 2030, ampliar e garantir o monitoramento dos instrumentos urbanísticos do Muncípio de São Paulo 
que têm foco em ações de adaptação e mitigação à mudança do clima.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Maximizar a aplicação, eficiência e eficácia dos instrumentos urbanísticos utilizados com a finalidade de 
promover a mitigação de emissões de gases de efeito estufa, bem como a adoção de fontes renováveis de 
energia e a construção sustentável.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Maximizar a aplicação, eficiência e eficácia dos instrumentos urbanísticos utilizados com a finalidade de 
promover a adaptação aos impactos da mudança do clima.

INDICADORES

•	 Requisitos de sustentabilidade apontados no art. 7º, inciso XI, do PDE (Lei 16.050/20140), incorporados à 
legislação urbanística;

•	 Número de equipamentos públicos, construídos ou reformados,  sob princípios construtivos apoiados na 
mitigação de gases de efeito estufa ou na adaptação aos impactos da mudança do clima.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Requisitos de sustentabilidade apontados no art. 7º, inciso XI, do PDE incorporados à legislação urbanística.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES 

•	 Elaborar e divulgar diretrizes de projeto arquitetônico para adoção de revestimentos de albedo elevado 
em fachadas, telhados e pavimentos externos, ou outros elementos arquitetônicos de eficácia equivalen-
te, que auxiliem no controle de temperatura do ambiente interno das edificações, proporcionando maior 
conforto térmico e menor uso de energia para resfriamento;

•	 Disseminar os benefícios do uso de revestimentos de albedo elevado em fachadas, telhados e pavimentos 
externos, que auxiliem no controle de temperatura do ambiente interno das edificações, proporcionando 
maior conforto térmico e menor uso de energia para resfriamento.
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AÇÃO 21  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Incrementar o provimento habitacional para população de baixa renda.

Aumento da oferta de Habitação de Interesse Social (HIS) para as camadas sociais de mais baixa renda, se-
gundo diretrizes do Plano Municipal de Habitação (Projeto de Lei n. 619/16), adotando soluções sustentáveis 
da construção civil, como medidas obrigatórias de eficiência energética, economia de água e aquecimento 
solar. As novas unidades devem priorizar locais de infraestrutura consolidada, próximas a equipamentos 
públicos existentes e utilizar de mão de obra local na requalificação ou construção das habitações. 

As seguintes estratégias foram identificadas como importantes para o desenvolvimento da ação: 

•	 Adotar a mediação de conflitos como estratégia de provimento de habitação de interesse social; 
•	 Fortalecer a implementação da cota de solidariedade para ampliação de produção de HIS; 
•	 Urbanizar assentamentos precários de maneira participativa, incluindo a população no planejamento dos 

projetos.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Municipal de Habitação (Projeto de Lei 619/2016) ;
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Projeto de Lei 107/2019 (Propõe a instituição da Política Municipal de Energia Solar);
•	 Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo (Lei  16.642/2017) e sua regulamentação (De-

creto 57.776/2017 e posteriores);
•	 Norma de Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15.575/2013);
•	 Decreto 57.377/2016 (Regulamenta o parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como normas edilícias 

para habitação de interesse social e habitação de mercado popular, além de empreendimento de habita-
ção de interesse social, empreendimento de habitação de mercado popular e empreendimento em Zona 
Especial de Interesse Social, nos termos do PDE e LPUOS).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

Sehab Longo prazo (2021-2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

          

METAS

•	 Até 2050, ampliar o provimento habitacional para baixa renda no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir o consumo e o desperdício de energia nas edificações;
•	 Minimizar a demanda por serviços de transporte.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Criar novos empregos  na economia verde;
•	 Aumentar a oferta de habitação popular.

INDICADORES

•	 Deficit habitacional em relação ao total de domicílios (%);
•	 Famílias beneficiadas por procedimentos de regularização fundiária (%);
•	 Número de unidades habitacionais entregues por meio de programas habitacionais e parcerias firmadas, 

por período (un).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Unidades habitacionais para população de baixa renda entregues.
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AÇÃO 22  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Aumentar a área permeável dos equipamentos e espaços públicos novos e 
existentes.

Aumento das áreas permeáveis e parcialmente permeáveis em edificações e espaços públicos sob admi-
nistração da Prefeitura de São Paulo, com adoção de soluções baseadas na natureza (SbN). Em áreas com 
limitações de espaços, a ação prevê análises de viabilidade para implementação de pavimentos permeáveis 
e aumento de áreas verdes no leito carroçável. Entre as medidas de soluções construtivas tradicionais, há 
desde a guia e sarjeta com boca de lobo até o piscinão, e das soluções baseadas na natureza, há a arboriza-
ção urbana, telhados verdes, cisternas, biovaletas etc.

As seguintes atividades preliminares foram identificadas como parte da ação:

•	 Criação de diretrizes e critérios para aumento da permeabilidade, para adoção da administração pública 
municipal em todas as obras e serviços;

•	 Elaboração de Manual de Soluções de Drenagem Sustentável identificando medidas ou dispositivos de 
retenção e infiltração e materiais aplicáveis às diferentes tipologias de edificação e espaços públicos;

•	 Inclusão sistemática dos critérios e soluções identificados no Manual de Soluções de Drenagem Sustentável 
nas contratações de obras e serviços pelos órgãos municipais, compreendendo a regulamentação necessária.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA (Art. 38 da Lei Federal 

11.428/2006 e Resolução CADES 186/2017);
•	 Plano Municipal de Arborização Urbana PMAU (em elaboração, por determinação do PDE);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por 

determinação do PDE, estabelecido pela Lei 16.050/2014);
•	 Projeto de Lei 698/2019 (Propõe a revitalização de calçadões e dá outras providências).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SIURB Médio prazo (2021-2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

          

METAS

•	 Até 2025, ampliar a permeabilidade nos equipamentos e espaços públicos municipais.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

***

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Aumentar a infiltração de água de chuva;
•	 Aumentar as áreas verdes.

INDICADORES

•	 Número de equipamentos e espaços públicos que receberam intervenções para aumento da permeabili-
dade (un);

•	 Área permeável em equipamentos e espaços públicos do Município de São Paulo (m2)
•	 Incremento acumulado de área permeável em equipamentos e espaços públicos do Município de São 

Paulo (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Manual de Soluções de Drenagem Sustentável identificando soluções, dispositivos de retenção e infiltra-
ção e materiais aplicáveis às diferentes tipologias de edificação e espaços públicos publicadas.
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AÇÃO 23  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Incrementar o uso de soluções baseadas na natureza (SbN) nas obras da in-
fraestrutura de drenagem.

As obras de engenharia da infraestrutura de drenagem demandam dimensionamento hidráulico, que é prejudica-
do pela incerteza nas previsões climáticas para São Paulo. Além dessa incerteza, e considerando que os Cadernos 
de Drenagem (ligados ao Plano Diretor de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais) já passaram a incorporar 
chuvas com período de retorno de 100 anos, a conciliação da infraestrutura cinza das obras tradicionais com as 
soluções baseadas na natureza desponta como solução que aumenta a flexibilidade da gestão da drenagem em 
São Paulo, contribuindo para a minimização dos alagamentos e inundações. Além disso, a infraestrutura verde-
-azul é permeável, favorecendo os processos naturais de recarga dos aquíferos, e também apoia o arrefecimento 
da temperatura. Por outro lado, é necessário transformar a cultura de projeto hoje existente na perspectiva do 
aumento da temperatura e o potencial de contribuição das estruturas de concreto para isso.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA (Art. 38 da Lei Federal 

11.428/2006 e Resolução Cades 186/2017);
•	 Plano de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais - PMSA (Resolução 

Cades 202/2019);
•	 Plano Municipal de Arborização Urbana - PMAU (em elaboração, por determinação do PDE);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por deter-

minação do PDE estabelecido pela Lei 16.050/2014);
•	 Manual de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais (2012);
•	 Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas (Lei 17.104/2019).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

Siurb Curto prazo (2021-2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 1

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

  

METAS

•	 Até 2025, levantar os logradouros públicos potenciais e prioritários com vocação para projetos SbN e 
incorporar práticas SbN nas obras públicas de drenagem.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a atividade fotossintética decorrente da área vegetada.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Minimizar alagamentos e inundações;
•	 Favorecer a prestação de serviços ecossistêmicos.

INDICADORES

•	 Elaborar levantamento dos locais potenciais e prioritários para implantação de macro e microdrenagem 
que incorpore SbN;

•	 Plano Diretor de Drenagem e Águas Pluviais contendo medidas de soluções baseadas na natureza aprovado;
•	 Número de projetos de drenagem implantados que incorporem SbN por distrito.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Levantamento dos locais potenciais e prioritários para implantação de macro e microdrenagem que 
incorpore SbN elaborado;

•	 Plano Diretor de Drenagem e Águas Pluviais contendo medidas de soluções baseadas na natureza aprovado.
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AÇÃO 24  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Requalificar os espaços públicos viários de modo a favorecer a caminhabilidade, 
as atividades ao ar livre, a cultura e a convivência.

Implementação de intervenções urbanísticas em logradouros públicos, redesenhando as vias com a finalida-
de de melhorar a caminhabilidade e o bem-estar do pedestre. Integra soluções baseadas na natureza (SbN), 
como arborização, jardins de chuva etc., que beneficiam o conforto térmico, aumentam a permeabilidade e 
favorecem a drenagem pluvial. Viabiliza espaço para a circulação e também para atividades ao ar livre, cultu-
ra, convivência, recreação, arte, lazer. Melhora a segurança para os pedestres. Proporciona condições de me-
lhoria para outros modos de mobilidade ativa. As seguintes ações complementares deverão ser consideradas:

•	 Requalificar 4,5 milhões de metros quadrados de calçadas;
•	 Adotar a prioridade efetiva para os pedestres, estabelecendo travessias mais seguras, com os tempos semafó-

ricos adequados e suficientes, de modo a contemplar e incluir também as pessoas com mobilidade reduzida;
•	 Requalificar os Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem (TICP), considerando as mudanças do 

clima e os riscos climáticos;
•	 Adotar a estratégia territorial de reforço do desenvolvimento das centralidades.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano de Mobilidade Urbana do Município de São Paulo 2015 - PlanMob SP 2015 (Decreto 56.834/2016);
•	 Estatuto do Pedestre (Lei 16.673/2017);
•	 Decreto 59.670/2020;
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Planos Regionais (previstos pelo PDE);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano Municipal de Educação (Lei 16.271/2015);
•	 Política Municipal de Educação Ambiental (Lei 15.967/2014).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SMSUB Longo prazo (2021-2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

        

METAS

•	 Até 2030, 70% das viagens no município serão feitas em transporte coletivo ou em modos ativos. Em 2040, 
serão 72% das viagens e, em 2050, 78%.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a circulação em modos ativos e não em modos motorizados.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Aumentar a infiltração de água de chuva e outros serviços ecossistêmicos.

INDICADORES

•	 Área de calçadas requalificadas por ano;
•	 Extensão de vias redesenhadas;
•	 Tempo semafórico por largura de leito carroçável por tipo de via.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Espaços públicos viários requalificados;
•	 Calçadas requalificadas.

Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   197
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AÇÃO 25  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Mapear zonas críticas inundáveis, adotando a perspectiva da ocorrência de 
eventos climáticos extremos e objetivando sua incorporação à Lei de Parcela-
mento, Uso e Ocupação do Solo.

Mapeamento de zonas críticas inundáveis com vistas à revisão e harmonização das legislações referentes à 
ocupação do solo, dado o acirramento dos impactos dos eventos climáticos extremos. O mapeamento con-
templará a identificação de zonas de passagem das cheias (não-edificáveis) e das zonas de convivência com 
as cheias, para chuvas com período de retorno de 100 anos. Para tanto, a ação demandará uma coordenação 
intersecretarial para revisão das restrições ambientais, construtivas e de drenagem nessas áreas. 

As seguintes atividades preliminares foram identificadas como parte da ação:

•	 Elaboração de projeto-piloto com o mapeamento de uma bacia hidrográfica selecionada identificando no 
processo os procedimentos necessários para o mapeamento do restante da cidade e homogeneização de 
entendimentos e conceitos utilizados pelas diferentes secretarias envolvidas;

•	 Elaboração de recomendações  para as zonas de convivência com as cheias, para o estabelecimento de 
critérios e requisitos a serem observados por particulares e pelo poder público na ocupação dessas áreas;

•	 Atualização das manchas inundáveis das plataformas de informação municipais (como o Geosampa);
•	 Revisão da legislação associada e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS (Lei 16.402/2016);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Plano Municipal de Gestão do Sistema de Águas Pluviais de São Paulo - PMAPSP (2012 - Volume 1);
•	 Cadernos de Bacias Hidrográficas (SIURB/FCTH, em andamento).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SIURB Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2025, Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo revisada, com a inclusão da análise de zonas 
críticas inundáveis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

***

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Prevenir e reduzir a exposição aos efeitos de eventos climáticos extremos.

INDICADORES

•	 Zonas críticas inundáveis por bacia hidrográfica do Município de São Paulo, considerando a perspectiva 
de ocorrência de eventos climáticos extremos – mapeamento; 

•	 Zonas críticas inundáveis por bacia hidrográfica do Município de São Paulo, considerando a perspectiva 
de ocorrência de eventos climáticos extremos - área;

•	 Taxa de ocupação das zonas críticas inundáveis do Muncípio de São Paulo (%);
•	 Recomendações para as zonas de convivência com as cheias com os critérios e requisitos a serem obser-

vados por particulares e pelo poder público na ocupação dessas áreas publicadas.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Mapeamento de zonas críticas inundáveis por bacia hidrográfica do Município de São Paulo, consideran-
do a perspectiva de ocorrência de eventos climáticos extremos realizado e publicado;

•	 Recomendações para as zonas de convivência com as cheias, com os critérios e requisitos a serem obser-
vados por particulares e pelo poder público na ocupação dessas áreas publicadas.
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AÇÃO 26  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Dar seguimento ao Programa Córrego Limpo.

Aumentar a cobertura de córregos beneficiados pelo Programa Córrego Limpo, visando à redução de 
vulnerabilidades em áreas propensas a inundações. O Programa Córrego Limpo - já implementado em 152 
córregos da cidade, em parceria com a Sabesp, realiza intervenções para despoluição de córregos urbanos, 
avaliadas a partir do monitoramento de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) de cada córrego, a qual 
não deve ultrapassar 30mg/l. 

À Sabesp cabe a execução da infraestrutura, para regularizar a coleta de esgoto e monitoramento dos resul-
tados. A PMSP cabe a continuidade e fortalecimento das seguintes ações:

•	 Zeladoria para manutenção dos resultados, como a limpeza de margens e pontos viciados de entulho;
•	 Articulação e coordenação das ações de canalização de córregos e de requalificação habitacional im-

plementadas pelo Município, com o planejamento de ações estaduais, incluindo o compartilhamento e 
integração de sistemas de informações;

•	 Identificação de oportunidades de articulação do Programa com outros projetos de requalificação urbana 
liderados pelas diferentes pastas municipais;

•	 Promoção de ações de governança colaborativa a partir de ações combinadas com outros programas 
municipais (como, por exemplo, o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis).

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Programa Córrego Limpo - Sabesp e PMSP (Decreto 50.755/2009);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Cadernos de Bacias Hidrográficas (SIURB/FCTH, em andamento);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SMSUB Longo prazo (2021–2040)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      

METAS

•	 Até 2030, ampliar e fortalecer o Programa Córrego Limpo no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir DBO da água dos córregos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Diminuir vulnerabilidade em áreas propensas a inundações.

INDICADORES

•	 Proporção de córregos despoluídos em relação ao total de córregos poluídos identificados (%);
•	 Extensão de córregos limpos (km);
•	 Demanda Bioquímica por Oxigênio - DBO (mg/l).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Córregos despoluídos, com DBO abaixo do limite de 30 mg/l.
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AÇÃO 27  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Incluir análise de vulnerabilidade climática  e estratégias de mitigação das emis-
sões de GEE e adaptação aos impactos da mudança do clima nos empreendi-
mentos sujeitos a licenciamento ambiental ou estudo de impacto de vizinhança.

Inserção da análise de vulnerabilidade climática e estratégias de mitigação e adaptação à mudança do clima 
como requisito na elaboração de estudos: que serão submetidos ao licenciamento ambiental ou de impacto 
de vizinhança. Amedida contribuirá para FM169, além de apoiar a eliminação das emissões de GEE.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS (Lei 16.402/2016);
•	 Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo (Lei  16.642/2017) e sua regulamentação (De-

creto 57.776/2017 e posteriores);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER

SVMA

PRAZO

Curto (2021–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 2

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1



Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   203

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

              

METAS

•	 Até 2025, condicionar observâncias relacionadas a ações de mitigação e adaptação à mudança do clima 
nas exigências do licenciamento ambiental do Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Fornecer parâmetros para orientar as medidas de redução do uso de combustível fóssil, em favor da ener-
gia renovável;

•	 Aprimorar a gestão de resíduos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Diminuir a vulnerabilidade dos empreendimentos públicos e particulares, bem como da população, fren-
te a eventos climáticos extremos.

INDICADORES

•	 Inclusão da análise de vulnerabilidade climática e estratégias de mitigação e adaptação à mudança do 
clima como requisito na elaboração de estudos que serão submetidos ao licenciamento ambiental;

•	 Inclusão da análise de vulnerabilidade climática e estratégias de mitigação e adaptação à mudança do 
clima como requisito na elaboração de estudos de impacto de vizinhança;

•	 Resolução Cades para a inclusão da análise de vulnerabilidade climática e estratégias de mitigação e 
adaptação à mudança do clima.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Resolução Cades para a inclusão da análise de vulnerabilidade climática e estratégias de mitigação e 
adaptação à mudança do clima.
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AÇÃO 28  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Estabelecer critérios que permitam e orientem a destinação de recursos dos 
fundos municipais para ações de mitigação e adaptação à mudança do clima.

Criação e implementação de critérios de aprovação de projetos, que exijam compatibilidade com o Pla-
no de Ação Climática, nas propostas apresentadas aos fundos municipais (Fundurb, FMSAI e Fema); bem 
como buscar assegurar recursos para o financiamento de ações de mitigação e adaptação à mudança do 
clima, considerando que essa responsabilidade é compartilhada pela gestão do Município. A seguinte ação 
complementar deverá ser considerada: 

•	 Revisar a Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009) para ampliar a promoção de estraté-
gias de adaptação e incluir a utilização de recursos do Fundurb e do FMSAI, dentre outros, na implemen-
tação de medidas de mitigação e adaptação.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura - FMSAI (Lei 14.934/2009);
•	 Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb (Lei 13.430/2002);
•	 Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - Fema (Lei 13.155/2001).

SECRETARIA LÍDER

SGM

PRAZO

Curto prazo (2021–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 4

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

      

METAS

•	 Até 2025, estabeler nos fundos municipais critérios para financiamento de ações e projetos em temáticas 
da mudança do clima no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Prover e garantir recursos financeiros para ações de mitigação de emissões de GEE.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Prover e garantir recursos financeiros para ações de adaptação à mudança do clima.

INDICADORES

•	 Adequar a legislação dos fundos municipais para a efetiva destinação de recursos financeiros às temáticas 
da mudança do clima;

•	 Gastos dos fundos municipais com temáticas da mudança do clima no Município de São Paulo (%);
•	 Projetos em temáticas da mudança do clima aprovados para utilização de recursos dos fundos municipais 

do Município de São Paulo (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Critérios estabelecidos para a aplicação de recursos dos fundos municipais para temáticas da mudança do 
clima;

•	 Destinação de recursos para a temática da mudança do clima no Fema, Fundurb e FMSAI.
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AÇÃO 29  | Adaptar a cidade de hoje para o amanhã

Fortalecer a governança do Sistema Municipal de Defesa Civil para uma 
gestão intersetorial e transversal da redução de risco e de desastres.

Alavancar o Sistema Municipal de Defesa Civil, por meio da operacionalização do Conselho Municipal de Defesa 
Civil e fortalecimento das capacidades técnicas e executivas da Coordenação de Defesa Civil (Comdec), posicio-
nando-a no organograma da Prefeitura de modo a favorecer sua articulação com os demais órgãos da municipa-
lidade. A situação hoje existente tende a se agravar com a intensificação dos impactos da mudança do clima. O 
resultado esperado é a consolidação da intersetorialidade e transversalidade nas ações preventivas, emergenciais, 
assistenciais e recuperativas coordenadas pela Defesa Civil. A ação compreende os seguintes marcos e atividades:

•	 Estabelecimento de rotina de reuniões e procedimentos para o Conselho Municipal de Defesa Civil, até o 
final do primeiro semestre de 2021;

•	 Qualificação e capacitação continuada dos servidores da COmdec, a partir do início de 2021;
•	 Capacitação de equipes técnicas da PMSP sob a perspectiva da mudança do clima, a fim de integrar a 

temática de gestão de risco e desastre nas políticas e planejamentos setoriais;
•	 Aprimoramento dos planos intersetoriais existentes para a gestão de riscos por meio da articulação dos 

diferentes órgãos da administração pública municipal;
•	 Integração de sistemas de dados para compreensão do perfil da população de áreas vulneráveis, a fim de 

desenhar estratégias compatíveis com as demandas de cada região;
•	 Promoção da governança participativa da defesa civil e da comunicação acessível sobre as suas atividades 

à população, como, por exemplo, pelo fortalecimento dos Núcleos de Proteção e Defesa Civil (Nupdec), a 
partir de 2021;

•	 Elaboração de plano de aprimoramento dos sistemas de detecção e alerta precoce, incluindo prognóstico, 
predição, difusão de alertas e medidas de preparação e capacidade de enfrentamento dos riscos climáticos.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Sistema Municipal de Defesa Civil (Decreto 47.534/2006);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano Preventivo Chuvas de Verão (Portaria do Prefeito 723/2019);
•	 Programa Defesa Civil nas Escolas (Decreto 54.824/2014);
•	 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei Federal 12.608/2012).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SGM Curto prazo (2021–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você! 2

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

  

METAS

•	 Até 2025, fortalecer a Governança da Defesa Civil Municipal, por meio da estruturação, implemenação e mo-
nitoramento do Sistema de Detecção e Alerta Precoce para Riscos de Defesa Civil no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

***

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Aprimorar e fortalecer o Sistema Municipal de Defesa Civil nas suas atividades de prevenção, percepção, 
alerta, monitoramento, proteção, assistência e recuperação frente à mudança do clima.

INDICADORES

•	 Atividades do  Conselho Municipal de Defesa Civil do Município de São Paulo - convocatórias de reunão;
•	 Atividades do  Conselho Municipal de Defesa Civil do Município de São Paulo - atas de reunião;
•	 Sistema de detecção e alerta precoce para riscos de Defesa Civil;
•	 Monitoramento do sistema de detecção e alerta precoce para riscos de defesa civil;
•	 Integração de dados sobre a população residente em áreas de risco ao Sistema de Detecção e Alerta 

Precoce para Riscos de Defesa Civil;
•	 Capacitações técnicas aos servidores da PMSP em temas de defesa civil;
•	 Capacitações técnicas oferecidas pelo COMDEC em temas de defesa civil;
•	 Proporção de núcleos comunitários de defesacivil (Nudec) em comunidades vulneráveis do Município de 

São Paulo (%);
•	 Ocorrências de defesa civil no Município de São Paulo;
•	 Pessoas afetadas por ocorrências de defesa civil no Município de São Paulo;
•	 Pessoas deslocadas por ocorrências de defesa civil no Município de São Paulo;
•	 Pessoas residentes em áreas de risco de desastres no Município de São Paulo.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Reuniões periódicas do Conselho Municipal de Defesa Civil do Município de São Paulo;
•	 Monitoramento aperfeiçoado do Sistema de Detecção e Alerta Precoce para Riscos de Defesa Civil.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES 

•	 Aperfeiçoar e atualizar periodicamente os mapeamentos das áreas de riscos geológicos, geotécnicos, 
hidrológicos e tecnológicos, acrescentando a perspectiva da ocorrência de eventos climáticos extremos.
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Tabela 27: Prazos de implementação para as ações da Estratégia Adaptar a Cidade de Hoje para o Amanhã.

AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

ADAPTAR A CIDADE DE HOJE PARA O AMANHÃ          

19. Promover a melhoria da qualidade ambiental do Município de São Paulo na 
perspectiva dos impactos da mudança do clima

Em andamento SGM Longo  

20. Aperfeiçoar o  monitoramento da aplicação, eficiência e eficácia dos instrumentos 
urbanísticos utilizados com a finalidade de promover a mitigação de emissões de 
gases de efeito estufa e a adaptação aos impactos da mudança do clima, bem como 
a adoção de fontes renováveis de energia e a construção sustentável

Conceitualização SMDU Médio  

21. Incrementar o provimento habitacional para população de baixa renda Planejada SEHAB Longo  

22. Aumentar a área permeável dos equipamentos e espaços públicos novos e 
existentes

Conceitualização SIURB Médio

23. Incrementar o uso de Soluções baseadas na natureza (SbN) nas obras da 
infraestrutura de drenagem

Conceitualização SIURB Longo  

24. Requalificar os espaços públicos viários de modo a favorecer a caminhabilidade, as 
atividades ao ar livre, a cultura e a convivência

Planejada CET Longo

25. Mapear zonas críticas inundáveis, adotando a perspectiva da ocorrência de 
eventos climáticos extremos e objetivando sua incorporação à Lei de Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo

Conceitualização SIURB Curto  

26. Dar seguimento ao Programa Córrego Limpo Em andamento SMSUB Longo

27. Incluir análise de vulnerabilidade climática  e estratégias de mitigação 
das emissões de GEE e adaptação aos impactos da mudança do clima nos 
empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental ou estudo de impacto de 
vizinhança

Conceitualização SVMA Curto

28. Estabelecer critérios que permitam e orientem a destinação de recursos dos 
fundos municipais para ações de mitigação e adaptação à mudança do clima

Conceitualização SGM Curto  

29. Fortalecer a governança do Sistema Municipal de Defesa Civil para uma gestão 
intersetorial e transversal da redução de risco e de desastres

Planejada SGM Curto  

Legenda:

Plano Diretor Estratégico Plano Municipal de Habitação

Plano de Mobilidade Urbana
Plano Municipal de Gestão do Sistema de Águas 
Pluviais de São Paulo - PMAPSP

Política Municipal de Mudança do Clima
Plano Municipal de Conservação e Recuperação da 
Mata Atlântica - PMMA
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AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

ADAPTAR A CIDADE DE HOJE PARA O AMANHÃ          

19. Promover a melhoria da qualidade ambiental do Município de São Paulo na 
perspectiva dos impactos da mudança do clima

Em andamento SGM Longo  

20. Aperfeiçoar o  monitoramento da aplicação, eficiência e eficácia dos instrumentos 
urbanísticos utilizados com a finalidade de promover a mitigação de emissões de 
gases de efeito estufa e a adaptação aos impactos da mudança do clima, bem como 
a adoção de fontes renováveis de energia e a construção sustentável

Conceitualização SMDU Médio  

21. Incrementar o provimento habitacional para população de baixa renda Planejada SEHAB Longo  

22. Aumentar a área permeável dos equipamentos e espaços públicos novos e 
existentes

Conceitualização SIURB Médio

23. Incrementar o uso de Soluções baseadas na natureza (SbN) nas obras da 
infraestrutura de drenagem

Conceitualização SIURB Longo  

24. Requalificar os espaços públicos viários de modo a favorecer a caminhabilidade, as 
atividades ao ar livre, a cultura e a convivência

Planejada CET Longo

25. Mapear zonas críticas inundáveis, adotando a perspectiva da ocorrência de 
eventos climáticos extremos e objetivando sua incorporação à Lei de Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo

Conceitualização SIURB Curto  

26. Dar seguimento ao Programa Córrego Limpo Em andamento SMSUB Longo

27. Incluir análise de vulnerabilidade climática  e estratégias de mitigação 
das emissões de GEE e adaptação aos impactos da mudança do clima nos 
empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental ou estudo de impacto de 
vizinhança

Conceitualização SVMA Curto

28. Estabelecer critérios que permitam e orientem a destinação de recursos dos 
fundos municipais para ações de mitigação e adaptação à mudança do clima

Conceitualização SGM Curto  

29. Fortalecer a governança do Sistema Municipal de Defesa Civil para uma gestão 
intersetorial e transversal da redução de risco e de desastres

Planejada SGM Curto  
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4.3. 
PROTEGER 
PESSOAS E 
BENS
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A CIDADE DE SÃO PAULO, APESAR DE 
SUA POPULAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
E DA GRANDE DESIGUALDADE 
SOCIAL, PRETENDE TORNAR-SE 
MAIS SEGURA E SUSTENTÁVEL E 
CONSTRUIR PROCESSOS EFICIENTES 
DE PREPARAÇÃO E PREVENÇÃO, COM O 
OBJETIVO DE PROTEGER AS PESSOAS E A 
INFRAESTRUTURA URBANA, EM ESPECIAL 
AS MAIS VULNERÁVEIS E EXPOSTAS 
AOS RISCOS E AMEAÇAS DE EVENTOS 
EXTREMOS CLIMÁTICOS.

Para tanto, tem elaborado planos cujos objetivos contemplam a minimização das vulne-
rabilidades socioambientais, o enfrentamento e redução da pobreza e o déficit habita-
cional, que compõem alguns dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O 
aumento da capacidade adaptativa de São Paulo também implica aumentar a integração 
das unidades da administração municipal, direta e indireta, aperfeiçoando os serviços 
públicos, para fazer frente ao potencial incremento das ameaças climáticas. O investi-
mento na prevenção de desastres, mais do que na resposta a eles, é a opção recomenda-
da, pois evita danos à vida ou aos bens materiais.

Essas medidas transversais também contribuem para a preservação dos recursos natu-
rais, como áreas verdes e de mananciais, promovem o bem-estar e a saúde, aumentam a 
resiliência e a capacidade dos territórios e das comunidades mais expostas. 

Nesse panorama, a promoção de ações educativas, direcionadas às equipes municipais 
e aos moradores, são essenciais para a preparação e resposta para situações como secas, 
ondas de calor, chuvas intensas, epidemias ou outras relacionadas à mudança do clima. 

Criar resiliência também pode se dar por medidas simples, como o aumento da arboriza-
ção urbana, que colabora na proteção da população contra o aumento das temperaturas, 
atenua os efeitos das chuvas e melhora a qualidade do ar. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Diminuir a vulnerabilidade à escassez hídrica;

•	 Reduzir a vulnerabilidade da população à poluição do ar, a 
vulnerabilidade socioambiental e a exposição da população 
a doenças contagiosas;

•	 Ampliar a capacidade adaptativa dos sistemas de saúde e de 
proteção civil, e a distribuição equitativa de equipamentos 
de saúde;

•	 Preparar a população para a percepção das questões da 
mudança do clima;

•	 Apoiar a segurança alimentar;

•	 Prevenir e reduzir a exposição aos efeitos de eventos climáti-
cos extremos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a necessidade de deslocamentos na cidade e a 
destinação de resíduos orgânicos para aterros sanitários, 
e o consumo desnecessário de combustíveis nos veículos 
rodoviários;

•	 Fornecer parâmetros para orientar as medidas de redução do 
uso de combustível fóssil poluente;

•	 Estimular o consumo responsável de energia, água e mate-
riais e a redução da geração de resíduos.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Plano de Contingência de Seca elabo-
rado e implementado;

•	 Plano Municipal de Saúde atualiza-
do, com temáticas de adaptação à 
mudança do clima publicado;

•	 Plano de Contingência de Arboviro-
ses anual atualizado, com temáticas 
da mudança do clima publicado;

•	 Unidades Sentinela do Programa 
VigiAr implantadas;

•	 Novas UBS com o Programa Ambien-
tes Verdes e Saudáveis implementa-
do;

•	 Programa Municipal de Combate ao 
Desperdício de Alimentos abrangen-
do equipamentos de abastecimento 
privados;

•	 Sistema de Alerta de Paralisação de 
Serviços de Trânsito criado e imple-
mentado

•	 Protocolos de paralisação de trânsi-
to em eventos climáticos extremos 
publicados

 In
st

itu
to

 d
e 

Pe
sq

ui
sa

s T
ec

no
ló

gi
ca

s 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ão
 P

au
lo

 (I
PT

)



Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   213

METAS ATÉ 2025

•	 Ampliar a resposta dos profissionais de saúde a eventos 
climáticos extremos, capacitando servidores em temáticas de 
adaptação à mudança do clima;

•	 Estabelecer as temáticas da mudança do clima como uma 
das diretrizes do Plano Municipal de Contingência de Arbo-
viroses; 

•	 Implantar 27 unidades sentinelas do Programa VigiAr;

•	 Ampliar as Unidades Básica de Saúde com o Programa Am-
bientes Verdes Saudáveis (PAVS) implementado, de modo a 
promover, nos seus territórios de abrangência, a diretriz da 
temática de mudança do clima;

•	 Fortalecer o combate ao desperdício de alimentos, amplian-
do a segurança alimentar;

•	 Estabelecer os Protocolos de paralisação de trânsito em 
eventos climáticos extremos e o Sistema de Alerta de Parali-
sação de Serviços de Trânsito.

META ATÉ 2030

•	 Plano de Contingência de Seca elaborado e implementado.
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AÇÃO 30  | Proteger pessoas e bens

Criar o Plano de Contingência de Seca, adotando as medidas para sua operação.

O Plano de Contingência de Seca deverá apresentar os meios pelos quais será garantida à comunidade aten-
dida pelo sistema de abastecimento de água, a sobrevivência à seca severa, sem colapso econômico e social. 
O Plano deve prever, ainda, condições para o racionamento de emergência e ser elaborado sobre o embasa-
mento técnico-científico disponível.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas (Lei 17.104/2019);
•	 Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB (Lei 14.934/2009 e Decreto 58.778/2019).

SECRETARIA LÍDER

SGM

PRAZO

Médio prazo (2021–2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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METAS

•	 Até 2030, Plano de Contingência de Seca elaborado e implementado.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

***

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Diminuir vulnerabilidade a escassez hídrica.

INDICADORES

•	 Elaboração e implementação do Plano de Contingência de Seca; 
•	 Número de pessoas afetadas por racionamento de água;
•	 Interrupções de fornecimento de água; 
•	 Índice de Regularidade de Distribuição (IRD);
•	 Índice de Reclamação de Falta d’Água (Irfa).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Plano de Contingência de Seca elaborado e implementado.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES 

•	 Incrementar a implementação do Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água de Reuso 
em Edificações.
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AÇÃO 31  | Proteger pessoas e bens

Ampliar medidas de adaptação e fortalecer a capacidade de preparação 
e resposta dos serviços de saúde em situações de eventos extremos, com 
ênfase na população vulnerável residente nas áreas periféricas.

Estabelecimento de medidas de adaptação e fortalecimento da capacidade de preparação e resposta dos 
serviços de saúde em situações de emergência ou de calamidade pública, tanto naturais, como ambientais 
ou tecnológicas, provocadas por eventos climáticos extremos, com especial atenção às populações periféri-
cas e mais vulneráveis. Em sua revisão, que ocorrerá em 2021, o Plano Municipal de Saúde deverá incorporar 
a variável climática para o planejamento das ações e serviços de saúde pública no território, incluindo, entre 
outras atividades, o treinamento de profissionais e a elaboração de protocolos específicos para a ocorrên-
cia de eventos climáticos extremos em conformidade com o previsto na seção IV da Política Municipal de 
Mudança do Clima.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Plano Municipal de Saúde (2018/2021);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009).

SECRETARIA LÍDER

SMS

PRAZO

Médio prazo (2021–2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2025, ampliar a resposta dos profissionais de saúde a eventos climáticos extremos, por meio da capa-
citação dos servidores em temáticas de adaptação à mudança do clima.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a necessidade de deslocamentos na cidade.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Reduzir a vulnerabilidade socioambiental;
•	 Ampliar a capacidade adaptativa dos sistemas de saúde e de proteção civil;
•	 Ampliar a distribuição equitativa de equipamentos de saúde.

INDICADORES

•	 Inclusão de temáticas de adaptação à mudança do clima na atualização do Plano Municipal de Saúde do 
Município de São Paulo;

•	 Profissionais de saúde capacitados em preparação e resposta a eventos climáticos extremos no Município 
de São Paulo (indivíduos).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Plano Municipal de Saúde atualizado com temáticas de adaptação à mudança do clima publicado.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES

•	 Incluir os impactos dos eventos extremos, provocados pela mudança do clima, nas políticas, programas, 
projetos e planos de ação elaborados para a população em situação de rua.
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AÇÃO 32  | Proteger pessoas e bens

Atualizar anualmente o Plano Municipal de Contingência de Arboviroses para 
aperfeiçoar as ações de enfrentamento dos riscos associados à mudança do clima.

O Plano Municipal de Contingência de Arboviroses contém as estratégias para o controle de vetores causa-
dores de doenças e que possuem seu ciclo de vida alterado por variáveis climáticas, como a febre amarela, 
dengue, zika, chikungunya, entre outras, e incorporar a variável da mudança do clima para melhor definir 
estratégias futuras.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Plano Municipal de Saúde (2018/2021);
•	 Plano Municipal de Controle de Arboviroses (Decreto 58.506/2018).

SECRETARIA LÍDER

SMS

PRAZO

Médio prazo (2021–2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    



Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   219

METAS

•	 Até 2025, estabelecer as temáticas da mudança do clima como uma das diretrizes do  Plano Municipal de 
Contingência de Arboviroses do Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

***

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Reduzir exposição da população a doenças contagiosas;
•	 Reduzir a vulnerabilidade socioambiental.

INDICADORES

•	 Inclusão de temáticas da mudança do clima na atualização do Plano Municipal de Contingência de Arbo-
viroses do Município de São Paulo;

•	 Revisão do Mapa de Estratificação de Risco de Arboviroses, considerando o contexto da mudança do clima.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Plano de Contingência de Arboviroses anual atualizado com temáticas da mudança do clima publicado.
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AÇÃO 33  | Proteger pessoas e bens

Fortalecer o Programa VigiAr.

O Programa VigiAr permite a realização de estudos de identificação e avaliação dos riscos e efeitos agudos 
e crônicos da exposição à poluição do ar, tanto de fontes fixas (estabelecimentos), quanto de fontes mó-
veis (veículos) na saúde dos paulistanos. A ação visa a fortalecer o programa, pela ampliação das unidades 
Sentinela, que hoje contam com sete unidades, mas podem chegar a 27.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Plano Municipal de Saúde (2018/2021);
•	 Programa de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionado a Populações Expostas à Poluição do Ar do 

Município de São Paulo (VigiAr).

SECRETARIA LÍDER

SMS

PRAZO

Curto prazo (2021–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 2

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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METAS

•	 Até 2025, implantar 27 unidades Sentinela do Programa VigiAr.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Fornecer parâmetros para orientar as medidas de redução do uso de combustível fóssil poluente.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Reduzir a vulnerabilidade da população à poluição do ar.

INDICADORES

•	 Ampliação do número de unidades Sentinela do Programa VigiAr, por região (un);
•	 Atendimento nas unidades Sentinela do Programa VigiAr a crianças de 0 a 5 anos com problemas respira-

tórios (un);
•	 Incidência de doenças respiratórias e cardiovasculares nas unidades Sentinela do Programa VigiAr, por 

região (un).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Unidades Sentinela do Programa VigiAr implantadas.
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ck
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AÇÃO 34  | Proteger pessoas e bens

Expandir o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS) para todas as 
unidades básicas de saúde (UBS), ampliando a incorporação das questões da 
mudança do clima.

O PAVS objetiva promover a saúde da população e a melhoria de sua qualidade de vida por meio da difusão 
de informações sobre o ambiente no qual a pessoa vive, bem como pela promoção de atitudes voltadas a 
preservação, conservação e recuperação ambiental. Possui grande capilaridade nos territórios e uma estru-
tura programática que pode ser expandida, ampliando a promoção de ações educativas relacionadas com 
mitigação e adaptação climática.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Plano Municipal de Saúde (2018/2021);
•	 Programa Ambientes Verdes e Saudáveis - PAVS (Portaria SMS-G 1573/2011);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER

SMS

PRAZO 

Curto prazo (2021–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

      

METAS

•	 Até 2025, ampliar as unidades básicas de saúde com o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis implemen-
tado, de modo a promover nos seus territórios de abrangência a diretriz da temática de mudança do clima.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Estimular o consumo responsável de energia, água e materiais e a redução da geração de resíduos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Reduzir a vulnerabilidade socioambiental;
•	 Preparar a população para a percepção das questões da mudança do clima.

INDICADORES

•	 Unidades básicas de saúde com o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS) implementadas (un);
•	 Projetos do PAVS que abordam o tema da mudança do clima desenvolvidos nas unidades de básicas de 

saúde e seus territórios de abrangência (un);
•	 Ações socioambientais do PAVS que abordam o tema da mudança do clima desenvolvidas nas unidades 

básicas de saúde e seus territórios de abrangência (un);
•	 Visitas ambientais domiciliares do PAVS que abordam o tema da mudança do clima desenvolvidas nas 

unidades básicas de saúde e seus territórios de abrangência (un).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Novas unidades básicas de saúde com o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis implementadas.
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AÇÃO 35  | Proteger pessoas e bens

Combater o desperdício de alimentos e aumentar a segurança alimentar em 
todo o Município.

Fortalecer as estratégias de combate ao desperdício de alimentos, a partir da ampliação de seu escopo e 
alcance. Para tanto, propõe-se as seguintes atividades:  

•	 Expansão do Programa Municipal de Combate ao Desperdício de Alimentos para, no mínimo, 60 feiras 
livres e início de sua operação em equipamentos de abastecimento privados (mercados e sacolões);

•	 Revisão e aprimoramento dos processos de cadastramento de equipamentos e beneficiários do Programa 
Municipal de Combate ao Desperdício de Alimentos, com aumento de fiscalização e transparência sobre a 
destinação dos alimentos recolhidos;

•	 Fortalecimento da capacidade logística da Prefeitura para coleta e distribuição dos alimentos e criação de 
canais de comunicação direta entre equipamentos de abastecimento cadastrados e entidades beneficiadas;

•	 Redução das distâncias entre produtores de alimentos frescos e in natura e consumidores;
•	 Promover o fomento à transição para uma economia circular dos alimentos, a partir da sensibilização e 

capacitação de restaurantes, equipamentos de abastecimento e consumidores;
•	 Ampliação do Programa Banco de Alimentos.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011);
•	 Programa Banco de Alimentos (Lei 13.327/2002);
•	 Programa Municipal de Combate ao Desperdício e à Perda de Alimentos (Decreto 58.862/2019);
•	 Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei Orgânica Federal 11.346/2006);
•	 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS (Decreto 54.991/2014).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SMDET Longo prazo (2021–2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 1
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

  

METAS

•	 Até 2025, fortalecer o combate ao desperdício de alimentos no municipio de São Paulo, ampliando a 
segurança alimentar.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a destinação de resíduos orgânicos para aterros sanitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Apoiar a segurança alimentar.

INDICADORES

•	 Número de feiras e mercados públicos cadastrados no Programa Municipal de Combate ao Desperdício 
de Alimentos (un);

•	 Arrecadação de alimentos para o Banco de Alimentos Municipal (kg/ano);
•	 Doação de alimentos pelo Banco de Alimentos Municipal (kg/ano).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Programa Municipal de Combate ao Desperdício de Alimentos abrangendo equipamentos de abasteci-
mento privados;

•	 Programa Municipal de Combate ao Desperdício de Alimentos abrangendo, no mínimo, 60 feiras livres.



226   |   PlanClima SP

AÇÃO 36  | Proteger pessoas e bens

Aperfeiçoar os protocolos de paralisação preventiva do sistema de mobilida-
de, inclusive com alertas, no caso de eventos climáticos extremos.

Expandir e aprimorar o processo, já existente da CET, que consiste em um sistema de bloqueio de vias ala-
gadas ou interditadas, estabelecendo protocolos definidos de comunicação tanto interna à PMSP, quanto à 
população em geral. Promover a integração e articulação entre os atores e estabelecer padrões de diminui-
ção da exposição ao risco etc. 

A Iniciativa também conta com um protocolo de paralisação de serviços públicos afetados (funcionamento 
de hospitais, escolas, entre outros). A ação está relacionada com a estratégia da PMSP de criar um centro de 
monitoramento da mobilidade na cidade. A parceria entre PMSP (CET e SPTRans) e Governo do Estado (inte-
gração dos sistemas de alerta da Defesa Civil e Polícia Militar) é essencial para a implementação da ação.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Centro de Controle Integrado 24 Horas da Cidade de São Paulo (CCOI): Decreto 48.936/2007;
•	 Plano Preventivo Chuvas de Verão (Portaria do Prefeito 723/2019);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER

SMT     CET

PRAZO

Curto prazo (2021-2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 4

Mata Atlântica, precisamos de você!

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2025, estabelecer os protocolos de paralisação de trânsito em eventos climáticos extremos e o Siste-
ma de Alerta de Paralisação de Serviços de Trânsito do Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir consumo desnecessário de combustíveis nos veículos rodoviários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Prevenir e reduzir a exposição aos efeitos de eventos climáticos extremos.

INDICADORES

•	 Estruturação do Sistema de Alerta de Paralisação de Serviços de Trânsito do Município de São Paulo;
•	 Protocolos de paralisação de trânsito em eventos climáticos extremos;
•	 Linhas de ônibus afetadas por eventos climáticos extremos no Município de São Paulo (%);
•	 Comunicação dos protocolos de paralisação de trânsito em eventos climáticos extremos às organizações 

pertinentes;
•	 Pessoas diretamente afetadas por interrupções no serviço de mobilidade urbana no Município de São Paulo.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Sistema de Alerta de Paralisação de Serviços de Trânsito criado e implementado;
•	 Protocolos de paralisação de trânsito em eventos climáticos extremos publicados.
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Tabela 28: Prazos de implementação das ações das Estratégia Proteger Pessoas e Bens.

AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

PROTEGER PESSOAS E BENS          

30. Criar o Plano de Contingência de Seca, adotando as medidas para sua operação Conceitualização SGM Médio

31. Ampliar medidas de adaptação e fortalecer a capacidade de preparação e resposta 
dos serviços de saúde em situações de eventos extremos, com ênfase na população 
vulnerável residente nas áreas periféricas

Conceitualização SMS Médio

32. Atualizar anualmente o Plano Municipal de Contingência de Arboviroses para 
aperfeiçoar as ações de enfrentamento dos riscos associados à mudança do clima

Planejada SMS Médio

33. Fortalecer o Programa VigiAr Planejada SMS Curto

34. Expandir o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS) para todas as unidades 
básicas de saúde (UBS), ampliando a incorporação das questões da mudança do clima

Planejada SMS Curto

35. Combater o desperdício de alimentos e aumentar a segurança alimentar em todo 
o Município

Em andamento SMDET Longo

36. Aperfeiçoar os protocolos de paralisação preventiva do sistema de mobilidade, 
inclusive com alertas, no caso de eventos climáticos extremos

Conceitualização SMT/CET Curto

Legenda:

Plano Diretor Estratégico Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Política Municipal de Mudança do Clima Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas

Plano Municipal de Saneamento Básico Plano Municipal de Saúde
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AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

PROTEGER PESSOAS E BENS          

30. Criar o Plano de Contingência de Seca, adotando as medidas para sua operação Conceitualização SGM Médio

31. Ampliar medidas de adaptação e fortalecer a capacidade de preparação e resposta 
dos serviços de saúde em situações de eventos extremos, com ênfase na população 
vulnerável residente nas áreas periféricas

Conceitualização SMS Médio

32. Atualizar anualmente o Plano Municipal de Contingência de Arboviroses para 
aperfeiçoar as ações de enfrentamento dos riscos associados à mudança do clima

Planejada SMS Médio

33. Fortalecer o Programa VigiAr Planejada SMS Curto

34. Expandir o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS) para todas as unidades 
básicas de saúde (UBS), ampliando a incorporação das questões da mudança do clima

Planejada SMS Curto

35. Combater o desperdício de alimentos e aumentar a segurança alimentar em todo 
o Município

Em andamento SMDET Longo

36. Aperfeiçoar os protocolos de paralisação preventiva do sistema de mobilidade, 
inclusive com alertas, no caso de eventos climáticos extremos

Conceitualização SMT/CET Curto
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4.4.
MATA 
ATLÂNTICA, 
PRECISAMOS 
DE VOCÊ!
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O AUMENTO DA URBANIZAÇÃO COM 
PRESSÃO CONTÍNUA SOBRE AS ÁREAS 
VERDES EM SÃO PAULO TEM PROVOCADO 
A ALTERAÇÃO DO BALANÇO DE ENERGIA, 
O QUE REDUZ O RESFRIAMENTO 
NATURAL E FAVORECE A FORMAÇÃO DE 
ILHAS DE CALOR.

A mudança do clima causa eventos climáticos extremos, como secas, ondas de calor, chu-
vas fortes e concentradas, ventanias, raios, e as consequentes quedas de árvores, enchen-
tes, doenças, etc. Tais ocorrências são exacerbadas quando se associam às ilhas de calor 
(IPCC, 2018c) decorrentes do adensamento construtivo, da impermeabilização e da baixa 
cobertura vegetal nas regiões da cidade.

As áreas verdes contribuem para diminuir os efeitos das altas temperaturas, das ondas de 
calor e da poluição atmosférica, aumentando o conforto térmico a qualidade de vida das 
pessoas, além de constituírem espaços para recreação, relaxamento, saúde, cultura, edu-
cação. São imprescindíveis para a manutenção da diversidade genética da fauna e flora, 
ou seja da biodiversidade. Ademais, promovem o aumento da permeabilidade do solo, 
reduzindo os alagamentos e enchentes, problemas recorrentes na cidade, em especial 
nos bairros centrais mais impermeabilizados e nos mais periféricos poucos arborizados, 
nos quais vive boa parte da população com menor poder aquisitivo e mais vulnerável.

Os custos com ações de revitalização, despoluição e monitoramento dos cursos d´água 
e nascentes, além daqueles relacionados a preservação e conservação das áreas verdes 
protegidas ou não, devem constar nas prioridades dos investimentos públicos, dado o re-
torno positivo que os serviços ecossistêmicos trazem a cidade. A implementação de cam-
panhas de capacitação e disseminação de informações e conhecimentos sobre a questão 
ambiental e mudança do clima apoiará transformações na percepção da sociedade de 
que esses serviços são infindáveis, pois não são, além de demonstrar que é possível a 
integração de práticas não tradicionais, como os SbN, por exemplo, nas intervenções 
urbanísticas e em redes de drenagens.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Preservar os serviços ecossistêmicos;

•	 Ampliar a prestação de serviços ecossistêmicos pela arbori-
zação, como conforto térmico, aumento da umidade do ar, 
proteção da fauna etc.;

•	 Reduzir exposição a riscos hidrológicos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a atividade fotossintética decorrente da área 
vegetada.

MARCOS DE EXECUÇÃO

ATÉ 2025

•	 Estudos para definir espécies arbóreas resilientes às mudan-
ças climáticas realizados;

•	 Mudas climaticamente resilientes em produção;

•	 Cadastro de Áreas de Patrimônio Ambiental do Município 
elaborado e disponibilizado;

•	 Pagamento por serviços ambientais (PSA), PMAU e Planpavel 
publicados e iniciada sua implantação.

ATÉ 2050

•	 Mapeamento de nascentes do MSP realizado;

•	 Plano de proteção e requalificação de nascentes e cursos 
d’água elaborado e publicado
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AÇÃO 37  | Mata Atlântica, precisamos de você!

Promover o plantio de árvores nativas resilientes às mudanças climáticas 
de maneira a proteger a biodiversidade e promover a melhoria do conforto 
térmico na cidade.

Promover o aumento e a melhor qualificação da arborização urbana, com o plantio de espécies resilientes às 
mudanças climáticas, em conformidade com o Plano Municipal de Arborização Urbana (PMAU) e Plano Mu-
nicipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (Planpavel) de modo a proteger a biodiversidade 
na cidade e favorecer a adaptação a eventos extremos de calor e precipitação. As seguintes ações comple-
mentares deverão ser consideradas: 

•	 Promover estudos de flora e fauna locais nativas para definir espécies vulneráveis ou resilientes às mudan-
ças climáticas, bem como espécies exóticas invasoras; 

•	 Priorizar, nos viveiros municipais, o cultivo e a recepção, quando couber, de espécies da flora nativa resi-
lientes às mudanças climáticas;

•	 Conectar parques, praças e outras áreas verdes por meio do plantio de espécies vegetais arbóreas nativas 
e atrativas às espécies da fauna silvestre que proveem o serviço de polinização e dispersão de sementes.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - SAPAVEL (PDE estabelecido pela 

Lei 16.050/2014);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por deter-

minação do PDE estabelecido pela Lei 16.050/2014);
•	 Plano Municipal de Arborização Urbana - PMAU (em elaboração, por determinação do PDE).

SECRETARIA LÍDER

SVMA

PRAZO

Médio prazo (2021–2028)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 4

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2025, definir e implementar cronograma de produção de mudas climaticamente resilientes no Muni-
cípio de São Paulo;

•	 Até 2025, estudos para definir espécies arbóreas resilientes às mudanças climáticas efetuados.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a atividade fotossintética decorrente da área vegetada.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Ampliar a prestação de serviços ecossistêmicos pela arborização, como o conforto térmico, o aumento da 
umidade do ar, a proteção da fauna etc.

INDICADORES

•	 Produção de mudas de espécies arbóreas nativas resilientes às mudanças climáticas nos viveiros munici-
pais (%);

•	 Plantio de mudas de espécies arbóreas nativas resilientes às mudanças climáticas no Município de São 
Paulo (%);

•	 Cobertura de copas por distrito (%);
•	 Cobertura de copas por habitante (m2/hab).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Estudos para definir espécies arbóreas resilientes às mudanças climáticas efetuados;
•	 Mudas climaticamente resilientes em produção.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES

•	 Implantar vegetação nativa em áreas de risco inseridas nos corredores de Mata Atlântica mapeados pelo 
Plano Municipal da Mata Atlântica (PMMA).
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AÇÃO 38  | Mata Atlântica, precisamos de você!

Fortalecer os meios e os instrumentos de conservação da biodiversidade, do 
capital natural e dos serviços ecossistêmicos e ambientais.

Garantir a proteção e a manutenção dos sistemas naturais existentes frente aos impactos da mudança do clima, 
pelo fortalecimento dos meios e instrumentos para sua conservação, evitando atingir pontos de não retorno.

Mais especificamente, a ação pretende:

•	 Adotar soluções baseadas na natureza nas diversas políticas setoriais, sempre que possível;
•	 Garantir fontes de financiamento, públicas e privadas, para a plena implementação do instrumento do 

PSA e demais instrumentos e ações de incentivo à preservação e à recuperação da  biodiversidade e dos 
serviços ecossistêmicos;

•	 Aperfeiçoar a capacidade institucional e operacional da PMSP para execução e acompanhamento contí-
nuo das ações de conservação da biodiversidade, do capital natural e dos serviços ecossistêmicos;

•	 Garantir a implementação dos quatro planos verdes: Plano Municipal da Mata Atlântica, Plano Municipal 
de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, Plano Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, Plano Municipal de Arborização;

•	 Estimular atividades econômicas mais sustentáveis, compatíveis com a conservação da biodiversidade, do 
capital natural e dos serviços ecossistêmicos;

•	 Garantir que as ações de urbanização de assentamentos precários, provimento habitacional e similares 
adotem propostas com aumento da permeabilidade do solo e de áreas verdes capazes de diminuir modi-
ficação ou predação ambiental.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Política Municipal de Educação Ambiental (Lei 15.967/2014);
•	 Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas (Lei 17.104/2019);
•	 Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB (Lei 14.934/2009 e Decreto 58.778/2019);
•	 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS (Decreto 54.991/2014);
•	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA (Art. 38 da Lei Federal 

11.428/2006 e Resolução Cades 186/2017);
•	 Plano de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais - PMSA (Resolução 

Cades 202/2019);
•	 Plano Municipal de Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável - PMADRSS (em elaboração, por 

determinação do PDE);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por deter-

minação do PDE);
•	 Plano Municipal de Arborização Urbana - PMAU (em elaboração, por determinação do PDE);
•	 Competência do Município de São Paulo para o Licenciamento Ambiental (Resolução Cades 207/2020);
•	 Operação Integrada Defesa das Águas;
•	 Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social em Resíduos Sólidos do Município de São Paulo 

2014/2033 (Decreto 55.747/2014);
•	 Plano Municipal de Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável - PMADRSS (em elaboração, por 

determinação do PDE).
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SECRETARIA LÍDER

SVMA

PRAZO

Curto prazo (2021–2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 4

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 2

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

    

METAS

•	 Até 2025, elaboração e disponibilização do Cadastro de Áreas de Patrimônio Ambiental do Município de 
São Paulo; 

•	 Até 2030, ampliar o pagamento por serviços ambientais no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Aumentar a atividade fotossintética decorrente da área vegetada.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Favorecer a integridade e a continuidade da prestação de serviços ecossistêmicos.



Nosso caminho até 2050 – Estratégias e ações identificadas   |   237

INDICADORES

•	 Elaboração e disponibilização do Cadastro de Áreas de Patrimônio Ambiental do Município de São Paulo; 
•	 Editais de PSA lançados e operantes no Município de São Paulo;
•	 Índice de adesão ao PSA no Município de São Paulo (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	  Cadastro de Áreas de Patrimônio Ambiental do Município de São Paulo elaborado e disponibilizado;
•	  PSA, PMAU e Planpavel publicados e iniciada sua implantação.
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AÇÃO 39  | Mata Atlântica, precisamos de você!

Proteger e requalificar nascentes e cursos d’água.

Coordenação das ações da PMSP para proteção e requalificação de córregos e nascentes, com soluções 
baseadas na natureza (SbN). A proteção das nascentes será incrementada por intervenções físicas ou 
estruturais. A proteção dos cursos d’água, além daquela exercida pelas áreas de preservação permanente, 
deve incluir a despoluição das águas, a criação de parques lineares, a contenção dos processos erosivos das 
margens e das áreas de montante e, até mesmo, a reabertura de cursos hídricos tamponados, recuperando, 
assim, a prestação de outros serviços ambientais e ecossistêmicos.

As seguintes atividades preliminares foram identificadas como parte da ação:

•	 Realização de mapeamento participativo das nascentes do Município e consolidação de base de informa-
ções unificada para a coordenação de intervenções para sua proteção e requalificação;

•	 Elaboração de plano de proteção e requalificação de nascentes e cursos d’água que coordene interven-
ções das diferentes secretarias municipais e estaduais, no âmbito das respectivas bacias hidrográficas;

•	 Mobilização e sensibilização das comunidades do entorno de nascentes e cursos d’água, visando à 
ressignificação da relação com a água na cidade e criação de uma cultura de convivência harmônica com 
corpos d´água.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas (Lei 17.104/2019);
•	 Lei Estadual de Proteção aos Mananciais (Lei Estadual 9.866/1997);
•	 Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH (Lei Estadual 16.337/2016);
•	 Lei Estadual 16.337/2016 (Diretrizes e Critérios de Monitoramento do Plano Estadual de Recursos Hídricos);
•	 Programa Nascentes do Estado de São Paulo (Decreto Estadual 60.521/2014);
•	 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA (Art. 38 da Lei Federal 

11.428/2006 e Resolução Cades 186/2017);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por deter-

minação do PDE estabelecido pela Lei 16.050/2014);
•	 Plano de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais - PMSA (Resolução 

Cades 202/2019);
•	 Programa Córrego Limpo - Sabesp e PMSP (Decreto 50.755/2009);
•	 Programa Pomar Urbano;
•	 Diretrizes para o Plano de Ação da Cidade de São Paulo para Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáti-

cas (2011).

SECRETARIA LÍDER PRAZO

SVMA Longo prazo (2021-2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3
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Proteger pessoas e bens 3

Mata Atlântica, precisamos de você! 4

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

        

METAS

•	 Até 2050, realizar o Mapeamento de Nascentes do Município de São Paulo;
•	 Até 2050, instituir Plano de Proteção e Requalificação de Nascentes e Cursos d’Água no Município de São Paulo;
•	 Até 2050, ampliar o Programa de Ligações Factíveis no Munícipio de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

***

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Preservar os serviços ecossistêmicos;
•	 Reduzir exposição a riscos hidrológicos.

INDICADORES

•	 Mapeamento de nascentes do Município de São Paulo;
•	 Proporção de nascentes requalificadas no MSP (%);
•	 Córregos requalificados por bacia hidrográfica no MSP (un);
•	 Eficácia do Programa de Ligações Factíveis do MSP (%);
•	 Áreas de preservação permanente (APP) em córregos recuperadas (m2).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Mapeamento de nascentes do MSP realizado;
•	 Plano de proteção e requalificação de nascentes e cursos d’água elaborado e publicado.
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Tabela 29: Prazos de implementação das ações da Estratégia Mata Atlântica Precisamos de Você!

AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

MATA ATLÂNTICA, PRECISAMOS DE VOCÊ!            

37. Promover o plantio de árvores nativas resilientes às mudanças climáticas de 
maneira a proteger a biodiversidade e promover a melhoria do conforto térmico  
na cidade

Conceitualização SVMA Médio

38. Fortalecer os meios e os instrumentos de conservação da biodiversidade, do capital 
natural e dos serviços ecossistêmicos e ambientais

Em andamento SVMA Médio

39. Proteger e requalificar nascentes e cursos d’água Conceitualização SVMA Longo

Legenda:

Plano Diretor Estratégico

Política Municipal de Mudança do Clima

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA

Plano de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais - PMSA

Política Municipal de Segurança Hídrica e Gestão das Águas
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AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

MATA ATLÂNTICA, PRECISAMOS DE VOCÊ!            

37. Promover o plantio de árvores nativas resilientes às mudanças climáticas de 
maneira a proteger a biodiversidade e promover a melhoria do conforto térmico  
na cidade

Conceitualização SVMA Médio

38. Fortalecer os meios e os instrumentos de conservação da biodiversidade, do capital 
natural e dos serviços ecossistêmicos e ambientais

Em andamento SVMA Médio

39. Proteger e requalificar nascentes e cursos d’água Conceitualização SVMA Longo
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4.5.
GERAR 
TRABALHO 
E RIQUEZA 
SUSTENTÁVEIS
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A ECONOMIA PAULISTANA PARA OS 
PRÓXIMOS ANOS ESTÁ BASEADA 
NA CAPACIDADE DA CIDADE DE SE 
REORGANIZAR PARA NOVOS DESAFIOS 
SOCIOAMBIENTAIS E ECONÔMICOS NO 
MOMENTO DE RECONSTRUÇÃO PÓS-
PANDEMIA DA COVID-19.

São Paulo deve ser mais inclusiva e aproveitar suas potencialidades, seu protagonismo, 
visando a atingir suas metas de redução de emissões de CO2 até 2050. O oferecimento de 
condições de produção e geração de trabalho e riqueza por todo o território do Muni-
cípio, além de ser estratégia para proporcionar equidade, vai favorecer o aumento da 
capacidade adaptativa frente aos impactos da mudança do clima.

Por outro lado, desafios como a transição do capital imobilizado em uma economia de 
alta emissão e baseada no consumo, para uma nova economia, circular, zero emissões, 
devem ser superados. O Acordo de Paris acelerou os processos de descarbonização das 
economias globais e São Paulo, conectada que é às cadeias globais de valor, precisa pro-
mover as suas próprias transformações.

A cidade deve empreender esforços para buscar a sustentabilidade e reduzir progressi-
vamente externalidades negativas das atividades econômicas, propiciando a melhoria 
constante das práticas vigentes e apoiando a construção de novas cadeias de valor.

A adoção de estratégias de comunicação, que envolvam toda sociedade para promoção 
da mudança cultural e engajamento político e social relacionados à eliminação de emis-
sões, deve ser um dos norteadores nesse processo.

Em paralelo à elaboração deste PlanClima SP, a PMSP, por sua Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho, está preparando um Plano Municipal de Desenvolvimento 
Econômico que dará os rumos para esses novos caminhos. Eles passam pela economia de 
baixo carbono, circular, sustentável, inovadora, que gera oportunidades para o empreen-
dedorismo, novos empregos com proteção das condições de trabalho e que mantenha a 
vitalidade econômica e a diversidade cultural desta megacidade..
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO

•	 Gerar oportunidades para o empreendedorismo e criar novos empregos e renda na 
economia circular e de baixo carbono;

•	 Disseminar informações relacionadas à mudança do clima;

•	 Ampliar a inclusão da educação ambiental na rede municipal de ensino enfatizando 
a abordagem da mudança do clima;

•	 Preservar os serviços ecossistêmicos;

•	 Apoiar a segurança alimentar; 

•	 Reduzir a vulnerabilidade socioambiental;

•	 Aumentar a infiltração de água de chuva e outros serviços ecossistêmicos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Estimular o consumo responsável de energia, água e materiais e a redução da gera-
ção de resíduos;

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis;

•	 Reduzir emissões do desmatamento;

•	 Reduzir a destinação de resíduos orgânicos para aterros sanitários.
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MARCOS DE EXECUÇÃO

ATÉ 2025

•	 Implementação do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico;

•	 Norma técnica estabelecida para privilegiar a adoção de embalagens reutilizáveis pelos 
setores industrial e de serviços no MSP;

•	 Programa Municipal de Educação Ambiental, incluindo temática da mudança do clima 
elaborado e implementado;

•	 Produção agrícola orgânica ativa e incorporada ao mercado de alimentos no MSP;

•	 Cadastro Municipal de Hortas Urbanas Comunitárias Orgânicas elaborado e atualizado 
anualmente;

•	 Legislação que estabelece critérios para implantação de hortas urbanas comunitárias 
orgânicas em áreas públicas aprovada e implementada;

•	 Mapeamento das hortas urbanas comunitárias orgânicas em espaços livres públicos do 
Município de São Paulo realizado e incorporado à Plataforma Sampa+Rural.
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AÇÃO 40  | Gerar trabalho e riqueza sustentáveis

Mobilizar esforços para promover o desenvolvimento socioeconômico e a 
melhoria da qualidade de vida no Município de São Paulo sob a perspectiva de 
uma economia circular e carbono zero.

A PMSP deve empreender ação política compatível com a dimensão de sua capacidade econômica e de seus 
desafios para apoiar a estruturação de uma nova economia, sustentável, com zero emissão de carbono, que 
proteja as condições de trabalho, o empreendedorismo e a vitalidade econômica do Município. As seguintes 
ações complementares deverão ser consideradas:  

•	 Ampliar as áreas de conexão de Internet sem fio aberta, com qualidade e estabilidade de sinal e Wifi Livre, 
principalmente nas regiões menos atendidas;

•	 Mobilizar esforços para promover a expansão do acesso à Internet em banda larga fixa e móvel, com qua-
lidade e velocidade adequadas, em especial nas regiões periféricas do território.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Lei Orgânica do Município de São Paulo (Art. 148, Inciso II);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009);
•	 Política Nacional sobre a Mudança do Clima (Lei Federal 12.187/2009).

SECRETARIA LÍDER

SGM

PRAZO

Longo prazo (2021–2050)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 3

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 1

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 4
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

                

METAS

•	 Até 2025, promover a economia circular no Município de São Paulo, reduzindo a geração e o envio de 
resíduos sólidos urbanos aos aterros sanitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a geração desnecessária de resíduos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Criar novos empregos  na economia verde;
•	 Gerar oportunidades para o empreendedorismo na economia circular e de baixo carbono.

INDICADORES

•	 Norma técnica que privilegie a adoção de embalagens reutilizáveis em detrimento de embalagens des-
cartáveis pelos setores industrial e de serviços no MSP, sempre que possível;

•	 Redução acumulada do envio de resíduos sólidos urbanos aos aterros sanitários (%);
•	 Percentual de vínculos ativos na cidade de São Paulo oferecidos por setores de média e alta intensidade 

tecnológica e de conhecimento que tenham baixo uso de recursos naturais (ODS 8.2);
•	 Emissão de CO2 pelo PIB (ODS 9.4.1).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Norma técnica  estabelecida para privilegiar a adoção de embalagens reutilizáveis pelos setores industrial 
e de serviços no MSP;

•	 Implementação do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico.
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AÇÃO 41  | Gerar trabalho e riqueza sustentáveis

Promover e aprofundar a temática da mudança do clima nas ações da Política 
Municipal de Educação Ambiental, fortalecendo sua implantação e ampliando 
os públicos-alvo.

As iniciativas desenvolvidas no bojo da Política Municipal de Educação Ambiental deverão aprofundar a 
inclusão da temática da mudança do clima, não só através da produção de conteúdos mais específicos, mas 
também de diferentes atividades. Entre elas destacam-se:

•	 A abordagem das questões climáticas no Currículo da Cidade e outros documentos curriculares da Rede 
Municipal de Ensino deverá ser aperfeiçoada, favorecendo a diversidade de ações pedagógicas a serem 
adotadas pela Secretaria Municipal de Ensino (SME).

•	 Formação continuada em mudança do clima para os seguintes públicos:
-	 Profissionais da Rede Municipal de Ensino, visando à plena disseminação das informações relacionadas 

à mudança do clima;
-	 Demais servidores da PMSP;
-	 Membros integrantes de instâncias de participação pública da PMSP (conselhos gestores de parques 

e de unidades de conservação, Cades, Cades regionais, conselhos participativos, conselhos de escolas, 
dentre outras); 

•	 Disseminação de informações, oferecimento de cursos livres e divulgação de atividades e iniciativas  no 
campo da mudança do clima etc.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Política Municipal de Educação Ambiental (Lei 15.967/2014);
•	 Currículo da Cidade, destinado ao Ensino Fundamental, a partir da Base Nacional Comum Curricular;
•	 Programa Escolas Sustentáveis 2019-2020;
•	 Programa Defesa Civil nas Escolas (Decreto 54.824/2014);
•	 Grupo de Defesa Civil Escolar - GDE nas escolas municipais e centros de educação infantil de São Paulo 

(Lei 15.881/2013 e Decreto 54.824/2014).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SME Curto prazo (2021–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 3

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 4
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

        

METAS

•	 Até 2025, instituir o Programa Municipal de Educação Ambiental, incorporando a temática da mudança 
do clima.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Estimular o consumo responsável de energia, água e materiais e a redução da geração de resíduos.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Disseminar informações relacionadas à mudança do clima;
•	 Ampliar a inclusão da educação ambiental na rede municipal de ensino, enfatizando a abordagem da 

mudança do clima.

INDICADORES

•	 Elaboração e implementação do Programa Municipal de Educação Ambiental, incluindo a temática da 
mudança do clima;

•	 Capacitações formais de educação ambiental, com diretizes da temática da mudança do clima, ofertadas 
a profissionais da Educação;

•	 Capacitações formais de educação ambiental, com diretizes da temática da mudança do clima, ofertadas 
ao público geral;

•	 Índice de adesão a atividades de educação ambiental (%);
•	 Índice de certificados emitidos em atividades de educação ambiental (%).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Programa Municipal de Educação Ambiental incluindo temática da mudança do clima elaborado e imple-
mentado.



250   |   PlanClima SP

AÇÃO 42  | Gerar trabalho e riqueza sustentáveis

Fortalecer as atividades econômicas ambiental e socialmente sustentáveis na 
zona rural do Município de São Paulo, em especial a produção local, familiar e 
orgânica de alimentos.

Fomento a atividades econômicas que compatibilizem a geração de empregos, a igualdade de gênero, a 
inserção dos jovens, a manutenção da paisagem rural e a conservação das áreas prestadoras de serviços 
ambientais. Dentre as atividades identificadas estão:

•	 Fomento à agricultura orgânica e agroecológica na zona rural do Município, por meio da capacitação 
técnica dos agricultores e do  fortalecimento de cadeias de valor, propiciando aumento do  valor agre-
gado da produção agrícola e da implementação de instrumentos ecônomicos de incentivo à conversão 
agroecológica, entre os quais o pagamento por serviços ambientais (PSA).

•	 Incentivo ao empreendedorismo de base comunitária e fortalecimento de cooperativas já existentes, ou 
que vierem a ser criadas, no Município de São Paulo;

•	 Fomento aos circuitos curtos de comercialização dos produtos in natura e processados, oriundos da zona 
rural do Município de São Paulo.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 2016-2020 (Resolução SDTE 1/2016);
•	 Plano de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais - PMSA (Resolução 

Cades 202/2019);
•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por deter-

minação do PDE);
•	 Plano Municipal de Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável - PMADRSS (em elaboração, por 

determinação do PDE).

SECRETARIA LÍDER PRAZO 

SMDET Médio prazo (2021–2032)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 2

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 4
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OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

            

METAS

•	 Até 2025, que 60% das propriedades agropecuárias do Município promovam práticas agroambientais 
satisfatórias, de caráter sustentável.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a utilização de combustíveis fósseis;
•	 Reduzir emissões do setor AFOLU.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Preservar os serviços ecossistêmicos;
•	 Gerar empregos e renda sustentáveis e fixadores de população;
•	 Apoiar a segurança alimentar.

INDICADORES

•	 Produtores agrícolas em processo de transição agroecológica (%);
•	 Produtores agrícolas com certificação de produção orgânica (%);
•	 Produtores agrícolas convencionais (%);
•	 Produtores agrícolas seguindo o Protocolo de Boas Práticas Agroambientais (%);
•	 Produtores agrícolas no programa de PSA;
•	 Feiras parceiras cadastradas.

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Produção agrícola orgânica ativa e incorporada ao mercado de alimentos no MSP.

AÇÕES IDENTIFICADAS PARA FUTUROS ESTUDOS E ANÁLISES 

•	 Ampliar o acesso de alimentos orgânicos ou agroecológicos na merenda escolar da rede municipal de ensino.
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AÇÃO 43  | Gerar trabalho e riqueza sustentáveis

Fomentar estratégias de agricultura urbana orgânica.

Incentivo à agricultura orgânica urbana em terrenos e espaços públicos livres sem uso, permitindo maior 
proximidade entre produção e consumo sustentáveis. Ampliação da educação nutricional e ambiental, além 
de diminuição das distâncias entre a produção e o consumo. 

A ação atingirá os resultados por meio, dentre outras, das seguintes ações:

•	 Definir regras e diretrizes para a utilização dos espaços livres públicos com hortas comunitárias;
•	 Incorporar no Sampa+Rural o mapeamento de hortas comunitárias em espaços livres públicos;
•	 Fortalecer o Programa Operação Trabalho (POT) Hortas e Viveiros na Comunidade.

ORIGEM / CONTEXTO LEGAL / ALINHAMENTO

•	 Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei 16.050/2014);
•	 Projeto Hortas e Viveiros Urbanos, do Programa Operação Trabalho (Lei 13.689/2003);
•	 Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres - Planpavel (em elaboração, por deter-

minação do PDE);
•	 Plano Municipal de Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável - PMADRSS (em elaboração, por 

determinação do PDE).

SECRETARIA LÍDER PRAZO

SMSUB Curto prazo (202–2024)

TRANSVERSALIDADE ENTRE ESTRATÉGIAS (0 A 4)

Rumo ao carbono zero em 2050 1

Adaptar a cidade de hoje para o amanhã 3

Proteger pessoas e bens 2

Mata Atlântica, precisamos de você! 3

Gerar trabalho e riqueza sustentáveis 4

OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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METAS

•	 Até 2025, realizar mapeamento, cadastro e definição legal de critérios técnicos relacionados à implanta-
ção e manutenção de hortas urbanas comunitárias orgânicas no Município de São Paulo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE MITIGAÇÃO

•	 Reduzir a destinação de resíduos orgânicos para aterros sanitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE ADAPTAÇÃO	

•	 Reduzir a vulnerabilidade socioambiental;
•	 Gerar empregos e renda sustentáveis;
•	 Aumentar a infiltração de água de chuva e outros serviços ecossistêmicos;
•	 Aumentar a segurança alimentar.

INDICADORES

•	 Elaborar o  Cadastro Municipal de Hortas Urbanas Comunitárias Orgânicas;
•	 Definir e estabelecer legalmente critérios para implantação de hortas urbanas comunitárias orgânicas em 

áreas públicas;
•	 Número de hortas urbanas comunitárias orgânicas no Município de São Paulo, por subprefeitura (un);
•	 Espaços livres públicos dedicados à agricultura urbana no Município de São Paulo (m2);
•	 Realizar o mapeamento das hortas urbanas comunitárias orgânicas  em espaços livres públicos do Municí-

pio de São Paulo e incorporá-lo à Plataforma  Sampa+Rural;
•	 Gastos de investimento no Programa Operação Trabalho para o eixo Hortas e Viveiros na Comunidade (reais);
•	 Parcerias ou programas apoiados para realização de cursos técnicos de capacitação nos temas agricultura 

urbana, educação nutricional e educação ambiental (un);
•	 Trabalhadores envolvidos em atividades de agricultura urbana no Município de São Paulo (indivíduos).

MARCOS DE EXECUÇÃO

•	 Cadastro Municipal de Hortas Urbanas Comunitárias Orgânicas elaborado e atualizado anualmente;
•	 Legislação que estabelece critérios para implantação de hortas urbanas comunitárias orgânicas em áreas 

públicas aprovada e implementada;
•	 Mapeamento das hortas urbanas comunitárias orgânicas  em espaços livres públicos do Município de São 

Paulo realizado e incorporado à Plataforma Sampa+Rural.
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Tabela 30: Prazos de implementação das ações da Estratégia Gerar Trabalho e Riqueza Sustentáveis.

AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

GERAR TRABALHO E RIQUEZA SUSTENTÁVEIS            

40. Mobilizar esforços para promover o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria 
da qualidade de vida no Município de São Paulo sob a perspectiva de uma economia 
circular e carbono zero

Conceitualização SGM Longo

41. Promover e aprofundar a temática da mudança do clima nas ações da Política 
Municipal de Educação Ambiental, fortalecendo sua implantação e ampliando os 
públicos alvo

Em andamento SME Curto

42. Fortalecer as atividades econômicas ambiental e socialmente sustentáveis na zona 
rural do Município de São Paulo, em especial a produção local, familiar e orgânica de 
alimentos

Em andamento SMDET Médio

43. Fomentar estratégias de agricultura urbana orgânica Conceitualização SMSUB Curto

Legenda:

Plano Diretor Estratégico

Política Municipal de Mudança do Clima

Plano de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais - PMSA
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AÇÕES STATUS
DEPARTAMENTO 

/ INSTITUIÇÃO 
LÍDER

PRAZO
PLANOS 

RELACIONADOS

CURTO PRAZO MÉDIO PRAZO LONGO PRAZO

2021-2024 2025-2028 2029-2032 2033-2040 2041-2050

GERAR TRABALHO E RIQUEZA SUSTENTÁVEIS            

40. Mobilizar esforços para promover o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria 
da qualidade de vida no Município de São Paulo sob a perspectiva de uma economia 
circular e carbono zero

Conceitualização SGM Longo

41. Promover e aprofundar a temática da mudança do clima nas ações da Política 
Municipal de Educação Ambiental, fortalecendo sua implantação e ampliando os 
públicos alvo

Em andamento SME Curto

42. Fortalecer as atividades econômicas ambiental e socialmente sustentáveis na zona 
rural do Município de São Paulo, em especial a produção local, familiar e orgânica de 
alimentos

Em andamento SMDET Médio

43. Fomentar estratégias de agricultura urbana orgânica Conceitualização SMSUB Curto
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SUPERAÇÃO 
DE DESAFIOS E 
CONSTRUÇÃO 
DE SOLUÇÕES 

PARA A AÇÃO 
CLIMÁTICA
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05
Eu quero ter dignidade outra vez

Quero respeito e muito mais amor
Sou Camisa 12 e vim aqui pra lhe dizer
Que eu acredito na força do professor

Foi minha mãe
O primeiro acorde do meu pensamento

Que acendeu a luz do meu conhecimento
E me deu forças pra caminhar
E na minha escola de samba

Onde os mestres são bambas
Aprendi a rir e a chorar, oi!

Eu batuquei em defesa da nossa cultura
Pela força e a bravura

Aos heróis do nosso tempo
Que não se entregam jamais

Apesar das injustiças e assédios morais
(Professores, Camisa 12 Orgulhosamente Desfila Essa Homenagem a Vocês,  
Mestres Na Arte de Ensinar; Anderson de Deus, Casinha, Evandro Malandro,  

Jackson do Cavaco, Ricardo Martins, Wilson Bizzar)41

41	 Samba enredo da escola Gremio Recreativo Cultural Escola de Samba Camisa 12 (GRCES Camisa 12), no ano de 2019, no Carnaval de São Paulo. 
Fonte: 1) https://www.letras.mus.br/grces-camisa-12/samba-enredo-2019-professores-camisa-12-orgulhosamente-desfila-essa-homenagem-a-
voces-mestres-na-arte-de-ensinar/ (acesso em 28/12/2020); 2) https://www.youtube.com/watch?v=01szQAXt9gs (acesso em 28/12/2020).
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5.1. Educação para uma cidade resiliente e 
neutra em emissões

A crise socioambiental é um dos mais importantes e complexos 
desafios a ser enfrentado pela sociedade, pois as intervenções 
humanas com intensa degradação dos recursos ambientais, 
potencializada pelo desenvolvimento da ciência, do conhecimen-
to e da velocidade da comunicação, resultaram no surgimento 
de toda espécie de riscos que ameaçam a existência da própria 
humanidade (Santos,1997; Beck, 1997; Leff, 2001).

Nesse cenário, em que emergem as externalidades do proces-
so econômico, e no momento em que a mudança do clima em 
escala global se faz presente em nossas vidas, a reflexão abrange 
dimensões do campo da política, economia, produção e consu-
mo. Para lidar com tudo isso, há um importante fio condutor e 
transversal, que passa, inclusive, pelo equacionamento dos pro-
blemas socioambientais cada vez mais exacerbados: a Educação. 

Ao longo das últimas décadas, a educação ambiental surge como 
um caminho possível em direção a mudanças de valores, com-
portamentos, sentimentos e atitudes, a serem alcançadas por 
todos, de forma permanente e continuada (Sorrentino e Trajber, 
2007). Amparada pela ética ecológica, passa a ser um importan-
te instrumento de promoção da conscientização da sociedade 
sobre a necessidade e a urgência de transformações no modo de 
vida contemporâneo, visando à sustentabilidade e à construção 
de uma sociedade mais equitativa e ecologicamente equilibrada. 

Essa abordagem implica na interiorização do conhecimento, com 
senso crítico e consciência, para que as práticas cotidianas sejam 
percebidas, avaliadas e modificadas, e transformem a manei-
ra como enxergamos e nos relacionamos com o meio em que 
vivemos. Ela está presente na Política Nacional do Meio Ambiente 
(1981) e na Constituição Federal (1988), instrumentos basilares 
que orientam as políticas públicas de estados e municípios. Mais 
recentemente, foi introduzida na Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA,1999) e na Política Municipal de Educação da 
cidade de São Paulo (PMEA, 2014), nas quais o ponto focal passa 
a ser a relação do homem com seu meio, na perspectiva de sua 
visão de mundo e ética, onde é possível construir e estabelecer 
um olhar crítico e alternativo para a racionalidade econômica do 
mundo globalizado. A sociedade é instigada e sensibilizada para 
“(...) exigir justiça social, cidadania nacional e planetária, autoges-
tão e ética nas relações sociais e com a natureza” (Reigota, 1998). 

A educação ambiental não se restringe ao ensino formal, ao am-
biente escolar ou acadêmico: seu caráter transdisciplinar e abran-
gente permeia a vivência dos indivíduos e pode estar inserido nas 
ações do terceiro setor, nas empresas, igrejas, associações comuni-
tárias, em programas de educação popular, enfim, em uma série de 
iniciativas e movimentos de variados segmentos da sociedade. 

Há um importante fio 
condutor e transversal, 
que passa, inclusive, 
pelo equacionamento 
dos problemas 
socioambientais cada 
vez mais exacerbados: 
a Educação.

Assim, o papel dos sistemas culturais, 
das crenças e percepções diferenciadas 
de mundo adquirem importância, pois 
trazem novos olhares e perspectivas nas 
transformações e mudanças necessárias 
para a preservação e conservação do 
meio ambiente e diminuição das desi-
gualdades socioeconômicas e ambientais 
da população mais vulnerável. A sustenta-
bilidade pressupõe a democracia partici-
pativa, a descentralização econômica e a 
reapropriação da natureza, com diversifi-
cação da economia e formas alternativas 
de desenvolvimento apoiadas na ciência 
e nas novas tecnologias. Se a ciência e o 
conhecimento contribuíram para forjar a 
sociedade contemporânea com seus ris-
cos e ameaças, será também por meio das 
inovações tecnológicas que conseguire-
mos superar a mudança climática e a crise 
socioeconômica que tanto nos desafia. 
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NOVOS CAMINHOS, POSSIBILIDADES E OPORTUNIDADES  

A nova compreensão do mundo contemporâneo possibilita que o conceito de ambiente 
seja incorporado em todos os setores da sociedade, nas esferas do campo do conheci-
mento, da política e da construção de uma nova economia, favorecendo as mudanças 
necessárias de nosso tempo (Ibidem, 2001).

O conceito da nova economia42, iniciado na década de 1970 e ainda em construção e 
apropriação, pode privilegiar aspectos do campo da economia ou ser mais abrangente e 
abarcar a sustentabilidade em todas suas formas e o cuidado com o bem-estar e qualida-
de de vida dos indivíduos, dos cidadãos, que, na visão da economia tradicional e linear, 
foi transformado em consumidor de produtos com obsolescência programada. 

A economia circular43, intrinsicamente ligada à nova economia, se inspira nos ecossis-
temas naturais. Os resíduos gerados no processo produtivo passam a ser insumos para 
novos produtos. É um repensar sobre as práticas econômicas e vai além de processos 
como reduzir, reutilizar e reciclar (os três Rs), pois envolve a concretização e a efetivação 
do modelo de desenvolvimento sustentável ao mundo moderno, isso é, da incorporação 
de um sistema regenerador, com foco na minimização da utilização de recursos naturais, 
geração de resíduos, emissões e perdas de energia por meio da desaceleração e diminui-
ção dos ciclos de produção.        

De acordo com o The Circularity Gap Report (2019), divulgado pela organização Circle 
Economy em Davos, na Suíça, durante a reunião anual do Fórum Econômico Mundial em 
2020, somente 9% da economia global é circular, demonstrando que os países reutilizam 
menos de 10% das 92,8 bilhões de toneladas de minerais, combustíveis fósseis, metais e 
biomassa utilizados anualmente em processos produtivos. Segundo o estudo, somente a 
transição para uma economia circular pode otimizar ou maximizar as chances da socie-
dade mundial se preparar para o enfrentamento à mudança do clima, permitindo, assim, 
que os governos, em suas diferentes escalas, possam atender ao Acordo de Paris.  

Além do papel dos governos, a sociedade e nós, como indivíduos, somos também res-
ponsáveis pela construção de uma nova reflexão acerca de nossas necessidades mate-
riais. Devemos repensar o consumo no sentido largo do termo, dar as boas-vindas à ideia 
de nos tornarmos cidadãos e usuários de produtos e serviços, ao invés de proprietários. 
Podemos, por exemplo, alugar veículos, equipamentos, eletrodomésticos, imóveis etc. 
- há uma infinidade de possibilidades a serem colocadas em prática. Esse movimento, 
denominado pay per use, já está em curso: pague por aquilo que usar. A hora é de desa-
pegar, pois podemos ser melhores e avançar, porque não somos aquilo que possuímos, 
mas aquilo que nos liberta.   

As cidades, ao incorporar o conceito da nova economia, possuem imensas oportunidades 
de promover a equidade social por meio da inovação dos setores de mobilidade, ambiente 
construído, sistemas alimentares, efetivação de circuitos fechados de nutrientes biológicos e a 
recirculação de materiais duráveis, potencializados pelas compras públicas governamentais. 

Na adoção desse novo paradigma socioeconômico e ambiental, a educação ambiental, 
em seus diferentes contextos, é um dos caminhos na orientação e preparação de todos 
os setores da sociedade rumo a uma cidade mais humana e acolhedora e de zero emis-
sões em 2050.

42	 A nova economia pressupõe a existência da competitividade, empreendedorismo, inovação, sustentabilida-
de e novos mercados. Sua essência é a geração de oportunidades, pelo repensar e melhorar práticas vigentes 
ou implementar novas práticas de geração de valor (Balestrin e Verschoore, 2008). 

43	 O conceito, desenvolvido na década de 1970, pelos pesquisadores, acadêmicos e ambientalistas John T Lyle 
e Walter Stahel, ficou conhecido por meio de Ellen MacArthur, que criou a Fundação Ellen MacArthur, em 
2010, para divulgar essas ideias entre líderes governamentais, corporações globais e instituições acadêmicas. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA CIDADE

A Universidade Aberta do Meio Ambiente 
e Cultura de Paz (UMAPaz), da Secretaria 
do Verde e do Meio Ambiente, atua desde 
2005 na gestão da PMEA e possui como 
propósito a difusão da educação socioam-
biental por meio da oferta de atividades e 
cursos na melhoria ambiental e na cultura 
da paz na cidade, fomentando a criação 
de redes de participação socioambiental. 
As atividades realizadas pela Divisão de 
Difusão e Projetos em Educação Ambien-
tal (DDPEA) visam à formação de multipli-
cadores para a disseminação de práticas 
sustentáveis em parques municipais e 
outros equipamentos e espaços públicos, 
incentivando a participação de atores for-
mais e não formais no desenvolvimento 
de ações sobre temáticas socioambientais 
no Município. 

A educação ambiental promovida pela 
UMAPaz incorpora a abordagem da 
mudança do clima nas diversas temáticas 
desenvolvidas. Os projetos podem se 
originar a partir de demandas, mas deriva 
fundamentalmente de diagnósticos que 
direcionam e dão sentido ao planeja-
mento estratégico para transformação e 
mudanças desejáveis na sociedade.

As questões sobre a problemática urbana 
e a mudança climática são abordadas, 
desde 2017, no curso Sustentabilidade 
Urbana – Práticas e Reflexões, promovido 
pela Secretaria Municipal da Saúde (Su-
pervisão em  Vigilância Sanitária  - Suvis 
Sudeste) em parceria com a Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente - Departamen-
to de Educação Ambiental da UMAPaz, 
cujo objetivo é a promoção da discussão 
de temas relacionados à sustentabilidade 
urbana entre profissionais que atuam na 
vigilância em saúde, com oferta de vagas 
a população em geral. 

No intuito de disseminar informações e 
conhecimento sobre sustentabilidade 
ambiental, em 2019, as secretarias munici-
pais do Verde e do Meio Ambiente (SVMA 
- UMAPaz) e Educação (SME) firmaram 
o compromisso de promover a forma-
ção continuada de professores da rede 

pública priorizando temas como: mudança climática, consumo 
consciente e práticas pedagógicas, a partir do conceito de susten-
tabilidade. Nesse compromisso está prevista a formação de um 
grupo de trabalho com a Organização das Nações Unidas para 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) para planejamento e 
implementação de ações que contemplem tópicos como cultura 
de paz, direitos humanos e comunicação não violenta.

A SME coordena também o Curso Enchentes na Cidade de São 
Paulo: o Papel da Educação no Cuidado e Prevenção, iniciado 
em 2019 e em parceria com SMSU, SMS, Amlurb e SVMA, com o 
objetivo de disseminar conhecimentos que auxiliem na preven-
ção de acidentes em áreas de risco, integrando a Defesa Civil, 
a Saúde, as escolas e as comunidades, através da formação de 
docentes e multiplicação do aprendizado junto aos educandos. 
Nessa abordagem, a compreensão dos riscos, como alagamentos, 
escorregamentos, secas etc., passa pela percepção de que essas 
ocorrências estão sendo potencializadas pela mudança do clima.

A ampliação do tema sobre a defesa civil e os riscos de desastres 
contribuirá para a interiorização da percepção dos riscos a partir 
de uma perspectiva individual e coletiva, aumentando a sensibili-
zação e a conscientização acerca da necessidade da autoproteção 
frente às ameaças. Nesse sentido, a comunidade escolar poderá 
identificar ameaças e os riscos em seu ambiente e entorno, bem 
como suas vulnerabilidades, modificar e construir comportamen-
tos e atitudes voltados para uma cultura de prevenção.

Em apoio às políticas públicas municipais, a SME desenvolve 
projetos como: a) Escolas Sustentáveis, desdobramento do 
Compromisso intersetorial identificado acima, que promove, 
principalmente, a formação continuada de professores; b) Com-
postagem nas Escolas, em parceria com a Amlurb, cujo objetivo é 
sensibilizar os educandos para questões relacionados a consumo, 
geração e destinação adequada de resíduos em conformidade 
com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e c)  o projeto Educo-
municação Socioambiental, com propósito de incentivar a partici-
pação e o protagonismo infanto-juvenil, a inclusão, a criatividade, 
a leitura crítica, a experimentação e a aposta nas formas colabora-
tivas de produção e partilha de conhecimentos. 

Esse último projeto, implantado desde 2008, tem estreita relação 
com o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Susten-
táveis e Responsabilidade Global, documento oriundo da Rio-92 
que aborda a necessidade da democratização dos meios de 
comunicação. Encontra-se em planejamento a disponibilização do 
curso EaD Imprensa Jovem Online, que terá como temática geral 
a desinformação e as fake news e, como tema específico, a relação 
entre desinformação e a mudança do clima. Na edição relacionada 
ao processo de mobilização e engajamento para a construção do 
Plano de Ação Climática, o desafio das equipes do projeto Impren-
sa Jovem seria apresentar ações para mitigação e adaptação, es-
pecialmente para as comunidades mais vulneráveis. Esse processo 
não foi concluído devido a pandemia provocada pelo COVID 19.  
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Os projetos aqui identificados possuem 
como premissa a educação ambiental 
crítica, visando à educação como elemen-
to de transformação social, baseada no 
diálogo, no exercício da cidadania e no 
fortalecimento dos sujeitos, onde o meio 
ambiente é concebido como objeto de 
transformação e lugar de emancipação 
(Sauvé, 2005). Também foi incorporado 
o conceito de escolas sustentáveis onde 
“uma educação integral deve incitar não 
apenas responsabilidades ecológicas, 
mas convidar para repensarmos nossas 
próprias vidas e o modelo de sociedade” 
(Trajber e Sato, 2010).

Com o propósito de fortalecer a aborda-
gem da mudança do clima na educação 
ambiental do Município, destacamos 
alguns projetos e ações exitosos desen-
volvidos pela UMAPaz: 

PROJETOS:

•	 Agenda ambiental SVMA (implantação da reciclagem de 
resíduos); 

•	 Agenda Participativa nos Cades, fóruns e formação de conse-
lheiros; 

•	 Gestão Ambiental e Participação Social na Implantação de 
Parques Municipais (Finalista no Premia Sampa 2020);

•	 Jovens Empreendedores Ambientais na Área de Preservação 
Ambiental (APA) Capivari e Bororé-Colônia;

•	 Sustentabilidade Urbana e Oficinas do Pensamento à Prática. 

CURSOS: 

•	 Enchentes na Cidade de São Paulo: o Papel da Educação no 
Cuidado e Prevenção Enchentes;

•	 Falando sobre Resíduos nos Parques; 

•	 Sustentabilidade Urbana: Práticas e Reflexões.

MUDANÇA DE PARADIGMA

Há oportunidades para fortalecer e incrementar a educação am-
biental na cidade de São Paulo aprofundando o tema mudança 
climática, com capacitação dos servidores públicos e formação 
continuada de professores e alunos da rede municipal, assim 
como a sociedade em geral, com disseminação de informações e 
conhecimentos, que contribuirão para intensificar as mudanças 
de comportamento em favor da sustentabilidade. 

Não podemos esquecer, contudo, que, nesse processo há neces-
sidade de mudança de paradigma, pois, para além de ações para 
mitigar os desastres ecológicos e a mudança climática, é preciso 
entender a necessidade de um novo modelo de desenvolvimen-
to, baseado na cooperação e na solidariedade, na desaceleração 
do ritmo de produção e de consumo atuais, o que pode dar lugar 
a outro modo de progresso e desenvolvimento. Fundamental é a 
mudança das técnicas e das finalidades da produção e, portanto, 
do modo de vida (Papa Francisco, 2015).

Na trajetória de construção deste Plano de Ação Climática, a 
Educação foi pensada como eixo transversal devido à relevância 
que permeia todas as ações de mitigação e adaptação propos-
tas para tornar a cidade menos desigual e mais bem adaptada à 
mudança do clima. Entre os objetivos a serem alcançados, está o 
apoio ao desenvolvimento de capacidades e conhecimentos para 
apropriação da questão climática pela sociedade, fortalecendo 
a cultura de engajamento que permita a superação dos desafios 
socioambientais e promova as oportunidades trazidos pela mu-
dança do clima.

Um novo modelo de 
desenvolvimento, 
baseado na 
cooperação e na 
solidariedade, na 
desaceleração do 
ritmo de produção e 
de consumo atuais, 
pode dar lugar a 
outro modo de 
desenvolvimento.
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5.2. Governança para implementação da ação climática

A governança na administração pública brasileira é definida pelo Decreto Federal 
9.203/2017 como o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle, pos-
tos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. Seus princípios 
são: capacidade de resposta; integridade; confiabilidade; melhoria regulatória; pres-
tação de contas e responsabilidade; e transparência. A governança é exercida pela 
liderança, pela estratégia e pelo controle.

O pano de fundo para o exercício da governança é a Constituição Federal (CF), que 
estabelece as competências da União, dos estados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios, como, por exemplo, na gestão energética, no direito penal ou no direito 
urbanístico.

Compete aos municípios (artigo 30, CF) legislar sobre assuntos de interesse local, 
suplementando a legislação federal ou estadual no que couber. Além disso, compete 
aos municípios a organização e a prestação dos serviços públicos de interesse local, a 
educação infantil e fundamental, o atendimento à saúde, a promoção do adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano, e a promoção do patrimônio histórico-cultural local.

Assim, a competência municipal está estreitamente ligada à mudança do clima, prin-
cipalmente naquilo que se refere à adaptação aos seus impactos, dado que estes são 
caracteristicamente assuntos de interesse local.

Há setores da administração pública em que União, Distrito Federal, estados e muni-
cípios têm competência comum (artigo 23, CF), entre os quais se destacam a saúde e 
assistência pública, o patrimônio histórico, artístico e cultural, a cultura, a educação e 
a ciência, a proteção ao meio ambiente e o combate à poluição, o provimento habita-
cional, o saneamento básico, o combate à pobreza, a educação de trânsito etc.

As diretrizes federais para a ação municipal também estão formuladas em dois ins-
trumentos essenciais, o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001) e o Estatuto da 
Metrópole (Lei Federal 13.089/2015), que oferecem o pano de fundo para a organiza-
ção dos municípios brasileiros.

É importante destacar, também, que o Município de São Paulo é central na Região 
Metropolitana de São Paulo. Com isso, determinadas questões demandam tratamen-
to para além de suas fronteiras, com o Governo do Estado no papel de articulador 
dessas demandas. A gestão compartilhada de funções públicas de interesse comum, 
característica das regiões metropolitanas, é regulamentada pelo Estatuto da Me-
trópole. No entanto, isso não impede a articulação direta entre os municípios para 
resolverem assuntos de interesse comum, em ação colaborativa.

Pode-se dizer que a mitigação das emissões de GEE está mais fortemente depen-
dente da União e do Estado, dado que, nas cidades, as maiores emissões derivam de 
consumos energéticos, bem como da política industrial praticada, em especial a dos 
combustíveis e a automotiva, atividades fora da competência dos municípios. Isso 
demonstra, também, a relevância dos capitais privados para a redução das emissões 
de GEE e a da adaptação. A compulsoriedade que se aplica aos municípios na ação 
climática é aquela que deriva da obediência às diretrizes gerais emanadas das esferas 
federal e estadual e dos papeis desempenhados pela iniciativa privada, ressalvadas as 
competências constitucionais de estrito interesse local (artigo 30 da CF).

Não apenas ações governamentais condicionam a ação climática. É de se destacar a 
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informação anualmente trazida por uma 
das maiores resseguradoras do mundo, a 
Munich Re (Munich Re, 2020), de como não 
apenas o número de catástrofes naturais 
está aumentando, mas como os valores 
de seguros pagos aumenta a cada ano. A 
mudança do clima impõe mais uma variá-
vel complexa, a do custo da ocorrência de 
seus impactos adversos, tanto nos setores 
públicos como nos privados.

Em uma perspectiva sistêmica, o Bank 
for International Settlements publicou 
um estudo (BIS, 2020), que aponta que 
a mudança do clima afeta diretamente 
a estabilidade do setor financeiro em 
todos os lugares do mundo, reconhe-
cendo as limitações dos modelos atuais, 
a complexidade e a intrínseca não 
linearidade dos fenômenos relaciona-
dos. Há duas naturezas para o risco sob 
este ponto de vista: uma física e outra 
da transição. O risco físico está ligado a 
desastres ou outras ocorrências rela-
cionadas ao clima que causem danos 
às pessoas ou às organizações. Repre-
sentam custos econômicos e perdas 
financeiras que afetam o desempenho 
das empresas, uma vez que podem 
gerar destruição do capital e perda de 
lucratividade. Já o risco da transição 
pode ser entendido como aquele que 
resulta dos impactos de uma rápida 
transição para o baixo carbono, o que 
pode incluir mudanças de políticas, rup-
turas tecnológicas ou suas limitações, 
além de mudanças nos mercados e nas 
normas sociais. Por exemplo: é claro que 
boa parte das cadeias produtivas está, 
direta ou indiretamente, associada ao 
petróleo e, em sendo assim, elas serão 
inexoravelmente impactadas pela tran-
sição. Cinco foram os principais riscos 
financeiros apontados nesse estudo:

1.	 risco de crédito: os riscos climáticos 
podem induzir à deterioração da 
capacidade dos tomadores em pagar 
seus débitos e a consequente dete-
rioração dos ativos;

2.	 risco de mercado: a percepção de 
investidores sobre a rentabilidade 

de mercados pode variar drasticamente em um cenário de 
mudança, no qual ativos significativamente perdem valor, o 
que pode gerar uma liquidação que derruba o mercado;

3.	 risco de liquidez: pode afetar instituições bancárias ou não 
pois, se afetadas por crises de risco de crédito ou de mercado, 
poderão ter dificuldade de refinanciar a si próprias no curto 
prazo, potencialmente afetando o mercado de empréstimos;

4.	 risco operacional: é aquele que deriva da direta exposição 
aos riscos climáticos, como por exemplo, instalações afetadas 
por uma inundação, que podem gerar perdas em uma cadeia 
produtiva;

5.	 risco de seguro: ligado às seguradoras e resseguradoras, 
pode tanto derivar de pedidos de indenização por segura-
dos, mas potencialmente derivam dos preços subestimados 
de riscos de transição.

Essa pequena mostra de como a mudança do clima pode afetar 
a estabilidade financeira dos países, regiões ou cidades — e que 
a pandemia da Covid 19 exemplificou com as consequências que 
trouxe para inúmeras cadeias produtivas — mostra as dificulda-
des que teremos todos, como sociedade, de enfrentar.

Vai daí que o controle da ação climática pelo Município de São 
Paulo congrega variáveis complexas, as quais acabam por restrin-
gir seu poder de ação.

A circunstância específica que envolve este PlanClima SP é o 
cumprimento do Acordo de Paris (UNFCCC, 2015), subsidiado 
pelo relatório denominado Global Warming of 1,5 ºC (IPCC, 2018c), 
o qual apontou que44: a) para limitar o aquecimento global a 
1,5 ºC até 2100, as emissões de CO2 deverão cair cerca de 45% 
relativamente a 2010 até 2030 e serem eliminadas até 2050; b) 
para limitar o aquecimento global em 2 ºC, as emissões de CO2 
deverão diminuir 25% até 2030 e serem eliminadas até 2070. O 
compromisso Deadline 2020, assumido por São Paulo junto com 
outras grandes cidades do mundo e a C40, busca a neutralização 
das emissões até 2050.

O papel das cidades (e dos chamados governos subnacionais) foi 
reconhecido pelo Acordo de Paris. A mútua dependência entre 
países, regiões e cidades motivou o IPCC a produzir o relatório 
denominado Summary for Urban Policy Makers – What the IPCC 
Special Report on Global Warming of 1.5 °C Means for Cities45 (IPCC, 
2018d), no qual afirma que a ciência do clima precisa ser aces-

44	 Global Warming of 1,5 ºC é, em português, Aquecimento Global de 1,5 ºC, que é 
um relatório do IPCC sobre os impactos do aquecimento global de 1,5 ºC acima 
dos níveis pré-industriais e relacionado às trajetórias de emissões de GEE, no 
contexto do incremento da resposta global à ameaça da mudança do clima, 
desenvolvimento sustentável e esforços para erradicar a pobreza. As principais 
trajetórias vêm indicadas no item C.1 do Sumário para Elaboradores de Políticas 
desse relatório.

45	 Esse título, em português, é: Sumário para os Produtores de Políticas Urbanas – O 
que o Relatório do IPCC sobre o Aquecimento Global de 1,5 °C Significa para as 
Cidades. Disponível em: https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2018/ 
12/SPM-for-cities.pdf (acesso em 12/10/2020).
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sível aos produtores das políticas urbanas, porque sem eles não 
será possível limitar o aquecimento global a 1,5°C, ainda que os 
destinatários prioritários da questão climática sejam decisores 
nacionais ou internacionais, públicos ou privados.

As cidades, em sua vida cotidiana, têm atividades que extrapolam 
suas fronteiras, desde a produção de alimento até o comércio ou 
o abastecimento energético, por exemplo. Além disso, uma cida-
de pode aprender com as experiências de outra cidade e ampli-
ficar as possibilidades de efeitos positivos no rumo da mitigação 
de gases de efeito estufa e da adaptação aos impactos da mu-
dança do clima. Há, ainda, uma questão cultural a ser destacada: 
como a maior parte da população do planeta já vive em cidades 
(ONU/Department of Economic and Social Affairs, 2018a), é nelas 
que se constrói o modo de vida, o conhecimento, os valores etc. 
que afetarão as transformações demandadas pela mudança do 
clima. Daí seu papel nevrálgico.

GOVERNANÇA CLIMÁTICA SEGUNDO O IPCC

Como dito no capítulo 2 (Riscos climáticos no Município de São 
Paulo), o risco resulta da interação entre os perigos ou ameaças, 
com a vulnerabilidade e a exposição (IPCC, 2014e). A governança 
climática, por consequência, precisará atuar nessas três variáveis 
principais para aumentar nossa condição de superar as adversi-
dades acarretadas pela mudança do clima. Ou seja, é necessário 
investir em nossa capacidade adaptativa (IPCC, 2018b), entendida 
como a habilidade dos sistemas, instituições, sociedade e outros 
organismos de se ajustarem a um dano potencial, para tomar 
vantagem de oportunidades ou para se preparar e responder às 
consequências.

Além dessa diretriz, há duas outras recomendadas pelo IPCC: não 
atingir pontos de não retorno do equilíbrio dinâmico dos siste-
mas naturais e não adotar medidas que provoquem arrependi-
mento depois.

Os pontos de não retorno no sistema climático são definidos como 
aqueles nos quais as alterações são consideradas como irreversí-
veis, pois podem ser tão grandes que é impossível, ou extrema-
mente difícil ou custoso, retornar ao seu estado original. Além 
disso, há muita incerteza com o que poderá acontecer quando 
atingido o ponto de não retorno, pois a velocidade e a natureza 
dessas alterações permitem supor que haverá um momento a par-
tir do qual a mudança pode acelerar-se e seus efeitos ambientais, 
sociais e econômicos se tornam irreversíveis IPCC, 2007).

Com essa preocupação, os tomadores de decisão públicos ou 
privados devem pensar cuidadosamente sobre:

a.	 O tempo e a sequência das decisões, para preservar opções;

b.	 A manutenção da contínua produção de conhecimento cien-
tífico e o aprendizado que ele proporciona;

c.	 A atenção para as perspectivas tanto 
de mudança gradual, ainda que 
irreversível, quanto para a mudança 
aleatória, não linear;

d.	 A justiça climática, ou seja, se quem 
sofre o dano é quem o causou.

Fica claro, portanto, que a extensão dos 
desequilíbrios dos sistemas naturais e 
suas consequências sobre os sistemas 
econômicos, sociais e políticos, deman-
darão visão estratégica de longo prazo 
muito mais intensa do que em momentos 
históricos anteriores.

O IPCC (2014e) amadureceu nas ques-
tões relativas ao processo decisório, 
reconhecendo que não há um critério 
universal que aponte como é uma boa 
decisão no campo da mudança do clima. 
Isso porque elas, as decisões “climáticas”, 
envolvem largos espectros de tempo, 
intensos impactos e riscos resultantes, 
além das inúmeras incertezas relacio-
nadas a esses riscos. Estas incluem não 
apenas o clima do futuro, mas mudanças 
socioeconômicas e potenciais alterações 
em normas e valores que podem atraves-
sar gerações.

Planejadores, empresários, ou quaisquer 
pessoas que precisem tomar uma decisão, 
buscam informação que tenha credibili-
dade, relevância e legitimidade (Howarth, 
Painter, 2016), ou seja, que foi produzida 
por pessoa com capacidade reconheci-
da pelos pares, que traz conteúdos que 
qualificam a decisão a ser tomada e que 
considera os valores e as necessidades da-
queles envolvidos na decisão. O contexto 
é um fator decisivo para qualquer tipo de 
decisão, além da habilidade ou inabilida-
de do decisor, o qual também tem que 
lidar com informação complexa combi-
nada com a aleatoriedade de interações 
entre decisores, soluções e alternativas. 
No caso da mudança do clima, um con-
texto com cada vez maior complexidade 
dificulta o processo de elaboração de 
políticas, particularmente em função de 
efeitos perversos de outras condicionan-
tes (IPCC, 2014e).
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO 
PLANCLIMA SP

O PlanClima SP é um plano transversal, 
multidisciplinar, intersetorial, que tem por 
objetivo delinear o caminho do Município 
de São Paulo para a neutralidade de car-
bono em 2050, bem como para a adoção 
de providências e ações para promover 
a adaptação da cidade aos impactos 
da mudança do clima. A diminuição da 
vulnerabilidade do Município ante a esses 
impactos implica pensar no coletivo, cujo 
primeiro passo é aumentar a equidade e 
a inclusão social, não apenas por humani-
dade e justiça, mas porque a força de uma 
sociedade depende da coesão entre seus 
membros. Quanto mais ligados entre si, 
independentemente de quanto diversos 
sejam, mais forte é a sociedade, o grupo, 
o conjunto de pessoas. Assim, o sucesso 
da ação climática depende tanto dos 
governos, quanto da sociedade, tanto as 
empresariais, as organizações da socieda-
de civil, a academia etc.

No entanto, a governança ligada ao Plan-
Clima SP excede em muito as fronteiras do 
Município e as competências do governo 
municipal. Por exemplo: uma das questões 
mais discutidas dos últimos tempos é a da 
falta da água para São Paulo, consequên-
cia, entre outras questões, do desmata-
mento da Amazônia, que afeta o padrão 
de precipitação em São Paulo. Sem água 
suficiente, não apenas o abastecimento 
humano será prejudicado, mas também as 
atividades econômicas.

Assim, o PlanClima SP debruçou-se 
sobre leis, normas, políticas, projetos, 
programas e planos, da União, Estado e 
Município, para estruturar-se. As ações 
apresentadas em todas as estratégias 
indicam o lastro normativo sobre o qual 
se estruturam.

Mais: as discussões para elaboração do 
PlanClima SP implicaram a definição 
de uma série de ações, cognominadas 
ações de embaixada, idealizadas para 
as situações em que o Município de São 
Paulo não tem poder sobre o assunto, 
mas sua população precisa de determina-

dos avanços nesse campo, para melhoria da qualidade de vida. 
Nessas circunstâncias, o governo municipal age como embaixa-
dor e busca melhorias junto aos governos federal ou estadual, ou 
mesmo junto a setores produtivos, objetivando a movimentação 
de forças para um avanço na melhoria ambiental, social ou eco-
nômica. As ações de embaixada foram, afinal, sintetizadas em três 
ações, voltadas para três tipos de avanço, o energético, o ambien-
tal e o socioeconômico.

Por fim, é importante destacar que o PlanClima SP é um plano 
que será objeto de ação e acompanhamento por oito governos 
municipais até 2050. Assim, ele deverá ser continuamente ajusta-
do não apenas às transições macroeconômicas que o Acordo de 
Paris acarreta, mas também de acordo com as características so-
cioeconômicas, políticas e ambientais do Município de São Paulo.

O PLANCLIMA SP, O ESTADO DE SÃO PAULO E A UNIÃO 
FEDERAL

Um plano como o PlanClima SP tem muita interação com 
ações do governo federal e estadual além, evidentemente, da 
esfera municipal. A estrutura político-administrativa brasileira 
está estabelecida pela Constituição Federal e dela decorrem as 
possibilidades de ação da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios. Como já apontado, há competências constitu-
cionalmente definidas que estão totalmente fora das atribuições 
municipais. Assim, vamos destacar as principais interações do 
PlanClima SP com as ações da União e do Estado de São Paulo, 
para que se tenha uma ideia das oportunidades e das barreiras 
que, do ponto de vista da governança, este plano enfrenta.

Considerando as questões de mitigação de emissões de GEE, 
destacam-se aquelas relativas à energia, pois os recursos minerais 
e os potenciais hidráulicos são propriedade da União e cabe a ela 
legislar privativamente sobre energia (artigos 20 e 21 da CF), ad-
mitindo-se que a União autorize aos estados legislar sobre temas 
de sua competência exclusiva (artigo 22, parágrafo único da CF). 
Além disso, a CF estabelece que os estados poderão explorar os 
serviços locais de gás canalizado (artigo 25, parágrafo 2º da CF), o 
que acarreta, no Estado de São Paulo, no contrato de concessão 
para a concessionária Comgás, com prazo até 202946. A expansão 
da rede de distribuição de gás natural no Estado de São Paulo, 
sob a perspectiva da diminuição das emissões de GEE, e indepen-
dentemente de quem ou onde estejam as instituições envolvidas, 
gera um travamento para o avanço no rumo de opções zero 
carbono, dadas as questões financeiras e tecnológicas envolvidas. 
Por essas razões, todo o processo de descarbonização do Muni-
cípio de São Paulo depende das ações do Governo Federal, ou 
Governo Estadual, pois tudo em matéria energética só pode ser 
feito desde que previsto nas normas federais.

46	 O contrato de concessão para exploração dos serviços de gás canalizado 
no Estado de São Paulo pela Comgás, autorizado pelo Decreto Estadual 
43.888/1999, está disponível em: https://www.comgas.com.br/wp-content/
uploads/2017/05/Contrato-de-Concessao.pdf (acesso em 15/10/2020).
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É necessário mencionar, no entanto, que existe o Programa Paulista 
de Biogás, instituído pelo Decreto Estadual 58.659/2012, que 
objetiva incentivar e ampliar a participação de energias renováveis 
na matriz energética do Estado de São Paulo, através de gases 
combustíveis provenientes de biomassa e também estabelecer a 
adição de um percentual mínimo de biometano ao gás canalizado 
comercializado no Estado. Estão sendo feito esforços para diversi-
ficar o suprimento energético, consolidando as cadeias produtivas 
de energias renováveis (São Paulo/Estado, 2018)47, além de estimu-
lar a geração distribuída aliada com políticas públicas do Renova-
Bio (Brasil/Ministério de Minas e Energia, 2018a)48.

Nesse sentido, o Município de São Paulo não pode determinar 
que a energia que nele seja consumida tenha origem apenas em 
energia renovável. Não cabe aos municípios manifestar-se nesse 
campo, ele recebe a energia disponibilizada segundo as nor-
mas da União. Mesmo a geração distribuída — geração elétrica 
eficiente e de porte reduzido, no qual o consumidor é o próprio 
produtor da energia, independentemente de a energia gerada 
estar ou não conectada ao SIN — só pode ocorrer nos termos 
estatuídos pela União, inclusive em aspectos, por exemplo, acerca 

47	 Ver avanços nas negociações em: https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/
associacao-de-biogas-e-biometano-ressalta-importancia-do-trabalho-do-go-
verno-sp/ (acesso em 15/11/2020).

48	 O RenovaBio é uma política nacional que reconhece o papel estratégico 
de todos os biocombustíveis (etanol, biodiesel, biometano, bioquerosene, 
segunda geração, entre outros) na matriz energética brasileira no que se refere 
à sua contribuição para a segurança energética, a previsibilidade do mercado 
e a mitigação de emissões dos gases causadores do efeito estufa no setor de 
combustíveis, sendo composto por três eixos: Metas de Descarbonização; Cer-
tificação da Produção de Biocombustíveis e Crédito de Descarbonização (CBIO). 
Disponível em: http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-
natural-e-biocombustiveis/acoes-e-programas/programas/renovabio (acesso 
em 15/11/2020).

do uso das redes existentes para distribui-
ção elétrica.

Em relação aos combustíveis fósseis 
usados em veículos - fontes móveis das 
emissões de GEE, aplicam-se as mesmas 
restrições. O Município de São Paulo indi-
ca com clareza os caminhos que podem 
trazer benefícios para sua população, com 
uma lei que estabelece o cronograma de 
melhoramento do perfil de emissões da 
frota e incluiu, nos contratos de conces-
são da operação dos ônibus urbanos, a 
obrigatoriedade de melhoria anual das 
emissões.

Os avanços operacionais na gestão do 
trânsito em São Paulo também afetam 
o perfil de emissões. O modo com que 
a gestão do transporte público é reali-
zada afeta a distribuição modal, isso é, a 
distribuição das viagens diárias realizadas 
na cidade pelos vários meios de transpor-
te. Se o transporte coletivo oferece mais 
vantagens, sua participação na distri-
buição modal aumenta, ou vice-versa. 
No entanto, a mudança modal também 
depende da ação do Governo do Estado, 
uma vez que o planejamento do transpor-
te ferroviário, metroviário e do sistema de 
ônibus intermunicipais são competências 
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do Estado, ou mesmo do trânsito intermu-
nicipal de caminhões dentro do Estado. 
Isso sem falar do trânsito interestadual ou 
internacional por ônibus ou caminhões, 
regulamentados pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, a (ANTT). Não 
há, hoje, nenhuma legislação que estabe-
leça o planejamento integrado de trans-
portes no município e essa coordenação 
ocorre no nível técnico.

As grandes melhorias no perfil de emis-
sões, porém, derivam do aperfeiçoamen-
to da tecnologia veicular, associadamente 
à melhoria dos combustíveis. E isso é 
controlado pela União, no máximo, com a 
participação dos estados.

A questão tributária para desincentivo do 
uso de combustíveis fósseis também de-
pende do Governo Federal, por um lado 
(por meio do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e reduções concedidas 
à indústria automobilística), e do Gover-
no do Estado por outro (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços, que 
incide sobre o preço dos combustíveis).

Por essa razão, no PlanClima SP, foi 
indicada uma ação de embaixada em 

matéria energética, objetivando a promoção do desenvolvimento 
das energias renováveis e da geração distribuída, bem como a 
melhoria dos padrões dos poluentes veiculares, tanto os poluen-
tes locais, que causam mal à saúde, quanto os poluentes globais, 
que provocam o aquecimento global. O Município de São Paulo 
atua como embaixador, ao buscar os avanços na questão ener-
gética que impliquem na minimização das emissões de GEE e de 
poluentes locais, que causam impacto na saúde da população 
próxima às fontes de emissão e cujos danos são custeados com o 
orçamento municipal de saúde.

É importante lembrar que o Brasil apresentou sua Contribuição 
Nacionalmente Determinada ao Secretariado da Convenção do 
Clima em 2015 (Brasil/Ministério das Relações Exteriores, s.d.d) e 
nela comprometeu-se a reduzir as emissões de GEE em 37% abaixo 
dos níveis de 2005, em 2025, crescendo até 43% em 2030. Se as 
políticas federais avançarem para o controle de poluentes veicu-
lares, e mesmo para as questões relativas à energia estacionária, o 
Município de São Paulo poderá beneficiar-se desses avanços.

No setor Resíduos, há também restrições em termos de aprova-
ções necessárias, pois o Governo Estadual é quem promove o 
licenciamento ambiental da disposição de resíduos, destacan-
do-se o caso dos ecoparques. Temas relacionados à redução de 
resíduos e reabsorção do resíduo pela indústria – como a logística 
reversa – dependem também de compromisso entre o Governo 
do Estado e as indústrias, conforme estabelecido na Resolução 
SMA 45/2015, independentemente de haver no Município de São 
Paulo a Lei 17.471/2020, sobre esse tema.
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Por fim, a gestão de recursos hídricos e saneamento é compe-
tência compartilhada com o Estado, conforme atualizações da 
Lei Federal 14.026/2020. A gestão das bacias hidrográficas que 
abastecem a cidade demanda alinhamento com legislações 
de outros municípios do Estado de São Paulo, mas também 
com os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro, o que requer 
articulação federal.

Para as questões relacionadas à provisão de serviços de água e 
saneamento e à segurança hídrica, foi criada – em atendimento à 
Lei 17.104/2019 – a Comissão de Segurança Hídrica. A Comissão é 
presidida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urba-
no e é responsável por elaborar propostas para que o Executivo 
municipal implante a Política Municipal de Segurança Hídrica e 
Gestão de Águas na cidade. Dentre suas competências, estabe-
lecidas pela Portaria do Prefeito 349/2019, a Comissão deverá 
elaborar propostas para a criação de uma Autoridade Hídrica na 
cidade de São Paulo, que terá papel fundamental na elaboração 
de políticas de adaptação à mudança do clima e seus impactos 
na gestão dos recursos hídricos. Também será responsável pela 
revisão participativa do Contrato de Prestação de Serviços do 
Município com a Sabesp, empresa de saneamento controlada 
pelo Governo do Estado.

No sistema federativo brasileiro, no entanto, diversas atribuições 
foram descentralizadas para os municípios. A coordenação de 
políticas setoriais com o nível federal, normalmente, é estabeleci-
da por diretrizes e sistemas nacionais. Também se dá na alocação 
de recursos carimbados em áreas como Saúde e Educação, que 
já preveem diretrizes específicas para sua implementação. Não 
há, porém, nenhuma instância responsável por essa articulação, 
especialmente em matéria de mudança do clima.

No nível regional, apesar da existência do Conselho de Desen-
volvimento da Região Metropolitana de São Paulo (CDRMSP), 
criado pela Lei Complementar Estadual 1.139/2011, não há 
uma agência responsável pelo planejamento e articulação de 
políticas e ações relativas à agenda climática em nível me-
tropolitano, embora exista a Secretaria de Desenvolvimento 
Regional do Estado de São Paulo. A Região Metropolitana de 
São Paulo conta com um projeto de lei, aprovado pelo Conse-
lho de Desenvolvimento da RMSP, de um Plano de Desenvol-
vimento Urbano Integrado (PDUI), ainda pendente de enca-
minhamento à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 
O PDUI apresenta as Funções Públicas de Interesse Comum 
(FPIC) para os 39 municípios da RMSP. As FPIC referem-se a 
políticas públicas ou ações inseridas em uma política pública 
cuja realização, por parte de um município de maneira isolada, 
seja inviável ou cause impacto em municípios do entorno. As 
políticas referentes a essas FPIC seguiriam diretrizes para o 
ordenamento territorial metropolitano. No entanto, ainda não 
houve a apreciação do projeto de lei do PDUI pela Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo.

VINCULAÇÃO DO PLANCLIMA SP

Não existem medidas obrigatórias no 
marco regulatório atual que obriguem a 
cidade a implementar o Plano de Ação 
Climática. Ainda que o Município dispo-
nha de uma Política de Mudança do Clima 
desde 2009 (Lei 14.933/2009), com a qual 
é compatível o PlanClima SP, a lei não 
prevê a obrigatoriedade de elaboração 
e execução de planos. No entanto, há 
alguns destaques a serem feitos.

Em seu artigo 5º, a lei estabeleceu uma 
meta para 2012 de redução de 30% 
das emissões de gases de efeito estufa 
do Município em relação aos níveis de 
2005. Também estabeleceu que as metas 
deveriam ser definidas por lei dois anos 
antes do final de cada compromisso. Uma 
revisão da Lei 14.933/2009 poderia incluir 
a atualização da meta de mitigação bem 
como especificar a execução e monitora-
mento de planos de ação climática para 
seu atingimento.

No artigo 24, a Lei estabelece que o Poder 
Público deverá publicar a cada cinco anos 
um documento de comunicação com 
os inventários de emissões antrópicas 
por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa em 
seu território.

Por fim, no artigo 50, a Lei estabelece pra-
zos para redução progressiva das emissões 
de dióxido de carbono (CO2) de origem 
fóssil e de poluentes tóxicos emitidos na 
operação dos operadores de serviços de 
transporte coletivo por ônibus integran-
tes do Sistema de Transporte Urbano de 
Passageiros do Município e empresas que 
prestam serviços de coleta de resíduos sóli-
dos urbanos e hospitalares.

Além desses destaques, a Lei 14.933 
estabeleceu uma série de diretrizes e 
recomendações para ações nos setores 
principais de mitigação e adaptação: 
transportes, energia, gerenciamento de 
resíduos, saúde, construção, uso do solo. 
Embora muitas das recomendações já te-
nham sido adotadas, elas não compõem 
um todo que demonstre a incorporação 
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da visão climática nas políticas setoriais. 
Apontou, também, instrumentos variados 
para a ação climática: os de informação 
e gestão, de comando e controle, ins-
trumentos econômicos, contratações 
sustentáveis, educação e comunicação e 
defesa civil. Mas nenhum deles é vincu-
lante enquanto ação climática.

Por outro lado, a tradição da administra-
ção municipal não costuma criar gerên-
cias diferenciadas para cada plano, mas 
atribuir o gerenciamento aos setores da 
administração que já têm, genericamente, 
essa competência legalmente definida. E 
a transversalidade e interdisciplinaridade 
do PlanClima SP fazem com que essa tra-
dição seja útil, pois as ações deverão ser 
implementadas pelos diversos setores já 
existentes na PMSP. Essa opção operacio-
nal tem, também, uma vantagem impor-
tante: ao delegar o PlanClima SP para 
unidades já existentes, promove-se um 
empuxo para transformar esses setores, 
que devem passar a incorporar a variável 
climática e dar início a um processo de 
transformação da PMSP para adequá-la 
ao enfrentamento dos impactos da mu-
dança do clima.

Do ponto de vista político, é importan-
te lembrar que, atualmente, o Governo 
Federal não está engajado com a agenda 
climática, adota postura negacionista em 
relação à mudança do clima (Bolsonaro, 
2019) e refuta evidências científicas para 
a tomada de decisões (Marinho, 2019). No 
nível do Governo do Estado, há ações em 
curso, como o mapeamento de risco para 
as áreas suscetíveis a desastres geoló-

gicos, como inundações, escorregamentos e erosões, para 27 
municípios da RMSP (São Paulo/Estado/Secretaria de Infraestru-
tura e Meio Ambiente, s.d.c), exceto o Município de São Paulo, for-
necendo orientações para as prefeituras atuarem na proteção da 
população, especialmente em épocas de chuvas fortes. Também 
está em andamento um estudo para cenários de emissões futuras 
de GEE, que poderá ser um interessante instrumento de orienta-
ção da política econômica paulista, em compatibilidade com o 
processo de descarbonização do Estado de São Paulo. 

MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REPORTE 

O monitoramento do PlanClima SP será tratado em seção especí-
fica, mas aqui o tema é abordado do ponto de vista da governan-
ça. Considerando a intersetorialidade do PlanClima SP, o controle 
do acompanhamento de sua implementação foi atribuído à 
Secretaria de Governo Municipal, que dá suporte ao Gabinete 
do Prefeito e contará com o apoio técnico da Coordenação de 
Mudança do Clima da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 

A SGM apresentará anualmente, em junho, ao Comitê Municipal de 
Mudança do Clima e Ecoeconomia (CMMCE) e à Comissão Municipal 
para o Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030 (comumente 
chamada Comissão ODS), o relatório de acompanhamento da im-
plementação do PlanClima SP. Esse é um primeiro passo, não apenas 
para dar publicidade ao que o governo municipal está fazendo, mas 
também para proporcionar à PMSP e à sociedade a possibilidade de 
articularem-se mutuamente para fortalecer a condição de resposta 
aos impactos da mudança do clima pela população de nossa cidade. 
Também permite à sociedade cobrar da PMSP respostas para ques-
tões climáticas que entenda que precisam ser melhoradas.

O relatório de acompanhamento da implementação do Plan-
Clima SP deve apoiar-se nos sistemas de monitoramento que a 
administração municipal já conta. Trata-se das plataformas dispo-
níveis na Internet, entre as quais destacamos:

a.	 Portal Dados Abertos;

b.	 GeoSampa;

c.	 Infocidade;

d.	 Monitoramento PDE;

e.	 ObservaSampa;

f.	 Tabnet (informações em saúde);

g.	 Biblioteca Virtual em Saúde;

h.	 Observatório de Vigilância Socioassistencial;

i.	 HabitaSampa;

j.	 Monitoramento do Centro de Gerenciamento de Emergên-
cias;

k.	 Escola Aberta;

l.	 Sampa+Rural;

m.	 GeoAmbiental etc.

Ao delegar o PlanClima 
SP para unidades já 
existentes, promove-se um
empuxo para transformar 
esses setores, que devem 
passar a incorporar a 
variável climática e dar 
início a um processo de
transformação da PMSP.
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Essas plataformas estão vinculadas a uma série de secretarias, 
dado que não existe na PMSP um setor que promova o monitora-
mento centralizado da implementação das políticas públicas. Isso 
implica diferentes modos e rotinas de alimentação, além das difi-
culdades geradas pela carência de recursos materiais e humanos. 
Ou há sistemas de monitoramento que ainda não foram criados, 
embora previstos, como é o caso do Observatório da Mobilidade, 
instituído pelo Decreto 59.670/2020. Há esforços para a aborda-
gem de integração dos diferentes sistemas, mas ainda não há 
uma gestão integrada de dados.

No caso da elaboração dos inventários de emissões de gases de 
efeito estufa, os dados necessários para sua elaboração estão 
localizados em diferentes departamentos e esferas de governo. 
Não há uma produção sistematizada por essas organizações dos 
dados em formato aberto e acessível ao longo do tempo. Alguns 
dos dados, foram compilados apenas para responder às solici-
tações para o cálculo dos inventários no padrão GPC de 2010 a 
2017. Não há processos padronizados, nem fluxos estabelecidos 
para a produção de grande parte dos dados necessários. Os 
dados de transporte também foram desafiadores – sobretudo 
para aviação. Por outro lado, o Anuário de Energéticos do Estado 
de São Paulo (São Paulo/Estado/Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente, 2019) provê uma primeira base para coleta de 
dados. Torna-se importante a elaboração, em curto prazo, de um 
plano de gestão do inventário a fim de iniciar a padronização da 
produção e do reporte necessários para a elaboração anual dos 
inventários de GEE do Município.

Para os dados de avaliação de riscos climáticos, há urgência de 
sistematização de bases de dados e periodicidade na realização 
de levantamentos de dados. O mapeamento das bacias hidro-
gráficas do Município ainda está em andamento e os dados não 
são de fácil acesso. A Coordenação de Defesa Civil também está 
realizando o mapeamento de áreas inundáveis e de riscos tecno-
lógicos, bem como atualizando o mapeamento de áreas de risco 
geológico de 2010 (São Paulo/Município/Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, 2020h).

A futura Coordenação de Mudança do Clima, a ser criada na 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, em parceria com a 
Divisão de Informações Ambientais da Coordenação de Planeja-
mento Ambiental e o Núcleo de Desenvolvimento de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (NDTIC), ambos da SVMA, serão 
os responsáveis pelo monitoramento das informações acerca da 
implementação do PlanClima SP.

Há informações do PlanClima SP que podem ainda não estar 
disponibilizadas em redes públicas de informação e, nesses casos, 
um processo de formulação de informações periódicas terá que ser 
concebido. Assim, no prazo de dois anos após a promulgação do 
PlanClima SP, deverá estar pronto um sistema de monitoramento 
previsto para estar ancorado na plataforma GeoAmbiental, a qual 
estará conectada com as fontes da origem das informações.

As informações coletadas, sobre o anda-
mento da implementação das ações do 
PlanClima SP, deverão gerar o relatório 
anual que a SGM dará a público, inicial-
mente no CMMCE e na Comissão ODS. 
Com isso, terá início a comunicação com 
a sociedade sobre os avanços das medi-
das que o Município de São Paulo está 
tomando, tanto para mitigar as emissões 
quanto para adaptar-se aos impactos da 
mudança do clima. 

CONTROLE SOCIAL

Políticas públicas, principalmente as que 
envolvem muitos recursos, muita transfor-
mação e criticidade, demandam estra-
tégias de controle social. A PMSP conta 
com inúmeras instâncias de participação 
da sociedade em suas atividades seto-
riais. São diversos tipos de colegiados, 
inclusive alguns com poder deliberativo, 
como conselhos, comitês, comissões etc. 
Há grandes colegiados, como o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável (Cades), até aqueles 
bem específicos, como os conselhos 
gestores de cada parque municipal.

São mais de 50 colegiados municipais49 
setoriais, com participação da sociedade, 
muitos deles, com processos eleitorais 
públicos realizados nas diversas regiões 
da cidade. Por meio desses canais, é pos-
sível levar as mensagens do PlanClima SP 
com uma capilaridade social expressiva. 
Em alguns deles, já houve divulgação do 
PlanClima SP e suas diretrizes.

O Comitê de Mudança do Clima e Ecoe-
conomia é um colegiado consultivo, 
que tem entre suas atribuições propor, 
estimular, acompanhar e fiscalizar a 
adoção de planos, programas e ações que 
viabilizem o cumprimento da Política de 
Mudança do Clima no Município de São 
Paulo. Participam do Comitê, entre outras 
organizações: Greenpeace, ICLEI, Federa-
ção das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), Associação Nacional dos Fabrican-
tes de Veículos Automotores (Anfavea), 
49	 A lista dos colegiados está disponível em: http://

transparencia.prefeitura.sp.gov.br/Paginas/Con-
troleSocial.aspx (acesso em 28/10/2020).
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Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP), Sindi-
cato das Empresas de Imóveis do Estado de São Paulo (Secovi-SP), Conselho Brasileiro de 
Construção Sustentável (CBCS). Estão também representadas no CMMCE a Universidade 
de São Paulo (USP) e a Universidade Estadual Paulista (Unesp). 

O CMMCE tem reuniões mensais e públicas, amplamente divulgadas. Em todas as 
reuniões houve comunicação formal do andamento da elaboração do PlanClima SP. As 
atas podem ser consultadas na página na internet e nelas constam essas informações50. 
Todavia, a superveniência da pandemia da Covid 19 fez com que as reuniões do CMMCE 
fossem interrompidas e a exiguidade de sua equipe, concentrada na finalização dos tex-
tos do PlanClima SP, impediu a retomada das reuniões. Além disso, a presença física de 
pessoas nas reuniões foi acrescida pelo início da transmissão pelo Facebook, alcançando 
mais de 800 visualizações em apenas duas reuniões.

Além do CMMCE, foram identificados como prioritários colegiados com função delibera-
tiva que deverão ser consultados para a implementação das diversas ações do PlanClima 
SP, de acordo com o setor/temática de interesse. Esses colegiados, por serem deliberati-
vos, influenciam significativamente na revisão e acompanhamento dos principais planos 
e ações setoriais. Muitos desses conselhos também possuem assentos para movimentos 
sociais, de moradia, ambientalistas e culturais. Dentre os órgãos colegiados mapeados, 
destacam-se: Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU), Conselho Municipal de 
Habitação (CMH), Conselho Municipal de Trânsito e Transporte (CMTT), Conselho de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Cades), Conselho Municipal de Assistência So-
cial (Comas), Comissão de Proteção à Paisagem Urbana (CPPU), Comissão Municipal para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Comissão ODS), Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (CMDRSS), Comitê Gestor do Programa de 
Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas (Comfrota-SP).

Há também os conselhos participativos das Subprefeituras – instâncias de participação 
territorializadas em cada uma das 32 subprefeituras, com representação direta de cida-
dãos eleitos e com atribuições como a fiscalização das ações, da execução do orçamento 
público e apresentação de demandas que reflitam as necessidades dos moradores de 
cada região.

O engajamento de grupos mais vulneráveis às mudanças climáticas é particularmente 
complicado nesses colegiados. Por isso, o PlanClima SP inclui ações de comunicação junto à 
comunidade escolar e de educação ambiental visando a sensibilizar e engajar a sociedade.

Há também na cultura paulistana uma forte dependência do automóvel particular. Apesar 
dessa tendência estar mudando nos grupos de maior renda, a população de menor renda 
tem apresentado altas taxas de motorização. Isso representa tanto um desafio para promo-
ção do PlanClima SP, quanto para adoção de ações de mitigação que inibam o transporte 
individual, uma vez que essas ações correm o risco de aumentar as desigualdades.

No setor Resíduos, há uma multiplicação de organizações da sociedade civil que têm 
atividade relevante, particularmente na inclusão social e econômica de catadores, e que 
estão trazendo o tema da economia circular. 

No que se refere às ações de adaptação, é urgente ressignificar a relação da população com 
a água. Historicamente, medidas de canalização são reconhecidas como as melhores so-
luções, principalmente porque protegem dos efeitos deletérios do lançamento de esgoto 
nos corpos d’água. A par disso, a infraestrutura cinza é vista como a que tem potencial para 
minimizar o problema das inundações – principal risco a afetar os paulistanos.

50	 Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/comite_do_clima/ 
(acesso em 15/09/2020).
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Por fim, há o desafio da habitação51 para os moradores de assen-
tamentos precários, principalmente aqueles situados em áreas 
de preservação ambiental e de mananciais, bem como o parcela-
mento ilegal dessas terras. Esse segmento social tem tal relevân-
cia que ganhou, ao longo dos últimos trinta anos, voz e represen-
tação em colegiados municipais. O PlanClima SP reconhece essa 
necessidade, que ficará cada vez mais acirrada com a ocorrência 
de eventos climáticos extremos. 

Além das instâncias participativas já institucionalizadas, cabe 
ressaltar que a Prefeitura de São Paulo tem um forte histórico de 
engajamento de atores externos na formulação de suas políticas. 
Na cidade, concentram-se sedes das principais empresas nacio-
nais e multinacionais do país, bem como universidades e centros 
de pesquisa renomados. Um mapeamento preliminar de atores 
foi realizado para elaboração do Plano e os principais parceiros 
a serem mobilizados para a implementação das ações prioritá-
rias identificados. No entanto, ainda que ações climáticas sejam 
debatidas em diferentes fóruns, é preciso avançar em parcerias 
estratégicas para superação das lacunas de capacidades opera-
cionais e técnicas da cidade. Muitas vezes o estabelecimento de 
colaborações pontuais exige formalização e isonomia no trata-
mento de atores externos – ou seja, dependem de chamamentos 
públicos a fim de dar publicidade e transparência ao processo de 
consulta e não criar assimetrias de tratamento. Ocasionalmente, 
essas parcerias também poderão requerer o comprometimento 
de recursos financeiros por parte da administração pública.

O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC), regulamentado a partir do Decreto 57.575/2016, pode 
facilitar essas colaborações junto a entidades sem fins lucrativos, 
por meio de acordos de cooperação (sem a transferência de 
recursos financeiros) ou por termos de colaboração e de fomento 
(com a transferência de recursos financeiros).

Já no envolvimento da Iniciativa Privada, a realização de Procedi-
mentos Preliminares de Manifestação de Interesse (PPMI) – ins-
trumento estabelecido pelo Decreto 57.678/2017 – permite que 
pessoas físicas ou jurídicas apresentem projetos, levantamentos 
e estudos para subsidiar a Administração Municipal em temas 
ainda pouco explorados que irão requerer concessão ou permis-
são de serviços como a infraestrutura para eletrificação das frotas 
de veículos municipais ou a implantação massiva de sistemas de 
geração de energia limpa decentralizados. No que se refere às lici-
tações, cabe observar o disposto pela Lei Federal 8.666/1993. 

Também é de se destacar a recente a Lei 17.260/2020, que 
determinou  que as especificações para a aquisição de bens, 
contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entida-
des da PMSP deverão conter considerações sociais e ambientais 
no processo de contratação pública, incluindo fatores susten-

51	 Ver o projeto de lei da Política Municipal de Habitação em: http://documen-
tacao.camara.sp.gov.br/iah/fulltext/projeto/PL0619-2016.pdf (acesso em 
19/08/2020).

táveis como os processos de extração 
ou fabricação, utilização e descarte 
dos produtos e matérias-primas como 
elemento motivador de todas as fases 
da contratação pública, desde o planeja-
mento até a fiscalização da execução de 
contratos, assegurando os princípios da 
igualdade de tratamento, da não discri-
minação, do reconhecimento mútuo, da 
proporcionalidade, da transparência e da 
concorrência efetiva. Essa lei, chamada 
de Lei da Licitação Sustentável, provocará 
muitos debates para sua implementação, 
e a participação de atores externos para a 
especificação desses requerimentos será 
fundamental.

É preciso reconhecer, ainda, iniciativas de 
inovação pública consolidadas ao longo 
dos últimos anos na PMSP para enga-
jamento de atores externos na solução 
de desafios de interesse público. Essas 
iniciativas podem facilitar o estabeleci-
mento de colaborações para resolução de 
desafios específicos para a implementa-
ção das ações de mitigação e adaptação 
do PlanClima SP, principalmente no que 
diz respeito à reorganização de processos 
e fluxos, produção de dados necessários 
para o avanço das ações climáticas e pro-
totipação de soluções baratas que podem 
ser escaladas tanto pelo poder público ou 
por organizações externas.

Um mapeamento 
preliminar de atores
foi realizado para 
elaboração do Plano e 
os principais parceiros
a serem mobilizados 
para a implementação 
das ações prioritárias
identificados.
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COMO O PLANCLIMA SP SERÁ GERENCIADO

O gerenciamento do PlanClima SP será exercido pela Secretaria 
de Governo Municipal, mas a responsabilidade pela implementa-
ção das ações será das secretarias envolvidas. O PlanClima SP não 
implica a superação das competências setoriais das secretarias, 
tanto que todas as ações foram pensadas em alinhamento com 
os planos municipais, e metas e subações das ações prioritárias 
alinhadas com prioridades e planejamento das secretarias. São 
dez secretarias líderes em ações que quase sempre implicam 
envolvimento intersecretarial.

As ações do PlanClima SP, na sua grande maioria (72%), pode-
rão ser iniciadas pelas equipes da própria PMSP, eventualmente 
através de contratos já existentes ou de rotina. No entanto, há um 
volume de ações (28%) que demandarão contratações adicionais. 
Além disso, muitas ações precisam ser desenvolvidas, pois estão 
em fase de conceitualização, o que demandará a articulação com 
atores externos para melhor desenvolvimento do detalhamento 
das ações.

A SGM fará o acompanhamento do PlanClima SP com o apoio 
técnico da SVMA, por meio da Coordenação de Mudança do 
Clima - em processo de criação -, em parceria com a Divisão 
de Informações Ambientais da Coordenação de Planejamento 
Ambiental e o Núcleo de Desenvolvimento de Tecnologia da 
Informação e Comunicação. A Coordenação de Mudança do 
Clima prevista conta com uma Divisão de Divulgação e Mobili-
zação, que terá a atribuição de preparar a minuta de relatório a 
ser encaminhada a SGM, para que delibere sobre a informação a 
ser prestada no reporte anual sobre o andamento da implemen-
tação das ações. Pretende-se que, no prazo de dois anos, todo o 

monitoramento esteja disponibilizado na 
GeoAmbiental, plataforma em estrutura-
ção pela SVMA.

Além disso, deverá ser criado, junto à 
Coordenação de Mudança do Clima, um 
Grupo Técnico Permanente, formado 
pelas secretarias líderes das ações do 
PlanClima SP, para acompanhar a trans-
versalidade e intersetorialidade das ações 
e apoiar a elaboração dos reportes anuais. 
Esse Grupo Técnico terá a atribuição de 
intermediar o fluxo de informações entre 
as instituições, para levar as informações 
da mudança do clima para os setores da 
administração pública e trazer as informa-
ções do andamento anual na implemen-
tação das ações.

A SGM, anualmente, em junho, apresen-
tará o reporte anual em dois colegiados 
plurinstitucionais ligados à PMSP: o Comi-
tê de Mudança do Clima e Ecoeconomia 
e a Comissão Municipal para o Desen-
volvimento Sustentável - Agenda 2030. 
As apresentações ficarão disponíveis nos 
sítios dos colegiados na Internet, e os rela-
tórios serão disponibilizados na página da 
SGM e na da Coordenação de Mudança 
do Clima. A Figura 74 resume o processo 
da governança do PlanClima SP.

Figura 75: Controle de implementação do PlanClima SP.
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O PlanClima SP será revisado em todo primeiro ano de governo de cada Prefeito eleito, 
em paralelo à elaboração do Programa de Metas e do Plano Plurianual, ou quando vier a 
ser necessário. Fazer a revisão nesse momento é importante porque os dois planos são 
coordenados pela Secretaria de Governo Municipal e estão alinhados ao que cada novo 
governo se propõe a fazer.

Se os governos são compostos por equipes transitórias, a Coordenação de Mudança do 
Clima deverá ser composta por equipe permanente, oferecendo uma condição de intera-
ção direta entre o acúmulo de experiências e as novas visões que cada eleito traz.

A revisão de outras normas ou planos oferecerá também oportunidade de inclusão de 
ações do PlanClima SP e incorporação de avanços na reflexão quanto ao combate aos 
efeitos adversos da mudança do clima.

Por fim, destacam-se atividades que, embora pequenas, têm grande potencial de im-
pacto positivo do PlanClima SP. Por exemplo, o treinamento das equipes de assessoria 
de comunicação das principais secretarias líderes das ações do PlanClima SP, de modo a 
incorporar a questão climática na comunicação de suas ações; inserir o PlanClima SP no 
próximo plano de ação do Programa Governo Aberto; fortalecer as atividades de edu-
cação ambiental na UMAPaz; comunicar o PlanClima SP em equipamentos culturais, de 
inovação (FabLabs, DigiLabs), esporte e desenvolvimento econômico (Teia); comunicar 
rotineiramente as ações do PlanClima SP nos principais conselhos setoriais e partici-
pativos; fortalecer o diálogo com a academia, incorporando os avanços científicos nas 
práticas municipais.

OPORTUNIDADES NORMATIVAS 

A publicação do PlanClima SP no começo de 2021 traz vantagens para sua incorporação 
nos diversos setores da administração pública municipal. As ações recomendadas, e 
outras eventualmente propostas, devem passar a ser  incorporadas aos planos setoriais, 
dado que a mudança do clima, mais cedo ou mais tarde, imporá transformações em 
todos os campos da atividade humana.

Há grandes revisões que necessitarão ser feitas em breve, destacando-se a revisão do 
Plano Diretor Estratégico (PDE), em 2021, de modo participativo, que deverá resultar 
em projeto de lei a ser encaminhado ao Poder Legislativo. Essa circunstância foi um dos 
grandes motivadores para a realização do esforço de elaboração do PlanClima SP.

Como mencionado, o PDE conta, como objetivo estratégico, “contribuir para mitigação 
de fatores antropogênicos que contribuem para a mudança climática, inclusive por meio 
de redução e remoção de gases de efeito estufa, da utilização de fontes renováveis de 
energia e da construção sustentável, e para a adaptação aos efeitos reais ou esperados 
das mudanças climáticas” (artigo 7º). No capítulo específico sobre a política ambiental da 
cidade (capítulo II), o PDE estabelece, entre os objetivos da Política Ambiental, a prio-
rização de medidas de adaptação às mudanças climáticas. No capítulo sobre a Política 
e Sistema de Mobilidade, artigo 225, que define o sistema de mobilidade, menciona a 
mitigação das mudanças climáticas como um de seus objetivos.

No artigo 119, o PDE estabelece que uma lei específica deverá instituir fator de redução 
da contrapartida financeira à outorga onerosa para empreendimentos que adotem tec-
nologias e procedimentos construtivos sustentáveis.

A Lei de Parcelamento, Uso e o Ocupação do Solo (Lei 16.402/2016) estabelece como diretriz 
“o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando a reduzir emissões de gases de 
efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do espaço público 
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e contribuir para a melhoria das condições 
ambientais” (artigo 2º, inciso IV).

Como o horizonte temporal do PDE é 
2029, as ações indicadas no PlanClima SP 
poderão ser incorporadas às prescrições 
que serão discutidas em 2021. Destaca-
se que há oportunidades, na revisão do 
PDE, para a eventual revisão de duas 
outras normas que dele decorrem, a Lei 
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 
(Lei 16.402/2016) e o Código de Obras e 
Edificações (Lei 16.642/2017).

Outra revisão é a do Plano Municipal de 
Saúde (São Paulo/Município/Secretaria 
Municipal de Saúde, 2018b), aprovado pelo 
Conselho Municipal de Saúde através de 
sua Resolução 06/2018. Esse Plano abran-
geu o quadriênio 2018-2021, dentro de um 
processo de planejamento participativo que 
tem dez anos. O Plano trata não apenas do 
diagnóstico da situação da saúde no Muni-
cípio, como das questões da atenção básica, 
da atenção ambulatorial especializada, das 
urgências e emergências, do atendimento 
hospitalar, da vigilância em saúde, da ges-
tão do Sistema Único de Saúde, incluídas 
questões de recursos materiais e humanos, 
edifícios e equipamentos etc.

Quando chegar o momento de revisão, 
as ações indicadas pelo PlanClima SP 
deverão ser incorporadas e amadurecidas, 
de modo a avançar no enfrentamento dos 
impactos que a mudança do clima causa.

Outra oportunidade legislativa é a Política 
Municipal de Segurança Hídrica e Gestão 
das Águas, instituída pela Lei 17.104/2019. 
Ela estabelece que a promoção da se-
gurança hídrica (artigo 2º, parágrafo 2º, 
inciso V) deverá observar, entre outras, 
a política municipal de defesa civil e de 
adaptação às mudanças climáticas rela-
cionadas a desastres relacionados à água, 
com destaque para sistemas de alerta 
para prevenir a população dos desastres 
relacionados com a água. Essa lei ainda 
precisa ser regulamentada e, a despeito 
de ter sido criada uma Comissão (Portaria 
do Prefeito 349/2019) para a apresenta-
ção de recomendações ao Poder Executi-
vo, não houve avanços.

Também deverá ser revisto o Plano Municipal de Assistência 
Social 2018-2021 (São Paulo/Município/Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, 2019d), que busca articu-
lar as funções socioassistenciais e as seguranças afiançadas pelo 
Sistema Único de Assistência Social (Suas) com as demandas 
observadas na cidade de São Paulo, estabelecendo metas que 
promovam a inclusão social e combatam situações de vulne-
rabilidade, risco e violações de direitos que afetam diferente-
mente famílias ou indivíduos de acordo com o território em 
que se encontram. A política de assistência social se materializa 
na articulação de suas três funções: proteção social, defesa e 
vigilância socioassistencial. Os serviços socioassistenciais, por-
tanto, devem se fundamentar nesse tripé e concretizá-lo em sua 
prática cotidiana, que será claramente afetada pela mudança 
do clima. Assim, o conteúdo do PlanClima SP, particularmente 
suas ações e as considerações sobre os riscos climáticos, deverá 
servir de subsídio para a revisão do Plano.

O Plano Municipal de Habitação foi elaborado pelo Poder Exe-
cutivo e encaminhado ao Legislativo, ali compondo o Projeto de 
Lei 619/2016. Ele não foi votado até o momento, havendo uma 
oportunidade para sua revisão. O debate legislativo é um ótimo 
momento para demandar a inclusão da variável climática nessa 
política.

O Plano de Mobilidade de São Paulo, PlanMob/SP 2015 (São Pau-
lo/Município/Secretaria Municipal de Transportes, 2015), promul-
gado pelo Decreto 56.834/2016, também oferece oportunidades 
para aumentar a inserção da variável climática, dado que previu 
revisões a cada quatro anos (artigo 20).

Outras oportunidades são os processos de revisão futura dos 
planos recém elaborados ou em vias de finalização: Plano Mu-
nicipal de Arborização Urbana e do Plano Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, o Planpavel, além dos 
já elaborados Plano Municipal de Conservação e Recuperação da 
Mata Atlântica e Plano Municipal de Conservação e Recuperação 
de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais (São Paulo/Muni-
cípio/Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, 2019). As futuras 
revisões desses planos oferecerão oportunidades para o mútuo 
enriquecimentos e articulação de ações.

RECURSOS FINANCEIROS

Frente à queda da arrecadação e desaceleração da economia em 
função da pandemia da Covid 19, a disponibilidade de recursos 
financeiros será um dos maiores desafios para o PlanCima SP.

A maioria das ações prioritárias do PlanClima SP (60%) ainda se 
encontra em fase de conceitualização e não constam na previsão 
orçamentária das secretarias para 2021. Algumas das ações são 
continuidade ou expansão de ações que em implementação 
(como ações de moradia, mobilidade e planejamento) e por isso 
têm financiamento parcialmente assegurado (21%) ou assegura-
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do (10%). Por outro lado, a maioria das ações poderia ser financia-
da via orçamento municipal (55%). 

Por isso, no desenho das ações do PlanClima SP, optou-se pelo 
alinhamento das ações com as prioridades setoriais para que as 
ações a serem implementadas nos próximos quatro anos possam 
ser contempladas no Programa de Metas da próxima gestão bem 
como no Plano Plurianual.

Frente às incertezas do cenário econômico, uma maior diversi-
ficação de fontes financeiras é urgente. Para tanto, será neces-
sário, no primeiro ano de implementação, dedicar recursos para 
detalhamento das ações, para que possam ser apresentadas a 
possíveis instituições de desenvolvimento e fomento – nacionais 
e internacionais – ou para acessar a recursos de fundos munici-
pais ou estaduais.

RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS

A mudança do clima impõe para governos locais, impactados 
pelas suas consequências adversas, a necessidade de tomar 
decisões rápidas, para enfrentar situações que eventualmente 
nunca existiram, situações para as quais não haja experiência 
para orientar a decisão. Para isso, precisam contar com equipes 
técnicas treinadas, com experiência para enfrentar, com rapidez, 
os desafios que forem postos. E precisam contar com dados orga-
nizados que permitam orientar diretamente a decisão, de modo a 
que, com a menor quantidade de recursos, se possa obter a maior 
utilidade na prestação do serviço público. A recente pandemia da 
Covid-19 é um exemplo claro dessa situação.

A implementação de um plano com a complexidade do PlanCli-
ma SP demanda, evidentemente, pessoal capacitado tecnicamen-
te e em número suficiente para a execução das atribuições.

É por essa razão que, em paralelo à sua institucionalização, 
incluiu-se a criação da Coordenação de Mudança do Clima em 
SVMA. Mas não é só na SVMA que deverá haver técnicos dedica-
dos e, sim, em todas as secretarias envolvidas na implementação. 
A PMSP teve, nos últimos anos, as equipes disponíveis em muito 
diminuídas, estando elas frequentemente sobrecarregadas, 
tanto assim que, recentemente, todas as secretarias da PMSP 
foram reestruturadas. A reflexão que o PlanClima SP traz sobre as 
práticas atuais e as ações que se pretende implementar devem 
ajudar todas as instituições a repensarem também suas formas de 
organizar o trabalho a ser realizado.

A alta rotatividade de técnicos, por exemplo, prejudica a ins-
titucionalização de processos e fluxos de produção de dados, 
que são atividades que demandam constância para mostrarem 
resultados. Há, assim, necessidade de capacitação de novas 

equipes e estabelecimento de uma 
cultura de dados na Prefeitura de São 
Paulo, de modo a ser possível realizar 
gerenciamento adequado do PlanClima 
SP. Há muito poucos técnicos na SVMA 
capacitados para elaboração dos inven-
tários de emissões de gases de efeito 
estufa. É preciso valorizar essa capacita-
ção e oferecer condições para que ela se 
desenvolva.

Em termos de lacunas de habilidades, há 
de se considerar que a agenda climáti-
ca ainda é muito nova para as equipes 
técnicas. Para a elaboração do PlanClima 
SP, apenas alguns representantes de 
cada secretaria foram engajados. Embora 
fossem dezenas de técnicos envolvidos, 
será necessário o engajamento de outras 
unidades – mesmo nas secretarias que 
participaram – e, principalmente, de 
servidores em cargos de coordenação 
e diretoria. Frente a um contexto de 
recursos humanos limitados, é funda-
mental que tomadores de decisão sejam 
sensibilizados. 

ATUALIZAÇÃO DA POLÍTICA 
MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA

Embora a Lei 14.933/2009, que estabele-
ceu a Política Municipal de Mudança do 
Clima tenha um texto de alta qualidade, 
com definição de conceitos, objetivos e 
diretrizes, é claro que seu grande motiva-
dor foi a mitigação das emissões de gases 
de efeito estufa. As questões de adapta-
ção — que são as grandes questões de 
impacto local — foram pouco tratadas.

Por isso, a Lei 14.933/2009 precisa ser 
compatibilizada com o PlanClima SP e 
atualizada para novos patamares, com a 
inclusão de maiores indicações sobre as 
ações ou medidas de adaptação, aprovei-
tando-se a oportunidade para atualizar 
as metas de redução de emissões de GEE 
(artigo 5º, parágrafo único: novas metas 
estabelecidas por lei a cada dois anos).
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5.3. Monitoramento, avaliação e reporte da 
ação climática no Município

A implementação das ações do PlanClima SP, com a incorporação 
de sua visão e objetivos, se estenderá ao menos por trinta anos 
(2020-2050), ou seja, quase oito gestões municipais. No decor-
rer desse período, os principais instrumentos de planejamento 
estratégico do Município deverão atentar às ações e prioridades 
estabelecidas no Plano, visando a neutralidade de emissões até 
2050 e aumento da capacidade adaptativa da cidade e de seus 
habitantes aos riscos climáticos. 

O período de implementação será marcado por incertezas e gran-
des mudanças tecnológicas, econômicas, sociais e institucionais. 
Muitas das ações para alcançar uma cidade neutra em carbono 
em 2050 enfrentam barreiras de implementação significativas. 
No entanto, tais barreiras poderão ser superadas no contexto 
das mudanças e avanços tecnológicos e no rumo a uma nova 
economia, gerando simultaneamente oportunidades para uma 
constante diminuição das desigualdades socioeconômicas e 
promoção de equidade social.

Devido a incertezas relacionadas ao comportamento da tempera-
tura e dos índices de precipitação anual, em nível local, os marcos 
de execução e ações para adaptação da cidade propostas no 
PlanClima SP deverão ser revisados e adaptados de acordo com 
as novas evidências científicas disponíveis e dados produzidos.

O Sistema de Monitoramento, Avaliação e Reporte do PlanClima 
SP (Sistema MAR PlanClima SP) busca reconhecer a experiência 
acumulada pela Prefeitura por meio do aproveitamento dos sis-

Figura 75: O que é monitoramento, avaliação e reporte.

Um sistema de monitoramento, avaliação e reporte (designado por MAR) possibilita que a cidade 
acompanhe o avanço de seu Plano de Ação Climática, revisando-o e atualizando-o conforme o con-
texto de implementação de cada ação. Tem por principal objetivo aprimorar o processo decisório, 
permitindo correção de erros, superação de barreiras e revisão de prioridades. Um sistema MAR tam-
bém deve considerar os diferentes atores envolvidos na implementação das ações e mecanismos de 
transparência e prestação de contas. Logo, o termo “sistema” compreende não apenas os repositórios 
de dados, mas os processos e mecanismos para análise, revisão e atualização.  Entende-se por:

Monitoramento - Coleta sistemática e contínua de dados para acompanhamento de indica-
dores específicos de desempenho de maneira a melhorar a gestão de uma intervenção.

Avaliação - Processo periódico pelo qual servidores municipais podem aferir e compreen-
der as mudanças trazidas por uma ação ao longo do tempo, referindo-se a um indicador de 
desempenho específico e a comparação de seu valor em relação a um ano de referência. 

Reporte - Apresentação – por meio de relatórios ou informes, por exemplo – das análises 
derivadas da avaliação para informação a diferentes atores, compartilhamento de conheci-
mentos e aprendizado e apoio ao processo decisório para as ações futuras.

Fonte: Elaboração própria, adaptado de C40, 2019a e C40 Cities (2020g).

temas de monitoramento já incorporados 
na rotina da cidade, apoiando o avanço 
de ações de melhoria na produção e 
gestão de dados na implementação do 
Plano. Assim, a proposta aqui apresenta-
da é construída a partir da avaliação dos 
sistemas municipais existentes e identi-
ficação das especificidades relacionadas 
ao PlanClima SP com oportunidades de 
fortalecimento desses sistemas.

As rotinas de acompanhamento de ins-
trumentos estratégicos de planejamento 
e execução, como o Plano Diretor Estraté-
gico (PDE), o Plano Plurianual de Inves-
timentos (PPA) e o Programa de Metas 
de Governo (PdM), podem servir de base 
para esse processo. 

Nesse sentido, ressalta-se a experiência 
no reporte transparente e o engajamen-
to da sociedade construído ao longo 
dos últimos anos, com as experiências 
exitosas do Portal de Dados Abertos da 
Prefeitura de São Paulo, da São Paulo 
Aberta, e mais recentemente, no estabe-
lecimento da Comissão Municipal para o 
Desenvolvimento Sustentável – Agenda 
2030 (Comissão ODS). 
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MONITORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO DE 
DADOS NA PMSP

A preocupação com o monitoramento das políticas públicas no 
Município surge com a Lei 14.173/2006, que estabelece indicado-
res de desempenho relacionados à qualidade dos serviços públi-
cos nas áreas de saúde, educação básica, segurança no trânsito, 
proteção ao meio ambiente, limpeza pública e transporte. 

Avançando nesse processo, o Plano Diretor Estratégico (Lei 
16.050/2014) criou o Sistema Municipal de Informações (SMI). 
Esse Sistema objetiva fornecer transparência na divulgação das 
políticas públicas municipais, com permanente atualização de 
dados, informações e indicadores de relevante interesse do muni-
cípio, georreferenciados ou não, baseados nos princípios da sim-
plificação, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança.

O SMI busca a compatibilização topológica entre lotes, quadras, 
setores censitários e áreas de ponderação do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e demais divisões territoriais dos 
órgãos públicos das três esferas de governo, além de promover 
o entendimento para que o Estado, a União e outras instituições 
públicas, como cartórios eleitorais, Correios e Poder Judiciário, 
adotem o distrito como unidade básica do território munici-
pal. Ademais, promove a integração de cadastros públicos em 
ambiente corporativo, com a adoção de recursos tecnológicos 
adequados, que articulam o acesso a informações de natureza 
imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, ambiental, entre ou-
tras de interesse para a gestão municipal.  

Para melhor suporte ao SMI, o Decreto 54.779/2014 (que intro-
duziu alterações ao Decreto 53.623/2012, que regulamenta a Lei 
Federal 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação) garantiu o 
direito de acesso às informações por qualquer interessado, além 
de instituir o Catálogo de Municipal de Base de Dados (CMBD). 
Esse catálogo tem por finalidade divulgar, anualmente, a relação 
de todas as bases de dados produzidas pelos órgãos e entidades 
da PMSP52. 

Dadas as diferentes fases de implementação e funcionamento 
das plataformas de informações e indicadores da PMSP, e con-
siderando suas diferentes condições operacionais, o monitora-
mento da implantação do PlanClima SP deverá ser realizado por 
aquelas que contenham séries históricas mais significativas e 
adequadas. 

Pretende-se, contudo, que, em dois anos, o monitoramento do 
PlanClima SP seja realizado pela plataforma GeoAmbiental, cujo 
processo de implantação está em curso desde outubro de 2020 e 
conta com tecnologia avançada.

52	 Disponível em: http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/administracao/Pagi-
nas/cmbd.aspx.

PRINCIPAIS PLATAFORMAS DE DADOS 
E REPORTE DA PMSP

Portal Dados Abertos53 - Teve origem 
no levantamento das bases reunidas 
no CMBD (Decreto 54.779/2014). Cada 
unidade da administração municipal 
pode inserir suas bases, com manutenção 
de fluxo constante de atualização, o que 
aumenta a transparência dos dados muni-
cipais. O portal disponibiliza informações 
e dados sobre diversos temas, compondo 
193 conjuntos que possuem como fonte 
75 instituições, entre órgãos e empresas 
públicas municipais. Seus recursos possi-
bilitam o desenvolvimento de aplicativos 
e o acesso a dados e informações relacio-
nadas a andamento das políticas públicas 
de governo.  

Plataforma GeoSampa54 - Hospeda 
o Mapa Digital da Cidade (MDC), que 
consiste no conjunto de bases de dados 
na forma de mapas oficiais do município, 
georreferenciadas e abertas ao público. O 
MDC é o suporte cartográfico do Sistema 
de Informações Geográficas do Município 
de São Paulo (SIG-SP), regulamentado 
pelo Decreto 57.770/2017. O SIG-SP 
é acompanhado pelo Grupo Técnico 
Intersecretarial do Sistema de Informa-
ções Geográficas (GTI-SIG), que possui 
atribuição, entre outras, de acompanhar 
a implementação, manutenção, padro-
nização, atualização e inserção de dados 
no Sistema de Informações Geográficas, 
visando à sua utilização com os diversos 
sistemas operacionais e aplicativos de 
geoprocessamento, inclusive os livres e 
de código aberto. O GTI-SIG é formado 
por representantes das unidades que 
produzem ou venham a produzir dados 
geoespaciais, com base em critérios que 
atendam à necessidade de conhecimen-
to técnico ou experiência relacionada a 
sistemas de informações e geoprocessa-
mento. Desse modo, o GeoSampa reúne e 
disponibiliza para download mais de 240 
camadas de informações, tais como fotos 

53	 Disponível em: http://dados.prefeitura.sp.gov.br/
pt_PT/.

54	 Disponível em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.
br/PaginasPublicas/_SBC.aspx (acesso em 29 de 
outubro de 2020).
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aéreas, equipamentos públicos, rede de 
transporte, sistema viário, dados ambien-
tais, zoneamento, patrimônio histórico, 
entre outras. Além do mapa, o portal con-
ta com acesso a metadados, ferramentas 
de geoprocessamento, notícias e outros 
dados de interesse dos usuários. Assim, 
o acesso a um único portal para consulta 
e aquisição de arquivos geoespaciais em 
formato aberto permite o acompanha-
mento dos dados de múltiplos temas em 
uma única aplicação. 

Plataforma ObservaSampa55 - O Obser-
vatório de Indicadores da Cidade de São 
Paulo (Decreto 57.087/2016) tem como 
objetivo propor e divulgar indicadores 
georreferenciados e estudos relacionados 
em plataforma online, de modo que a 
gestão pública, a qualidade de vida dos 
paulistanos e o acesso aos equipamentos 
e serviços públicos possam ser avaliados. 
Para tanto, conta com apoio dos órgãos 
membros do Comitê Intersecretarial de 
Indicadores da cidade de São Paulo, para 
dar continuidade nos trabalhos de atuali-
zação, discussão de estudos e elaboração 
de novos indicadores para subsidiar a 
formulação, o planejamento, o monitora-
mento e a avaliação de políticas públicas. 
Desse modo, também integra e articula 
as ações e políticas públicas comprometi-
das com o aumento da transparência, da 

55	 Disponível em: http://observasampa.prefeitura.
sp.gov.br/.

participação social, do fomento à inovação tecnológica e do 
fortalecimento da integridade pública.

Portal Infocidade56 - Disponibiliza indicadores e informações à 
população paulistana em 18 temas, a partir de dados fornecidos 
pelas próprias secretarias municipais que prestam os serviços 
públicos e por outras fontes, como IBGE, Fundação Seade, minis-
térios do Trabalho e Emprego, Saúde e Educação. Seu formato 
compacto, atualizado periodicamente, permite uma rápida nave-
gação e as informações podem ser obtidas na forma de tabelas, 
mapas, gráficos e planilhas. Cada tema traz uma relação de links 
comentados que enriquecem e ampliam as possibilidades de 
consulta e análise. 

Plataforma de Monitoramento e Avaliação da Implementação 
do Plano Diretor Estratégico57 - Prevista na Lei 16.050/2014, 
reúne o Sistema de Monitoramento do PDE, o qual possibilita 
acesso e acompanhamento de sua implementação, por meio de 
indicadores interativos de monitoramento e avaliação das políti-
cas públicas estabelecidas no Plano.  Alguns dados são inéditos, 
como os relacionados a imóveis tombados, operações urbanas 
consorciadas, estudos e relatórios de impacto ambiental, eixos 
de estruturação urbana e destinação de recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano (Fundurb).

Plataforma GeoAmbiental - Prevista o término de sua primeira 
fase no final de 2020. É repositório específico de dados e indica-
dores de meio ambiente georreferenciados, trabalhados pelas 
unidades da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente de São 
Paulo (SVMA), com painel de controle para tomada de decisão 
gerencial pela alta administração, integrado com as plataformas 
GeoSampa e ObservaSampa. Tem por objetivo unificar e dar 
acesso dinâmico aos dados georreferenciados e indicadores do 
Sistema Municipal de Indicadores Ambientais, produzidos nessa 
secretaria por suas diferentes unidades, promovendo a cultura da 
informação e ampliando a transparência dos produtos e serviços 
executados.

Plataforma Tabnet58 - Disponibilizada pela Secretaria Municipal 
da Saúde de São Paulo, com tabulação online, possibilita o acesso 
às bases de dados de população e dos sistemas de informações 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo: 
mortalidade, nascidos vivos, procedimentos ambulatoriais, 
internações hospitalares, estabelecimentos de saúde, saúde 
da família, câncer, AIDS, imunização, acidentes de trabalho e 
violências/acidentes. O Tabnet é um aplicativo desenvolvido pelo 
portal de informática do SUS, o Datasus, que permite a realização 
de tabulações cruzando-se diversas variáveis segundo o interesse 
do usuário. As bases de dados dessa plataforma são atualizadas 
periodicamente.

56	 Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/
dados_estatisticos/info_cidade/index.php/.

57	 Disponível em: https://monitoramentopde.gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/.
58	 Disponível em:  https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/

tabnet/index.php?p=296871.

Pretende-se que em dois 
anos, o monitoramento 
do PlanClima SP seja 
realizado pela plataforma 
GeoAmbiental, cujo 
processo de implantação 
está em curso desde 
outubro de 2020.
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Biblioteca Virtual em Saúde59 - Sistema de gestão de informação 
que visa a coletar, organizar, indexar, publicar, disseminar, ampliar 
e fortalecer o conhecimento produzido na Secretaria Municipal 
da Saúde, com vistas a apoiar e desenvolver a gestão do conhe-
cimento para subsidiar os processos de tomada de decisão de 
profissionais e gestores da saúde, bem como oferecer informação 
de utilidade pública para todo cidadão, com acesso livre, gratuito 
e equitativo, por meio de uma estrutura que integra e interconec-
ta bases de dados e fontes de informação de interesse público 
como contribuição para o desenvolvimento da saúde coletiva e o 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde. 

Observatório de Vigilância Socioassistencial60 - Produz, sistema-
tiza, analisa e difunde informações territorializadas que orientam a 
gestão da política de assistência social no âmbito municipal. Cabe 
à Coordenação do Observatório prover as equipes responsáveis 
pela proteção social com informações sobre pessoas, grupos ou 
famílias que estão em risco e vulnerabilidade, para que suas ações 
cheguem com cuidado e tempestividade. Todas as informações e 
conhecimentos produzidos, disponíveis à população, são utilizados 
como referência e parâmetros para o entendimento da realidade 
territorial e geram insumos para a construção coletiva do planeja-
mento e das ações dos profissionais da assistência social na cidade. 

Habitasampa61 – Foi criado com o intuito de promover melhorias 
nos processos de trabalho, no atendimento, na formulação de 
políticas públicas habitacionais, assim como incrementar a dis-
seminação de informações, de forma a garantir a transparência e 
interação com o cidadão e o poder público. O sistema é compos-
to por: a) site - canal de divulgação de informações e de acesso à 
operação do sistema; b) Habitasampa Mapa (online), ferramenta 
para realizar consulta às informações cartográficas e alfanumé-
ricas, que permite o cruzamento de informações geoespaciais 
de diferentes fontes em um mesmo ambiente, além da opção 
de download de bases das bases cartográficas ; c) operação, um 
grupo de aplicações que organiza processos de trabalho relacio-
nados às demandas registradas e compõe o Cadastro Social .  

Monitoramento do Centro de Gerenciamento de Emergências 
(CGE)62 - Criado em 1999, monitora as condições meteorológicas 
na cidade. Com o apoio de imagens de radar em tempo real, 
imagens de satélite, modelos numéricos de previsão, radiosson-
dagem, dados de estações meteorológicas e rede telemétrica, a 
equipe do CGE opera 24 horas por dia informando a previsão do 
tempo, tendência e dados coletados por meio de atendimentos 
presenciais, telefônicos, e-mails e atualizações constantes no 
website do CGE. O monitoramento não se estende apenas às 
condições de chuva, mas também, durante os meses mais secos e 
frios do ano, com o acompanhamento das temperaturas, umida-
de relativa do ar, entre outros.
59	 Disponível em: https://sms.sp.bvs.br/.
60	 Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assisten-

cia_social/observatorio_social/index.php?p=201.
61	 Disponível em: http://www.habitasampa.inf.br/.
62	 Disponível em: https://www.cgesp.org/v3/index.jsp.

Sampa+Rural63 - Portal no qual estão 
agregadas informações sobre desenvol-
vimento rural sustentável, turismo, meio 
ambiente e alimentação saudável, onde 
qualquer cidadão pode explorar e desco-
brir as zonas rurais da cidade64. Cerca de 
um terço do território do Município de 
São Paulo apresenta características rurais. 
Concentradas nas zonas Sul, Leste e Norte 
da cidade, essas áreas apresentam um po-
tencial enorme de diversidade. De forma 
simples, é possível encontrar dados sobre 
onde comprar produtos locais, quem 
são os agricultores da cidade e quem 
comercializa esses produtos. A plataforma 
também traz atrações turísticas ligadas 
à natureza e turismo rural, mostrando as 
características ambientais e econômicas 
dessas regiões. Além disso, é possível en-
contrar iniciativas da sociedade civil e do 
poder público para tornar a cidade mais 
conectada às práticas sustentáveis.

63	 Disponível em https://sampamaisrural.prefeitura.
sp.gov.br/ (acesso em 01/11/2020).

64	 Disponível em: https://sampamaisrural.prefeitura.
sp.gov.br/ (acesso em 01/11/2020).
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Escola Aberta65 - A plataforma apresenta, 
em linguagem clara e acessível, dados 
disponíveis em formato aberto no Portal 
da Transparência. Nessa plataforma, é 
possível encontrar informações sobre 
as escolas municipais de São Paulo mais 
próximas do interessado, como também 
efetuar a busca por nome ou por ende-
reço. Os principais dados estatísticos são 
apresentados para cada unidade escolar, 
como séries, períodos, quantidade de 
turmas e de estudantes, vagas oferecidas 
e atendidas, quantidade de profissionais 
da educação, quais ambientes e a ava-
liação no Índice de Desenvolvimento da 
Educação (Idep).

INSTRUMENTOS E MECANISMOS 
DE REPORTE DE PROGRAMAS E 
PROJETOS MUNICIPAIS

O PlanClima SP é dotado de transversa-
lidade intensa, tanto na definição das 
ações, quanto na combinação de seus 
efeitos objetivos para a mitigação das 
emissões de GEE ou para a adaptação 
aos impactos da mudança do clima. No 
Município de São Paulo, há dois grandes 
instrumentos de planejamento dotados 
de regras de monitoramento similares ao 
que se propõe o PlanClima SP: o Pro-
grama de Metas e o Plano Plurianual de 
Investimentos.

Programa de Metas - A Lei Orgânica do 
Município de São Paulo (São Paulo/Muni-
cípio/Casa Civil do Gabinete do Prefeito, 
s.d.), em seu artigo 69-A, preconiza, desde 
2007, a obrigatoriedade de elaboração 
e cumprimento de Programa de Metas 
de Governo pelo Poder Executivo. Dessa 
forma, o Prefeito deve apresentar, até no-
venta dias após a sua posse, um Programa 
de Metas para o período de sua gestão, 
com as prioridades sobre ações estraté-
gicas, indicadores e metas quantitativas 
para cada um dos setores da administra-
ção pública, subprefeituras e distritos da 
cidade. Essas prioridades devem observar, 
no mínimo, as diretrizes apresentadas 
na campanha eleitoral e os objetivos, as 

65	 Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.
sp.gov.br/escolaaberta/ (acesso em 01/11/2020).

diretrizes, as ações estratégicas e as demais normas do PDE. 

Outra importante definição nesse regramento é que as leis 
orçamentárias, também previstas na Lei Orgânica do Município, 
devem incorporar as prioridades e ações estratégicas do Plano 
Diretor e do Programa de Metas e, por fim, suas diretrizes serão 
incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do Plano 
Plurianual de Investimentos.

O acompanhamento da implementação das ações do Programa 
de Metas66 é realizado mensalmente pela SGM com todas as insti-
tuições da administração direta e indireta. Ao final de cada ano, a 
SGM elabora e divulga relatório com os resultados alcançados. É 
importante observar que não há um padrão de apresentação dos 
resultados obtidos pelos sucessivos governos municipais, que 
variam conforme a gestão. As informações e resultados sobre os 
Programas de Metas da PMSP são disponibilizados para a socie-
dade, desde 2009, no site da SMG67.

A elaboração do Programa de Metas pelo Executivo representa 
investimentos e aperfeiçoamento da administração pública na 
sua modernização democrática e na busca pela eficiência e quali-
dade dos serviços prestados à população. O aperfeiçoamento dos 
instrumentos e do sistema de gestão possibilita um planejamen-
to adequado e execução orçamentária, proporcionando maior 
capacidade de previsibilidade, redução de custos, supressão de 
desperdícios, ampliando, assim, a capacidade de gestão munici-
pal (Rede Nossa São Paulo et al., 2017).  

Plano Plurianual (PPA) - Instrumento previsto na Constituição 
Federal (artigo 165) e na Lei Orgânica do Município de São Paulo 
(artigos 69, inciso X, e 137, inciso I), estabelece programas, ações, 
valores e metas da administração pública direta e indireta do Po-
der Executivo e do Poder Legislativo para as despesas de capital 
e para aquelas relativas aos programas de duração continuada. 
O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do ano) e o Orçamento Anual (Lei do Orçamento 
Anual), em conjunto, materializam o planejamento e a execução 
das políticas públicas de cada ente da Federação.

A elaboração e apresentação do PPA à Câmara Municipal ocorre 
no primeiro ano de mandato do Prefeito e sua vigência tem 
início no segundo ano de mandato, incluindo o primeiro ano 
da gestão seguinte. É o planejamento central de longo prazo 
do governo do Prefeito recém-eleito e determina a orientação 
estratégica e suas prioridades traduzidas em programas e ações. 
Tem por objetivo dar transparência à aplicação de recursos e 
aos resultados obtidos. 

As audiências públicas68 do Projeto de Lei Orçamentária Anual e, 

66	 Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/
programa_de_metas/index.php?p=240727 (acesso em 22/10/2020).

67	  Disponível em:  https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/governo/ 
(acesso em 15/09/2020).

68	 Disponível em http://orcamento.sf.prefeitura.sp.gov.br/orcamento/audiencia-
publica.php (acesso em 20/10/2020).
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a cada quatro anos, do Projeto de Lei do Plano Plurianual ocor-
rem nas 32 subprefeituras, com o intuito de viabilizar a participa-
ção da sociedade civil no processo de elaboração do orçamento e 
planejamento municipais e, assim, adequá-lo às suas demandas. 
Atendem também a dispositivos legais previstos no ordenamen-
to jurídico, em especial a Lei Orgânica do Município de São Paulo 
e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal 
101/2000). Além disso, o Regimento Interno da Câmara Municipal 
(São Paulo/Município/Câmara Municipal, 2020) exige a realização 
de pelo menos duas audiências públicas até a votação.

Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia de São 
Paulo (CMMCE)69 - Órgão colegiado e consultivo, foi instituído 
pela Política Municipal de Mudança do Clima (Lei 14.933/2009). 
Possui como objetivo apoiar a implementação desta Política, ar-
ticulando-se com a representação do poder público municipal e 
estadual, da sociedade civil, especialmente das entidades popula-
res que atuam nas políticas ambientais e urbanas, do trabalhador, 
do setor empresarial e acadêmico.

Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
- Agenda 2030 (Comissão ODS) - A Prefeitura de São Paulo 
instituiu a Comissão Municipal para o Desenvolvimento Susten-
tável - Agenda 2030, órgão colegiado para internalizar, difundir 
e dar transparência ao processo de implementação da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das 
Nações Unidas (ONU), subscrita pelo Brasil. A agenda reúne os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que cor-
respondem ao conjunto de programas, ações e diretrizes que 
orientarão os trabalhos dos diversos países signatários. A Co-
missão ODS possui natureza consultiva, orientada para articula-
ção, mobilização e diálogo com a estrutura integral do governo 
municipal, a iniciativa privada e a sociedade civil. Nesse sentido, 
o posicionamento da Agenda 2030 de Desenvolvimento Susten-
tável de São Paulo corrobora para o efetivo acompanhamento 
das políticas públicas sustentáveis em execução pela adminis-
tração pública no Município.

ESPECIFICIDADES DO ACOMPANHAMENTO

A transversalidade e multidisciplinaridade das ações do Plan-
Clima SP representam desafios e oportunidades em termos de 
monitoramento e avaliação pela administração municipal. Por um 
lado, há a necessidade do estabelecimento de uma sólida coorde-
nação para garantir a comunicação, recepção e tratamento dos 
dados necessários, por parte de 25 secretarias municipais, órgãos 
de fiscalização e controladoria; de outro, o PlanClima SP e seu 
sistema de monitoramento, avaliação e reporte permitirão a in-
corporação efetiva da variável climática nos diferentes processos 
de planejamento e prestação de contas dos órgãos municipais, 
com transparência e comunicação à sociedade. 
69	 O primeiro Comitê Municipal sobre Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sus-

tentável foi criado pelo Decreto 45.959/2005 e coordenado pela Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente.
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Assim, a avaliação dos efeitos e impactos da implementação do PlanClima SP dependerá 
do monitoramento consistente de uma ampla gama de indicadores sociais, econômi-
cos e ambientais, que, por sua vez, demandará uma série de rotinas e padronizações na 
produção e tratamento de dados, que permitam o acompanhamento das emissões de 
gases de efeito estufa e da redução da exposição e vulnerabilidade da cidade as ameaças 
climáticas.

COMO SÃO MEDIDOS OS AVANÇOS 

A avaliação dos efeitos e impactos do PlanClima SP dependerá do monitoramento con-
sistente de um conjunto de indicadores sociais, econômicos e ambientais e da rotiniza-
ção da produção de dados, que permitam o acompanhamento das emissões de GEE e da 
redução da exposição e vulnerabilidade aos riscos climáticos.

Para acompanhamento dos impactos de mitigação, ou seja, a realização do objetivo geral 
de mitigação, será fundamental a atualização periódica do inventário de emissões de GEE 
para o Município de São Paulo, com adoção da metodologia GPC. Para a elaboração do 
PlanClima SP, foi realizada a série histórica do inventário de emissões de GEE para o perío-
do 2010–2017. Como próximo passo, as equipes da SVMA irão elaborar os inventários 
para o período 2018–2020. Um plano de gestão do inventário deverá ser consolidado 
nessa nova iteração. A partir de 2022, a elaboração dos inventários será anual, sempre 
realizada pela equipe técnica da futura Coordenação de Mudança do Clima da Secretaria 
do Verde e do Meio Ambiente.

Para o acompanhamento dos impactos de adaptação do PlanClima SP, cabe apontar 
que, uma vez que as ameaças climáticas tendem a apresentar pouca variação em curtos 
períodos de tempo, torna-se mais representativo o acompanhamento da implementação 
das ações de adaptação por meio de marcos de execução, dados absolutos e indicadores 
traduzidos, também, em maior período de análise, que reflitam a redução da exposição e 
da vulnerabilidade da população, e das infraestruturas municipais às ameaças climáticas.

Com relação ao monitoramento dos objetivos específicos do PlanClima SP, que tradu-
zem em si os efeitos de cada uma das suas ações, foram propostos preliminarmente 185 
marcos de execução, dados absolutos e indicadores que possam demonstrar a evolução 
individual de cada ação no conjunto do monitoramento para mitigação e adaptação. Os 
principais indicadores ou marcos de execução identificados para as ações detalhadas 
são apontados nas fichas de cada ação e servirão como base para o estabelecimento do 
Sistema de Monitoramento, Avaliação e Reporte (MAR) do PlanClima SP. 

Desse modo, o Sistema MAR PlanClima SP deverá essencialmente, em longo prazo: 

•	 Acompanhar o andamento das ações do PlanClima SP adotadas pela administração 
municipal de maneira contínua e transparente;

•	 Avaliar o impacto das ações adotadas na redução de emissões de GEE e no aumento 
da capacidade adaptativa da cidade;

•	 Avaliar os benefícios sociais, econômicos e ambientais mais amplos promovidos 
pelas ações do PlanClima SP para a população, principalmente para os mais 
vulneráveis;

•	 Incluir as ações e prioridades do PlanClima SP nos principais instrumentos de plane-
jamento estratégico e financeiro da cidade;

•	 Revisar as prioridades estabelecidas no PlanClima SP e incluir novas ações con-
forme barreiras político-institucionais, econômicas e técnicas forem superadas ao 
longo do tempo.
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OPORTUNIDADES E DESAFIOS PARA ACOMPANHAMENTO 
DO PLANCLIMA SP

O Sistema MAR PlanClimaSP, como mencionado, deve se basear 
na experiência e nos recursos já existentes na PMSP. Dessa forma, 
no escopo de elaboração do PlanClima SP, foi realizado um 
diagnóstico70 das estruturas, mecanismos e capacidades atuais da 
cidade em termos de sistemas e gerenciamento de dados para a 
implantação das ações do Plano, segundo metodologia da C40, 
de modo a compreender as oportunidades e eventuais desafios 
para a consolidação do Sistema. 

Foram identificadas, assim, cinco prioridades para o fortalecimento 
do gerenciamento de dados necessários para o acompanhamento 
e comunicação dos avanços do PlanClima SP:

Institucionalizar uma estratégia de gerenciamento de dados 
alinhada com os sistemas existentes - As informações e dados 
necessários para o monitoramento e avaliação do PlanClima 
SP encontram-se em diferentes secretarias e plataformas, que 
possuem diferentes rotinas de produção e comunicação. Assim, 
é fundamental a consolidação de uma estratégia compartilhada 
de gestão de dados que indique, de maneira clara os objetivos da 
produção dos dados para ação climática e as responsabilidades 
e rotinas para produção e comunicação dos dados. O estabeleci-
mento da estratégia possibilitará um entendimento comum so-
bre como os dados produzidos por cada secretaria comunicam os 
avanços na mitigação de emissões GEE e na adaptação da cidade, 
permitindo uma maior integração e alinhamento com rotinas de 
monitoramento setoriais já existentes. 

Documentar os casos de uso, fontes e métodos de compilação e 
comunicação de dados - As diferenças no entendimento de como 
os dados para acompanhamento da implementação das ações do 
PlanClima  SP serão usados e reutilizados podem gerar dificulda-
des na sua produção. É de fundamental importância, portanto, o 
estabelecimento de rotinas e procedimentos para os casos de uso 
e reuso de dados, fontes de dados e métodos de coleta, a fim de 
garantir a qualidade dos dados coletados e da informação produzi-
da. Também é prioritário o estabelecimento de padrões de relatoria 
e reporte que sejam adequados às diferentes necessidades de 
informação dos atores internos e externos à PMSP.

70	 O diagnóstico foi realizado pela equipe SVMA, utilizando a ferramenta de 
autoavaliação disponibilizada pela C40 na metodologia de Estrutura de 
Gerenciamento de Dados Climáticos da Cidade (C40, 2019b). A autoavaliação 
identifica o status de maturidade da cidade em cinco dimensões: 1. Estratégia 
de gerenciamento de dados; 2. Qualidade e garantia de dados; 3. Liderança e 
governança; 4. Tecnologia e sistemas; e 5. Uso de dados e tomada de decisão.

Fortalecer as capacidades para o ge-
renciamento de dados - A produção de 
dados para monitoramento de políticas 
e programas ainda é centralizada por 
equipes reduzidas em cada secretaria mu-
nicipal. A produção de dados que alimen-
tem o monitoramento do PlanClima SP 
demandará, assim, aumento dos recursos 
humanos e materiais, os quais servirão a 
todos os sistemas.

Fomentar uma cultura de dados para 
revisão e melhoria contínua - Embora a 
PMSP conte com uma ampla produção de 
dados e possua plataformas de referência 
para a compilação e comunicação, ainda 
é necessário o fortalecimento de uma 
cultura positiva de uso de dados para o 
PlanClima SP, de modo que as equipes 
sejam sensibilizadas e compreendam que 
seus trabalhos e rotinas também podem 
ser beneficiados no processo.

Orientar a produção de dados em torno 
das necessidades para a tomada de 
decisão - A produção de dados deve ter 
como objetivo o aprimoramento contínuo 
do processo decisório. Assim, torna-se 
necessário identificar as lacunas de dados 
e informações existentes para o acom-
panhamento do PlanClima SP em longo 
prazo e alocar os recursos necessários 
para a produção e gerenciamento desses 
novos dados e informações.
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CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO, 
AVALIAÇÃO E REPORTE

O monitoramento da implementação do PlanClima SP deverá 
se servir, na grande maioria dos casos, dos diversos sistemas de 
monitoramento de indicadores que a PMSP já utiliza em suas 
rotinas. No entanto, a operação de realizar esse monitoramento 
mais específico demanda estruturação, pois não se trata de algo 
trivial, dado o grande número de instituições envolvidas e a mul-
tidisciplinaridade dos assuntos. Ademais, pretende-se estabelecer 
padrões de reporte que respondam não apenas às demandas 
internas da PMSP, mas também de transparência e comunicação 
à sociedade, o que requer diálogo com diferentes setores.  

Considerando essa intersetorialidade e multidisciplinaridade, 
a atribuição de controlar a implantação do PlanClima SP, nela 
incluído o Sistema de Monitoramento, Avaliação e Reporte, será 
da Secretaria de Governo Municipal, pois ela, além da proximida-
de com o Gabinete do Prefeito, já promove o monitoramento do 
Plano de Metas e do Plano Plurianual (PPA). Assim, a SGM, com o 
apoio técnico da Coordenação de Mudança do Clima de SVMA, 
produzirá relatórios anuais de acompanhamento da implantação 
do Plano de Ação Climática com análises que forem pertinentes e 
os dará público por meio de apresentações no Comitê Municipal 
de Mudança do Clima e Ecoeconomia e na Comissão ODS. 

A elaboração do PlanClima SP e seu respectivo monitoramento 
motivou a proposta de criação da Coordenação de Mudança 
do Clima (CMC) em SVMA, órgão técnico dotado dentre outras 
atribuições, de acompanhar a questão da mudança do clima na 
PMSP, elaborar o inventário de emissões de GEE e monitorar a 
implementação do Plano, solicitando as informações necessárias 
aos diversos setores da administração pública, com elaboração 
do relatório anual a ser encaminhado a SGM. 

A Coordenação de Mudança do Clima de SVMA contará, no processo 
do monitoramento, avaliação e reporte, com o apoio de um grupo 
técnico permanente, constituído pelos principais órgãos municipais 
envolvidos no PlanClima SP, a saber: SVMA, SMDU, SMS, SMT, SIURB, 
Amlurb, SPTrans, SMSU/Defesa Civil, SMSUB, CGE e CET. 

Pretende-se que o sistema MAR PlanClima SP esteja, em dois 
anos, hospedado na plataforma GeoAmbiental, independente-
mente de outros sistemas nos quais os indicadores das ações já 
estejam anteriormente constituindo série histórica. Esse período 
de transição será destinado à melhor estruturação dos processos 
administrativos ligados à boa operação dessa plataforma. Duran-
te o período de transição, a implementação das ações do PlanCli-
ma SP será acompanhada por meio dos dados disponibilizados 
nas plataformas e portais da PMSP.

A revisão do PlanClima SP será realizada no primeiro ano de cada 
governo eleito, associadamente ao Plano Plurianual e ao Progra-
ma de Metas, exceto no ano 2021, ou ainda em outros períodos, 
quando necessário.

Pretende-se 
estabelecer padrões 
de reporte que 
respondam não apenas 
às demandas internas 
da PMSP, mas também 
de transparência 
e comunicação à 
sociedade, o que requer 
diálogo com diferentes 
setores.
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06
Quero a utopia, quero tudo e mais

Quero a felicidade dos olhos de um pai
Quero a alegria muita gente feliz

Quero que a justiça reine em meu país
Quero a liberdade, quero o vinho e o pão
Quero ser amizade, quero amor, prazer

Quero nossa cidade sempre ensolarada
Os meninos e o povo no poder, eu quero ver

(Coração Civil - Milton Nascimento e Fernando Brant)71

71	 Fonte: Milton Nascimento. Disponível em: http://www.miltonnascimento.com.br/letras.php (acesso em 30/01/2021).).
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É FREQUENTE AS PESSOAS PENSAREM “O QUE EU 
POSSO FAZER?” PARA CONTRIBUIR COM O  COMBATE 
À MUDANÇA DO CLIMA. MAS TAMBÉM É COMUM QUE 
ELAS LOGO PENSEM “NÃO ADIANTA NADA EU FAZER 
ALGO, ISSO É IRRELEVANTE FRENTE AO TAMANHO 
DO PROBLEMA”. ESSE RACIOCÍNIO DEVE SER 
DESMISTIFICADO, POIS SE CADA UM FIZER SUA PARTE 
O RESULTADO SERÁ ENORME E SURPREENDENTE.

É claro que o aquecimento global deve ser enfrentado na 
escala macroeconômica, sendo necessário mudar nosso 
modo de produção e de consumo. Todavia, as transfor-

mações individuais podem apoiar esse processo e se avolumar 
para pressionar atores, tanto nacionais como internacionais, em 
direção as grandes transformações que serão necessárias, e que 
as gerações futuras esperam de nós.

Neste Plano de Ação Climática, procuramos fazer uma pequena 
lista de ideias daquilo que uma pessoa pode fazer, por si mesma, 
para colaborar. Mudanças na nossa maneira de viver na cidade 
podem contribuir com o avanço da agenda estabelecida pelo 
PlanClima SP.

Se cada um fizer sua 
parte, o resultado 
será enorme e 
surpreendente. CONSUMIR DE 

MANEIRA DIFERENTE

ADAPTAR-SE PARA 
OS IMPACTOS DA 

MUDANÇA DO CLIMA

CIRCULAR NA CIDADE 
POR OUTROS MODOS

INFORMAR-SE E 
ACOMPANHAR AS 
AÇÕES DA CIDADE
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Consumir de maneira diferente

1.	 Viver de modo mais simples e reduzir o consumo de itens 
não essenciais. Optar por reutilizar itens da vida cotidiana, 
sempre que possível. Consumir menos resulta na diminuição 
do resíduo gerado na cidade e redução das emissões de GEE 
no transporte desses resíduos para os locais de tratamento. 

2.	 Quando for comprar algo novo, escolher produtos que não 
venham com embalagens descartáveis ou, se vierem, optar 
pelas menores e, posteriormente, encaminhá-las à recicla-
gem. Preferir, se possível ou disponível produtos a granel, 
que em sua grande maioria são mais baratos e diminuem o 
uso de embalagens. Evitar o consumo de plásticos, principal-
mente aqueles de uso único.

3.	 Separar o lixo reciclável do não reciclável e fazer a composta-
gem dos resíduos orgânicos em nossas casas, reaproveitan-
do os restos de alimentos e produzindo adubo de qualidade 
para o próprio consumo, também é uma maneira de contri-
buir para a diminuição dos GEE.  

4.	 Mudar a alimentação é uma forma de mudar o planeta. 
Dar preferência a alimentos não industrializados, além de 
contribuir para uma boa saúde pode minimizar o uso de 
produtos químicos e gerar menos resíduos. A redução do 
consumo de carne e laticínios também leva a mitigação  das 
emissões de GEE, decorrentes da fermentação entérica dos 
rebanhos (digestão de materiais orgânicos pelos animais) 
e da contínua transformação de florestas em pastagens e 
áreas cultivadas. Ademais, esta atitude implica na economia 
de água, pois a criação de gado requer alto consumo de 
recursos hídricos. 

5.	 Consumir alimentos de produtores locais (agroecológicos) é 
outra maneira de reduzir as emissões resultantes da alimen-
tação. Alimentos produzidos próximos de nossas casas re-
presentam menos emissões de GEE, uma vez que as distân-
cias são menores e as perdas de armazenamento também. 

6.	 Adotar um estilo consciente é outra maneira de reduzir emis-
sões. Preferir roupas que possam ser encaminhadas ao reuso/
reaproveitamento ou até mesmo compradas em brechós são 
ações de grande impacto na redução dos resíduos têxteis.

7.	 Repensar o consumo de energia elé-
trica e outras fontes energéticas (gás 
natural e GLP) em casa e no trabalho 
é primordial. Quando for adquirir 
equipamentos elétricos priorizar, 
sempre que possível, àqueles com 
maior eficiência energética. Esta 
atitude resultará em menor consumo 
de energia, economia no orçamento 
familiar e, também,  menor emissão 
de GEE. 

8.	 Reformas ou construções também 
podem adotar soluções para maior 
eficiência energética. Repensar a 
ventilação e a iluminação em refor-
mas ou novas construções, a partir 
de soluções naturais, melhora tanto 
o conforto térmico de residências e 
edificações comerciais, como reduz 
as emissões de GEE resultantes do 
consumo de energia elétrica.  

9.	 Informar-se sempre sobre as práticas 
socioambientais das empresas, antes 
de adquirir seus produtos, e evitar 
aquelas que promovem o desmata-
mento, o trabalho escravo ou infantil 
ou que são contrárias às mudanças 
necessárias para um  modo de vida 
mais sustentável.
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Circular na Cidade por outros modos

1.	 Adotar uma rotina de teletrabalho, quando possível, de maneira a evitar desloca-
mentos na cidade

2.	 Incluir os modos ativos, caminhada, ciclismo e outros, nos modos de circular pela 
cidade, diminuindo a motorização, principalmente em pequenos percursos.

3.	 Adotar sempre que possível o transporte coletivo ou compartilhado, minimizando o 
uso de transporte individual motorizado.

Adaptar-se para os impactos da mudança do clima

1.	 Apoiar a manutenção de áreas verdes e florestas e proteger a fauna e a flora são 
medidas que contribuem para a redução dos impactos do aquecimento global. 
Engajar-se em organizações que promovem essa agenda ou até mesmo acompa-
nhar as atividades dos Conselhos de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(CADES) da Prefeitura de São Paulo pode ser um primeiro passo.

2.	 Frequentar parques e áreas verdes, estimular sua família e rede de amigos a também 
visitar esses espaços são maneiras de valorizá-los continuamente, e, melhorar o 
conforto em dias quentes.

3.	 Defender a preservação ambiental de maneira ativa. Não poluir, não descartar 
resíduos em locais indevidos e economizar água são pequenos passos que ajudam a 
reduzir inundações e a aumentar a disponibilidade e qualidade de água na cidade. 

4.	 Adotar soluções verdes em casa e incentivar seus conhecidos a fazer o mesmo é ou-
tra maneira de contribuir com a redução de riscos e melhorar a qualidade ambiental 
na cidade. Se possível, adotar ou aumentar as áreas verdes e permeáveis de sua 
moradia, como jardins, telhados verdes e terraços. Outra ação é captar a água das 
chuvas e usar para limpeza de quintais, rega de plantas e usos não potáveis.

5.	 Cuidar melhor de si em dias muitos quentes. Usar roupas claras e finas, chapéu, ou 
outro tipo de proteção, em dias de calor excessivo. Tomar banhos/duchas com maior 
frequência, ingerir mais água e ter sempre garrafas de água às mãos. 

6.	 Informar-se sempre sobre as condições climáticas. Utilizar aplicativos sobre previsão 
do tempo e acessar informes oficiais de órgãos da Prefeitura e do Governo do Estado.
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Informar-se e acompanhar as ações da cidade

1.	 A Prefeitura de São Paulo possui uma série de órgãos 
colegiados que abordam questões relativas à mudança do 
clima e inserção da sustentabilidade nas políticas municipais 
-  como o Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia;  os 
Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz e a Comissão Municipal para 
o Desenvolvimento Sustentável - Agenda 2030  (Comissão 
ODS). Além desses, há uma série de conselhos setoriais re-
levantes para a ação climática. Acompanhar e participar das 
discussões é importante para contribuir com essas agendas 
e solicitar prestações de contas sobre o andamento deste 
PlanClima SP.

2.	 Acompanhar as atividades da Prefeitura de São Paulo par-
ticipando das atividades do Programa Agentes de Governo 
Aberto ou nas diferentes bases de dados da Prefeitura.

3.	 Participar das atividades organizadas pela Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz da Prefeitura de 
São Paulo (UMAPAZ) é outra forma excelente de conhecer 
mais sobre temas relacionados à sustentabilidade e acom-
panhar as ações deste PlanClima SP. Há cursos e atividades 
abertos a todos e  para os mais diferentes públicos.

Acompanhar e 
participar das
discussões é 
importante para 
contribuir com essas 
agendas e solicitar 
prestações de contas 
sobre o andamento 
deste PlanClima SP.
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REFLEXÕES 
FINAIS07Fo
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07
Aglomerada solidão

Por mil chaminés e carros
Caseados à prestação

Porém com todo defeito
Te carrego no meu peito

São, São Paulo
Quanta dor

São, São Paulo
Meu amor

(São, São Paulo – Tom Zé)72

72	 Fonte: Tom Zé. 1968. Disponível em: http://tomze.com.br/antigo/disco/grande-liquidacao-1968-sony-music/ (acesso em 30/01/2021).
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O QUE DIFERENCIA O CONTEÚDO DESTE PLANO DE 
AÇÃO CLIMÁTICA (PLANCLIMA SP) DE QUALQUER 
OUTRA INICIATIVA DE ELABORAÇÃO DE POLÍTICA 
PÚBLICA MUNICIPAL É A CONEXÃO DIRETA 
ENTRE SEU CONTEXTO E SEUS OBJETIVOS. O 
CONTEXTO CONFIRMOU E DEU CONCRETUDE ÀS 
PREOCUPAÇÕES NELE EXPRESSAS, QUE FORAM AS 
ORIENTADORAS DO TRABALHO. 

F alar de adaptação aos impactos da mudança do clima, 
que era apenas uma hipótese, da noite para o dia virou 
algo concreto, vivenciado a partir da necessidade e 

obrigatoriedade imediata de se adaptar às restrições causadas pela 
pandemia da Covid-19. O distanciamento social, a interrupção de 
boa parte das atividades econômicas, a suspensão das aulas etc. 
tiveram que ser assimiladas pela população abruptamente.

A eclosão da pandemia mostrou para toda a humanidade 
como poderão ser as alterações em nossas vidas com a mu-
dança do clima, repentinas e com potência de transformar 
a vida cotidiana completamente, em seus aspectos sociais, 
econômicos e políticos.

Essa lição é dura, mas muitos ainda precisam aprender com 
ela. Cobrir o rosto deixou de ser tentativa de ocultamento 
inaceitável para ser uma medida de respeito social. É uma lição 
que não é do PlanClima SP, mas que nos foi ensinada enquan-
to pensávamos nele.

Outra lição foi a de que não há um caminho “bom” para se fazer 
algo tão complexo quanto um plano do tipo do PlanClima SP. 
Nem há a desculpa de que não sabemos, ou não temos certeza, 
ou a ciência ainda está discutindo. Caso se vá esperar o tempo 
para ter certeza, quando o futuro chegar haverá muito pouco 
o que adaptar, pois um grande dano já poderá ter ocorrido. É 
preciso fazer com coragem e com a maior consistência possível, 
sabendo que outros virão e poderão inclusive fazer melhor.

O que não se pode é não tentar, não fazer, não lançar a discussão, 
não semear em todos os cantos a semente do debate sadio para 
a construção de um futuro melhor.

Sim, o tempo atropelou completamente aqueles envolvidos na 
discussão do PlanClima SP, à custa quase que da saúde de alguns.

A eclosão da pandemia 
mostrou para toda a 
humanidade como 
poderão ser as 
alterações em nossas 
vidas com a mudança
do clima, repentinas 
e com potência 
de transformar 
a vida cotidiana 
completamente.



Reflexões finais    |   295

Sim, não foi possível debater com a socie-
dade o quanto desejável, porque o pou-
quíssimo tempo disponível foi atropelado 
pela Covid-19 e a quarentena. E se sabe 
que governos, sozinhos, não serão capazes 
de enfrentar os desafios da mudança do 
clima. É preciso o envolvimento de todos.

Não houve tempo de reflexão que seria 
desejável, de pensar como se pode fazer 
melhor com o conhecimento disponível.

O processo de elaboração envolveu muito 
retrabalho, decorrente do esforço de 
repensar, de ouvir o máximo a todos, de 
fazer uma obra a muitas mãos.

Ao mesmo tempo, chamar o maior 
número possível de colegas do corpo 
técnico estável da PMSP para a elaboração 
do PlanClima SP ajuda a lançar raízes em 
vários setores da administração municipal. 
É claro que o Plano Diretor Estratégico já 
formalmente incorporou o objetivo rela-
tivo à mudança do clima. Mas o trabalho 
agora realizado lançou outro nível de 
incorporação dessa realidade na máquina 
administrativa. A transformação positiva só 
ocorrerá se todos aprendermos a mudar.

Outra lição é a de que a coesão social 
é o caminho pelo qual as sociedades 
sobrevivem aos impactos com o menor 
dano possível. E isso porque todos lutam 
juntos. Também sob a ótica da mudança 
do clima é preciso reforçar nossa coesão 
social, para evitar o aumento de nossa 
vulnerabilidade.

Há escolhas a serem feitas.

A escolha foi fazer e todas as pessoas que 
estiveram envolvidas sempre deram o seu 
melhor. Agora, o “produto” PlanClima SP 
está no mundo, nenhum apego é neces-
sário, inúmeras revisões dele virão.

A reflexão final a mencionar, apesar dos 
receios de eventuais inconsistências, é 
que a sociedade acaba por incorporar as 
partes boas, e as que estão insuficientes 
serão rapidamente modificadas.

Atenção, pois.
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CONCEITOS 
UTILIZADOS NO 
PLANCLIMA SP

Quem nunca viu o samba amanhecer
Vai no Bexiga prá ver, vai no Bexiga prá ver 
O samba não levanta mais poeira 
Asfalto hoje cobriu o nosso chão 
Lembrança eu tenho da Saracura 
Saudade tenho do nosso cordão 
(Tradição – Geraldo Filme)71 

A s atividades no campo das mudanças climáticas acaba-
ram por gerar uma terminologia própria, ou que, nesse 
campo, têm significados específicos. Por essa razão, 

o Plano de Ação Climática do Município de São Paulo preparou 
um glossário com alguns desses termos. Assim, o leitor poderá 
compreender o sentido com o qual essa terminologia foi adotada 
no documento e identificar as fontes de onde foram retirados os 
conceitos.

Acessibilidade: Possibilidade e condição de alcance para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso pú-
blico ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Fonte: Lei Federal 13.146/2015
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm  

71	 Fonte: 1) https://www.vagalume.com.br/geraldo-filme/tradicao.html (acesso 
em 13/12/2020); 2) https://www.youtube.com/watch?v=ZSCJSnpwgPA  (acesso 
em 13/12/2020).

A
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Acordo de Paris: Tratado mundial 
aprovado pela Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 
(CQNUMC), durante a 21ª Conferência das 
Partes (COP 21), em Paris, em 2015. Tem 
por objetivos fortalecer a resposta global 
à ameaça da mudança do clima, reforçar 
a capacidade dos países para lidar com os 
impactos decorrentes dessas mudanças 
e reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa. Nesse compromisso internacional, 
os países signatários se comprometeram 
a manter o aumento da temperatura 
média global bem abaixo de 2 °C acima 
dos níveis pré-industriais até 2100 e de 
envidar esforços para limitar esse aumen-
to a apenas 1,5 °C. 

Fonte: ONU /Brasil (s.d.); UNFCCC (2015)
https://brasil.un.org/pt-br/node/88191
https://unfccc.int/sites/default/files/english_pa-
ris_agreement.pdf
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris
-agreement/the-paris-agreement

Adaptação: Processo de ajustamento 
do sistema natural e/ou humano para 
responder aos efeitos do clima atual 
ou previsto. Nos sistemas humanos, a 
adaptação procura moderar ou evitar 
prejuízos, bem como explorar benefícios 
e oportunidades. Em alguns sistemas 
naturais, a intervenção humana poderá 
facilitar a adaptação ao clima futuro espe-
rado e seus efeitos. 

Fonte: IPCC (2014d), p. 118
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/01/
SYRAR5-Glossary_en.pdf

Adaptação com base em ecossis-
temas (AbE): Uso da biodiversidade e 
dos serviços ecossistêmicos como parte 
de uma estratégia de adaptação com 
o objetivo de aumentar a resiliência e 
reduzir a vulnerabilidade das pessoas e 
das comunidades, de forma a se adapta-
rem aos efeitos negativos das mudanças 
do clima em nível local, regional e global. 
Nesse tipo de adaptação, os recursos na-
turais são valorizados, incluindo o manejo 
sustentável, a manutenção e restauração 
dos serviços ecossistêmicos, além dos co-

benefícios para a mitigação, proteção de meios de subsistências e 
alívio da pobreza, (ver serviços ecossistêmicos). O conceito abrange 
o de infraestrutura verde. 

Fonte: Brasil/MMA (2018b), p. 32; Müller et al. (2015), p. 3; ONU-UNDP (2015)
https://antigo.mma.gov.br/images/arquivos/biomas/mata_atlantica/Apostila%20
Curso%20AbE%20novo.pdf
https://pmma.etc.br/?mdocs-file=1335
https://www.adaptation-undp.org/sites/default/files/downloads/mt_eba_lear-
ning_brief_1_final_web_22.12.15.pdf

Adaptação sem arrependimento ou no-regrets: 
Adaptação realizada segundo cenários climáticos futuros que, 
ainda que não concretizados, traga benefícios maiores que seu 
custo de implementação. Exemplos típicos incluem o investimen-
to em práticas agrícolas que reduzam ou evitem a degradação 
do solo, a conservação da água, a melhoria dos serviços de saúde 
primários ou em medidas de eficiência energética, etc. Tais medi-
das podem estar, simultaneamente, nas ações de mitigação e de 
adaptação, ampliando a gama de benefícios. 

Fonte: European Union (s.d.); Metropolis (s.d.); P22_ON (2018) 
https://europa.eu/capacity4dev/public-environment-climate/documents/trai-
ning-country-led-environmental-and-climate-change-mainstreaming-specialist-
course-7
https://europa.eu/capacity4dev/public-environment-climate/documents?-
sort=flag_c4m_og_content_recommend_count&order=desc&gterm%5B0%-
5D=1887&gterm%5B1%5D=12301&items_per_page=50&page=3
https://www.metropolis.org/sites/default/files/no-regrets-final-charter_16.pdf
http://www.circlesofclimate.org/wp-content/uploads/2015/08/No-Regrets-Char-
ter-2015.pdf
http://www.p22on.com.br/2018/03/10/dicionario-dicas-de-videos-filmes-e-leituras

Albedo: Fração de radiação solar refletida por uma superfície ou 
objeto, muitas vezes expressa como uma percentagem. As super-
fícies cobertas de neve têm um albedo elevado; já nas superfícies 
cobertas de vegetação e nos oceanos, o albedo é baixo. O albedo 
planetário da Terra é alterado pela nebulosidade variável, neve, 
gelo, área foliar e mudanças na cobertura do solo. 

Fonte: IPCC (2013a), p. 186
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf

Alterações climáticas: Mudanças no clima atribuídas, 
direta ou indiretamente, à atividade humana, que alteram a 
composição da atmosfera global e que são, além da variabilida-
de natural do clima, observadas ao longo de períodos compa-
ráveis, geralmente décadas ou mais. Elas podem ser resultantes 
de processos internos naturais ou de elementos externos, como 
modulações dos ciclos solares, erupções vulcânicas e alterações 
antropogênicas persistentes na composição da atmosfera ou na 
utilização dos solos. 

Fonte: IPCC (2013a), p. 186
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf
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Ameaças climáticas: Ocorrências potenciais de eventos naturais ou fisicamente 
induzidos pelo ser humano, como secas, chuvas, inundações, deslizamentos e ondas 
de calor, dentre outros. O impacto físico ou tendência ao evento pode causar perda 
de vidas, ferimentos ou outros impactos na saúde, bem como danos à propriedade, à 
infraestrutura, aos meios de subsistência, à prestação de serviços, aos ecossistemas e 
aos recursos ambientais. 

Fonte: IPCC (2014c); Recife/Município (2019)
https://www.ipcc.ch/report/ar5/
http://meioambiente.recife.pe.gov.br/sites/default/files/midia/wysiwyg/imagens/sumario_clima_recife_portu-
gues_impresso_1.pdf 

Antrópico/antropogênico: Conceito usado para indicar as alterações observadas 
na natureza a partir da interferência ou ações da atividade humana. 

Fonte: IPCC (2013a), p. 187
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf

Aquecimento global: Aumento estimado de tendência ascendente na temperatura 
média global da superfície (conhecida pela sigla GMST, Global Mean Surface Temperatu-
re), causado pelo acúmulo de gases de efeito estufa na atmosfera. É observado ao longo 
de um período (em geral de 30 anos) e expresso em relação aos níveis pré-industriais. O 
aquecimento global se refere ao aumento gradual, observado ou projetado, na tempera-
tura global da superfície, como uma das consequências das forçantes radiativas (pertur-
bação do equilíbrio da energia incidente e da energia emergente do planeta). 

Fonte: IPCC (2014f ), p. 124; IPCC (2019b), p. 27
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/05/SYR_AR5_FINAL_full_wcover.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/07/SPM-Portuguese-version.pdf

Aterro sanitário: Espaço projetado como uma obra de engenharia, sob critérios 
técnicos, cuja finalidade é garantir a disposição final dos resíduos sólidos urbanos na me-
nor área possível, compactando-os, de forma a reduzi-los ao menor volume, sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente. O aterro sanitário comporta-se como um rea-
tor dinâmico porque produz, através de reações químicas e biológicas, emissões como 
biogás de aterro, efluentes líquidos (como lixiviados) e resíduos mineralizados (húmus), a 
partir da decomposição da matéria orgânica. 

Fonte: São Paulo/Município (2014), PMSP SEI 6073.2019/0000118-1
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=proto-
colo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0 

Biodiversidade: Diversidade biológica é a variedade de seres vivos de todos os tipos, 
incluindo, entre outros, os terrestres, marinhos, fluviais, etc. Compreende uma diversida-
de de genótipos, espécies, populações, comunidades, implicando ecossistemas e proces-
sos ecológicos existentes em uma determinada região. Pode ser medida em diferentes 
níveis: genes, espécies, níveis taxonômicos mais altos, comunidades e processos biológi-
cos, ecossistemas, biomas, e em diferentes escalas temporais e espaciais. 

Fonte: Brasil/MMA (s.d.); IPCC (2018a), p. 543
https://antigo.mma.gov.br/biodiversidade/biodiversidade-brasileira/gloss%C3%A1rio.html
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_AnnexI_Glossary.pdf

b
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Biogás: Gás gerado a partir da decomposição anaeróbica (ausência de oxigênio gasoso) 
da matéria orgânica, cuja composição depende da forma como foi obtida. Por ser variável, 
essa composição é expressa em função do percentual de seus componentes. No caso do lixo, 
em geral, o biogás pode conter de 50% a 70% de metano (CH4), 30% a 50% de gás carbônico 
(CO2) e traços de gás sulfídrico (H2S). O biogás pode ser obtido a partir de diversos tipos de 
resíduos, como materiais agrícolas, lixo orgânico, vinhaça, casca de arroz, esgoto etc. 

Fonte: Cetesb (s.d.a.)
https://cetesb.sp.gov.br/glossario/

Capacidade adaptativa: Combinação de habilidades, atributos e recursos dispo-
níveis para um indivíduo, comunidade, sociedade ou organização, que pode ser usada 
para se preparar e agir de forma a reduzir impactos adversos, moderar danos ou explorar 
oportunidades. No contexto da mudança do clima, refere-se à capacidade de uma socie-
dade utilizar-se dos meios e recursos disponíveis para adaptar-se a seus efeitos adversos, 
como, por exemplo, os eventos extremos, ou para explorar suas oportunidades.  

Fonte: Brasil/MMA (s.d.g.); IPCC (2018a), p. 542
http://adaptaclima.mma.gov.br/glossario
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_AnnexI_Glossary.pdf

Capacidade de resposta: Capacidade de pessoas, instituições, organizações e siste-
mas de tratar, gerenciar e superar condições adversas em curto ou médio prazo, utilizan-
do habilidades e recursos disponíveis no momento em que ocorre o evento. 

Fonte: Brasil/MMA (s.d.g.)
http://adaptaclima.mma.gov.br/glossario

Capital natural: É tudo que na natureza, seja biótico ou abiótico, é capaz de pro-
porcionar aos seres humanos bem estar, tanto diretamente quanto através de processos 
produtivos. É o estoque ou reserva de recursos renováveis e não renováveis que se com-
binam para produzir um fluxo de benefícios para as pessoas. O conceito se estende além 
da natureza como fonte de matérias-primas para produção, para incluir o papel do meio 
ambiente e dos ecossistemas no apoio ao bem-estar humano por meio do fornecimento 
de bens e serviços importantes, como água limpa, solos férteis e valiosos recursos genéti-
cos. Esses serviços, muitas vezes chamados de serviços ecossistêmicos, é que tornam a 
vida humana possível. O termo capital natural é baseado nos princípios da economia. 
O Relatório das Nações Unidas de Riqueza Inclusiva (IWR, 2014) define riqueza inclusiva 
como o valor social dos ativos de capital de uma sociedade: capital produzido, capital 
humano e capital natural (recursos do solo, ecossistemas, atmosfera).

Fonte: CBD (2018); TEEB (s.d.) e UNU-IHDP/UNEP (2014), p. XV, p. 324
https://www.cbd.int/business/projects/natcap.shtml/
http://teebweb.org/our-work/nca/understanding-nca/faqs/
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/9771/-Inclusive_Wealth_Report-2014Inclusive-Weal-
th-Report_2014.pdf.pdf?sequence=3&isAllowed=y 

Cenário climático: Representação simplificada e plausível do clima futuro, a partir 
do conjunto de relações climáticas construído para investigar as consequências das alte-
rações climáticas provocadas pela ação humana (antropogênicas). 

Fonte: IPCC (2013a), p. 188
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf

c
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Cenário de emissão: Representação plausível do futuro desen-
volvimento das emissões de substâncias que são potencialmente 
ativas radiativamente (por exemplo, gases de efeito de estufa, 
aerossóis), com base e um conjunto de pressupostos coerentes e 
internamente consistentes sobre as forças impulsionadoras (como 
o desenvolvimento demográfico e socioeconómico, alterações 
tecnológicas) e as suas principais relações. Cenários de concentra-
ção, derivados de cenários de emissão, são utilizados como entrada 
para um modelo climático para calcular as projeções climáticas. 

Fonte: IPCC (2013a), p. 188
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf 

Cidades resilientes: Cidades onde os sistemas sociais, eco-
nômicos e ambientais são capazes de lidar com eventos climáticos 
extremos e perturbações decorrentes, respondendo ou reorga-
nizando-se de forma que mantenham suas funções, identidade e 
estrutura essenciais, enquanto também mantêm a capacidade de 
adaptação, aprendizagem e transformação. São cidades que têm 
a  capacidade de absorver, recuperar e se preparar para impactos 
futuros (econômicos, ambientais, sociais e institucionais). 

Fonte: IPCC (2014b), p.5; OCDE (s. d.)
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf
https://www.oecd.org/regional/resilient-cities.htm

Clima: Constitui o estado médio e o comportamento estatís-
tico da variabilidade dos parâmetros do tempo (temperatura, 
chuva, vento, etc.)  sobre um período suficientemente longo de 
uma localidade (período recomendado é de 30 anos). Frequen-
temente, ocorre confusão conceitual entre clima e tempo, duas 
grandezas que se distinguem pelo espaço temporal de referência, 
pois o tempo meteorológico é classificado como o conjunto de 
condições atmosféricas e fenômenos meteorológicos que afetam 
a biosfera e a superfície terrestre em um dado momento e local. 
Temperatura, chuva, vento, umidade, nevoeiro, nebulosidade etc. 
formam o conjunto de parâmetros do tempo. 

Fonte: INPE/CPTEC (s.d.a.)
https://www.cptec.inpe.br/glossario.shtml#9

CO2: Ver Dióxido de Carbono.

CO2e:  Ver Dióxido de Carbono Equivalente.

Combustíveis fósseis: Produtos derivados da decomposição 
de organismos soterrados, que viveram na Terra há milhões de anos, 
formados graças a condições especiais de temperatura e pressão. 
Apresentam elevado teor de carbono e são utilizados principalmente 
na combustão. São exemplos: carvão mineral, petróleo e gás natural. 

Fonte: Brasil/MMA (s.d.) 
https://www.mma.gov.br/estruturas/secex_consumo/_arquivos/10%20-%20
mcs_glossario.pdf

Conferência das Partes (COP): 
Instância decisória máxima da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mudança do Clima. Todos os estados-
membros parte da Convenção participam 
anualmente da COP, cujo objetivo é revi-
sar a implementação do acordo e todos 
os demais instrumentos adotados pelos 
países membros. A primeira Conferência 
das Partes foi organizada em 1995. A 
26ª edição da COP, que seria organizada 
em novembro de 2020, foi adiada para 
novembro de 2021 e será realizada em 
Glasgow, na Escócia.

Fonte: UNFCCC (s.d.b)
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/
conference-of-the-parties-cop 

Conforto térmico: Satisfação 
psicofisiológica de um indivíduo com as 
condições térmicas do ambiente. Concei-
to que abrange os fatores físicos, fisio-
lógicos e psicológicos. Os fatores físicos 
determinam as trocas de calor do corpo 
com o meio; os fisiológicos referem-se a 
alterações na resposta fisiológica do orga-
nismo e os fatores psicológicos, que são 
aqueles que se relacionam às diferenças 
na percepção e na resposta a estímulos 
sensoriais, frutos da experiência passada e 
da expectativa do indivíduo. 

Fonte: Lamberts, R.(2011);  ABNT 15220-1 (2005)
https://labeee.ufsc.br/sites/default/files/disciplinas/
ECV4200_apostila%202011.pdf_2.pdf

Contingência: Situação de incerte-
za quanto a um determinado evento, 
fenômeno ou acidente, que pode se 
concretizar ou não, durante um período 
de tempo determinado. No aspecto am-
biental, todos os riscos provocados pelas 
mudanças climáticas são contingências e 
requerem ações para seu enfrentamento, 
ou ações de contingência. Por exemplo, 
soluções emergenciais em função de um 
desastre, como um deslizamento ou uma 
inundação, são ações de contingência. 

Fonte: Brasil/MI (2017b), p. 21
https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/Arquivos-
DefesaCivil/ArquivosPDF/publicacoes/II---Plano-de-
Contingencia---Livro-Base.pdf 
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Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(CQNUMC): Acordo proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU) na Cúpula da Terra 
em 1992 e que entrou em vigor em 1994. Hoje, conta com uma abrangência quase universal 
(197 países membros). Tem por objetivo final a prevenção da intervenção humana perigosa 
no sistema climático. A Convenção estabelece uma base de cooperação internacional sobre 
as questões técnicas e políticas relacionadas ao aquecimento global, como a estabilização das 
concentrações de gases de efeito de estufa na atmosfera a um nível que evite uma interferên-
cia antropogênica perigosa para o sistema climático. A Secretaria da CQNUMC é encarregada 
de apoiar a resposta global à ameaça da mudança climática e possui como objetivo principal 
o cumprimento do Acordo de Paris e manter o aumento da temperatura média global no final 
do século abaixo de 2 ºC e o mais próximo possível de 1,5 ºC acima dos níveis pré-industriais. 

Fonte: Cetesb (s.d); UNFCCC (1992); UNFCCC (s.d.a)
https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2014/08/convencaomudancadoclima.pdf
https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlpdf/application/pdf/conveng.pdf
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-convention/what-is-the-united-nations-framework-convention
-on-climate-change

Desastre: Alteração grave no funcionamento normal de uma comunidade ou sociedade 
devido a eventos físicos perigosos que interagem com condições sociais vulneráveis, dis-
seminando efeitos adversos tanto humanos, como materiais, econômicos ou ambientais, 
os quais requerem resposta emergencial imediata para satisfazer necessidades humanas 
críticas, que podem exigir apoio externo para recuperarem-se. O impacto da mudança do 
clima é um dos fatores que contribuem para o aumento de desastres naturais. 

Fonte: IPCC (2014d), p. 122
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/01/SYRAR5-Glossary_en.pdf 

Dióxido de carbono (CO2): Gás encontrado na natureza, sendo também um subpro-
duto da queima de depósitos de carbono fóssil, como petróleo, gás e carvão, da queima 
de biomassa, como cana de açúcar, das alterações no uso da terra, bem como dos pro-
cessos industriais (por exemplo, a produção de cimento). É o principal gás de efeito de 
estufa antropogênico que afeta o equilíbrio radiativo da Terra. Por ser um gás de referên-
cia contra o qual os outros gases de efeito de estufa são medidos, tem um Potencial de 
Aquecimento Global de valor igual a 1. 

Fonte: IPCC (2013a), p. 190.
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf 

Dióxido de carbono equivalente (CO2e): Medida utilizada para comparar as 
emissões de vários gases de efeito estufa entre si, baseada no potencial de aquecimen-
to global de cada um, a partir do dióxido de carbono, que é considerado a unidade de 
referência. O dióxido de carbono equivalente é o resultado da multiplicação da massa do 
gás emitido pelo seu respectivo potencial de aquecimento global indicado nos relatórios 
de avaliação do estado do planeta do IPCC. Segundo o AR5 (IPCC, 2014): CO2 = 1; CH4 = 
28; N2O = 265; HFC-125 = 3.170; HFC134a = 1.300; HFC-143a = 4.800; HFC-152a = 138; CF4 
= 6.630; C2F6 = 11.100; SF6 = 23.500. 

Fonte: GHG Protocol (s.d.b); IPCC (2014d) p. 121; IPCC (2013c),  p. 731 a 738
https://www.ghgprotocol.org/sites/default/files/ghgp/Global-Warming-Potential-Values%20%28Feb%20
16%202016%29_1.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/01/SYRAR5-Glossary_en.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/WG1AR5_Chapter08_FINAL.pdf
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Economia circular: Conceito estratégico que propõe um modelo circular entre 
produção, distribuição e consumo, permitindo a redução, reutilização, recuperação e 
reciclagem de materiais e energia. Substituindo o conceito de fim-de-vida da economia 
linear, esse fluxo circular de reutilização, restauração, recuperação e reciclagem compõe 
um processo integrado, de forma a promover a dissociação entre o crescimento eco-
nômico e o aumento no consumo de recursos. Essa abordagem propõe a minimização 
dos impactos ambientais negativos dos sistemas de produção e de consumo; promove 
melhor qualidade de vida; estimula a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos e 
insumos, e contribui para a conservação dos recursos naturais e dos ecossistemas, disso-
ciando crescimento econômico da degradação ambiental. 

Fonte: Brasil/MDIC (s.d.b.); Portugal/Ministério do Ambiente (s.d.)
http://www.mdic.gov.br/index.php/competitividade-industrial/sustentabilidade/economia-circular 
https://eco.nomia.pt/pt/economia-circular/estrategias 

Ecoparque: Local para tratamento mecânico e biológico de resíduos indiferencia-
dos em equipamentos públicos de grande porte, tais como: resíduos sólidos urbanos e 
remanescentes dos processos de coleta seletiva. Esse tratamento, por meio de técnicas 
adequadas de engenharia, visa à máxima recuperação dos resíduos secos e orgânicos e à 
redução do volume de rejeitos a serem conduzidos à disposição final. Os ecoparques po-
dem gerar receita pela venda dos recicláveis secos e orgânicos biodigeridos e da energia 
produzida a partir do biogás.  

Fonte: São Paulo/Município (2014), PMSP SEI 6073.2019/0000118-1
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=proto-
colo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/servicos/arquivos/PGIRS-2014.pdf

Ecossistema: Unidade funcional constituída por seres vivos, componentes abióticas 
do ambiente e as interações entre eles. Os componentes incluídos num determinado 
ecossistema e os seus limites espaciais dependem do objetivo para o qual o ecossiste-
ma está definido: em alguns casos, são relativamente precisos, enquanto noutros sãos 
difusos. Esses limites podem mudar ao longo do tempo. Os ecossistemas são agrupa-
dos dentro de outros ecossistemas e a sua escala pode variar de muito pequena até à 
biosfera completa. Atualmente, são influenciados pelos efeitos das atividades humanas 
no ambiente. 

Fonte: IPCC (2014d), p. 122
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/01/SYRAR5-Glossary_en.pdf 

Efeito estufa: Fenômeno natural ocasionado pela concentração de gases na atmos-
fera, que formam uma camada sobre a Terra. Essa camada permite a passagem parcial 
dos raios solares e a absorção de calor, mantendo o planeta em temperatura propícia à 
vida. Esses gases, cujas moléculas capturam calor na atmosfera terrestre, quando correta-
mente distribuídos, agem como a cobertura de uma estufa sobre o planeta, permitindo 
a passagem da radiação solar (na forma de luz), mas evitando a liberação da radiação 
infravermelha (na forma de calor) pela Terra. Esse fenômeno aquece e mantém a tempe-
ratura da Terra por volta de 15 ºC, permitindo o desenvolvimento da vida como a conhe-
cemos. Com o aumento da emissão de gases de efeito estufa pelas atividades humanas, 
houve maior retenção de radiação infravermelha, o que levou ao aquecimento global e 
às mudanças climáticas. 

Fonte: INPE (2012); IPAM (s.d.)
http://www.inpe.br/noticias/arquivos/pdf/fundamentos_cientificos_mc_web.pdf
https://ipam.org.br/glossario/#E 
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Eficiência energética: Eficiência significa fazer mais (ou, pelo menos, a mesma coisa) 
com menos, mantendo o conforto e a qualidade. Quando se discute energia, eficiência ener-
gética significa gerar a mesma quantidade de energia com menos recursos naturais, ou obter 
o mesmo serviço (“realizar trabalho”) com menos energia. Enquanto atividade ou estratégia, 
a eficiência energética redunda na otimização do consumo das fontes de energia, trazendo 
economia, maior competitividade e rentabilidade. A Lei de Eficiência Energética (Lei Federal 
10.295/2001) estabelece níveis mínimos de eficiência energética, ou limites máximos de con-
sumo específico de energia (elétrica, derivados de petróleo ou outros insumos energéticos) 
por máquinas e aparelhos fabricados ou comercializados no Brasil, bem como de edificações 
construídas, com base em indicadores técnicos pertinentes e de forma compulsória.

Fonte: EPE (s.d.b.); Lei Federal 10.295/2001
https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/eficiencia-energetica
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10295.htm

Energia estacionária: Segundo a metodologia GPC, é o setor de fontes de emis-
são de gases de efeito estufa que são estacionárias, isso é, não são fontes móveis, como 
os veículos. Esse setor inclui, por exemplo, a energia consumida em edificações, como 
a energia elétrica, ou a energia da combustão de gás liquefeito de petróleo (GLP) para 
cocção, ou gás natural para aquecimento de água, etc. 

Fonte: Elaboração própria

Energia renovável: Aquela que possui como fonte os recursos naturais renováveis 
(sol, vento, água, biomassa, etc.). Considerados inesgotáveis, esses recursos beneficiam 
a sociedade com seu uso no setor elétrico e térmico. O impacto ambiental de energias 
renováveis é proporcionalmente bem menor quando comparado ao de fontes não reno-
váveis, como os combustíveis fósseis (petróleo e carvão mineral). 

Fonte: EPE (s.d.c.)
https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/fontes-de-energia#FONTES-RENOVAVEIS 

Eventos climáticos extremos: Fenômenos cuja ocorrência supera, para mais ou 
para menos, os valores limites de uma série observada de variáveis climáticas. São even-
tos raros, como secas e chuvas intensas, ondas de calor ou frio severas, etc. Sua frequên-
cia, duração e intensidade recebem influência da mudança climática global. 

Fonte: IPCC (2012b), p. 116, p. 557
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/SREX_Full_Report-1.pdf 

Exposição: Presença de pessoas, meios de subsistência, espécimes, ecossistemas, 
funções ambientais, serviços, recursos, infraestruturas ou bens econômicos, sociais ou 
culturais em lugares e ambientes que poderiam ser afetados adversamente pelos efeitos 
das mudanças climáticas. 

Fonte: IPCC (2014b), p.5
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf

Fontes fixas: Compreendem as fontes de emissões atmosféricas que são fixas, como 
a das indústrias, ou usinas, por exemplo. São mais facilmente identificadas pois ocupam 
área relativamente definida, permitindo avaliação direta na fonte.

Fonte: Brasil/MMA (s.d.j.)
https://antigo.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/qualidade-do-ar/fontes-fixas.html
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Fontes móveis: Todas as fontes que emitem gases de efeito estufa (GEE) enquanto se 
encontram em movimento. São fontes móveis os veículos automotores, trens, aviões e 
embarcações marítimas, entre outros. 

Fonte: Brasil/MMA (s.d.k)
https://antigo.mma.gov.br/component/fsf/?view=faq&catid=10&faqid=154

Forçamento radiativo: Alteração no fluxo radiativo líquido (expresso em W/m2), 
descendente menos ascendente, na tropopausa ou na parte superior da atmosfera 
devido a uma alteração num impulsionador externo da alteração climática, como, por 
exemplo, uma alteração na concentração de dióxido de carbono ou da radiação solar. 
Por vezes, os impulsionadores internos ainda são tratados como forçamentos apesar de 
resultarem da alteração no clima, por exemplo, alterações nos aerossóis ou gases de efei-
to de estufa nos paleoclimas. O forçamento radiativo tradicional é calculado com todas 
as propriedades troposféricas fixas nos seus valores imperturbáveis e permitindo que as 
temperaturas estratosféricas, se perturbadas, se reajustem ao equilíbrio radiativo dinâ-
mico. O forçamento radiativo é chamado instantâneo se não for contabilizada nenhuma 
alteração na temperatura estratosférica. Depois de serem contabilizadas as adaptações 
rápidas, o forçamento radiativo passa a chamar-se forçamento radiativo eficaz. O IPCC 
adota para os efeitos do volume do AR5, Alterações Climáticas 2013 – A Base Científica, 
que o forçamento radiativo é ainda definido como a alteração referente ao ano de 1750 
e, salvo indicação em contrário, refere-se a um valor médio global e anual. O forçamento 
radiativo não deve ser confundido com o forçamento radiativo da nuvem, que descreve 
uma medida não relacionada do impacto das nuvens no fluxo radiativo na parte superior 
da atmosfera.

Fonte: IPCC (2013a), p. 193
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf

Gás de efeito estufa (GEE): Gases que compõem a formação gasosa da atmosfera, 
emitidos por processos naturais e pelos homens, responsáveis pela absorção e emis-
são da radiação em comprimentos de onda específicos dentro do espectro da radiação 
terrestre emitida pela superfície da Terra, pela própria atmosfera e pelas nuvens. Os 
principais GEE são o vapor de água (H2O), dióxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), 
metano (CH4) e ozônio (O3). Os Protocolos de Montreal e de Quioto trataram de outros 
gases de efeito estufa, submetendo-os a controle: halocarbonos e outras substâncias 
que contêm cloro e bromo, além do hexafluoreto de enxofre (SF6), hidrofluorcarbonetos 
(HFC) e perfluorcarbonetos (PFC). 

Fonte: IPCC (2013a), p. 193
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf 

Gerenciamento do risco de desastre: Processos para desenhar, implementar e 
avaliar estratégias, políticas e medidas para melhorar o entendimento do risco do desas-
tre, fomentar a redução e a transferência de tal risco, e promover a melhoria contínua na 
preparação para o desastre e das respostas e práticas de recuperação, com o propósito 
explícito de aumentar a segurança, bem-estar, qualidade de vida, resiliência e desenvol-
vimento sustentável humanos. 

Fonte: CDKN (2012), p. 19
https://cdkn.org/wp-content/uploads/2012/05/CDKN001_CDKN-RFQ_LAC_PORT1.pdf
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Governança ambiental: Conjunto de iniciativas, regras, instâncias e processos 
que permitem às pessoas, por meio de suas comunidades e organizações civis, exercer 
o controle social, público e transparente, das estruturas estatais e das políticas públicas, 
por um lado, e da dinâmica e das instituições do mercado, por outro, visando a atingir 
objetivos comuns. Esse conceito envolve todos e cada um nas decisões sobre o meio 
ambiente, por meio das organizações civis e governamentais, a fim de obter ampla e 
irrestrita adesão ao projeto de manter a integridade do planeta. Centra-se na transfor-
mação das formas de governo e regulação, transcendendo as tradicionais hierarquias do 
Estado e dos sistemas de mercado. 

Fonte: Jacobi e Sinisgalli (2012), p. 1471.
https://www.scielosp.org/pdf/csc/2012.v17n6/1469-1478/pt 

Ilha de calor: Corresponde ao calor mais intenso das cidades relativamente às 
áreas rurais do entorno, decorrente dos padrões de urbanização (edificação, impermea-
bilização, asfaltamento, quantidade reduzida de áreas verdes, entre outros). A super-
fície urbanizada afeta o armazenamento e as transferências radiativas e turbulentas 
de calor e sua divisão em componentes sensível e latente, sendo que a ilha de calor é 
incrementada também por mudanças no escoamento das águas, da poluição do ar e 
da emissão de aerossóis. Essas ilhas funcionam como um potencializador de eventos 
extremos nas cidades.

Fonte: IPCC (2013a), p. 194; IPCC (2018c), p. 242;  Philippi Jr., A et al. (2012)
https://archive.ipcc.ch/publications_and_data/publications_ipcc_fourth_assessment_report_wg1_report_the_
physical_science_basis.htm
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_Chapter3_Low_Res.pdf

Ilha de frescor: Bolsões de ar menos aquecido relacionados à presença de vege-
tação capaz de provocar o efeito oásis e o efeito parque, contribuindo para a formação 
de áreas menos aquecidas nas cidades. Os maciços de vegetação nessas áreas operam 
como isolantes térmicos, pois atuam na redução da temperatura do ar pela absorção de 
energia radiante, cooperando para a umidificação e resfriamento do ambiente por meio 
do vapor d’água liberado pela fotossíntese. 

Fonte: Costa, E. R. (2009)
https://repositorio.ufsm.br/handle/1/9313 

Impactos: Efeitos sobre os sistemas naturais e humanos dos eventos climáticos 
extremos e das mudanças climáticas. Geralmente afetam a vida, meios de vida, saúde, 
ecossistemas, economia, sociedade, cultura, serviços e infraestrutura. São resultantes da 
interação entre os eventos climáticos perigosos ou ameaças, que ocorrem dentro de um 
período de tempo específico, e a vulnerabilidade de uma sociedade ou um sistema ex-
posto a certo perigo. Impactos são também referidos como consequências e resultados. 
São exemplos de impactos provenientes da mudança do clima danos a equipamentos e 
interrupção de vias prejudicando o transporte de bens devido a fortes chuvas e as conse-
quentes enchentes; e aumento ou baixa na produtividade de uma determinada cultura, 
dado a mudança de temperatura e/ou precipitação na região. 

Fonte: Brasil/MMA (s.d.g); IPCC (2014b), p. 5
http://adaptaclima.mma.gov.br/glossario 
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf 
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Indicador: Informações quantificadas, de cunho científico, 
usadas nos processos de decisão em todos os níveis de governo 
e da sociedade. São ferramentas de avaliação de fenômenos que 
apresentam tendências e progressos que se alteram ao longo do 
tempo, sendo indispensáveis nas etapas do monitoramento e 
avaliação de políticas e programas. Permitem a simplificação do 
número de informações para se lidar com uma dada realidade 
por representar uma medida que ilustra e comunica um conjunto 
de fenômenos que levem a redução de investimentos em tempo 
e recursos financeiros. Indicadores ambientais são estatísticas 
selecionadas que representam ou resumem alguns aspectos do 
estado do meio ambiente, dos recursos naturais e de atividades 
humanas relacionadas.

Fonte: Brasil/MMA (s.d.o.)
https://antigo.mma.gov.br/informacoes-ambientais/indicadores-ambientais.
html#:~:text=Indicadores%20ambientais%20s%C3%A3o%20estat%C3%ADsti-
cas%20selecionadas,e%20de%20atividades%20humanas%20relacionadas

Infraestrutura azul: Sistema de águas urbanas, que pode 
integrar-se às áreas verdes da cidade com o objetivo de recriar 
um ciclo de água naturalmente orientado. 

Fonte: Guimarães, L et al. (2018), p. 77
https://doi.org/10.11606/issn.2359-5361.v0i42p75-95 

Infraestrutura cinza: Soluções tradicionais de engenha-
ria civil, com utilização de estruturas frequentemente feitas de 
concreto, para questões hídricas como instalações de tratamen-
to, sistemas de esgoto, sistemas de águas pluviais ou bacias de 
armazenamento. 

Fonte: Dong, X. et al. (2017), p. 281; NGICP/IGICP (s.d.)
https://dl.uswr.ac.ir/bitstream/Hannan/95896/1/2017%20WaterResearch%20
Volume%
20124%20Issue%20%20November%20%2820%29.pdf
https://ngicp.org/glossary/gray-infrastructure/

Infraestrutura verde: Rede interconectada de áreas 
naturais e seminaturais, composta de espaços verdes e presta-
dora de serviços ecossistêmicos, em que se baseiam o bem-estar 
e a qualidade de vida humanos. As infraestruturas verdes, que 
são soluções baseadas na natureza, podem assegurar múltiplas 
funções e benefícios num mesmo espaço.  As funções podem 
ser ambientais (conservação da biodiversidade ou adaptação às 
alterações climáticas), sociais (drenagem de água e espaços ver-
des) e econômicas (criação de emprego, diminuição do consumo 
energético e valorização dos imóveis).  

Fonte: EEA (2019); Guimarães, L et al. (2018), p. 77
https://www.eea.europa.eu/pt/articles/infraestrutura-verde-viver-melhor-gracas
https://doi.org/10.11606/issn.2359-5361.v0i42p75-95

Infraestrutura verde-azul:  
É aquela composta por áreas e equipa-
mentos públicos que se utilizam da cone-
xão das funções hidrológicas (rios, canais, 
lagos, lagoas, entre outros) com as da bio-
diversidade (flora e fauna presentes em 
áreas verdes, parques e praças), incluindo 
planejamento e projeto paisagístico, com 
o objetivo de aumentar a resiliência urba-
na e melhorar a capacidade de adaptação 
e mitigação em relação aos efeitos e im-
pactos das mudanças climáticas. Entre os 
benefícios dessa estratégia, destacam-se 
a melhoria do regime de balanço hídrico, 
a suavização do pico de escoamento das 
águas pluviais, que reduzem a erosão do 
solo, aumento da qualidade da água e 
permitem o gerenciamento do risco de 
inundação, pois auxiliam na manutenção 
e proteção do ciclo natural da água, além 
de reabastecer os aquíferos subterrâneos. 
O aumento do conforto térmico também 
decorre da infraestrutura verde-azul pois, 
além do provimento de água para a flora 
e fauna, há maior estabilidade na umida-
de relativa do ar, além da produção de 
sombras, que amenizam a temperatura.

Fonte: Guimarães, L et al. (2018), p. 77; Ramboll
https://doi.org/10.11606/issn.2359-5361.
v0i42p75-95
https://ramboll.com/services-and-sectors/planning
-and-urban-design/blue-green-infrastructure-design 

Infraestrutura urbana: Conjunto 
de obras que constituem os suportes 
de funcionamento das cidades e que 
possibilitam o uso do solo urbano, isso é, 
o conjunto de redes básicas de condução 
e distribuição: rede viária, água potável, 
redes de esgotamento, energia elétrica, 
gás, telefone, entre outras, que viabilizam 
a mobilidade, o abastecimento, a descar-
ga, a dotação de combustíveis básicos, 
a condução das águas, a drenagem e a 
retirada dos despejos urbanos. 

Fonte: Pacheco, M.; Matos, K.; Lopes, W. (2018), p. 30
https://issuu.com/mariopachecoarq/docs/apresen-
ta__o_minicurso__vers_o_issu 



PlanClima SP  |   307

IPCC (da sigla em inglês Intergovernmental Panel on Climate Change 
- Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas): Principal or-
ganismo internacional para a avaliação das mudanças climáticas. Foi criado em 1988 
pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e pela Organização 
Meteorológica Mundial (OMM) para fornecer aos governos em todos os seus níveis 
uma visão científica clara do estado atual do conhecimento em mudanças climáticas 
e seus potenciais impactos ambientais e socioeconômicos. O IPCC analisa e avalia as 
informações científicas, técnicas e socioeconômicas mais recentes produzidas em todo 
o mundo, relevantes para o entendimento das mudanças climáticas. O IPCC é aberto 
aos países membros da ONU e da OMM. 

Fonte: IPCC (s.d.)
https://archive.ipcc.ch/organization/organization.shtml 

Irreversibilidade: Estado perturbado de um sistema dinâmico e definido como irre-
versível numa determinada escala temporal, se a escala temporal de recuperação desse 
estado for significativamente maior, por meio de processos naturais, do que o tempo que 
o sistema demora a atingir esse estado perturbado. 

Fonte: IPCC (2013a), p. 195
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf

Logística reversa: Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracteriza-
do por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo 
ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 

Fonte: Lei Federal 12.305/2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm

Matriz energética: Representação quantitativa de todos os recursos energéticos dis-
poníveis em um determinado território, região, país ou continente, para serem utilizados 
no consumo e nos diversos processos produtivos. A matriz energética pode ser renovável 
(como eólica e solar), elétrica ou fóssil. 

Fonte: EPE (s.d.d.)
https://www.epe.gov.br/pt/glossario

Metano (CH4): Um dos seis gases de efeito de estufa submetidos a controle pelo Pro-
tocolo de Quioto. Está associado a combustão, pecuária e agricultura, segundo o IPCC. 
Esses hidrocarbonetos podem estar presentes em reservas geológicas, como nas minas 
de carvão, e na composição do gás natural. Pode ser gerado também pela decomposição 
anaeróbica de compostos orgânicos, como ocorre em aterros sanitários. A criação de 
gado e o cultivo de arroz irrigado por inundação estão entre as principais fontes antrópi-
cas globais do metano. 

Fonte: Cetesb (2020); IPCC (2013a), p. 196
https://cetesb.sp.gov.br/laboratorios/wp-content/uploads/sites/24/2020/08/Metano.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf 
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Metodologia GPC (do inglês Global Protocol for 
Community-Scale Greenhouse Gas Emission Invento-
ries- Protocolo Global para Inventários de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa na Escala da Comu-
nidade): Metodologia aprovada na COP 20, em 2014, utilizada 
para elaborar os relatórios de GEE, especificamente voltada para 
as cidades. Fornece padrões e ferramentas para entender as emis-
sões totais e as maiores fontes de emissões de forma local. Embo-
ra adote os mesmos padrões de cálculo do IPCC, tem outro modo 
de apresentar os resultados, com uma abordagem por escopos 
para estimar emissões setoriais produzidas dentro dos limites da 
cidade (escopo 1 ou territorial) e do uso de energia fornecida via 
rede de distribuição (escopo 2), bem como as emissões induzidas 
pela cidade, mas emitidas fora do seu território (escopo 3). 

Fonte: C40 Cities; ICLEI; WRI (2014b)
https://ghgprotocol.org/sites/default/files/standards/GHGP_GPC%20%28Spa-
nish%29.pdf 

Metodologia IPCC: Criada para os países elaborarem os 
inventários de gases de efeito estufa a serem reportados à Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas. 
Os inventários devem ser revistos periodicamente, conforme es-
tabelecido nessa Convenção. As diretrizes do IPCC (2006) dividem 
a metodologia de estimativa de emissões por fontes e remoções 
por sumidouros de gases de efeito estufa (GEE) do inventário 
segundo os seguintes setores de emissão: Energia; Resíduos; Pro-
cessos Industriais e Uso de Produtos (IPPU); Agricultura, Silvicul-
tura e Outros Usos da Terra (AFOLU). 

Fonte: Brasil/MMA (2008); IPCC (2006b)
https://www.gov.br/mma/pt-br/noticias/ipcc-debate-inventarios-nacionais-
de-emissoes
https://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/pdf/1_Volume1/V1_1_Ch1_In-
troduction.pdf  

Mitigação: Intervenção humana para reduzir, retardar ou 
eliminar gases de efeito estufa. Requer uma ação conjunta 
envolvendo o governo, a sociedade civil e o setor privado para 
reduzir as emissões e fortalecer as remoções por sumidouros de 
carbono. As ações de mitigação, diferentemente das de adap-
tação, têm alcance global e de longo prazo. Quando utilizado 
para referir-se a riscos e desastres, o termo mitigação significa a 
diminuição dos possíveis riscos físicos, incluindo aqueles induzi-
dos pelo homem. Na política climática, as medidas de mitigação 
são tecnologias, processos ou práticas que contribuem para a 
mitigação, por exemplo, tecnologias de energia renovável (ER), 
processos de minimização de resíduos e práticas de transporte 
público pendulares. 

Fonte: IPCC (2012a), p. 561; IPCC (2014d), p. 125; IPCC (2018a), p. 554
https://archive.ipcc.ch/pdf/special-reports/srex/SREX-Annex_Glossary.pdf 
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/01/SYRAR5-Glossary_en.pdf 
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_AnnexI_
Glossary.pdf

Mobilidade Urbana: condição em 
que se realizam os deslocamentos de 
pessoas e cargas no espaço urbano. A 
mobilidade urbana sustentável propõe in-
corporar  o planejamento do uso da terra 
e sua alocação para diversas atividades, 
o que reduz a demanda de viagens, suas 
frequências e distâncias e promove a ca-
minhada e o transporte não motorizado.    

Fonte: Kayal, P. et al. (2014); Lei 12.587/2012
https://www.teriin.org/projects/nfa/2008-2013/pdf/
working-paper-11-Defining-Sustainable-Urban-
Mobility.pdf 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12587.htm#:~:text=Institui%20
as%20diretrizes%20da%20Pol%C3%ADtica,de%20
10%20de%20setembro%20de

Mudanças climáticas: Também 
tratada como Mudança do clima, refe-
re-se a uma modificação no estado do 
clima que pode ser identificada a partir 
de alterações na média e/ou variabilidade 
de suas propriedades, e que persiste por 
um longo período, por décadas ou mais. 
São atribuídas, direta ou indiretamente, 
à atividade humana (que altera a com-
posição da atmosfera global e o uso da 
terra); também pode ser influenciada pela 
variabilidade climática atribuída a causas 
naturais, como modulações dos ciclos 
solares, erupções. 

Fonte: IPCC (2014f ), p. 120
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/05/
SYR_AR5_FINAL_full_wcover.pdf



PlanClima SP  |   309

NDC (sigla em inglês de Nationally Determinated Contribution - Con-
tribuição Nacionalmente Determinada): Documento elaborado por cada 
país signatário da Convenção do Clima, apresentado na COP 21, em 2015, para registrar 
seu compromisso e sua contribuição para o Acordo de Paris, esclarecendo de que forma 
pretende atingir tais metas com ações capazes de limitar o aumento médio da tempera-
tura média global em até 2 °C, e preferivelmente em até 1,5 °C. O Acordo de Paris exige 
que cada Parte prepare, comunique e mantenha sucessivas contribuições nacionalmente 
determinadas que pretende alcançar, com adoção de medidas de mitigação domésticas 
para alcançar os objetivos de tais contribuições.

Fonte: Brasil/MRE (s.d.d.); UNFCCC (s.d.c.)
http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/BRASIL-iNDC-portugues.pdf
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/nationally-determined-contributions-ndcs/na-
tionally-determined-contributions-ndcs
https://www4.unfccc.int/sites/NDCStaging/Pages/Party.aspx?party=BRA

Neutralidade de emissões: Ver zero emissões líquidas de CO2 e zero emissões 
líquidas de GEE.

Neutralidade climática: Situação na qual atividades de agentes públicos ou pri-
vados resultam em nenhum efeito sobre o sistema climático. Corresponde a um balanço 
líquido zero entre dois fatores: a) todas as emissões positivas antrópicas de GEE, seus 
precursores e de outras forçantes radiativas positivas antrópicas; b) seus sumidouros an-
trópicos, ou seja, de emissões negativas antrópicas de GEE, seus precursores e forçantes 
radiativas negativas antrópicas.

Fonte: IPCC (2019b); Rathi, A. (2020); 100%Renewables (2020)
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/07/SPM-Portuguese-version.pdf
https://www.bloomberg.com/news/articles/2020-09-29/the-difference-between-carbon-neutral-and-
climate-neutral
https://100percentrenewables.com.au/meaning-carbon-neutral-net-zero-climate-neutral/

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS): Ações adotadas durante 
a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (2015). Foram defi-
nidos 17 temas humanitários, que devem servir como prioridade nas políticas públicas 
internacionais até 2030: 1) erradicação da pobreza; 2) fome zero e agricultura sustentável; 
3) saúde e bem-estar; 4) educação de qualidade; 5) igualdade de gênero; 6) água potável 
e saneamento; 7) energia limpa e acessível; 8) trabalho decente e crescimento econômi-
co; 9) indústria, inovação e infraestrutura; 10) redução de desigualdades; 11) cidades e 
comunidades sustentáveis; 12) consumo e produção responsável; 13) ação contra a mu-
dança global do clima; 14) vida na água; 15) vida terrestre; 16) paz, justiça e instituições 
eficazes; 17) parcerias e meios de implementação. 

Fonte: Lei Municipal 16.817/2018; ONU Brasil (s.d.a); PNUD (2018)
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16817-de-2-de-fevereiro-de-2018
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/library/ods/cartilha-de-perguntas-e-respostas-dos-ods.html 
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Onda de calor: Embora existam várias definições que em alguns casos se sobrepõem, 
é considerada o período anormal de alguns dias com temperaturas muito elevadas, que 
geram desconforto e problemas de saúde, com valores máximos diários que ultrapassam 
limiares mínimos estabelecidos, os quais podem variar para diferentes países ou regiões. 

Fonte: IPCC (2001b); IPCC (2013a), p. 197; IPCC (2013b), p. 1464; IPCC (2019a), p. 815; Portugal/IPMA (s.d.); WMO/
WHO (2015), p. xi
https://www.ipcc.ch/report/ar3/wg1/
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/WG1AR5_AnnexIII_FINAL.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/4/2019/11/11_Annex-I-Glossary.pdf
https://www.ipma.pt/pt/educativa/glossario/meteorologico/index.jsp?page=glossario_op.xml
https://library.wmo.int/doc_num.php?explnum_id=3371

Perigo: Ocorrência potencial de um evento físico ou efeito de uma tendência 
natural ou induzida pelo homem, ou impactos físicos que possam causar perda de 
vidas, ferimentos ou outros impactos para a saúde, bem como perdas e danos nas 
propriedades, infraestruturas, meios de subsistência, prestação de serviços, ecossistemas 
e recursos ambientais. 

Fonte: IPCC (2014b), p. 5
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf

Ponto de não retorno: Limite crítico em um sistema que, quando excedido, pode 
levar a uma mudança significativa em seu estado, geralmente com o entendimento de 
que a mudança é irreversível. A compreensão das sensibilidades dos pontos de inflexão 
no sistema climático físico, bem como nos ecossistemas e sistemas humanos, é essencial 
para a compreensão dos riscos associados a diferentes graus de aquecimento global. 

Fonte: IPCC (2018c), p. 262
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_Chapter3_Low_Res.pdf

Potencial de aquecimento global: Medida que define o quanto uma deter-
minada quantidade de GEE contribui para o aquecimento global. O CO2 é a unidade de 
referência para a medição dos demais gases de efeito estufa. O GWP [sigla em inglês 
para Potencial de Aquecimento Global] representa os efeitos combinados dos diferentes 
tempos em que cada um desses gases permanece na atmosfera e a sua eficácia relativa 
em provocar forçamento radiativo. Os valores do GWP vêm sendo atualizados ao lon-
go tempo com os avanços da pesquisa cientifica. No IPCC AR5 os valores são: CO2=1; 
CH4=28; N2O=265; HFC-125=3.170;  HFC134a=1.300; HFC-143a=4.800; HFC-152a = 138; 
CF4 = 6.630; C2F6 = 11.100; SF6 = 23.500.

Fonte: IPCC (2014g), p. 1263
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/ipcc_wg3_ar5_annex-i.pdf

Precursores: Compostos atmosféricos que não são gases de efeito de estufa ou 
aerossóis, mas que influenciam as concentrações de gases de efeito estufa ou aerossóis 
ao intervir nos processos físicos ou químicos que regulam as suas taxas de produção 
ou destruição.

Fonte: IPCC (2013a), p. 198
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf
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Pré-industrial: Período anterior ao início da atividade industrial em grande escala, 
ocorrida por volta de 1750. O período de referência 1850-1900 é usado para aproximar 
a temperatura média da superfície global (Global Mean Surface Temperature - GMST) do 
período pré-industrial. 

Fonte: IPCC (2018b), p. 27
www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/07/SPM-Portuguese-version.pdf

Princípio da precaução: Estabelece que a falta de plena certeza científica não deve 
ser usada como razão para que os países adiem a adoção de medidas para prever, evitar 
ou minimizar as causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos. 

Fonte: ENAP (2018), p. 10; Lei Federal 6.938/1981; Lei Federal 12.187/2009  
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3181/1/M%C3%B3dulo%2001%20-%20Mudan%C3%A7a%20do%20
Clima%20-%20no%C3%A7%C3%B5es%20gerais.pdf 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6938-31-agosto-1981-366135-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm

Resiliência: Capacidade que um sistema e suas partes componentes têm de antecipar, 
absorver, acomodar ou se recuperar dos efeitos de um evento de risco de maneira opor-
tuna e eficiente, garantindo a preservação, restauração ou melhoria de suas estruturas 
básicas e funções essenciais. Essa capacidade permite que os sistemas sociais, econômicos 
e ambientais lidem com um evento, risco, tendência perigosa ou perturbação responden-
do ou reorganizando-os de maneira a manter sua função essencial, identidade e estrutura, 
mantendo também a capacidade de adaptação, aprendizado e transformação. 

Fonte: IPCC (2014b), p. 5
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf 

Revolução industrial: Período de rápido crescimento industrial com amplas conse-
quências sociais e econômicas. Teve início na Grã-Bretanha, durante a segunda metade do 
século XVIII, difundindo-se para a Europa e, mais tarde, para outros países. A invenção da 
máquina a vapor foi um importante desencadeador desse desenvolvimento. A revolução 
industrial marca o início do uso ampliado de um forte aumento na utilização de combus-
tíveis fósseis e emissão de dióxido de carbono de origem fóssil. Para o IPCC, os termos 
pré-industrial e industrial se referem aos períodos antes e depois de 1750. 

Fonte: IPCC (2014d), p. 124
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/01/SYRAR5-Glossary_en.pdf

Risco: Potencial de consequências adversas para humanos ou sistemas ecológicos, 
reconhecendo a diversidade de valores e objetivos associados a tais sistemas. No contexto 
das mudanças climáticas, riscos podem surgir de impactos potenciais das mudanças cli-
máticas, bem como respostas humanas às mudanças climáticas. Consequências adversas 
relevantes incluem aquelas relacionadas aos meios de subsistência, vida, saúde e bem-es-
tar, econômicos, bens e investimentos sociais e culturais, infraestrutura, serviços (incluindo 
serviços de ecossistema), ecossistemas e espécies. Os riscos podem surgir, por exemplo, da 
incerteza em implementação, eficácia ou resultados da política climática, investimentos 
relacionados ao clima, desenvolvimento ou adoção de tecnologia e transições do sistema.

Fonte: IPCC (2019a), p. 822 
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/4/2019/11/11_Annex-I-Glossary.pdf
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Risco de desastre: Probabilidade, por um período de tempo especificado, de que 
alterações severas no funcionamento normal de uma comunidade ou sociedade, devido 
a eventos físicos de risco, interajam com condições sociais vulneráveis, levando a amplos 
efeitos adversos humanos, materiais, econômicos, ou ambientais, que requeiram respos-
ta imediata de emergência para satisfazer necessidades humanas críticas, e que possam 
demandar apoio externo para recuperação. 

Fonte: CDKN (2012), p. 19; IPCC (2019a), p. 810
http://www.cdkn.org/srex
https://cdkn.org/wp-content/uploads/2012/05/CDKN001_CDKN-RFQ_LAC_PORT1.pdf
https://www.ipcc.ch/site/
assets/uploads/sites/4/2019/11/11_Annex-I-Glossary.pdf

Seca: Fenômeno do sistema climático associado a grandes prejuízos econômicos e 
sociais, impactando grandes áreas espaciais e diferentes setores da sociedade. Período 
anormalmente sem chuvas, seco e suficientemente longo para provocar um desequi-
líbrio hidrológico grave. Ela pode ser: agrícola, quando relacionada à deficiência de 
precipitação, causando o desequilíbrio entre a umidade do solo, a necessidade de cada 
cultura e a transpiração das plantas;  hidrológica, quando associada à diminuição dos 
níveis médios de vazão e deficiência de água subterrânea, associada ao aumento da eva-
potranspiração; meteorológica, caracterizada pela falta de água induzida pelo desequilí-
brio anormal entre a precipitação e a evaporação (depende de outros elementos climato-
lógicos, como a velocidade do vento, temperatura, umidade do ar e insolação). 

Fonte: Cemaden (s.d.); IPCC (2019a), p. 811
http://www.cemaden.gov.br/secas/
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/4/2019/11/11_Annex-I-Glossary.pdf

Segurança alimentar e nutricional (SAN): Direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promoto-
ras da saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, eco-
nômica e socialmente sustentáveis. Este conceito está fortemente relacionado ao Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA), que possui duas dimensões indivisíveis: 1) o 
direito de estar livre da fome e da má nutrição e 2) o direito a uma alimentação adequada 
e saudável.

Fonte: Lei Federal 11.346/2006; São Paulo/Município (2016)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/PLAMSANVERSAOFINALcompleta(1).pdf

Segurança hídrica: Garante a disponibilidade de água em quantidade e qualidade 
suficientes para o atendimento às necessidades humanas, à prática das atividades econô-
micas e à conservação dos ecossistemas aquáticos, acompanhada de um nível aceitável 
de risco relacionado a secas e cheias. Devem ser consideradas como balizadoras do 
planejamento da oferta e do uso da água em um país, suas quatro dimensões: i) garantia 
do acesso à água adequada às necessidades básicas e bem-estar da população; ii) preser-
vação de ecossistemas e da água em benefício da natureza e das pessoas; iii) resiliência 
a eventos extremos, como secas e inundações; iv) garantia de suprimento de água para 
atividades produtivas e usos múltiplos. 

Fonte: ANA (2019), p. 13
http://arquivos.ana.gov.br/pnsh/pnsh.pdf
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Serviços ambientais: São definidos de diversas formas na literatura especializada, 
podendo também ser identificados como serviços ecossistêmicos ou serviços ecológi-
cos. Alguns autores, no entanto, apontam diferenças entre estas definições. Os serviços 
ambientais estariam mais focados nos benefícios percebidos pelo homem, enquanto os 
serviços ecossistêmicos estariam mais focados nos processos que os produzem.

Fonte: Whately et al. (2008), p. 22
http://www.terrabrasilis.org.br/ecotecadigital/pdf/servicos-ambientais-conhecer-valorizar-e-cuidar-subsidios-
para-a-protecao-dos-mananciais-de-sao-paulo.pdf 

Serviços ecossistêmicos: Funções ou processos ecológicos que têm ou não valor 
monetário para indivíduos ou para a sociedade em geral. São benefícios obtidos da 
natureza, direta ou indiretamente, vitais para o bem-estar humano e para as atividades 
econômicas. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio da ONU (2005) classificou os servi-
ços ecossistêmicos em quatro categorias: serviços de provisão (produtos obtidos dos 
ecossistemas); serviços de regulação (benefícios obtidos a partir de processos naturais 
que regulam as condições ambientais); serviços culturais (benefícios intangíveis obti-
dos, de natureza recreativa, educacional, religiosa ou estético-paisagística); e serviços 
de suporte (apoio ou habitat). Com a criação da Plataforma Intergovernamental sobre 
Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) e a Classificação Internacional Comum 
dos Serviços Ecossistêmicos (CICES), a quarta categoria passou a ser considerada um 
suporte para as outras três. 

Fonte: BPBS (s.d.); Brasil/MMA (s.d.); IPPC (2018a), p. 548
https://www.bpbes.net.br/ 
https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/ecossistemas-1/conservacao-1/servicos-ecos-
sistemicos/servicos-ecossistemicos-1#:~:text=A%20Avalia%C3%A7%C3%A3o%20Ecossist%C3%AAmica%20
do%20Mil%C3%AAnio,chamados%20de%20apoio%20ou%20habitat.
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/sites/2/2019/06/SR15_AnnexI_Glossary.pdf

Soluções baseadas na Natureza (SbN): Iniciativas inspiradas, suportadas ou 
copiadas da natureza para ajustar o ambiente, transformando desafios sociais e econô-
micos em oportunidades de inovação. Muitas delas resultam em múltiplos co-benefícios 
para a saúde, a economia, a sociedade e o meio ambiente, e seu sucesso depende de sua 
adaptação às condições locais. O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) lembra que as SbN são o alicerce dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), apoiando serviços vitais. Essas ações são fundamentais para o clima e a bio-
diversidade, respondendo por mais de um terço da mitigação climática, necessária para 
estabilizar o aquecimento global em menos de 2 °C. É componente essencial do esforço 
mundial para alcançar as metas do Acordo de Paris. 

Fonte: European Union (2015); UNEP (2019)
https://ec.europa.eu/newsroom/horizon2020/document.cfm?doc_id=10195#:~:text=The%20EU%20R%26I%20
agenda%20on,ecosystem%2Dbased%20adaptation%20and%20mitigation%2C
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/29705/190825NBSManifesto_PT.pdf?sequence=9&i-
sAllowed=y 

Sumidouro: Qualquer processo, atividade ou mecanismo que remove da atmosfera 
um gás de efeito estufa, um aerossol ou um precursor destes. São exemplos de 
sumidouros as florestas, os oceanos, os aterros sanitários com recuperação de metano e 
geração de energia.  

Fonte: IPCC (2013a), p. 201
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf
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Transformação: Mudança nos atributos fundamentais dos sistemas humanos e 
naturais. Pode refletir o reforço, alteração ou alinhamento de paradigmas, objetivos ou 
valores, visando à promoção da adaptação para o desenvolvimento sustentável, incluin-
do a redução da pobreza. 

Fonte: IPCC (2014b), p. 5
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf

Variabilidade climática: Variações no estado médio e outras estatísticas do 
clima (como desvios-padrão, ocorrência de eventos climáticos extremos etc.) em 
todas as escalas espaciais e temporais para além dos eventos climáticos individuais. A 
variabilidade pode dever-se a processos internos naturais dentro do sistema climático 
(variabilidade interna) ou a variações no forçamento externo antropogênico ou natural 
(variabilidade externa). 

Fonte: IPCC (2013a), p. 201
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg1_spmportuguese.pdf

Vulnerabilidade: Propensão ou predisposição de uma comunidade ou pessoa a 
ser afetada negativamente. Abrange uma variedade de conceitos e elementos, incluin-
do sensibilidade ou suscetibilidade a danos e falta de capacidade de lidar e se adaptar. 
Para sua medição, usa-se o índice de vulnerabilidade, que, por meio de indicadores 
sociais e econômicos, aponta o estado de desenvolvimento da população, tornando-a 
mais ou menos vulnerável aos fenômenos climáticos. O índice é composto por uma 
junção entre a sensibilidade ou suscetibilidade e a capacidade de adaptação, conside-
rando também sua exposição. 

Fonte: IPCC (2014a), p. 1775; IPCC (2014b) p. 5
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/WGIIAR5-AnnexII_FINAL.pdf
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/03/ar5_wg2_spmport-1.pdf 

Zero emissões líquidas de GEE: Saldo zero entre remoções e emissões de GEE.

Fonte: Rathi, A. (2020), WRI (2015); 100% Renewables (2020)
https://www.bloomberg.com/news/articles/2020-09-29/the-difference-between-carbon-neutral-and-clima-
te-neutral
https://www.wri.org/blog/2015/12/cop21-glossary-terms-guiding-long-term-emissions-reduction-goal
https://100percentrenewables.com.au/meaning-carbon-neutral-net-zero-climate-neutral/

Zero emissões líquidas de CO2: Condição na qual as emissões líquidas de CO2 de 
uma determinada área em um período específico são iguais a zero, com as emissões 
antrópicas positivas igualadas (ou suplantadas) por remoções antrópicas (emissões 
negativas), que sequestram o CO2 da atmosfera. A estratégia para obtenção da neutra-
lidade das emissões envolve ações que reduzam as emissões positivas e incrementem 
as emissões negativas. 

Fonte: IPCC (2019b); Rathi, A. (2020); 100%Renewables (2020)
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/07/SPM-Portuguese-version.pdf
https://www.bloomberg.com/news/articles/2020-09-29/the-difference-between-carbon-neutral-and-
climate-neutral
https://100percentrenewables.com.au/meaning-carbon-neutral-net-zero-climate-neutral/
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